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Dispoe sobre o Regimento Interno da
Assembléia Nacional Constituinte.

Fago saber que a Assembléia Nacional Constituinte
aprovou e eu promulgo a seqguinte resolucao:

A Assembléia Nacional Constituinte representa mo-
mento decisivo da vigorosa luta do povo brasileiro pelo
término do regime autoritério. A memoravel campanha
em prol das eleicOes diretas ~— “diretas-ja — e, mais
tarde, as eleicoes dos Presidentes Tancredo Neves e José
Sarney tornaram vidvel essa transicéo democrética.

AEmendan? 26, de 27 de novembro de 1985, & Consti-
tuic@o em vigor representou um novo passo no caminho
da democratizagao. Por ela o povo, detentor originrio
da soberania nos regimes democréticos, delegou aos
Constituintes — Deputados e Senadores — poderes para
elaborar, livie e soberanamente, a nova Constituigo,
que assegurara ao Brasil o auténtico Estado democrético
de direito.

Nesta fase de transicéo institucional, os Constituintes
— delegados do povo — t&ém o poder de sobrestar medi-
das que possam ameacar os trabalhos e as decisdes
soberanas da Assembléia, no cumprimento da missédo
histérica que lhes foi conferida.

A urgéncia para que se complete a transicéo politica
com a promulgagéo da futura Constituigéo leva os Consti-
tuintes a darem prioridade a elaboragdo da nova Carta,
que sepultara definitivamente a legislagdo antidemocra-
tica do regime autoritério.

RESOLUCAO N° 2, DE 1987

TITULO 1
Da Assembléia Nacional Constituinte
CAPITULO NICO

Da Sede e da Composicao

Art. 1° A Assembléia Nacional Constituinte realizaré
os seus trabalhos, salvo motivo de for¢a maior, na Sede
do Congresso Nacional, em Brasflia.

§ 1° Compbem a Assembléia Nacional Constituinte
os membros do Senado Federal e da Camara dos Depu-
tados, no exercicio do mandato.

§ 2° Os Constituintes sao inviolaveis por suas opi-
nides, palavras e votos, no exercicio de suas fungoes,
em qualquer tempo ou lugar, ndo podendo ser proces-
sados criminalmente, nem presos sem licenga da Assem-
bléia Nacional Constituinte, salvo em caso de flagrante
de crime inafiangéavel.

§ 32 A prisao em flagrante por crime inafiangéavel de-
vera ser comunicada dentro de 6 (seis) horas ao Presi-
dente da Assembléia Nacional Constituinte, com a remes-
sa dos autos e depoimentos tomados, para que ela resolva
sobre a sua legitimidade e conveniéncia e autorize ou
néo a formagé&o de culpa.

§ 4° Nao podera o Constituinte, desde a instalagao
da Assembléia Nacional Constituinte até a promulgagéao
da Constituicao, patrocinar interesses de carater nao-so-
cial de grupos ou pessoas, ou interesses de empresas
organizadas para exercer atividades econdmicas.
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TITULO I
Da Direcao dos Trabalhos
CAPITULO

Da Mesa

Art. 2° A Mesa da Assembléia Nacional Constituinte
é composta do Presidente, do 1° e 2° Vice-Presidentes
e do 1°, 2° e 3° Secretérios. Havera, ainda, trés Suplentes
de Secretario.

§ 1° O Presidente convocara sesséo, a realizar-se
ap6s a promulgacéo desta Resolugao, destinada a eleigéo
dos demais membros da Mesa.

§ 2° A eleicdo dos membros da Mesa, salvo a do
Presidente, far-se-4 por escrutinio secreto, com as seguin-
tes exigéncias e formalidades:

| — presenga da maioria absoluta dos Constituintes;

ll — chamada dos Constituintes;

Il — cédulas impressas ou datilografadas, contendo
cada uma somente o nome do candidato e o cargo para
o qual é indicado, embora seja um s6 o ato de votagdo
para todos os cargos;

IV — colocagéo, em cabines indevassaveis, das cédulas
em sobrecartas que resguardem o sigilo do voto;

V—colocagéo das sobrecartas em umas, a vista do
Plenario, destinadas a eleigao;

VI —retirada das sobrecartas das urnas pelo Secretério
designado pelo Presidente, contagem e verificagao da
coincidéncia do seu nimero com o dos votantes, comuni-
cagao ao Plendario, abertura e separagéo das cédulas pelos
cargos a preencher;

VIl — proclamagéo dos votos, em voz alta, por um Se-
cretério, e sua anotagéo por dois outros, & medida que
apurados;

VIli — invalidacdo da cédula que néo atenda ao dispos-
to no inciso Il deste paragrafo;

[X—redacéo, pelos Secretérios, e leitura, pelo Presi-
dente, do resultado de cada eleigdo, na ordem decres-
cente dos votados;

X —maioria absoluta dos votos dos membros da As-
sembléia para eleicdo em primeiro escrutinio, salvo para
a dos Suplentes dos Secretarios;

Xl—realizacdo de segundo escrutinio, com os dois
mais votados para cada cargo, quando, no primeiro, ndo
se alcangar maioria absoluta;

Xl — maioria simples, em segundo escrutinio;

Xl — elei¢do do mais idoso, em caso de empate;

XIV — proclamagéo, pelo Presidente, dos eleitos.

§ 3¢ Os membros da Mesa, nos impedimentos e au-
séncias, serdo substituidos, sucessivamente, atendida a
ordem hierarquica e numérica dos cargos.

§ 4° Naauséncia dos Secretérios ou de seus Suplen-
tes, o Presidente, em exercicio, convidara qualquer Cons-
tituinte para desempenhar, no momento, as fungdes de
Secretério.

§ 5° Osmembros efetivos da Mesa nao poderéo par-
ticipar de qualquer Comissé&o ou Subcomisséo.

Marco de 1987

§ 6° Verificando-se a vaga de qualquer cargo na Me-
sa, far-se-4, imediatamente, a elei¢éo para o seu preenchi-
mento, nos termos estabelecidos no § 2° deste artigo.

Art. 3° A Mesa da Assembléia, entre outras atribui-
¢Oes previstas neste Regimento, compete:

[ —tomar todas as providéncias necessérias a regula-
ridade dos trabalhos;

Il — dirigir os servigos da Assembléia Constituinte, du-
rante as sessoes;

Il — manter a ordem interna dos servicos da Assem-
bléia Constituinte;

IV — requisitar, as Mesas da Cémara dos Deputados
e do Sendo Federal, quaisquer servidores, sem prejuizo
dos vencimentos, direitos e vantagens inerentes ao cargo,
bem como documentos, servigos e dependéncias de am-
bas as Casas do Congresso Nacional que julgue neces-
sérios ao pleno funcionamento da Assembléia Nacional
Constituinte;

V— designar o Secretéario-Geral da Mesa;

VI — solicitar da Presidéncia da Reptblica providéncias
para a abertura de crédito especial destinado a atender
despesas com o funcionamento da Assembléia Nacional
Constituinte;

VIl — ordenar e autorizar despesas necessarias ao ple-
no funcionamento da Assembléia Nacional Constituinte,
em coordenacéo com as Mesas e orgamentos do Senado
Federal e da Camara dos Deputados;

VIl — emitir parecer sobre os projetos de resolugéo
e indicacoes.

Art. 42 A manutencdo da ordem nas atividades da
Assembléia Nacional Constituinte compete privativamen-
te & sua Mesa, através dos servidores por ela requisitados.

CAPITULOII
Do Presidente

Art. 5¢ Sao atribui¢des do Presidente, além de outros
conferidos neste Regimento:

I — presidir as sessdes;

Il — abrir, suspender, prorrogar e encerrar as sessoes,
manter a ordem e fazer observar o Regimento;

Il — convocar sessbes extraordinérias e determinar-
lhes dia e hora;

IV— conceder ou negar a palavra aos Constituintes
€ interromper o orador, na conformidade deste Regi-
mento;

V — avisar, com antecedéncia, o término do discurso,
quando o tempo regimental do orador estiver prestes
a findar, ou quandb tiver sido esgotado o periodo da
sessao a ele destinado;

VI— advertir o orador quando este usar expressdes
descorteses ou insultuosas, cassando-lhe a palavra em
caso de reincidéncia;

VII— submeter a discussé@o e a votagdo as matérias
da Ordem do Dia e estabelecer o ponto em que esses
procedimentos devam incidir, podendo dividir as propo-
si¢Ses para fins der Votagao;
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VI — resolver questdo de ordem;

IX—mandar cancelar, na publicagédo dos trabalhos
da Assembléia, expressdes vedadas por este Regimento;

X —resolver sobre a votagéo por partes;

X1 — organizar e designar a Ordem do Dia com a cola-
boragéo das Liderangas;

Xll — promulgar as resolugdes da Assembléia;

Xl — Assinar a correspondéncia enderegada as altas
autoridades nacionais ou estrangeiras;

XIV — designar 0s membros das Comissoes;

XV — anunciar e determinar o registro das alteragdes
na composicéo da Assembléia Nacional Constituinte, no
caso de vaga ou licenga;

XVl — resolver, nos termos do disposto no art. 83, qual-
quer caso nao previsto neste Regimento;

XVIl — desempatar as votagdes, salvo nos escrutinios
secretos;

XVII[ — zelar pelo prestigio e o decoro da Assembléia
Nacional Constituinte, bem como pela dignidade de seus
membros, em todo o Territério nacional, assegurando
a estes o respeito a suas prerrogativas.

Parégrafo tnico. Na ocorréncia de fato relevante que
exija atuacdo imediata, poderéa o Presidente praticar atos
da competéncia da Mesa, ad referendum desta.

Art. 6° O Presidente deixaré a cadeira presidencial
sempre que quiser participar ativamente dos trabalhos
da sessao, e s6 a reassumiréa apds a concluséo do debate
da matéria a que se propds discutir.

Paragrafo tnico. Na auséncia dos membros da Mesa,
inclusive Suplentes, assumira a Presidéncia da Assem-
biéia 0 mais idoso de seus membros, dentre os presentes.

CAPITULO I
Dos Vice-Presidentes

Art. 7° Ao 1°-Vice-Presidente compete substituir o
Presidente em suas faltas ou impedimentos.

§ 1° O 2°-Vice-Presidente substituird o 1%-Vice-Pre-
sidente ou o Presidente, na auséncia ou impedimento
de ambos.

§ 2° Ao 2%-Vice-Presidente compete exercer as fun-
¢6es de Corregedor da ordem interna, na supervisdo da
seguranga e no controle do acesso as galerias.

CAPITULO V
Dos Secretarios

Art. 8° Séo atribuigdes do 1°-Secretério:

| —fazer a chamada nos casos previstos neste Regi-
menio;

I — dar conhecimento & Assembléia Nacional Consti-
tuinte, em resumo, dos oficios recebidos bem como de
qualquer outro documento que lhe deva ser comunicado
em sessao;

Il — despachar a matéria do expediente;

IV —receber e redigir a correspondéncia oficial da As-
sembléia Nacional Constituinte;
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V —receber as representagdes, convites, peticdes e
memoriais dirigidos & Assembléia Nacional Constituinte;

VI— promover a guarda das proposigcoes;

VIl — contar o niimero de Constituintes, em verifica-
¢ao de votacao;

VIl — dirigir e inspecionar os trabalhos administra-
tivos e fiscalizar as suas despesas;

IX —tomar nota das discussoes e votacoes, autenti-
cando os respectivos documentos com a sua assinatura.

Art. & Ao 2° Secretério compete:

I —lavrar as Atas e proceder a sua leitura;

Il — auxiliar o 1° Secretério a redigir a correspon-
déncia oficial nos termos deste Regimento.

Art. 10. Compete ao 3° Secretério auxiliar o 1° e
2° Secretérios nas suas atividades.

Art. 11. Os Secretérios substituir-se-ao conforme
a numeragao ordinal e, nesta ordem, substituirdo o Presi-
dente na auséncia dos Vice-Presidentes.

TITULO 1!
Dos Lideres

Art. 12. As representacoes partidarias terdo Lide-
res e Vice-Lideres.

§ 1° A indicagéo dos Lideres sera feita em docu-
mento encaminhado & Presidéncia, pelas bancadas dos
Partidos Politicos com assento na Assembléia Nacional
Constituinte.

§ 2¢ OsVice-Lideres serao indicados pelos respec-
tivos Lideres, na proporgéo de 1 (um) para 8 (oito) mem-
bros da bancada, ou fragdo.

§ 3° Aqualquertempo é licito a bancada partidéria
substituir o Lider, mediante comunicagéo escrita & Mesa,
assinado pela maioria absoluta de sua composicéo.

§ 4° Em caréter preferencial e independentemente
de inscri¢é@o, poderé o Lider discutir matéria da Ordem
do Dia e encaminhar votagéao, obedecidos os prazos e
condigoes estabelecidos neste Regimento.

§ 5° Além de outras atribuicbes previstas neste
Regimento, compete aos Lideres indicar os represen-
tantes de seu partido nas Comissoes.

TITULO IV
Da Elaboracido da Constituicao

CAPITULO |
Das Comissoes Constitucionais

SECAO
Normas Gerais

Art. 13. As Comissdes incumbidas de elaborar o
Projeto de Constituicdo, em nimero de 8 (oito), serdo
integradas, cada uma, por 63 (sessenta e trés) membros
titulares e igual nimero de suplentes.

§ 1° Além das Comissbes referidas neste artigo,
havera uma Comisséo de Sistematizacéo, integrada ini-
cialmente por 49 (quarenta € nove) membros e igual
ndimero de suplentes, a qual tera sua composi¢ao com-
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plementada com os Presidentes e Relatores das demais
Comissbes, e os Relatores das Subcomissoes, assegu-
rada a particiapacédo do todos os partidos com assento

na Assembléia. L o
§ 2¢ Osmembros de cada Comisséo serdo indica-

dos pelas Liderangas partidarias, obedecido, em cada
uma delas, tanto quanto possivel, o critério da proporcio-
nalidade partidaria que se aplica, ainda, ao conjunto de
cargos de Presidente, Vice-Presidente e Relatores.

§ 3° Salvo o disposto no § 1°, deste artigo quanto
aos Presidentes e Relatores, cada Constituinte somente
poderé integrar duas Comissdes, uma como Titular e
outra como Suplente, devendo as bancadas de pequena
representacdo optar pela Comissdo ou Comissées que
preferirem.

§ 4 Dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar
da eleicdo da Mesa, os Lideres dos partidos indicarao
a mesma, por escrito, os integrantes de suas bancadas
que irdo compor as Comissoes.

§ 5° Na sessdo ordinéria seguinte, o Presidente da
Assembléia declarara constituidas as Comissoes e lera
os nomes dos que as compdem.

§ 6° Cada Comisséo, exceto a de Sistematizagéo,
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, dividir-se-a& nas
Subcomissoes, relacionadas no Art. 15 deste Regimento,
assegurada, tanto quanto possivel, a proporcionalidade
partidéaria.

§ 7° Ao Presidente e ao Relator de cada Comissao
fica vedado integrar as respecitvas Subcomissoes.

§ 8 Cada Comisséo ou Subcomisséo, uma vez
constituida, reunir-se-a, dentro de 24 (vinte e quatro) ho-
ras, a fim de eleger um Presidente e dois Vice-Presidentes,
cabendo ao Presidente a designagéo do Relator.

§ 9° Aeleic@o doPresidente e dos Vice-Presidentes
e a desiginagdo do Relator da Comissao de Sistema-
tizagdo somente se processardo ap6s integralizada sua
composicéo.

§ 10. As Comissbes e Subcomissbes desenvolve-
rdo ordinariamente seus trabalhos na parte da manh3,
podendo, por deliberacdo do seu Plenério,- fazé-lo em
caréater extraordinério em outros horérios, inclusive nos
feriados, sdbados e domingos, salvo nos periodos desti-
nados as sessdes plendrias da Assembléia Nacional Cons-
tituinte. '

§ 11. AsAssembléias Legislativas, Camaras de Ve-
readores e aos Tribunais, bem como as entidades repre-
sentativas de segmentos da sociedade fica facultada a
apresentacé@o de sugestdes, contendo matéria contitu-
cional, que seréo remetidas pelo Presidente da Assem-

bléia as respectivas Comissdes.
Art. 14. As Subcomissoes destinardo de 5 (cinco)

a 8 (oito) reunides para audiéncia de entidades represen-
tativas de segmentos da sociedade, devendo, ainda, du-
rante a prazo destinado aos seus trabalhos, receber as

sugestdes encaminhadas a Mesa ou & Comisséo.
§ 1° Fica facultado ao Constituinte assistir as reu-

nides de todas as Comissbes e Subcomissdes, discutir
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o assunto em debate pelo prazo por elas estabelecido,
sendo-lhe vedado o direito de voto, salvo na Comissao
ou Subcomisséo da qual fér membro.

§ 2° Até 30 (trinta) dias a partir da promulgagao
desta Resolugéo, os Constituintes poderao oferecer su-
gestdes para elaboragdo do Projeto de Constituicao as
quais serao encaminhadas pela Mesa &s Comissoes perti-
nentes.

§ 3* As Comissbes, a partir de sua constituigao,
terdo prazo de 65 (sessenta e cinco) dias para concluir
seu trabalho, findo os quais o encaminharao a Comisséo
de Sistematizacdo que, por sua vez, deverd, dentro de
30 (trinta) dias, apresentar & Mesa o Projeto de Conti-
tuicao.

§ 4° Na hipétese de alguma Comissao néo apre-
sentar seu trabalho no prazo estipulado no paragrafo
anterior, caberd ao Relator da Comissdo de Sistemati-
zacao a elaboragao do mesmo, obedecido o prazo estabe-
lecido no caput do art. 19.

Art. 15. As Comissoes e Subcomissdes séo as se-
guintes:

I— Comisséo da Soberania e dos Direitos e Garan-
tias do Homem e da Mulher:

a) Subcomissdo da MNacionalidade, da Soberania
e das Relacdes Internacionais;

b) Subcomisséo dos Direitos Politicos, dos Direi-
tos Coletivos e Garantias;

¢) Subcomissdo dos Direitos e Garantias Indivi-
duais;

Il — Comissao da Organizagdo do Estado:

a) Subcomissao da Unido, Distrito Federal e Terri-
torios;

b) Subcomisséo dos Estados;

c) Subcomissédo dos Municipios e Regides;

Il — Comissao da Organizagdo dos Poderes e Siste-
ma de Governo:

a) Subcomissao do Poder Legislativo;

b) Subcomisséo do Poder Executivo;

¢) Subcomissdo do Poder Judicidrio e do Minis-
tério Pablico;

IV— Comissao da Organizagao Eleitoral, Partidaria
e Garantia das Instituicdes:

a) Subcomissao do Sistema Eleitoral e Partidos
Politicos;

b) Subcomisséo de Defesa do Estado, da Socie-
dade e de sua Seguranga;

c) Subcomissao de Garantia da Constituicéo, Re-
formas e Emendas;

V — Comisséo do Sistemna Tributério, Orcamento e
Finangas:

a) Subcomissao de Tributos, Participacéo e Distri-
buicdo das Receitas;

b) Subcomisséo de Orcamento e Fiscalizagao Fi-
nanceira;

¢) Subcomissdo do Sistema Financeiro;

VI— Comissé@o da Ordem Econémica:
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a) Subcomissdo de Principios Gerais, Intervencao
do Estado, Regime da Propriedade do Subsolo e da Ativi-
dade Econdmica;

b) Subcomisséo da Questéo Urbana e Transporte;

c) Subcomissado da Politica Agricola e Fundiéaria
e da Reforma Agréria;

VIl — Comisséo da Ordem Social:

a) Subcomissédo dos Direitos dos Trabalhadores
e Servidores Publicos;

b) Subcomisséo de Satde, Seguridade e do Meio
Ambiente;

¢) Subcomissdo dos Negros, Populagdes Indige-
nas, Pessoas Deficientes e Minorias;

VIl — Comissdo da Familia, da Educagéo, Cultura
e Esportes, da Ciéncia e Tecnologia e da Comunicagéo:

a) Subcomisséo da Educacéo, Cultura e Esportes;

b) Subcomissédo da Ciéncia e Tecnologia e da Co-
municacéo;

c) Subcomissédo da Familia, do Menor e do Idoso;

IX — Comisséo de Sistematizacéo.

Paragrafo tinico. As Comissbes e Subcomissoes,
além das atribui¢des previstas neste Regimento, elabo-
rardo as Normas Gerais e as Disposicdes Transitorias
e Finais, Relativas & temética de slias competéncias, ca-
bendo & Comisséo de Sistematizagao, além de compati-
biliza-las, a elaboragéo do Preambulo.

Art. 16. Os Ministros de Estado e dirigentes de
entidades da Administragéo Pablica poderédo comparecer
perante as Comissoes, quando devidamente convidados
para prestarem informagées acerca de assunto relacio-
nado com a elaboragéo do Projeto de Constituicéo.

SECAOI
Da Elaboracao do Projeto de Constituiciao

Art. 17. O Relator, na Subcomissdo, com ou sem
discussdo preliminar, elaborara seu trabalho com base
nos subsidios encaminhados, nos termos do estabelecido
neste Regimento, devendo, no prazo de 30 (trinta) dias,
apresentar relatério fundamentado com anteprojeto da
matéria.

§ 1° O anteprojeto sera distribuido, em avulsos, aos
demais membros da Subcomissédo para, no prazo dos
5 (cinco) dias seguintes, destinados & sua discusséo, rece-
ber emendas.

§ 2° Encerrada a discussao, o Relator tera 72 (se-
tenta e duas) horas pra emitir parecer sobre as emendas,
sendo estas e 0 anteprojeto submetidos a votagao.

§ 3° As emendas rejeitadas serdo arquivadas, po-
dendo, entretanto, ser reapresentadas nas demais fases
da elaboragé@o da Constituicéao.

§ 4° A Subcomisséo, a partir de sua constitui¢éo,
teré um prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para encami-
nhar a respectiva Comissa@o o anteprojeto por ela elabo-
rado e, néo o fazendo, cabera ao Relator da Comisséo
redigi-lo no prazo de 5 (cinco) dias.
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Art. 18. Na Comisséo, os anteprojetos serao distri-
buidos em avulsos a todos os seus membros para, no
prazo dos 5 (cinco) dias seguintes, destinados & sua dis-
cusséo, receber emendas.

§ 1° Encerrada a discusséao, o Relator tera 5 (cin-
co) dias para emitir parecer sobre os anteprojetos e as
emendas, devendo conclui-lo com a apresentagéo de
substitutivo, que seréa distribuido em avulsos, sendo, em
seguida submetida a matéria a votagéo.

§ 2° As emendas rejeitadas seréo arquivadas, po-
dendo, no entanto, ser reapresentadas na fase oportuna.

§ 3° A matéria aprovada pela Comissao seré enca-
minhada a Comissao de Sistematizagdo dentro de 24
(vinte e quatro) horas de sua aprovagéo, observado o
prazo estabelecido no § 3° do art. 14 deste Regimento.

Art. 19. Na Comissao de Sistematizacéo os ante-
projetos recebidos das Comissdes serao distribuidos em
avulsos a todos os seus membros, devendo o Relator,
no prazo de 10 (dez) dias, apresentar relatério funda-
mentado ,concluindo por anteprojeto.

§ 1° Na elaboragdo do anteprojeto, a Comissdo
de Sistematizacdo compatibilizara as matérias aprovadas
nas Comissdes.

§ 2° Ao anteprojeto poderdo ser apresentadas
emendas nos 5 (cinco) dias que se seguirem & distri-
buicéo dos avulsos, e que serédo destinados a sua discus-
sao, circunscritas, essas emendas, & adequacéo do traba-
lho apresentado com os anteprojetos oriundos das Co-
missoes.

Art. 20. Encerrada a discussao, o Relator tera 5
(cinco) dias para emitir parecer sobre as emendas, con-
cluindo por Projeto de Constituicdo que, uma vez aprova-
do, sera encaminhado a Mesa para deliberagéo.

Art. 21. Cada Comissao far4 a distribuicdo do seu
trabatho e marcara prazo para a duragéo dos debates.

§ 1° Aplica-se as emendas apresentadas nas Co-
missdes e Subcomissdes o disposto no § 2¢ do art. 23
deste Regimento.

§ 2° As deliberagdes nas Comissdes e Subcomis-
sOes exigirdo maioria absoluta de votos.

§ 3° OPresidente votara em todas as deliberagdes,
tendo, ainda, voto de desempate.

§ 4° O voto serd “pela aprovacgéo”, “com restri-
¢Bes”, ou “vencido” quando for pela rejeicéo.

§ 5° Cada membro da Comissdo poderé apresen-
tar, no momento da votagéo, ou na reunido do dia subse-
qlente, a justificacédo escrita de seu voto.

CAPITULO II
Do Projeto de Constituicao

Art. 22. Ao receber o Projeto de Constituigéo, o
Presidente da Assembléia ordenara a sua leitura e publica-
¢éo no Diério da Assembléia Nacional Constituinte e em
avulsos, para serem distribuidos as autoridades dos Pode-
res Executivo, Legislativo e Judiciério e demais organi-
zacoes da sociedade civil.
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Art. 23. O Projeto sera colocado na Ordem do Dia
da sessd@o seguinte, para discussdo, em primeiro turno,
nela permanecendo por prazo de até 40 (quarenta) dias,
findo o qual serd a discusséo automaticamente encer-
rada.

§ 1° Nos 30 (irinta) primeiros dias, serao recebidas
emendas dos Constituintes, as quais deveréo ser apresen-
tadas em formulario definido pela Mesa, podendo ser
fundamentadas da tribuna, durante o prazo que os seus
autores tiverem para discutir o Projeto, ou enviadas a
Mesa, com justificagéo escrita.

§ 2° Fica vedada a apresentacdo de emenda que
substitua integralmente o Projeto ou que diga respeito
a mais de um dispositivo, a néo ser que trate de modifi-
cagdes correlatas, de maneira que a alteragéo, relativa-
mente a um dispositivo, envolva a necessidade de se
alterarem outros.

Art. 24, Ficaassegurada, no prazo estabelecido no
§ 1° do artigo anterior, a apresentacéo de proposta de
emenda ao Projeto de Constituicao, desde que subscrita
por 30.000 (trinta mil) ou mais eleitores brasileiros, em
listas organizadas por, no minimo, 3 (trés) entidades asso-
ciativas, legalmente constituidas, que se responsabilizarédo
pela idoneidade das assinaturas, obedecidas as seguintes
condigoes:

[—a assinatura de cada eleitor devera ser acompa-
nhada de seu nome completo e legivel, endereco e dados
identificadores de seu titulo eleitoral;

Il —a proposta sera protocolizada perante a Comis-
sao de Sistematizacéo, que verificara se foram cumpridas
as exigéncias estabelecidas neste artigo para sua apresen-
tacao;

ll —a Comissdo se manifestara sobre o recebimento
da proposta, dentro de 48 (quarenta e oito) horas da
sua apresentacéo, cabendo, da decisdo denegatéria, re-
curso ao Plenério, se interposto por 56 (cinquenta e seis)
Constituintes, no prazo de 3 (trés) sessdes, contado da
comunicagéo da decisdo & Assembléia;

[V —a proposta apresentada na forma deste artigo
ter4 a mesma tramitagéo das demais emendas, integran-
do sua numeracéo geral, ressalvado o disposto no inciso
V deste artigo.

V-— se a proposta receber, unanimemente, parecer
contrério da Comissao, ser4 considerada prejudicada e
ira ao Arquivo, salvo se for subscrita por um Constituinte,
caso em que ira a Plenério no rol das emendas de parecer
contrério;

VI—na Comisséo, podera usar da palavra para dis-
cutir a proposta, pelo prazo de 20 (vinte) minutos, um
de seus signatérios, para esse fim indicado quando da
apresentacdo da proposta;

VIl — cada proposta, apresentada nos termos deste
artigo, devera circunscrever-se a um Gnico assunto, inde-
pendentemente do nimero de artigos que contenha;

VIl — cada eleitor podera subscrever, no méximo,
3 (trés) propostas.
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Art. 25. Na discusséo do Projeto, em primeiro tur-
no, o Constituinte poderéa falar, uma sé vez, pelo prazo
de 20 (vinte) minutos, e os Relatores por 30 (trinta) mi-
nutos.

§ 1° Se,antes de findos os 30 (trinta) dias referidos
no § 1° do art. 23, ndo mais houver quem deseje usar
da palavra, poder&o, 0s que ja houverem ocupado a tribu-
na, falar pela segunda vez, durante 30 (trinta) minutos.

§ 2° Encerrada a discussao, o Projeto e as emen-
das serdo enviados 8 Comisséo de Sistematizagao que
tera 25 (vinte e cinco) dias para emitir parecer sobre
as emendas.

Art. 26. Findo o prazo estabelecido no § 2° do arti-
go anterior, o Projeto de Constiui¢do, com ou sem pare-
cer, serd incluido em Ordem do Dia, devendo o Relator,
quando for o caso, proferir parecer oral em Plenério.

§ 1° Havendo parecer, e uma vez encaminhado
a Mesa, este sera publicado no Diario da Assembléia
Nacional Constituinte e em avulsos, sendo o Projeto in-
cluido em Ordem do Dia, obedecido o intersticio de 24
(vinte e quatro) horas da distribuicdo dos avulsos, para
sua votacao em primeiro tumo.

§ 2° Concluindo o Parecer pela apresentacdo de
substitutivo, os Constituintes terdo, a contar de sua publi-
cacdo, o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para apre-
sentar emendas, permitidas somente quando incidirem
sobre dispositivos em que o substitutivo houver inovado
em relagéo ao Projeto e as emendas anteriores.

§ 3° Na hipétese do paragrafo anterior, o Projeto
retornara & Comisséo de sistematizacédo para emitir novo
parecer, em prazo a ser fixado pela Mesa.

Art. 27. Avotagéo seré feita por Titulos ou Capitu-
los, ressalvadas as emendas e os destaques concedidos.

§ 1° O encaminhamento da votagao de cada Titu-
lo ou Capitulo e das respectivas emendas sera feito em
conjunto, podendo usar da palavra, uma s6 vez, por 5
(cinco) minutos, 4 (quatro) Constituintes devidamente
inscritos.

§ 2° Poderao, ainda, encaminhar a votagao os Li-
deres partidéarios, por prazo que variara de 3 (trés) a 20
(vinte) minutos, a ser concedido na proporgéo do nimero
de membros de cada bancada, na forma do disposto
no inciso Il do § 2¢ do art. 34 deste Regimento.

§ 3¢ Votado o Titulo ou Capitulo, votar-se-do, em
seguida os destaques dele concedidos. As emendas seréo
votadas em globo, conforme tenham parecer. favoravel
ou contrério, ressalvados os destaques.

§ 4° As emendas com subemendas da Comissao
seréo votadas em globo, salvo deliberagdo em contrério,
a requerimento de 35 (trinta e cinco) Constituintes, ou
Lideres que representem este ntimero, sendo as sube-
mendas substitutivas ou supressivas votadas antes das
respectivas emendas.

§ 5° No encaminhamento da votacdo de matéria
destacada, poderao usar da palavra, por 5 (cinco) minu-
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tos, 2 (dois) Constituintes a favor, tendo preferéncia o
autor do requerimento, e 2 (dois) contra.

Art. 28. Concluida avotagéo do Projeto, das emen-
das e dos destaques, a matéria voltard & Comisséo de
Sistematizacéo, a fim de ser elaborada a redagéo do venci-
do, para o segundo turno, no prazo de até 10 (dez) dias.

Art. 29. Recebido o parecer da Comissao, este se-
r4 publicado no Diério da Assembléia Nacional Consti-
tuinte e em avulsos, sendo a matéria, dentro de 48 (qua-
renta e oito) horas, incluida em Ordem do Dia, para
discussé@o em segundo turno, nela podendo permanecer
até 15 (quinze) dias, vedada a apresentacdo de novas
emendas, salvo as supressivas e as destinadas a sanar
omissdes, erros ou contradicoes, ou de redacdo para
corregdo de linguagem.

§ 1° Na discussdo, em segundo turno, a palavra
sera concedida uma sé vez aos oradores inscritos, pelo
prazo de 10 (dez) minutos, assegurado o uso da palavra
aos Relatores por 15 (quinze) minutos.

§ 2° Encerrada a discussédo, com emendas, a ma-
téria voltara & Comisséo de Sistematizagdo, que sobre
elas emitird parecer no prazo de até 10 (dez) dias.

§ 3° Recebido o parecer da Comisséo, lido em
sessdo, publicado no Diério da Assembléia Nacional
Constituinte, e em avulsos, serd o Projeto incluido em
Ordem do Dia, para votagdo em segundo turno.

§ 4° A votagdo do Projeto far-se-4 em globo, res-
salvadas as emendas e os destaques concedidos, proce-
dendo-se ao encaminhamento na forma do disposto nos
§§ 1° e 22 do art. 27 deste Regimento.

Art.  30. Concluida a votagéo, a matéria voltara a
Comisséo de Sistematizag&o, que, no prazo de até 5 (cin-
co) dias, oferecera a redagéo final.

§ 1° Apresentada & Mesa, a redacéo final sera pu-
blicada e distribuida em avulsos, €, apés o intersticio
de 24 (vinte e quatro) horas, incluida em Ordem do Dia
para apreciagdo, em turno Gnico, € em uma (nica sessao,
quando poderdo usar da palavra, uma Gnica vez, por
5 (cinco) minutos, um representante de cada partido,
vedado o encaminhamento de votacao.

§ 2° Seréa dispensada a redagéo final, se o texto
do Projeto for aprovado em segundo turno sem destaques
ou emendas.

§ 3¢ Havendo emenda de redacéo, oferecida ao
iniciar-se a discussdo da redagéao final, a matéria, uma
vez encerrada a sua discussio, voltara 8 Comisséo de
Sistematizagdo, que sobre ela emitira parecer, dentro do
prazo de 2 (duas) sessdes. Se o parecer for favoravel,
devera a Comisséao nele oferecer, como concluséo, um
novo texto devidamente corrigido.

§ 4° Apbs a publicagéo do parecer da Comisséo,
no Diario da Assembléia Nacional Constituinte, e sua
distribuicdo em avulsos, a redagéo final serd incluida em
Ordem do Dia, para votagdo em turno Gnico.

Art.  31. Concluida a votagao, o Presidente convo-
cara sesséo especial, de caréter solene, destinada a pro-
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mulgagé@o da Constituigao, cujo texto seré assinado pelos
membros da Mesa, pelos Relatores e pelos Constituintes,
sem acréscimo de quaisquer expressoes aos seus nomes
parlamentares.

Paragrafo Gnico. Promulgada a Constituigéo, o Presi-
dente declarara dissolvida a Assembléia Nacional Cons-
tituinte.

Art. 32. Da Constituicéo serao feitos 5 (cinco) au-
tografos, que se destinardo a Presidéncia da Republica,
& Camara dos Deputados, ao Senado Federal, ao Supre-
mo Tribunal Federal e ao Arquivo Nacional.

Paréagrafo Gnico. Copia da Constituicdo promulgada
sera remetida, pelo 1° Secretéario, ao Diério da Assembléia
Nacional Constituinte, ao Diério do Congresso Nacional
(secHes | e II) e ao Diario Oficial da uni2o, para a devida
publicagéo.

Art. 33. As deliberagbes sobre matéria constitucio-
nal seréo, sempre, tomadas pelo processo nominal e
por maioria absoluta de votos dos membros da Assem-
bléia. As demais serdo tomadas por maioria simples de
votos, adotando-se o processo simboélico, salvo dispo-
sicao regimental expressa ou deliberagéo do Plenéario em
outro sentido.

CAPITULO Il
Da Ordem dos Trabalhos
'SECAO|
Das Sessoes em Geral

Art. 34. As sessdes da Assembléia Nacional Cons-
tituinte serdao ordinérias e extraordinérias.

§ 1° As sessbes ordinérias realizar-se-d0 em todos
os dias Gteis, exceto as segundas-feiras e sabados, come-
cando as quatorze horas e trinta minutos e terminando
as dezoito horas e trinta minutos, salvo nas sextas-feiras,
quando ser#o realizadas das nove horas e trinta minutos
as treze horas e trinta minutos. Os demais dias e horarios
estarao destinados aos trabalhos das Comissoes e Subco-
missoes.

§ 2° Otempo de duragéo das sessdes ordinérias sera
assim distribuido:

[— a primeira hora destinar-se-&:

a) a leitura da Ata da sess&o anterior;

b) a leitura do expediente;

c¢) aos oradores do pequeno expediente, conceden-
do-se-lhes a palavra, pelo‘prazo de 5 (cinco) minutos,
na ordem de inscrigéo feita, de préprio punho, em livro
especial, assegurada a preferéncia aos que ndo hajam
falado nas 4 (quatro) sessdes anteriores. A inscricao é
intransferivel;

Il — a partir da primeira hora, o tempo da sesséo sera
destinado a comunicagbes das liderangas e assim distri-
buido:

a) ao partido com mais de 200 (duzentos) membros
— 20 (vinte) minutos;

b) ao partido com mais de 100 (cem) e menos de
200 (duzentos) membros — 10 (dez) minutos;
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¢) ao partido com mais de 15 (quinze) e menos de
100 (cem) membros — 5 (cinco) minutos;

d) ao partido com até 15 (quinze) membros — 3 (trés)
minutos.

ll—o tempo que restar da sessdo serd destinado a
pronunciamentos sobre matéria constitucional, conce-
dendo-se a palavra, por 20 (vinte) minutos, aos Consti-
tuintes escolhidos por sorteio dentre os inscritos.

§ 3° As comunicagdes de liderangas poderdo ser fei-
tas por Lideres, Vice-Lideres ou Constituintes indicados
pelos respectivos Lideres.

§ 4° As sessbes extraordinérias serdo realizadas em
dia ou hora diversos dos prefixados para as ordinérias
e serdo convocadas, de oficio, pelo Presidente, que decla-
rara a sua finalidade, ou por deliberagdo da Assembléia,
a requerimento de 35 (trinta e cinco) Constituintes ou
de Lideres que representem esse nimero.

§ 5° As sessdes extraordindrias terdo a duragéo de
4 (quatro) horas.

§ 6° A convocagdo da sessao extraordinéria sera co-
municada aos Constituintes em sessdo ou através de
publicacédo no Diério da Assembléia Nacional Constituinte
e, quando de caréater urgente, assim considerado pelo
Presidente, mediante qualquer outro processo de comu-
nicagao, inclusive o sistema de divulgacéo interna das
Casas do Congresso Nacional.

§ 7° No Caso de convocagéo de sessdo extraordi-
naria, podera o Presidente alterar a hora de inicio da
sesséo ordinaria, comunicando o fato ao Plendrio.

§ 8 Havendo Ordem do Dia, o tempo da sesséo
serd destinado & apreciagao das matérias dela constantes,
ressalvados os periodos reservados a leitura da Ata e
do expediente, os destinados a breves comunicacoes e
as comunicagdes de Lideranga, reduzidos pela metade.

§ 9° A sessdo podera ser prorrogada, de oficio, pelo
Presidente, ou por deliberagdo da Assembléia, a requeri-
mento de 35 (trinta e cinco) Constituintes ou de Lideres
que representem esse namero, nao podendo o requeri-
mento ser discutido ou ter encaminhamento de votagéo.

Art. 35. A sessdo ordinaria néo se realizaré:

[— por falta de quorum;

Il — por deliberagéo do plenério;

Ill— por motivo de forca maior, assim considerado

pela Presidéncia.

SEQK\O I
Das Sessoes Publicas

Art. 36 A hora do inicio da sessdo os membros da
Mesa e os Constituintes ocuparao os seus lugares.

§ 1° Para efeito da declaragéo do nimero necessério
a abertura da sessdo, serdo consideradas as listas de
presenca adotadas nas portarias do edificio, elaboradas
em ordem alfabética.

§ 2° Achando-se em Plendrio pelo menos 56 (cin-
giienta e seis) Constituintes, o Presidente comunicara
o numero dos presentes e declarara abertura a sessao,
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proferindo as seguintes palavras: “Sob a protegéo de
Deus e em nome do povo brasileiro, iniciamos nossos
trabathos”.

§ 3° Nao havendo namero, o Presidente aguardara,
pelo prazo méxino de 30 (trinta) minutos, a complemen-
tagao de “quorum”. Decorrido esse prazo e persistindo
a falta de namero, o Presidente declarard que a sesséo
néo se podera realizar, despachando o 1°. Secretério o
expediente, independentemente de leitura, e dando-lhe
publicidade no Diério da Assembléia Nacional Consti-
tuinte.

§ 4° Em qualquer fase da sesséo, verificada a inexis-
téncia do quorum estabelecido no § 2° deste artigo, o
Presidente encerraré a sesséo, de oficio ou por iniciativa
de qualquer Constituinte.

§ 5° No célculo do tempo da sesséo, descontar.se-a
o prazo estabelecido no § 3° deste artigo.

Art. 37. Aberta a sessao, o 2° secretério faré a leitura
da Ata para da sessdo anterior, que serd considerada
aprovada, independentemente de discussao ou votagéao.

Paragrafo tinico. O Constituinte s6 podera falar sobre
a Ata retifica-la, em ponto que designaréd no inicio de
seu pronunciamento, uma sé vez, por tempo néo exce-
dente a 5 (cinco) minutos. Ser-lhe-4 porém, facultado
enviar & Mesa qualquer retificagdo ou declaracao por
escrito.

Art. 38. Em seguida o 1° Secretéaria fara a leitura do
expediente e das proposigdes, dando-lhes o devido des-
tino.

Paragrafo tnico. O tempo que restar da sessao sera
utilizado na forma do disposto no § 2¢ do art. 34 deste
Regimento.

Art. 39. As votagdes sb serdo iniciadas com a pre-
senca de, no minimo, 280 (duzentos e oitenta) Constituintes.

§ 1° Nao havendo nimero para votagéo, o Presiden-
te anunciara a matéria em discussao.

§ 2° No caso do paragrafo anterior, ndo havendo
matéria a discutir, o Presidente podera suspender a ses-
sé@o pelo tempo necessério a complementagao do “quo-
rum’’ ou conceder a palavra a quem quiser dela fazer
uso.

§ 3° Logo que houver nimero para deliberar, o Presi-
dente convidara o Constituinte que estiver na tribuna a
encerrar o discurso para proceder a votagéo.

§ 4° Se otérmino do tempo da sessdo ocorrer quan-
do iniciada uma votagéo, seré esta ultimada independen-
temente de pedido de prorrogacgéo.

§ 5° Tratando-se de proposicéo votada por partes,
a votacdo a ultimar sera apenas a da parte ja anunciada
e dos incidentes e acessoérios a ela referentes.

§ 6° A falta de nimero para a votagdo nédo prejudi-
caré a discussao da matéria da Ordem do Dia.

Art. 40. Sera permitido, a qualquer pessoa, assistir
as sessOes, das galerias, desde que esteja desarmada
e guarde siléncio, vedada manifestagéo de aplauso ou
de reprovacéo ao que se passar no recinto ou fora dele.
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§ 1° Na entrada das galerias sera afixada cépia
deste artigo para pleno conhecimento de todas as pes-
soas que a elas tiveram acesso.

§ 2° Havera lugares reservados nas galerias, espe-
cialmente para membros do Corpo Diplomético, altas
autoridades, funcionérios e representantes da Imprensa.

§ 3° Aos partidos, na proporg¢do do niimero de
seus membros, serdo destinados convites a serem distri-
buidos ao publico em geral, para ingresso as galerias.

Art. 41. Os integrantes das bancadas partidérias
tomarao assento no Plenario de acordo com o entendi-
mento das liderangas ou segundo os costumes parla-
mentares.

Art. 42. A sess@o podera ser suspensa por conve-
niéncia da ordem dos trabalhos.

Paréagrafo Gnico. O tempo de suspenséo da sesséo
nao se computaré no prazo de sua duragao.

Art. 43. Nao serd permitida no recinto nenhuma
conversagdo ou manifestacdo em tom que dificulte ou
impeca a audicdo perfeita das comunicagdes da Presi-
déncia, da leitura do expediente, da chamada, das delibe-
racdes e dos discursos que estiverem sendo proferidos.

§ 1° A Seguranga, por determinagéo do Presiden-
te, retirara das galerias os assistentes que, por qualquer
forma, perturbarem a ordem dos trabalhos ou fara esva-
ziar as galerias.

§ 2° Em caso de perturbagédo da ordem, o Presi-
dente poder4 suspender ou encerrar a sesséo.

Art. 44. A sess&o podera ser encerrada a qualquer
momento, por proposta da Presidéncia, no caso de faleci-
mento de membro em exercicio da Assembléia ou de
Chefe de um dos Poderes da Reptblica.

Art. 45. Mo recinto das sessOes serao admitidos
os membros da Assembléia, ex-parlamentares, funcio-
nérios em servico no Plenério, bem como, em lugares
previamente determinados, jornalistas devidamente cre-
denciados pela Mesa, ouvidos os Comités de Imprensa
das duas Casas do Congresso Nacional.

Art. 46. A Biblia Sagrada devera ficar sobre a Mesa
da Assembléia Nacional Constituinte, a disposicdo de
quem dela quizer fazer uso.

SECAOI
Das Atas e dos Anais

Art. 47. De cada sesséo da Assembléia Nacional
Constituinte lavrar-se-a Ata sucinta, que devera conter,
além da indicacdo de seu nimero, data e horéario do
seu inicio e término, o nome de quem a tenha presidido,
o nimero de Constituintes presentes e ausentes e uma
simula do expediente lido e dos trabalhos desenvolvidos.

Paragrafo tGnico. A Ata, lida em Plenério, sera assi-
nada pelo Presidente.

Art. 48. Sera também elaborada, de cada sessao,
Ata circunstanciada, contendo todos os pormenores dos
trabathos, que seré publicada no Didric da Assembléia
Nacional Constituinte.
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§ 1° Os discursos serao publicados na Ata da ses-
sé@o em que tenham sido proferidos.

§ 2° Quando requisitado o discurso para reviséo
do orador, néo for ele restituido a tempo de ser incluido
na Ata da sessédo respectiva, nela figurara, no lugar a
ele correspondente, nota explicativa a respeito.

§ 3° No caso do paragrafo anterior, se, ao fim de
5 (cinco) dias, o discurso nao houver sido restituido, sua
publicacéo far-se-4 pela cépia arquivada nos servigos ta-
quigréficos, com nota de que néo foi revisto pelo orador.

§ 4° A Ata registrar, a cada momento, a substi-
tuicdo a Presidéncia da sessao.

§ 5 Asinformacdes e os documentos nao oficiais,
lidos em resumo no expediente pelo 1°-Secretéario, serao
somente indicados na Ata, com a declaracéo do objeto
a que se referirem, salvo se sua publicagao integral for
requerida & Mesa e por ela deferida.

§ 6° As informagbes oficiais enviadas & Assem-
bléia, a requerimento de qualquer Constituinte, serdo lidas
e publicadas na Ata e encaminhadas por c6pia ao reque-
rente.

§ 7° Constardo também da Ata os votos de rego-
zijo ou pesar, desde que aprovados pela Assembléia, a
requerimento de 35 (trinta e cinco) Constituintes.

§ 8 Sera licito a qualquer Constituinte enviar a
mesa, para publicagdo na Ata, as razdes escritas do seu
voto, bem como discursos redigidos em termos concisos
e sem alusOes pessoais de qualquer natureza, desde que
néo infrinjam disposigdes deste Regimento.

Art. 49. A Ata sucinta da dltima sessé&o, ordinéria
ou extraordinéria, sera redigida de modo a ser lida no
Plenério antes de ser encerrada a sesséo.

Art. 50. Néo havendo sesséao, seré lavrado termo
de Ata, dela constando o expediente despachado.

Art. 51. Os trabalhos das sessdes plenarias e das
reunides das Comissdes e Subcomissbes seréo organi-
zados, por ordem cronolbgica, em Anais.

CAPITULO IV
Dos Dabates

Art. 52. Os Constituintes falardo ao microfone das
tribunas ou dos apartes.

Art. 53. A nenhum Constituinte seré permitido fa-
lar sem pedir a palavra e sem que o Presidente a tenha
concedido.

§ 1° Se um Constituinte pretender falar sem que
the haja sido dada a palavra, ou permanecer na tribuna
depois de advertido, o Presidente o convidaréa a sentar-se.

§ 2° Se, apesar dessa adverténcia, o Constituinte
insistir em falar, o Presidente dard o seu discurso por
terminado.

§ 3° Sempre que o Presidente der por terminado
um discurso, cessardo os servicos de taquigrafia e de
som.

Art. 54. Ocupando a tribuna, o orador dirigira as
suas palavras ao Presidente, ou a Assembléia, de modo
geral.
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§ 1° Referindo-se, em discurso, a membro da As-
sembléia, fard preceder o nome pelo tratamento de
“Constituinte”.

§ 2° Dirigindo-se a qualquer Constituinte, dar-lhe-
& sempre o tratamento de “Exceléncia”.

§ 3¢ Fica vedado ao orador usar de expressdes
descorteses ou insultuosas, vigorando a proibigao para
os documentos que se pretenda incorporar ao discurso.

§ 4° Ainobservancia do disposto no paragrafo an-
terior sujeitar4 o orador a adverténcia do Presidente e,
no caso de reincidéncia, a cassagéo da palavra.

Art. 55. O Constituinte podera fazer uso da palavra:

I — para retificar a Ata;

[ — para breves comunicagoes ou para focalizar te-
mas de interesse constitucional, na forma do disposto
no § 2¢ do art. 34 deste Regimento;

[l — pela ordem, para reclamagdo quanto a obser-
véancia do Regimento ou quanto aos servicos adminis-
trativos, para esclarecimentos sobre a ordem dos traba-
lhos ou para levantar questdo de Ordem;

IV — para discutir proposicéo;

V — para encaminhar votagao;

VI — para apartear;

VIl —em explicagao pessoal, para contestar acusagao
pessoal a prépria conduta, feita durante a discusséo, ou
para contradizer opinido que lhe for indevidamente atri-
buida, a juizo do Presidente, pelo prazo de 3 (irés) mi-
nutos.

Parégrafo Gnico. Os Lideres poderéo usar da palavra
nos termos do disposto no Titulo fll deste Regimento,
ou no tempo destinado a comunicagao de lideranga,
conforme o estabelecido no § 2¢ do art. 34.

Art. 56, O Constituinte, na discusséo, ndo poderé:

] — desviar-se da questdo em debate;

I — falar sobre o vencido;

Il — usar de linguagem imprépria;

IV — ultrapassar o prazo que lhe compete;

V — deixar de atender as adverténcias do Presidente.

Art. 57. A inscricdo de oradores para discusséo da
matéria em debate sera feita em livro especial.

§ 1°  Aoseinscrever para discusséo, devera o Consti-
tuinte declarar se falar4 a favor ou contra a matéria em
debate para que o Presidente possa ordenar a chamada.

§ 2° Ainscri¢cdo de oradores no Livro das Discussdes
poderéa ser feita logo que a proposicéo a discutir seja
incluida em Ordem do Dia.

§ 3° Na hipétese de todos os Constituintes, inscritos
para o debate de determinada proposicao, serem a favor,
ou contra, a palavra seré dada, pela ordem de inscri¢éo.

Art. 58. O aparte dependera de permissao do orador.

§ 1° Nao serdo admitidos apartes:

I — ao Presidente;

I — aos oradores do pequeno expediente;

Il — a uso da palavra pela ordem;

IV — a parecer oral;

V — paralelos a discurso;
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VI— a encaminhamento de votagéo.

§ 2° Osapartes subordinar-se-a0 as disposigdes rela-
tivas aos debates, em tudo que lhes for aplicavel, nédo
podendo o tempo do aparteante ultrapassar 2 (dois) mi-
nutos.

CAPITULO V
Das Proposicoes

Art. 59. Constituem proposigdes, além do Projeto de
Constituicao:

I — projetos de resolugéo;

Il — requerimentos;

Il — indicacbes;

IV — emendas;

V— projetos de deciséo.

§ 1° Os projetos de resolugéo destinam-se a regular
matéria de carater administrativo, ou de natureza regi-
mental, ou ainda relativa a consulta plebiscitéria, nos ter-
mos do art. 61 deste Regimento.

§ 2° Indicagéo é a proposigéo através da qual o Cons-
tituinte pode sugerir que o assunto nela focalizado seja
objeto de providéncia ou estudo pela Mesa, com a finali-
dade do seu esclarecimento ou formulacio de projeto
de resolucao.

§ 3> Nao serdo aceitas, como indicagéo, as propo-
si¢bes que objetivem consulta sobre interpretacéo e apli-
cacdo da lei sobre ato de qualquer Poder ou de seus
érgéos, ou que representem sugestdo ou conselho no
sentido de motivar determinado ato, ou de efetua-lo de
determinada maneira.

§ 4° Emenda é a proposicdo apresentada como
acessoria de outra, podendo ser supressiva, substitutiva,
aditiva ou modificativa.

§ 5° Denomina-se subemenda a emenda apresen-
tada por Comissdo a outra emenda e que, por sua vez,
pode ser substitutiva, aditiva ou modificativa.

§ 6° A emenda que substituir integralmente a propo-
sicéo principal ser4 denominada “substitutivo”.

§ 7° Os projetos de decisao destinam-se a sobrestar
medidas que possam ameagar os trabalhos e as decisoes
soberanas da Assembléia Nacional Constituinte, necessi-
tando ter o apoiamento de 1/3 (um terco) dos Consti-
tuintes, e serdo encaminhados a Comissao de Sistema-
tizac@o que, num prazo de 5 (cinco) dias, emitira parecer
prévio, sendo arquivado definitivamente o projeto que
delareceber parecer contréario. Caso tenha parecer favora-
vel, a decis&o final seré proferida pelo Plenério, por maio-
ria absoluta de votos, em dois turnos de decis&o e votagao.

Art. 60. Os projetos de resolugéo e as indicagdes
serdo apresentadas em sessao, por qualquer Constituinte,
justificados, por escrito, lidos no expediente, numerados
e publicados no Diério da Assembléia Nacional Consti-
tuinte e em avulsos.

§ 1° Nas 3 (trés) sessoes ordinarias que se seguirem
& distribuicdo dos avulsos, poderdo ser apresentadas
emendas ao projeto de resolugéo, as quais, uma vez
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lidas, numeradas e publicadas, inclusive em avulsos, se-
rao encaminhadas, juntamente com o projeto, a exame
da Mesa.

§ 2° Publicado o parecer da Mesa e distribuido em
avulsos, seré a matéria incluida em Ordem do Dia, sendo
submetida a um tnico turno de discussdo e votagao.
Na discusséo, os oradores poderéo usar da palavra por
10 (dez) minutos, na ordem de inscrigéo, e, no encami-
nhamento de votagao, apenas 2 (dois) Constituintes, por
2 (dois) minutos, devidamente inscritos, de preferéncia
um a favor e outro contra a matéria.

§ 3° Votar-se-a primeiramente o projeto, com ressal-
va das emendas e dos destaques. As emendas seréo
votadas em globo, conforme tertha parecer favoravel ou
contrario, ressalvados os destaques.

§ 4° A redagao final do projeto seré feita pela Mesa
e, uma vez aprovada, ir4 a promulgacéo.

§ 5° O projeto de resolugédo que receber parecer con-
trario da Mesa seré arquivado, salvo deliberagéo da As-
sembléia, a requerimento de 35 (trinta e cinco) Consti-
tuintes, no sentido de sua tramitacéo.

Art. 61. O projeto de resolugcdo que vise a regula-
mentar e disciplinar a consulta plebiscitéria poderé ser
apresentado dentro de 10 (dez) dias, contados da publica-
¢4o dos avulsos do Projeto de Constituigao.

§ 1° Ao projeto poderéo ser apresentadas emendas
dentro de 5 (cinco) dias, contados a partir da distribuicéo
de avulsos, ap6s os quais 0 mesmo serd despachado
a Comissao de Sistematizacéo, que emitira o seu parecer,
por maioria absoluta de votos, no prazo de 5 (cinco)
dias.

§ 2° O parecer devera ser publicado dentro de 24
(vinte e quatro) horas de sua aprovagéo pela Comisséao,
sendo a matéria imediatamente incluida em Ordem do
Dia, em carater prioritério.

Art. 62. Serdo verbais, ou escritos, sendo resolvidos
imediatamente pelo Presidente, os requerimentos que
solicitem:

|— a palavra;

Il — a retirada de requerimento;

Il — a retirada de proposigédo com parecer contrario;

[V — informacdes oficiais.

§ 1° Serao escritos, ndo dependerdo de apoiamen-
to, ndo terao discussdo nem encaminhamento, os reque-
rimentos de:

|—discusséo e votacéo de proposigdes, por partes;

I — encerramento de discusséo;

lll — votagao por determinado processo;

[V — preferéncia.

§ 2° Seréo escritos, sujeitos a apoiamento e néo
seréo discutidos os requerimentos que solicitem:

[ —realizacdo de sesséo extraordinaria;

Il — urgéncia;

Il — retirada de proposi¢gdes sem parecer ou com
parecer favoravel;

IV — adiamentio da discusséo ou votacéo.
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§ 3° Os requerimentos referidos nos paréagrafos
anteriores dependerdo sempre de deliberagdo do Ple-
nario.

§ 4° Os requerimentos que digam respeito a pro-
posicao constante da Ordem do Dia deverao ser apresen-
tados na fase da sess@do em que a matéria respectiva
for anunciada.

§ 5° Em se tratando de pedido de informacgdes
oficiais, os requerimentos serdo dirigidos & Mesa e, se
indeferidos, poderdo ser reapresentados em Plenério,
com apoiamento de 35 (trinta e cinco) Constituintes.
Se deferido o requerimento, as informagdes serdo solici-
tadas, pelo 1° Secretario, ao Chefe do Gabinente Civil
da Presidéncia da Republica.

§ 6° Feita a apresentagdo, a Mesa tera 10 (dez)
dias para decidir sobre os requerimentos de informagoes
que, se aprovados, aguardarao no méaximo 20 (vinte)
dias pela resposta, para a tomadas de novas providéncias.

Art. 63. Admitir-se-a4 requerimento de destaque,
para votagao em separado, de partes de projeto ou substi-
tutivo e de emenda do grupo a que pertencer, devendo
o requerimento ser apresentado, por escrito, até o inicio
da sess@o em que se der o processo de votagao respec-
tivo.

§ 1° Os requerimentos de destaque, que deveréo
ser apoiados por, no minimo, 35 (trinta e cinco) Consti-
tuintes, ou por Lideres que representem este nimero,
serdo decididos pelo Presidente, cabendo, de seu indeferi-
mento, recurso ao Plenério.

§ 2° A matéria destacada sera submetida a votos,
ap6s a deliberagéao do projeto, do substitutivo ou do grupo
de emendas a que ela pertencer.

Art. 64. Sb serdo admitidos requerimentos de ur-
géancia quando assinades, no minimo:

[ — pela maioria dos membros da Mesa ou de qual-
quer Comissao;

Il — por 56 (cinqiienta e seis) Constituintes ou por
Lideres que representem este nimero.

§ 1° Apresentado o requerimento de urgéncia, es-
te sera, imediatamente, colocado em votagéo.

§ 2° Se aprovado o requerimento, a matéria entra-
ré imediatamente em discussao, ficando sobrestada a
Ordem do Dia até a decisao final.

§ 3° Havendo duas matérias em regime de urgén-
cia, em razdo de requerimentos votados em Plenério,
nao se votard outra, ressalvado o disposto no paragrafo
seguinte.

§ 4° Poderé ser incluida na- Ordem do Dia, para
discusséo e votagao imediata, ainda que iniciada a sessdo
em que for apresentada, proposi¢do que verse matéria
derelevante e inadiével interesse nacional, a requerimento
de 56 (cinquienta e seis) Constituintes ou de Lideres que
representem este nlimero, aprovado pela maioria abso-
luta dos membros da Assembléia, em votagdo nominal.
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CAPITULO VI
Dos Processos de Votacao

Art. 65. As votagbes poderdo ser realizadas pelos
processos simbélico, nominal ou secreto.

Paragrafo Gnico. As matérias constitucionais so-
mente serdo votadas pelo processo nominal.

Art. 66. No processo simbdlico, o Presidente, ao
anunciar a votagdo, convidara os presentes que votam
a favor a se manifestarem, proclamando em seguida o
resultado manifesto dos votos.

Art. 67. O processo nominal seré feito pela cha-
mada dos Constituintes, utilizando-se listagem especial
de votagdo, elaborada em ordem alfabética.

§ 1° As chamadas para as votagdes nominais co-
megardo numa votagéo pelo inicio da lista e na outra
pelo final, e assim alternadamente na mesma ou na ses-
s@o seguinte.

§ 2° Amedida que se sucederam os votos, o resul-
tado parcial da votacéo ird sendo anunciado, vedada a
modificacéo do voto depois de cothido o de outro Cons-
tituinte.

§ 3¢ Os Constituintes que ndo estiverem presentes
no Plenério, no momento em que se efetuar o processo
nominal de votagado, poderédo registrar o seu voto apés
o encerramento da chamada e antes da declaragéo do
resultado da votagao, utilizando o microfone de apartes,
com declaracdo do nome parlamentar e da Unidade da
Federagéao pela qual foram eleitos:

§ 4° Nenhum Constituinte podera votar apds a
proclamacéao do resultado final da votagéo pelo Presi-
dente.

§ 5° Constardo da Ata os nomes dos Constituintes
votantes, discriminando-se os que votaram a favor, contra
e os que se abstiveram.

Art. 68. Na votagao secreta, o Constituinte chama-
do receberd uma sobrecarta opaca, de cor e tamanho
uniformes, e se dirigir4 a uma cabine indevassavel, colo-
cada no recinto, na qual devem encontrar-se cédulas
para a votacdo. Apés colocar na sobrecarta a cédula
escolhida, lanca-la-a na urna que se encontrara no recin-
to, sob a guarda de funcionarios previamente designados.

§ 1°¢ Conduzida a urna a Mesa, somente votardo
os componentes desta.

§ 2¢ A apuragdo sera feita pela Mesa, sendo o Pre-
sidente auxiliado por dois Constituintes que funcionaréo
como escrutinadores.

§ 3» Os escrutinadores obrirdo as sobrecartas e
contarao as cédulas e os votos apurados, sendo o resul-
tado da votacdo anunciado pelo Presidente.

Art. 69. A votagdo pelo sistema eletrénico podera
substituir os procedimentos referidos nos arts. 67 e 68
deste Regimento, obedecidas disposicoes estabelecidas
em Ato da Mesa.
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CAPITULO VI
Da Verificacao da Votagao

Art. 70. Proclamado o resultado de votagéo sim-
bélica, podera ser pedida sua verificagdo em requeri-
mento apoiado por, no minimo, 35 (trinta e cinco) Consti-
tuintes.

§ 1° Na verificagdo, o Presidente convidara os
Constituintes que votaram a favor a se manifestarem,
de maneira que os votos possam ser contados, proce-
dendo em seguida, da mesma forma com os que votaram
contra.

§ 2° Os Secretéarios contarao os votantes e comuni-
carao ao Presidente o seu nimero.

§ 3° O Presidente, verificando se a maioria dos Cons-
tituintes presentes votou a favor ou contra a matéria em
deliberacéo, proclamaré o resultado definitivo da votagao.

§4° Nehuma votagao admitird mais de uma verifi-
cacéo.

§ 5° Far-se-4 sempre a chamada nominal quando
a votagao indicar que n&o ha namero.

CAP{TULO VIl
Do Adiamento da Discussao ou da Votagao

Art. 71. O adiamento da discussac ou da votacéo
podera ser concedido pela Assembléia, mediante requeri-
mento de, no minimo, 35 (trinta e cinco) Constituintes,
ou de Lideres que representem este nimero, por prazo
previamente fixado, que ndo poderé ultrapassar 48 (qua-
renta e oito) horas.

§ 1° Quando, para a mesma proposigéo, forem apre-
sentados dois ou mais requerimentos, sera votado, em
primeiro lugar, o de prazo mais longo, ficando os demais
prejudicados.

§ 2° Osrequerimentos néo seréo discutidos nem te-
rao encaminhada sua votagao.

CAPITULO IX
Da Retirada de Proposicao

Art. 72. O requerimento de retirada de qualquer pro-
posicéo s podera ser formulado por seu autor.

Paragrafo Gnico. Para os efeitos deste artigo, conside-
ra-se autor de proposi¢éo de Comisséo o respectivo Rela-
tor ou Presidente, desde que por ela autorizado.

Art. 73. Quando pedida a retirada de proposigéo com
parecer contrério, o Presidente definir4 o requerimento,
independentemente de votacéo.

Paragrafo unico. Para a retirada de proposicdo sem
parecer, ou que tenha parecer favoravel, ou a qual se
haja oferecido emenda, o requerimento dependera da
aprovacao da Assembléia.

CAPITULO X
Das Questoes de Ordem

Art. 74. Constituira questao de ordem suscitavel em
qualquer fase da sessao, pelo prazo de 5 (cinco) minutos,
toda divida sobre a interpretacéo deste Regimento.




Margo de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE

§ 1°A questdao de ordem deve ser objetiva, indicar o
dispositivo regimetal que deu motivo a divida, referir-se
a caso concreto relacionado com a matéria tratada no
momento, ndo podendo versar tese de natureza doutri-
néria ou especulativa.

§ 2° Para contraditar questdo de ordem, serd permi-
tido, a um s6 membro da Assembléia, falar por prazo
nédo excedente ao fixado no caput deste artigo.

§ 3> Da deciséo da Presidéncia em quest@o de or-
dem cabera, com apoiamento de, no minimo, 35 (trinta
e cinco) Constituintes, recurso, sem efeito suspensivo,
ao Plenério, ouvida a Comissao da Organizagao dos Pode-
res e Sistema de Governo.

§ 4° Se o parecer da Comisséo for contrério, estara
mantida a decisao da Presidéncia, sendo o recurso arqui-
vado.

§ 5° Nenhum Constituinte poderé renovar, na mes-
ma sessao, questdo de ordem nela decidida pela Presi-
déncia.

§ 6° A decido do Plenario, mantendo ou negando
decisdo da Presidéncia em questdo de ordem, terd, para
todos os efeitos, forca de norma regimental.

§ 7¢ Quando aPresidéncia, no decorrer de uma vota-
céo, verificar que a questdo de ordem néo se refere efeti-
vamente aos trabalhos, podera cassar a palavra ao Consti-
tuinte que a estiver usando, proseguindo na votagao.

TITULO V
Disposicoes Gerais
CAPITULO |
Da Divulgacao dos Trabalhos

Art. 75 Fica criado, junto a Mesa, o Servico de Divul-
gagéo, com a finalidade de promover, através dos meios
de comunicag@o social, a divulgagdo das atividades da
Assembléia Nacional Constituinte.

§ 1° O Servigo de Divulgagéo utilizara, para o cumpri-
mento de suas fianlidades, a estrutura e o pessoal da
Secretaria de Divulgagéo e Relagdes Publicas do Senado
Federal e da Assesséria de Divulgagédo e Relagées Publi-
cas — ADIRP — da Cémara dos Deputados.

§ 2° Cabe ao Servico de Divulgacgao:

1— fornecer, diariamente, aos meios de comunicagéo
social, material noticioso sobre os trabalhos da Assebléia
Nacional Constituinte;

Il — editar resumo das atividades, propostas e debates,
a ser distribuido gratuitamente, a Prefeituras, Camaras
de Vereadores, Governos Estaduais, Assembléias Legisla-
tivas, Diretérios de Partidos Politicos, Universidades, Es-
colas, Sindicatos, Associagées, Entidades da Sociedade
Civil e a cidadéos que o solicitarem;

I — subsidiar com informagbes as entidades interes-
sadas no acompanhamento e discuss@o dos trabalhos
da Assembléia;

IV — organizar, com apoio dos 6rgéos oficiais, grava-
¢éo e arquivamento de som e imagem, dos debates e
decisées principais do Plenério e das Comissbes princi-
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pais do Plenério e das Comissdes, conforme instruges
da Mesa, fornecendo, sem 6nus para Assembléia, copias
aos partidos politicos que o requeiram e destinando os
originais ao arquivo da Assembléia Nacional Constituinte.

Art. 76. As emissoras de radio e televisao cederéo,
diariamente, ao Servigo de Divulgagéo, para apresentagdo
de programa informativo, contendo exposicédo de Consti-
tuintes e a sintese dos trabalhos da Assembléia Nacional
Constituinte, dois horérios, de 5 {cinco) minutos cada
um, assim distribuidos:

[—nas emissoras de televisdo, um entre doze e qua-
torze horas, e outro entre dezenove e vinte e duas horas;

I — nas emissoras de radio, um entre sete e nove ho-
ras, e outro entre doze e quatorze horas.

Paragrafo tinico. Caberd 8 Empresa Brasileira de Ra-
diofusio — RADIOBRAS e 4 Empresa Brasileira de Noti-
cias—EBN, com apoio do Servigo de Divulgagao, produ-
zir e gerar os programas estabelecidos neste artigo.

Art. 77. A Presidéncia da Assembléia podera requi-
sitar, das concessionérias de radio e televisdo, horério
de, no maximo, 60 (sessenta) minutos, para a divulgacao
de fato relevante, de interesse da Assembléia Nacional
Constituinte.

Art. 78, As emissoras de televisdo estatais e educa-
tivas cederao até 60 (sessenta) minutos de sua progra-
magcao didria ac Servigo de Divulgagao para a realizagéo
de debates sobre temas constitucionais.

Art. 79. Até a promulgacéo da Constituigéo, o tempo
destinado ao Poder Legislativo no programa “Voz do Bra-
sil’sera utilizado para a divulgacéo das atividades da As-
sembléia Nacional Constituinte, com a denominacéo de
“Voz da Constituinte™.

Paragrafo Gnico. As informacdes sobre as sessdes
do Congresso Nacional, do Senado Federal e da Camara
dos Deputados serdo divilgadas através da **Voz da Cons-
tituinte”.

Art. 80. A Presidéncia poderé requisitar horéarios do
projeto “Minerva” para complementar a divulgagdo dos
trabalhos da Assembléia Nacinal Constituinte.

CAPITULOII
Da Alteracao do Regimento

Art. 81. O Regimento da Assembléia Nacional Cons-
tituinte podera ser alterado por projeto de resolucao de
iniciativa.

I— da Mesa da Assembléia Nacional Constituinte;

ll— de, no minimo, 94 (noventa e quatro) Constituin-
tes. -

§ 1° No caso do inciso | desic artigo, publicado e
distribuido o projeto, em avulsos, serd convocada sesséo,
a realizar-se dentro de 5 (cinco) dias, destinada a sua
discussao, em turno Gnico.

§ 2¢° No caso do inciso Il deste artigo recebido o
projeto, este seralido e publicado no Diario da Assembléia
Nacinal Constituinte e em avulsos, sendo encaminhado
& Mesa a fim de receber parecer no prazo de 10 (dez)
dias.
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§ 3° Publicado o parecer é distribuido em avulsos,
proceder-se-4 na forma do § 1° deste artigo.

§ 37 forma do § 1° deste artigo.

Art. 82. Encerrada a discusséo, com apresentacdo
de emendas, o projeto voltara a Mesa que, no prazo méxi-
mo de 10 (dez) dias, sobre elas emitira parecer.

§ 1¢ Publicado o parecer e distribuido em avulsos,
o projeto sera incluido em Ordem do Dia, para votagéo.

§ 2° Se aprovado, a Mesa oferecerd, dentro de 48
(quarenta e oito) horas, a redagéo final do projeto, que
sera submetida ao Plenério da Assembléia, sem discusséo
ou encaminhamento, sendo a resolugéo correspondente
promulgada pelo seu Presidente.

CAPITULO NI
Disposicées Finais

Art. 83. Na resolugéo de casos omissos neste Regi-
mento, a Presidéncia podera valer-se, subsidiariamente, do
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estabelecido nos Regimentos da Camara dos Deputados
ou do Senado Federal.

At 84. A partir de 212 de margo de 1987, o Senado
Federal, a Camara dos Deputados e o Congresso Nacional
adaptardo seus regimentos internos para compatibilizar a
realizagdo de suas sessdes, em caréter extraordinério e para
exame de matéria urgente ou de relevante interesse nacio-
nal, ao funcionamento prioritrio da Assembléia Nacional
Constituinte.

Art 85. Esta Resolugéo entra em vigor na data de
sua publicagao.

Art. 86. Revogam-se as disposigdes em contrario.

Assembléia Nacional Constituinte, de margo
de 1987. — Constituinte Ulysses Guimaraes, Presidente
da Assembléia Nacional Constituinte.

1 — ATA DA 38+ SESSAO DA ASSEM-
BLEIA NACIONAL CONSTITUINTE, EM
24 DE MARCO DE 1987.

1— Abertura da Sessao

Il — Leitura da ata da sessdo anterior,
que é aprovada e assinada

Il — Leitura do Expediente

OFIcio
N° 01/87 — Do Senhor Constituinte Mario
Covas, Lider do Partido do Movimento Demo-
cratico Brasileiro — PMDB, junto & Assembléia
Nacional Constituinte, participando, nos ter-
mos regimentais, a designag@o dos Senhores
Constituintes Euclides Scalco e Paulo Macarini
para integrarem o Colégio de Vice-Lideres da-

quela agremiagdo partidaria.

IV — Pegueno Expediente

RUY BACELAR — Sugestéo de norma ao
Projeto de Constituigdo, no sentido de eleigdo
direta para Presidente e Vice-Presidente da Re-
publica 120 dias depois de promulgada a
Constituigdo.

DARCY DEITOS — Necessidade da adogdo
de medidas de defesa da autonomia dos Esta-
dos, no que conceme & distribuigao da receita
nacional. Certame realizada em Fortaleza,
Cearé: O grito das Capitais. Marcha a Brasilia
dos Prefeitos do Pafs pela Reforma Tributéria
de Emergéncia.

JESUS TAJRA — Protesto contra excesso
de carga tributéria a cidadao brasileiro.

JOAQUIM BEVILACQUA — Manifesto do
empresariado comercial do Vale do Paraiba
e do litoral norte do Estads de Sao Paulo a
propésito do quadic econdmico nacional.

VIL 25N SOUZA — Organizagéo do Estado.
Controle do poder politico pela sociedade.

JOSE GENOINO — Solidariedade aos ban-
céarios em greve.

JONAS PINHEIRO — Solidariedade aos
bancérios em greve.

IRAJA RODRIGUES — Provavel participa-
¢8o de banqueiros internacionais em campa-

SUMARIO

nha contra o Ministro da Fazenda, Dilson Fu-
naro. Realizagdo de auditoria sobre a divida
externa brasileira e suspenséo do pagamento
de juros e principal.

MAURO MIRANDA — Intervengéo estadual
na prefeitura de Goiania, Estado de Goiés.

PRESIDENTE — No ensejo da promulga-
¢do do Regimento Interno da Constituinte,
agradecimento aos Constituintes pela colabo-
rag&o prestada durante exercicio da Presidén-
cia eventual de sessdes no periodo de atuagéo
da Mesa proviséria.

HELIO COSTA — Proposta de reforma na
Previdéncia Social.

JOSE DUTRA — Greve dos bancérios.

JUAREZ ANTUNES — Greve dos banca-
rios.

AGASSIZ ALMEIDA — Crise econdmica na-
cional.

EDIVALDO MOTTA — Prejuizos causados
ao Nordeste pelo aumento de juros bancérios
e aplicag@o de corregéo monetéaria a atividades
crediticias entre bancos e proprietarios rurais.

ASDRUBAL BENTES — Reuniéo de prefei-
tos em Brasilia. Reforma Tributaria de Emer-
géncia. Simp6sio dos Municipios da Amazo-
nia: “Os Municipios pedem a Palavra”.

OSVALDO BENDER — Solidariedade aos
bancérios em greve.

RENAN CALHFEIROS — Protesto contra os
“marajas” do Estado de Alagoas.

JOAO DA MATA — Conjuntura econdmico-
financeira nacional. Solidariedade aos bancé-
rios em greve. Reuni@o de prefeitos em Bra-
silia.

RAQUEL CANDIDO — Solidariedade aos
bancérios em greve. Proposta do PMDB a pro-
posito de moratéria para a divida externa bra-
sileira.

HERMES ZANET! — Razdes da divida do
Estado do Rio Grande do Sul.

IRMA PASSONI ~— Documento do Partido
dos Trabalhadores: “O PT e a situagdo dos

contribuintes™. Reivindicagdes da populagéo
de ltapecerica da Serra. Habitag&o popular pa-
ra moradores da zona leste da cidade de Sao
Paulo. Solidariedade aos bancérios em greve.
Distribuigéo de leite no Estado de Séo Paulo.
Diferenga entre atencdo do Governo para com
os trabalhadores e para com os empresarios.
Artigos publicados na “Gazeta Mercantil’, de
S&o Paulo: “Os pedidos e sugestdes levados
a Samey” “Medo de um novo congelamento”.
Documento da Assembléia de Comunidades
Eclesiais de Base da Regido Episcopal de lta-
pecerica da Serra: “Propostas de Leis para
a Constituinte~-Constitui¢ao”.

EDME TAVARES — Proporcionalidade da
representagéo estadual da Assembléia Nacio-
nal Constituinte.

SANTINHO FURTADQO — Greve dos banca-
rios. Reivindicagdes dos prefeitos. Exposigao-
feira de agropecuéria em Santo Antonio da
Platima, Parand. Dificuldades de pecuaristas
de leite, pequenos empreséarios e microem-
presas no Estado do Parané.

FERNANDO SANTANA — Razbes da greve
dos bancérios. Espoliagdo dos povos da Amé-
rica Latina.

SIMAO SESSIM — Elaboragéo da nova Car-
ta Magna.

NILSON GIBSON — Fim da greve dos em-
pregadores da empresa Jornal do Commér-
cio, em Recife, Penambuco.

PAES DE ANDRADE - Dificuldades da ca-
tegoria dos professores universitarios brasilei-
108,

MAURO BENEVIDES — Esvaziamento do
Banco do Nordeste do Brasil.

MAURO SAMPAIO — Assisténcia ao idoso.

JORGE ARBAGE — Falhas na condugéo
do processo econémico brasileiro.

SIQUERA CAMPOS — Sugestdes de nor-
mas constitucionais no sentido da aplicagéo
de percentagem da renda tributéria da Uni&o

ao Nordeste e &4 Amazénia Legal e da criagdo
de comissdo interpartidaria que promova a
consolidacédo da legislagao brasileira.
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JOSE LUIZ DE SA — Estabelecimento de
regras justas para disciplinar a participagéo
do capital externo na vida econdmica nacional.
Necessidade de estimulos e garantias & em-
presa brasileira.

ARTUR DA TAVOLA — Cotorno ideolégico
do PMDB na Constituinte.

JORGE UEQUED — Primeiro aniversario
do falecimento do jornalista gaticho Mauricio
Sirotsky Sobrinho.

ASSIS CANUTO — Problematica do setor
agricola brasileiro.

MAX ROSENMANN — Prorrogagéo do pra-
zo de vencimento das parcelas do Imposto

de Renda a serem recolhidas pelos contribuin-
tes.

PEDRO CANEDO — Solidariedade aos
bancérios em greve. Caracteristicas da nova
Constituigéo.

FERES NADER — Solidariedade aos ban-
cérios em greve. Solugdes para o problema
do &xodo rural.

JOSE SANTANA — Mecanismos de restau-
ragéo dos padroes de moralidade nos servigos
pablicos. Artigo publicado no “Jornal do Bra-
sil”: “A Democracia esta doente”.

DAVI ALVES SILVA — Conflitos de terra en-
tre peqiienos lavradores da regiéo tocantina,
Estado do Maranhéo.

DIONISIO HAGE — Extenséo da Gratifica-
¢éo de Apoio a Atividade do Ensino a servi-
dores efetivos, técnicos e administradores do
Ministério da Educagao. Desacerto de medi-
das econémicas adotadas na Nova Reptblica.

STELIO DIAS — Inconstitucionalidade do
Decreto n® 3.480, de 1987, que prorroga a
intervengéo do Estado no Municipio de Caria-
cica, Espirito Santo.

LUIZ SOYER — Necessidade de medidas
de redugao das taxas de juros.

NIVALDO MACHADO — Projeto de lei do
Executivo que dispde quanto & protegdo da
propriedade intelectual sobre programas de
computadores e sua comercializagdo no Pais.

PRESIDENTE — Promulgagéo do Regi-
mento Interno da Assembléia Nacional Cons-
tituinte.

V — Comunicacées das Liderangas

RICARDO IZAR — Participagao dos partidos
politicos na Mesa da Assembléia Nacional
Constituinte. Editorial de “O Globo™: “Respeito
pelos pactos.”

BRANDAO MONTEIRO — Regozijo pelo
promulgagdo do Regimento da Assembléia
Nacional Constituinte. Distorgoes na sistemé-
tica de cobranga e pagamento do Imposto
de Renda. Razbes da crise por que passa a
Nagéo.

EDUARDO JORGE — Crise habitacional
em S&o Paulo. Documento do Movimento dos
Sem-terra ao Governador do Estado de Séo
Paulo.

AMARAL NETTO — Criticas a atuagéo do
Sr. Ministro da Fazenda, Dilson Funaro.

ROBERTO FREIRE — Saudag&o do Partido
Comunista Brasileiro & Assembléia Nacional
Constituinte na oportunidade da promulgagéo
do Regimento Interno. Solidariedade aos ban-
cérios em greve. Noticia publicada no “Jomal
do Brasil” a propésito de campanha contra
a permanéncia do Ministro Dilson Funaro na
Pasta da Fazenda.

JAMIL HADDAD — Congratulagdes do Par-
tido Socialista Brasileiro aos Constituintes pela
promulgagédo do Regimento Interno da As-
sembléia Nacional Constituinte. Participagéo
popular na elaboragéo da nova Carta.

HAROLDO LIMA — Entrega ao Presidente
da Repiiblica das credenciais do Embaixador

= e

da Republica Popular Socialista da Albénia.
Reunido de prefeitos das capitais, em Forta-
leza, e dos municipios, em Brasflia. Ecloséo
de greves em todo o Territério Nacional. Sus-
pensdo do pagamento da divida externa bra-
sileira.

GASTONE RIGHI — Regozijo pela promul-
gacdo do Regimento Interno da Assembiléia
Nacional Constituinte e criticas a alguns de
seus artigos.

ADOLFO OLIVEIRA — Solidariedade do
Partido Liberal aos bancérios em greve. Rea-
¢éo de protesto dos pequenos e médios em-
presérios contra a politica econdmica do Go-
verno.

GONZAGA PATRIOTA — Solidariedade aos
bancérios em greve.

JOSE MARIA EYMAEL — Homenagem da
Democracia Crista ao Senador Mauro Borges,
indicado para lider do PDC na Assembléia Na-
cional Constituinte. Indicagio do orador e do
Constituinte Siqueira Campos para a 1* e 2*
Vice-Liderangas, respectivamente. Morosida-
de na eleigdo e posse da Mesa da Assembléia
Nacional Constituinte.

PAULO MACARINI — Congratulagées ao
Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte e aos Constituintes pela promulgagao
do Regimento Interno. Intempestividade do
pronunciamento do Constituinte Amaral Netto
sobre o Ministro da Fazenda. Medidas a serem
adotadas na nova Constitui¢do. Delegagdo do
Senador Mério Covas para que o orador atue
como Vice-Lider do PMDB na Assembléia Na-
cional Constituinte.

VI — Encerramento

~ Discurso do Constituinte Fernando San-
tana na sessdo de 20-3-87: Posicionamento
do PMDB quanto & moratéria. Documento da
Pontificia Comisséo “justitia et Pax” e a divida
externa brasileira.

Ata da 38°* Sessao, em 24 de marco de 1987

Presidéncia dos Srs.: Ulysses Guimarées, Presidente; Mauro Benevides,

Secretario;

AS 14:00 HORAS COMPARECEM OS SEINHO-
RES:

Abigail Feitosa — PMDB; Acival Gomes —
PMDB; Adauto Pereira — PDS; Ademir Andrade
— PMDB; Adhemar de Barros Filho — PDT; Adol-
fo Oliveira— PL; Adroaldo Streck— PDT; Adylson
Motta — PDS; Aécio de Borba — PDS; Affonso
CGamargo — PMDB; Afonso Arinos —PFL; Agassiz
Almeida — PMDB; Agripino de Oliveira Lima —
PFL; Airfon Cordeiro — PDT; Alair Ferreira —
PFL; Alarico Abib — PMDB; Albano Franco —
PMDB; Albérico Cordeiro — PFL; Albérico Filho
~— PMDB; Alceni Guerra — PFL; Aldo Arantes
—PC do B; Alércio Dias — PFL; Alexandre Costa
—PFL; Alexandre Puzyna — PMDB; Almir Gabriel
— PMDB; Alofsio Vasconcelos — PMDB; Aloysio
Chaves — PFL; Alufzio Bezerra — PMDB; Aluizio
Campos — PMDB; Alvaro Ant6nio — PMDB; Alys-
son Paulinelli — PFL; Amaral Netto — PDS;
Amaury Muller — PDT; Angelo Magalhdes — PFL;
Anna Maria Rattes — PMDB; Annilbal Barcellos
—PFL; Antero de Barros — PMDB; Anténio Britto

— PMDB; Anténio Camara — PMDB; Anténio Car-
los Franco — PMDB; Antdniocarlos Konder Reis
— PDS; Antoniocarlos Mendes Thame — PFL;
Antdnio de Jesus — PMDB; Anténio Farias —
PMB; Antonio Ferreira — PFL; Antdnio Gaspar
— PMDB; Anténio Mariz— PMDB; Antonio Perosa
— PMDB; Anténio Salim Curiati — PDS; Antdnio
Ueno— PFL; Arnaldo Faria de S4-— PTB; Arnaldo
Moraes — PMDB; Amaldo Prieto — PFL; Amold
Fioravante — PDS; Arolde de Oliveira — PFL;
Artenir Werner — PDS; Artur da Tavola— PMDB;
Asdrubal Bentes — PMDB; Assis Canuto — PFL;
Atila Lira— PFL; Augusto Carvalho — PCB; Basi-
lio Villani — PMD%; Benedicto Monteiro — PMDB;
Benedita da Silva — PT; Benito Gama — PFL;
Bernardo Cabral — PMDB; Bete Mendes —
PMDB; Beth Azize — PSB; Bezerra de Melo —
PMDB; Bocayuva Cunha — PDT; Bonifacio de
Andrada — PDS; Borges da Silveira — PMDB;
Bosco Franga — PMDB; Brandao Monteiro —
PDT; Cardoso Alves — PMDB; Carlos Alberto Cad
— PDT; Carlos Benevides — PMDB; Carlos Cardi-
nal — PDT; Carlos Chiarelli — PFL; Carlos Cotta

Arnaldo Faria de Sa, Secretario

— PMDB; Carlos De'Carli -— PMDB; Carlos Mos-
coni — PMDB; Carlos Sant'’Ana — PMDB; Carlos
Virgilio—PDS; Carrel Benevides — PMDB; Céssio
Cunha Lima — PMDB; Célio de Castro — PMDB;
Celso Dourado — PMDB; César Cals Neto—PDS;
César Maia — PDT; Chagas Duarte — PFL; Cha-
gas Neto — PMDB; Chagas Rodrigues — PMDB;
Chico’Humberto — PDT; Christévam Chiaradia
— PFL Cid Carvalho — PMDB; Cid Sabéia de
Carvalho — PMDB; Cléudio Avila — PFL; Cleo-
néncio Fonseca — PFL; Costa Ferreira — PFL;
Cunha Bueno — PDS; Délton Canabrava —
PMDB; Darcy Deitos — PMDB; Darcy Pozza —
PDS; Daso Coimbra — PMDB; Davi Alves Silva
—PDS; Del Bosco Amaral — PMDB; Delfim Netto
— PDS; Délio Braz — PMDB; Denisar Arneiro
— PMDB; Dionisio Dal Pra — PFL; Dionisio Hage
— PFL; Dirce Tutu Quadros — PTB; Divaldo Su-
ruagy — PFL; Djenal Gongalves — PMDB; Domin-
gos Juvenil — PMDB; Domingos Leonelli —
PMDB; Doreto Campanari — PMDB; Edésio Frias
— PDT; Edimilson Valentim — PC do B; Edison
Lobdo — PFL; Edivaldo Motta — PMDB; Edme
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Tavares — PFL; Eduardo Bonfim — PC do B;
Eduardo Jorge — PT; Eduardo Moreira— PMDB;
Egidio Ferreira Lima — PMDB; Eliel Rodrigues
— PMDB; Eliézer Moreira — PFL; Enoc Vieira
— PFL; Eraldo Tinoco — PFL; Erico Pegoraro
— PFL; Ervin Bonkoski ~— PMDB; Etevaldo No-
gueira — PFL; Euclides Scalco — PMDB; Eunice
Michiles — PFL; Evaldo Gongalves — PFL; Expe-
dito Janior — PMDB; Expedito Machado —
PMDB; Ezio Ferreira — PFL; Fabio Feldmann —
PMDB; Fabio Lucena — PMDB; Fabio Raunheitti
—- PTB; Fausto Fernandes — PMDB; Fausto Ro-
cha— PFL; Felipe Cheidde — PMDB; Felipe Men-
des — PDS; Ferez Nader — PDT; Fernando Be-
zerra Coelho — PMDB; Fernando Cunha —
PMDB; Fernando Gomes — PMDB; Fernando
Henrique Cardoso — PMDB; Fernando Lyra —
PMDB; Fernando Santana — PCB; Firmo de Cas-
tro — PMDB; Flavio Palmier da Veiga — PMDB;
Flavio Rocha — PFL; Florestan Fernandes — PT;
Floriceno Paixdo — PDT; Franca Teixeira —
PMDB; Francisco Amaral — PMDB; Francisco
Benjamim — PFL; Francisco Carneiro — PMDB;
Francisco Diégenes — PDS; Francisco Pinto —
PMDB; Francisco Rollemberg — PMDB; Francis-
co Rossi — PTB; Francisco Sales— PMDB; Furta-
do Leite — PFL; Gabriel Guerreiro — PMDB;

Gastone Righi — PTB; Geovani Borges — PFL;
Geraldo Alckmin — PMDB; Geraldo Campos —
PMDB; Geraldo Fleming — PMDB; Geraldo Melo
— PMDB; Gerson Peres — PDS; Gidel Dantas
— PMDB; Gilson Machado — PFL; Gonzaga Pa-
triota — PMDB; Guilherme Palmeira — PFL; Har-
lan Gadelha — PMDB; Haroldo Lima — PC do
B; Haroldo Sabéia — PMDB; Hélio Costa —
PMDB; Hélio Duque — PMDB; Hélio Manhées —
PMDB; Hélio Rosas — PMDB; Henrique Cérdova
— PDS; Henrique Eduardo Alves — PMDB; Hera-
clito Fortes — PMDB; Hermes Zaneti — PMDB;
Hilario Braun — PMDB; Homero Santos — PFL;
Hugo Napoledo — PFL; Humberto Lucena —
PMDB; Humberto Souto — PFL; Iberé Ferreira
— PFL; Ibsen Pinheiro — PMDB; Inocéncio Oli-
veira— PFL; iraja Rodrigues — PMDB; [ram Sarai-
va — PMDB; Irapuan Costa Jinior — PMDB; Irma
Passoni — PT; Ismael Wanderley — PMDB; Ivo
Cers6simo — PMDB; Ivo Lech — PMDB; lvo Mai-
nardi — PMDB; Ivo Vanderlinde — PMDB; Jacy
Scanagatta — PFL; Jairo Azi — PFL; Jairo Car-
neiro — PFL; Jalles Fontoura ~ PFL; Jamil Had-
dad -— PSB; Jarbas Passarinho — PDS; Jayme
Paliarin — PTB; Jayme Santana — PFL; Jesualdo
Cavalcanti — PFL; Jesus Tajra—PFL; Joaci Gées
— PMDB; Jo#o Agripino — PMDB; Jodo Alves
— PFL; Joao Calmon — PMDB; Jodo Carlos Ba-
celar — PMDB; Jodo Cunha PMDB; Jodo da Mata
— PFL; Jodo de Deus Antunes — PDT; Jodo
Herrmann Neto — PMDB; Jodo Lobo — PFL;
Jodo Machado Rollemberg — PFL; Jodo Menezes
— PFL; Joao Natal — PMDB; Jodo Paulo — PT;
Joaquim Bevildcqua — PTB; Joaquim Francisco
— PFL; Joaguim Hayckel — PMDB; Joaquim Su-
cena— PMDB; Jofran Frejat— PFL; Jonas Pinhei-
ro — PFL; Jonival Lucas — PFL; Jorge Arbage
— PDS; Jorge Hage — PMDB; Jorge Uequed
— PMDB; Jorge Vianna — PMDB; José Agripino
— PFL; José Carlos Coutinho — PL; José Carlos
Grecco — PMDB; José Carlos Martinez — PMDB;
José Carlos Sabéia— PMDB; José Carlos Vascon-
celos — PMDB; José Costa — PMDB; José Dutra
— PMDB; José Egreja— PTB; José Elias — PTB;
José Elias Murad — PTB; José Fernandes —PDT;
José Fogaga — PMDB; José Freire — PMDB;
José Genoino — PT; José Geraldo — PMDB; José
Guedes —PMDB; José Ignécio Ferreira— PMDB;
José Jorge — PFL; José Lins — PFL; José Lou-
rengo — PFL; José Luiz de Sa4 — PL; José Luiz

Maia — PDS; José Maria Eymael — PDC; José
Mauricio — PDT; José Melo — PMDB; José Men-
donga Bezerra — PFL; José Moura — PFL; José
Paulo Bisol — PMDB; José Queiroz — PFL; José
Santana — PFL; José Serra — PMDB; José Tava-
res — PMDB; José Thomaz Noné — PFL; José
Tinoco — PFL; José Ulisses de Oliveira — PMDB;
José Viana — PMDB; Jovanni Masini — PMDB;
Juarez Antunes — PDT; Jdlio Costamilan —
aes — PMDB; Koyu lha — PMDB; Lael Varella
— PFL; Lavoisier Maia — PDS; Lélioc Souza —
PMDB; Leite Chaves — PMDB; Leopoldo Bessone
— PMDB; Leopoldo Perez — PMDB; Leur Loman-
to — PFL; Lezio Sathler — PMDB; Lidice da Mata
— PC do B; Louremberg Nunes Rocha — PMDB;
Lourival Baptista — PFL; Lufs Eduardo — PFL;
Luis Roberto Ponte — PMDB; Luiz Alberto Rodri-
gues — PMDB; Luiz Freire — PMDB; Luiz Gushi-
ken — PT; Luiz Henrique — PMDB; Luiz Inécio
Lula da Silva — PT; Luiz Marques — PFL; Luiz
Saloméao — PDT; Luiz Soyer — PMDB; Luiz Viana
—PMDB; Lyséneas Maciel — PDT; Maguito Vilela
— PMDB; Manoel Castro — PFL; Manoel Moreira
— PMDB; Manoel Ribeiro — PMDB; Mansueto
de Lavor — PMDB; Manuel Viana — PMDB; Mar-
celo Cordeiro — PMDB; Marcia Kubitschek —
PMDB; Méarcio Braga — PMDB; Marcio Lacerda
— PMDB; Marcondes Gadelha — PFL; Marcos
Lima — PMDB; Maria de Lourdes Abadia — PFL;
Maria Lacia — PMDB; Mério Covas — PMDB;
Mério Lima — PDT; Méario Maia — PDT; Marluce
Pinto — PTB; Matheus lensen — PMDB; Mattos
Ledo — PMDB; Mauricio Campos — PFL; Mau-
ricio Corréa — PDT; Mauricio Fruet — PMDB;
Mauricio Nasser — PMDB; Mauricio Padua —
PMDB; Mauriflio Ferreira Lima — PMDB; Mauro
Benevides — PMDB; Mauro Campos — PMDB;
Mauro Miranda — PMDB; Mauro Sampaio —
PMDB; Max Rosenmann — PMDB; Meira Filho
— PMDB; Mello Reis — PDS; Mendes Botelho
— PTB; Messias Gbis — PFL; Messias Soares
—PMDB; Michel Temer —PMDB; Milton Barbosa
PMDB; Milton Reis — PMDB; Miro Teixeira —
PMDB; Moema Séo Thiago — PDT; Moysés Pi-
mentel — PMDB; Mozarildo Cavalcanti — PFL;
Mussa Demes — PFL; Nabor Junior — PMDB;
Naphtali Alves — PMDB; Narciso Mendes — PDS;
Nelson Aguiar — PMDB; Nelson Carneiro —
PMDB; Nelson Jobim — PMDB; Nelson Seixas
— PDT; Nelson Wedekin — PMDB; Nelton Frie-
drich — PMDB; Nestor Duarte — PMDB; Nilson
Gibson — PMDB; Nilson Sguarezi ~ PMDB; Nion
Albernaz—PMDB; Nivaldo Machado -—PFL; Noel
de Carvalho — PDT; Nyder Barbosa — PMDB;
Octévio Elisio — PMDB; Odacir Soares — PFL;
Olavo Pires — PMDB; Onofre Corréa — PMDB;
Orlando Bezerra—PFL; Orlando Pacheco—PFL;
Oscar Corréa—PFL; Osmar Leitdo — PFL; Osmir
Lima — PMDB; Osmundo Rebougas — PMDB;
Osvaldo Bender — PDS; Osvaldo Coelho — PFL;
Osvaldo Macedo — PMDB; Osvaldo Sobrinho —
PMDB; Oswaldo Almeida — PL; Osvaldo Lima
Filho — PMDB; Ottomar Pinto — PTB; Paes de
Andrade — PMDB; Paes Landim — PFL; Paulo
Almada — PMDB; Paulo Macarini — PMDB; Paulo
Marques — PFL; Paulo Mincarone — PMDB; Pau-
lo Pimentel — PFL; Paulo Ramos — PMDB; Paulo
Roberto — PMDB; Paulo Roberto Cunha — PDC;
Paulo Silva — PMDB; Paulo Zarzur — PMDB; Pe-
dro Canedo — PFL; Pedro Ceolin — PFL; Percival
Muniz —PMDB; Pimenta da Veiga— PMDB; Plinio
Arruda Sampaio — PT; Plinio Martins — PMDB;
Pompeu de Souza — PMDB; Prisco Viana —
PMDB; Rachid Saldanha Derzi — PDMB; Raimun-
do Bezerra — PMDB; Raimundo Lira — PMDB;
Raimundo Rezende — PMDB; Ralph Biasi —
PMDB; Raquel Candido — PFL; Raquel Capibe-

ribe — PMDB; Raul Ferraz — PMDB; Renan Ca-
lheiros - PMDB; Renato Bernardi — PMDB; Re-
nato Johnsson — PMDB; Ricardo Fiuza — PFL;
Ricardo Izar — PFL; Roberto Augusto — PTB;
Roberto Balestra— PDC; Roberto Brant— PMDB;
Roberto Campos — PDS; Roberto D*Avila— PDT;
Roberto Freire — PCB; Roberto Rollemberg —
PMDB; Roberto Torres — PTB; Roberto Vital —
PMDB; Robson Marinho — PMDB; Rodrigues Pal-
ma — PMDB; Ronaldo Aragdo — PMDB; Ronan
Tito — PMDB; Ronaro Corréa — PFL; Rosa Prata
— PMDB; Rospide Netto — PMDB; Rubem Bran-
quinho — PMDB; Ruben Figueir6 — PMDB; Ru-
berval Pilotto — PDS; Ruy Bacelar — PMDB; Ruy
Nedel — PMDB; Sadie Hauache — PFL; Salatiel
Carvalho — PFL; Samir Achéa — PMDB; Sandra
Cavalcanti — PFL; Santinho Furtado — PMDB;
Sarney Filho — PFL; Saulo Queir6z —PFL; Sérgio
Brito — PFL; Sérgio Spada — PMDB; Sérgio Wer-
neck — PMDB; Sigmaringa Seixas — PMDB; Sil-
vio Abreu —PMDB; Siméo Sessim —PFL; Siquei-
ra Campos — PDC; Sotero Cunha — PDC; Stélio
Dias — PFL; Tadeu Franga — PMDB; Theodoro
Mendes — PMDB; Ubiratan Aguiar — PMDB; Ubi-
ratan Spinelli — PDS; Uldurico Pinto — PMDB;
Ulysses Guimaraes — PMDB; Valmir Campelo —
PFL; Valter Pereira — PMDB; Vasco Alves —
PMDB; Vicente Bogo — PMDB; Victor Faccioni
— PDS; Victor Fontana -— PFL; Vilson Souza —
PMDB; Vingt Rosado — PMDB; Vinicius Cansan-
¢céo—PFL; Virgildasio de Senna—PMDB; Virgilio
Galassi — PDS; Virgiflio Tavora— PDS; Vitor Buaiz
— PT; Vivaldo Barbosa — PDT; Vladimir Palmeira
— PT; Wagner Lago — PMDB; Waldec Ornélas
— PFL; Waldyr Pugliesi — PMDB; Walmor de
Luca — PMDB; Wilma Maia — PDS; Wilson Cam-
pos — PMDB; Wilson Martins — PMDB; Ziza Vala-
dares — PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) —
A lista de presenga registra o comparecimento
de 326 Senhores Constituintes.

Est4 aberta a Sessao.

Sob a protegdo de Deus e em nome do povo
brasileiro, iniciamos nossos trabalhos.

O Sr. Secretario procedera a leitura da ata da
sessao anterior.

Il—O SR. ARNALDO FARIA DE SA, Secre-
tario, procede 2 leitura da ata da sessao antece-
dente, que é aprovada e assinada.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) —
Passa-se 4 leitura do expediente.

O SR. HUMBERTO SOUTO, Secretério,
procede a leitura do seguinte

Hl — EXPEDIENTE
OFICIO

Do Sr. Constituinte Mario Covas, Lider do
PMDB, nos seguintes termos:

Brasilia, 23 de margo de 1987.

Of. n° 01/87

Senhor Presidente

Tenho a honra de indicar, nos termos do Artigo
n° 12, § 2° do Regimento Interno da Assembléia
Nacional Constituinte, os Senhores Deputados
Euclides Scalco e Paulo Macarini, para exercerem
os cargos de Vice-Lideres do PMDB, na Assem-
bléia Nacional Constituinte, instalada em 1° de
fevereiro do corrente ano.

Sem mais para © momento, apresento a V. Ex*
protestos de estima e consideragéo. — Senador
Mario Covas.
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) —
Est4 finda a leitura do expediente.

Passa-se ao horério destinado as Comunica-
¢oes.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Ruy Ba-
celar.

O SR. RUY BACELAR (PMDB — BA)) —
Sr. Presidente, Sr*s e Srs. Constituintes:

Considerei de meu dever dar conhecimento aos
meus eminentes Pares que hoje, quando se pro-
mulga o Regimento Interno que disciplina os tra-
balhos da Assembléia Nacional Constituinte, e de
conformidade com o § 2°, art. 14 desse mesmo
Regimento, estou apresentando sugestéo de nor-
ma ao projeto de Constituicdo do seguinte teor:

“Inclua-se onde couber:

Art.  Cento e vinte dias depois de pro-
mulgada esta Constitui¢do, proceder-se-a a
eleicdo em todo o Pals, para Presidente e
Vice-Presidente da Republica, por sufragio
universal direto e secreto, obedecidas as de-
mais normas constitucionais pertinentes.

Parégrafo tnico. O Congresso Nacional,
dentro de 30 (trinta) dias da promulgagéo
desta Constituigéo, aprovara lei destinada a
estabelecer normas gerais e especiais para
a eleicio de que trata este artigo.

Art. O Presidente e o Vice-Presidente
da Republica, eleitos na forma do artigo ante-
rior, tomaréo posse 60 (sessenta) dias depois
de realizada a eleigdo.

Parégrafo Gnico. O mandato do Presi-
dente e Vice-Presidente da Republica eleitos
na forma deste artigo terminara na data pre-
vista por esta Constituicio para a posse do
Presidente e Vice-Presidente da Republica,
na forma do artigo...”

Srs. Constituintes,

A proposigéo que ora apresento & consideragdo
desta Assembléia fundamenta-se no compromis-
so expresso assumido pelas forgas politicas que
apoiaram a chapa Tancredo Neves — José Sar-
ney de considerar 6 mandato de seis anos como
mero acidente, chegando a proclamar que o prazo
efetivo seria decidido pela Constituinte. A propé-
sito, temos as declaragdes pessoais de Tancredo
e de Samney, em entrevistas concedidas em 1985,
ja eleitos e que corroboram o entendimento, j&
aquela época firmado, de que o Governo que
assumiria o poder seria inevitavelmente um Go-
verno de transigdo, cuja finalidade primordial era
promover a transi¢do de autoritarismo para a de-
mocracia plena.

A propria convocagdo da Constituinte, assim
como as declaragbes dos politicos, autoridades
e juristas, tudo, enfim, leva realmente a concluséo
inarredavel de que o atual Governo é de transigao.
E, como tal, tera cumprido plenamente sua tarefa
ao ser promulgada a nova Constituigéo, que pas-
sard a ser o divisor de &guas entre o Brasil do
arbitrio, do passado e o Brasil novo, pujante, sobe-
rano, da democracia plena e da esperanga.

A tudo isso se acrescenta a anomalia de um
Presidente da Repiblica eleito por via indireta ,
guando todos os outros mandatéario o foram por
voto direto. E mais: quando a Constituicdo, entdo
em vigor, e ora em elaboragdo, ndo abrigar —
como certamente ndo o fard — eleigdo indireta
para qualquer nivel.

Ressalte-se ainda ndo haver qualquer impedi-
mento, seja juridico ou ético para o acolhimento
de nossa proposigao.

3

Do ponto de vista juridico, a Assembléia Consti-
tuinte é soberana para fixar o0 mandato presiden-
cial futuro, e decidir como lhe aprouver quanto
ao mandato em curso. Nao se ha de falar em
direito adquirido de mandato de seis anos segun-
do a Carta atual, porque néo ha direito adquirido
contra a (no caso, a nova).

Do ponto de vista ético, nada, nenhum compro-
misso impede a reducdo do mandato do atual
Presidente. Ao contrario, como demonstramos,
compromissos éticos determinam essa redugao.

Sr* e Sr** Constituintes,

Ha vinte e sete anos que o povo brasileiro n&o
temn direito de participar da eleicéo de seu Presi-
dente e Vice-Presidente da Repfblica. Somente
aqueles que hoje t8m mais de 45 anos e se, na
época, alfabetizados, tiveram a possibilidade de
votar. A co-responsabilidade com o destino da
Nagdo ha muito deixou de existir. Dal, o abismo
existente entre Governo e povo, o distanciamento
entre o Estado e a Nagdo que vem, ano apds
ano, se acentuando. E isso ndo pode continuar
a existir ap6s a promulgagao da nova Constitui-
¢éo.

Por Gltimo, queremos deixar expresso que ao
apresentar esta sugestdo ndo temos em mira a
figura do ilustre, digno e reto Presidente José Sar-
ney, merecedor que é de nossa estima e admira-
¢ao. Nossa posigéo é meramente doutrinéria. En-
tendemos que o Governo atual é de transigéo,
independentemente de pessoa que, eventualmen-
te, ocupa a Presidéncia da Repiblica. Por questédo
de principios, por coeréncia, ndo podemos proce-
der de outra forma.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Darcy
Deitos.

O SR. DARCY DEITOS (PMDB — PR.) —
Sr. Presidente Sr* e Sr* Constituintes:

Se nao forem tomadas urgentes medidas em
defesa da autonomia dos Estados, no sentido de
que lhes sejam asseguradas as condigdes mini-
mas para o atendimento das necessidades de
suas populagdes, a organizagao federativa do Pafs,
que é um dos nossos pilares politico-adminis-
trativos constitucionais, continuard a ser pouco
mais do que uma ficgéo juridica.

Por definigdo e direito inerente & prépria condi-
¢80 de células de um Gnico e mesmo organismo
nacional, a responsabilidade de cada um dos Es-
tados-membros da Federagdo é privativa e inde-
clinavel e envolve o exercicio de poderes inaliena-
veis, entre os quais o de gerir seus recursos, criar
tributagéo e sobre ela legislar, plenamente, em
sua Orbita natural e legitima.

Uma situag&o insustentével, de verdadeira indi-
géncia financeira, vem sendo atualmente vivida
pelas unidades federadas e pelos comunas de
todo o Brasil, & espera da promulgagdo de uma
nova Carta Magna, para que seja resolvida, de
vez mas agora Governadores, Prefeitos e a classe
politica estdo mobilizados no sentido de exigir
providéncias imediatas do Governo Central, com
vistas a devolver a parte da arrecadagéo que thes
termn sido tomada indevidamente, por forga de dis-
positivos constitucionais esprios, impostos auto-
ritariamente em 1967 e no chamado “emendao”
outorgado em 1969.

Faz-se imperiosa uma antecipagé@o das solu-
¢Oes que certamente a Constituinte encontrard
para o gravissimo problema da m4 distribuigéo
da receita nacional.

Entre as disposigbes da Lei Maior que terdo
de sofrer alteragdes, podem ser citadas as se-
guintes:

—Art. 19, § 2° que atribui & Unido o poder
de conceder isengao de impostos municipais e
estaduais;

—Art. 23, § 3° que dispensa do Imposto de
Transmissao certas transagoes;

Art. 23, § 5° que coloca no ambito federal
a limitagéo do ICM ou sua uniformizagéo;

—Art. 23, § 6° que submete ao Ministério da
Fazenda, na prética, a isengéo de ICM;

—Art. 23, § 7° que exclui do ICM as vendas
de manufaturados e outros artigos que a lei ordi-
néia federal indicar;

—Art. 24 que retira dos municipios a fixagdo
de aliquotas méaximas do Imposto sobre Servigos.

Vérias outras estipulagdes legais e regulamen-
tares cerceiam a agao tributéria estadual e muni-
cipal e serdo eliminadas da legislagao ainda este
ano, em consequéncia do novo texto constitu-
cional em elaboragéo, ja que sdo extremamente
fortes o pensamento municipalista e a vontade
de descentralizar dos Srs. Constituintes.

Porém, neste instante, nés, delegados do povo,
reivindicamos o respeito aos direitos de nossas
comunidades e exigimos uma reforma urgente,
que modifique esse quadro dramético imediata-
mente, e dé condigdes aos municipios de pode-
rem atender as necessidades da populagéo.

Na Marcha a Brasilia dos Prefeitos do Pais pela
Reforma Tributéria de Emergéncia, a realizar-se
na Capital dias 24 e 25, seréo expostos os proble-
mas existentes e posta sobre a mesa a lista das
necessidades atuais, bem como a forma de aten-
dé-las, tais como: o destino de verbas do FND
oriundas do empréstimo compulsério para os
municipios e a distribuicdo imediata de verbas
do ISTR previstas pela Emenda Constitucional n°
27 a Constituico em vigor, e que”até hoje ndo
chegaram aos Municipios.

{Um certame inicial foi encerrado sébado, dia
21, em Fortaleza: o denominado “O grito das
capitais”, que unanimemente produziu um docu-
mento reivindicatério, a ser entregue ao Presi-
dente da Republica. Indica-se ali que é funda-
mental uma linha de crédito para as prefeituras,
com dois anos de caréncia e juros subsidiados.
E, mais, que o Governo Federal assuma os encar-
gos com a educagéo e que estipule nova linha
de servigos tributéveis com o ISS.

Néo se esgota ai, evidentemente, a pauta dos
pleitos municipais.

Ela é mais ampla e profunda. Nao aceitaremos
que seja desatendida nem desfigurada, e muito
menos postergada. Cobraremos do Governo a
prioridade que o Presidente José Sarney prome-
teu dar a reforma tributéria.

E néo toleraremos, obviamente, que lhe sejam
antepostas dificuldades a fim de que nos sejam
vendidas facilidades, como ocorre nesses esca-
brosos casos das comissoes exigidas pelos buro-
cratas de Brasflia, para liberar verbas devidas aos
municipios, conforme noticias de domingo, nos
jomnais e canais de televisao.

Essa vergonhosa chantagem é também fruto
do autoritarismo, do centralismo excessivo, da bu-
rocracia corrupta dos tecnocratas.

O encontro dos Prefeitos do Brasil na Capital
Federal produzird um memorial a ser enderegado
aos Presidentes da Nagéo e da Constituinte e con-
tara com o decidido apoio e a participagéo integral
dos Srs. Deputados e Senadores Constituintes.

Néo pedimos favores; o que desejamos é con-
sertar o resultado da arrecadagéo tributaria, que
esta positivamente errada, ac conceder somente
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7% aos Municipios, pouco mais de 30% aos esta-
dos e mais de 60% ao Governo Federal.
Reforma Tributéria ja e agora!

»

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Jesus
Tajra.

O SR. JESUS TAJRA (PFL —PL Sem revisio
do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Constituintes:

A primeira Constituigdo do mundo surgiu com
uma imposi¢do popular para limitar o poder de
tributagdo do rei. Sempre houve estreita vincu-
lag@o entre a reagdo popular e a modificagéo de
regimes quanto a essa tributag@o arbitréria, mui-
tas vezes: mesmo no Brasil, tivemos a Inconfi-
déncia Mineira como uma decorréncia de pro-
testo pelo poder de tributagdo do Estado; a Revo-
lugdo Francesa foi o ponto culminante de uma
reacdo popular diante do arbitrio de Luis XVI; a
Independéncia americana, como aquele protesto
em Boston, contra o imposto do ché, e por ai
afora, se fossemos recordar a Histéria em tantos
movimentos dessa natureza.

Estranhamente, no Brasil de hoje, surgem as
ameagas, aqui e acol4, por parte de entidades,
ou mesmo de populares, se insurgindo contra
a tributagdo, a carga tributéria pesada, por parte
do Governo Federal.

Aqui mesmo, o Jornal do Brasil do dia 21
de margo estarnpa, na primeira pagina, fotografia
em que um cidad&o coloca uma placa, uma espé-
cie de outdoor em cima de seu carro e assinala:
— “Nao vou mais pagar Imposto de Renda do
que o descontado na fonte. Senadores, Deputa-
dos, militares, fazendeiros, magistrados e miliona-
rios sonegadores ndo pagam. Nao devo, néo pa-
go. Todos devem ser iguais perante a lei'. E cita
o seu telefone para adesdes.

O jomnal O Estado de 8. Paulo de domingo
publica: “Moratéria de impostos federais. A Gnica
forma de sensibilizar o Governo, ja que passeatas
e bloqueios de agéncias bancérias nao resolve-
ram, é mexer com o seu bolso. Por isso, vamos
impor a moratéria de impostos federais, estaduais
e municipais, a partir do dia 6 de abril'. A decla-
racdo € do Presidente do Sindicato do Comércio
Varejista do ABC, segmento formado por mais
de vinte mil empresas. E vamos tendo, assim,
aqui e acola, manifestagdes dessa natureza com
que o povo hoje, respirando um clima de maior
liberdade, manifesta, também, o seu protesto con-
tra a pesada carga tributéria que se acentua cada
VeZ mais em nosso meio.

Aqui desta Casa, varios companheiros j4 fize-
ram apelo e apresentaram estudos para que o
Ministro da Fazenda viesse a reconsiderar essa
tabela progressiva do Imposto de Renda que deve-
ré ser pago, no corrente exercicio, com base no
rendimento de 1986, sem que até aqui houvesse
qualquer providéncia.

E vemos, ainda, que neste més de fevereiro
préximo passado, surgiu o Decreto-lei n? 2.323,
reinstitucionalizando a corregdo monetaria, com
base nas OTN, agravando a situagéo ja existente
nas empresas, porquanto essa corregao vai incidir
sobre impostos, baseada no fato gerador do ano
de 1986. Assim, exatamente pela facilidade do
uso do decreto-lei, esse instituto que precisa ser
eliminado o mais urgente do processo legislativo,
€ que vamos vendo que os burocratas do Gover-
no, de manewas mais simplérias mais também
contundentes, véo agravando o bolso do cidaddo
brasileiro.

Nao poderiamos deixar de salientar que no Ca-
pitulo “Das Garantias e Direiios Individuais' se
assinala um que é da maior importancia, que é

o de resguardar o cidadéo dos arbitrios do Poder
Executivo, do Estado, quanto & tributagdo de im-
posto no mesmo ano em que é decretado.

Dessa forma, Sr. Presidente, Sr’s e Srs, Consti-
tuintes, mais uma vez eu mesmo abordo o assun-
to, nesta Casa, aproveitando a oportunidade para
fazer um apelo ao Sr. Ministro da Fazenda para
que reveja esse quadro que aterroriza, sobretudo
o assalariado, porque ele néo poderd suportar
essa carga tributéria, pagando o imposto na fonte
e, simultaneamente, ele, que anos anteriores tinha
direito a restituigdo, passa agora a pagar também
a parcela mensal do imposto do corrente exer-
cicio.

Ja vi cidaddo aterrorizado com a perspectiva
de ndo poder pagar o seu imposto, ou entéo faltar
com as suas obrigages diante da sua familia.
Dessa forma, nés que somos — néo aqui nesta
Constituinte — mas como Deputados e Senado-
res, representantes do povo, legisiadores, a quem
caberia o dever e o direito de legislar, estritamente
legislar, sobretudo nessa parte da tributagéo, da
instituicio de impostos, temos, sim, que fazer um
apelo aqueles que estruturam os decretos-leis pa-
ra que refagam seus célculos e aliviem essa carga
tributéria que angustia o povo brasileiro.

Fica aqui, Sr. Presidente, mais uma vez, o nosso
apelo diretamente ao Sr. Ministro da Fazenda.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Joaquim
Bevilacqua.

O SR. JOAQUIM BEVILACQUA (PTB —
SP. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

O empresariado, sobretudo o micro € o peque-
no empresariado comercial do Vale do Paraiba
e do Litoral Norte, diante da grave situago econd-
mico-financeira, langou um manifesto, subscrito
pelo Sindicato do Comércio Varejista de Guaratin-
guetd, Comércio Varejista de Sao José dos Cam-
pos, Comércio Varejista de Taubaté, Comércio
Varejista de Cruzeiro, Associagdo Comercial e In-
dustrial de S3o José dos Campos, Associagdo
Cormercial de Taubaté, Associacdo Comercial, In-
dustrial e Agropecuéria de Cruzeiro, Associagéo
Comercial e Industrial de Cagapava, Associagio
Comercial e Industrial de Pindamonhangaba, de
Jacaref, Cachoeira Paulista, Aparecida, Piquete,
Lorena, Guaratinguetd, Associagéo Agropecuéria
de Guaratinguetd, Associagdo Comercial de Co-
merciantes de Materiais de Construgdo de Séo
José dos Campos.

Este manifesto é um verdadeiro libelo diante
do granve quadro econdmico, no qual os extor-
sivos juros praticados no mercado financeiro es-
téo asfixiando as empresas em geral, sobretudo
as micro e pequenas empresas.

Acrescentaria, diante desse manifesto dos mi-
cro e pequenos empreséarios do comércio do Vale
do Parafba e do Litoral Norte, a preocupagéo,
tarnbém, dos setores industrial e agropecuério,
porque, mais uma vez, vemos o setor financeiro
sendo privilegiado, em detrimento do setor produ-
tivo. e, por paradoxal que possa parecer, exata-
mente no dia de hoje os trabalhadores das institui-
¢Oes de crédito estao paralisando as suas ativida-
des em protesto contra os seus baixos salarios.
Portanto, de um lado, juros altos, de outro lado,
baixos salarios para os bancérios. Esta é a triste
realidade, hoje. Incumbe ao Sr. Ministro da Fazen-
da, sobretudo ele, incumbido pela politica econé-
mica, se assim se pode chamé-la atualmente, in-
cumbe a 8. Ex* corrigir, e corrigir de forma répida,
essa distorgéo, para que nédo se dé, amanhj, inje-
¢&o de cénfora no defunto, e uso esta expresséo,

evidentemente no sentido econdémico, porque
moribunda a economia ja esta.

Solicito ao nobre Presidente que dé como lido
este manifesto, para que seja transcrito em Ata,
acrescentando, Sr. Presidente e Srs. Constituintes,
que isto afeta, evidentemente, a condugéo e a
continuidade dos trabathos da Constituinte.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

(DOCUMENTOS A QUE SE REFERE
O SR. JOAQUIM BEVILACQUA EM SEU DIS-
CURSO.) Oficio n° 022/8CV/87

Nustrissimo Senhor

Doutor Joaquim Bevilacqua
DD. Deputado Federal
Camara dos Deputados
Brasflia — DF

llustre Deputado:

Recentemente reunidas na cidade de Guaratin-
guetd, as entidades representativas de todo o Co-
mércio do Vale do Parafba produziram, ac final
de prolongados debates, um manifesto cujo texto
estamos encaminhando a Vossa Senhoria.

Ser-nos-ia sumamente importante que Vossa
Senhoria pudesse se pronunciar a respeito no
Plenério do Congresso , solicitando a transcrigdo
em ata do inteiro teor do dito manifesto. Muitis-
simo importante, igualmente, seria para nés que
Vossa Senhoria diligenciasse no sentido de fazer
chegar esse documento as méos de Sua Exce-
léncia o Senhor Ministro da Fazenda.

Agradecendo antecipadamente a atengdo que
este pedido merecer, aproveitamos a oportuni-
dade para renovar a Vossa Senhoria a manifes-
tagdo do nosso mais elevado aprego.

Atenciosamente

S&o José dos Campos, 24 de fevereiro de 1987
— Flavio Renato Rodrigues de Moura, Presi-
dente — Luiz Geraldo Ferreira de Brito, Secre-
tario.

As Entidades abaixo subscritas, na represen-
tacéo do empresariado comercial do Vale do Pa-
raiba e Litoral Norte, vém de publico manifestar
sua apreensdo diante do atual e grave quadro
econdmico no qual os extorsivos juros praticados
no mercado financerro estdo asfixiando as empre-
sas em geral, sobretudo as de micro e pequeno
porte, promovendo a sua descapitalizagéo.

Tal situagéo se traduz num retorno a uma expe-
riéncia indesejével vivida num passado recente
onde o estimulo & atividade financeira especu-
lativa, em detrimento do setor produtivo, acabou
por levar o Pais a instabilidade econédmica e social.

As causas de tal realidade, de responsabilidade
do governo, resumem-se em seguintes pontos:

1 — sobreposicédo dos interesses politicos aos
interesses econdmicos;

2 —preservagéo do gigantismo do setor pG-
blico;

3 — perpetuagéo do controle das contas publi-
cas, alimentando o processo inflacionério;

4 — manutengao de medidas de carater mera-
mente arrecadatério;

5 — indefinigdo na conduta da politica econé-
mica, impedindo o planejamento empresarial;

6 — intervengéo excessiva no mercado, inibin-
do a prética natural do livie comércio.

A continuidade desta alarmante situagdo devera
provocar consequéncias desastrosas na medida
em que o estrangulamento da atividade comer-
cial, setor responsével pelo emprego da expres-
siva parcela da mé&o-de-obra, trard reflexos em
cadeia sobre a indistria e outros segmentos da
produgéo, perpetrando a desorganizagéo econd-
mica e o caos social.
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Portanto, em face dessa inustentével realidade,
o empresariado comercial do Vale do Paraiba e
Litoral Morte exige urgentes providéncias do go-
verno tanto no sentido do saneamento do setor
pablico como da adogéo de uma politica econd-
mica que coiba a pratica da especulagdo finan-
ceira, com a consequente redugio dos juros, e
que permita & economia voltar-se fundamental-
mente para o setor produtivo, verdadeiro gerador
de renda e de emprego.

Sindicato do Comércio Varejista de Guaratin-
guetd — Sindicato do Comércio Varejista de Sao
José dos Campos — Sindicato do Comércio Vare-
jista de Taubaté — Sindicato do Comércio Vare-
jista de Cruzeiro — Associagao Comercial e Indus-
trial de Sdo José dos Campos — Associagéo Co-
mercial de Taubaté — Associag&o Comercal, In-
dustrial e Agropecudéria de Cruzeiro — Associagéo
Comercial e Industrial de Cagapava— Associagdo
Comercial e Industrial de Pindamonhangaba —
Associagdo Comercial e Industrial de Jacaref —
Associacio Comercial e Industrial de Cachoeira
Paulista — Associagao Comercial e Industrial de
Aparecida — Associagdo Comercial, Industrial e
Agropecudria de Piquete — Associagdo Comer-
cial, Industrial e Agricola de Lorena — Associagéo
Comercial e Industrial de Guaratinguetd — Asso-
ciagdo Agropecuéaria de Guaratingueta — Asso-
ciagdo Comercial de Comerciantes de Materiais
de Construgéo de Sdo José dos Campos.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Vilson
Souza.

O SR. VILSON SOUZA (PMDB — SC.) —
Sr. Presidente, Srs. Constituintes:

Com a proximidade do inicio efetivo dos traba-
Ihos de elaboragéo do novo texto constitucional,
assumo essa tribuna para trazer & reflexao da As-
sembléia temas de reputo de fundamental impor-
tancia para consolidagdo da nova ordem institu-
cional.

Esses temas dizem respeito & organizagéo do
Estado, & organizagéo e o controle do poder poli-
tico pela sociedade, numa palavra: estabelecem
as regras do jogo democrético.

De pouco vale uma declaragéo formal de direi-
tos e garantias individuais e sociais, se a vontade
politica no exercicio do poder acabar por negé-los
na prética, esvaziando o seu contetido, como sis-
tematicamente registra a histéria politica do Brasil.

Se a constituigdo reconhece e legitima o poder
da Sociedade na organizagdo do Estado e do
Governo, e se esse poder deve ser exercido por
representantes da sociedade e em seu favor, entdo
importa que o sistema institucional coloque no
centro das decisdes as demandas sociais e que
permita a participagdo ampliada no processo de
deciséo, para que, aqueles que sempre estiveram
afastados do processo politico, uma vez presentes
nos aparelhos de Estado, forcem a sua atuacéo
cada vez mais para baixo com a criagdo perma-
nente de novos direitos sociais.

Nesse sentido, o lacido Norberto Bobbio alerta
para o valor fundamental da democracia como
a Gnica via para se atingir a realizagdo de uma
sociedade justa e distributiva, dado que ele atribui
a democracia subversiva, pois, segundo ele: “on-
de chega, subverte a concepgéo tradicional de
poder, segundo a qual o poder politico ou econd-
mico, paterno ou sacerdotal, desce do alto para
baixo. Muito mais subversiva que o préprio socia-
lismo, se por socialismo se entende a transfe-
réncia da propriedade dos meios de produgédo
dos setores privados ao Estado, isto é, ainda a
instituicdo de um poder que vem do alto para

baixo. Téo subversiva é a democracia, que se fos-
se plenamente realizada, segundo a idéia limite
de Rousseau, seria ela e ndo a hipotética socie-
dade sem classes, o fim do Estado, a sociedade
sem Estado”.

Cumpre-nos pois, o dever de organizagao, da
forma mais perfeita possivel, das regras institu-
cionais pelas quais a sociedade em seu conjunto
exercitara e fiscalizard o poder politico, com a
invengéo continua do social.

Para isto, algumas questées prévias devem ser
colocadas, e agugamos nossas reflexdes para ou-
tros campos, como o da atividade econdmica,
financeira e assistencial exercidas pelos Estados
modermnos, e que estio diretamente relacionadas
com as condigdes reais de vida de cada cidad&o.

Os modelos do liberalismo e do neoliberalismo
nao nos servem para, nesta etapa, consolidarmos
uma sociedade justa, democrética e distributiva.

As intervengbes do Estado no campo econd-
mico e assistencial t8m que se fazer no interesse
exclusivo da sociedade e néo de grupos minori-
tarios que querem perpetuar-se no poder. A ativi-
dade financeira do Estado deve ser transparente,
bem como a execugédo do orgamento nos limites
da autorizagao legislativa, e ndo longe do publico,
sem controle e fiscalizagdo, tornando complexos
e inacessiveis suas determinagdes.

Os custos da divida publica interna e externa,
e seus critérios de criagdo e administragéo, sao
demonstrativos evidentes de como o dinheiro pi-
blico pode ser canalizado para alimentar a voraci-
dade especulativa de um grupo privilegiado de
interesses. Na mesma linha, os imensos subsidios
concedidos ao setor produtivo privado, e os prejui-
zos das estatais, cobertos com recursos pablicos,
convertem-se em acumulagao privada de capitais,
um processo injusto de transferéncia de rendas
produzidas pelo trabalho da sociedade em favor
dos grupos e facgbes no poder.

Essa estrutura de Estado que ai est4, e que
deve ser profundamente alterada, submete toda
atividade produtiva e as perspectivas de cresci-
mento e distribuicdo de rendas, 4 ganéncia da
intermediagéo financeira. A divida piblica, susten-
tada por essas operagdes e a custos crescentes,
é praticamente do mesmo tamanho do PIB, e
grande parte desta acaba nas maos de uma mino-
ria que vive da especulagéo, da fome e da miséria
de milhoes de brasileiros.

Um pafs que é a 10° economia do planeta, com
recursos naturais que correspondem a um dos
maiores patrimonios da humanidade, com um
parque industrial complexo e sofisticado, e com
uma populagio expressiva, apresenta indicadores
sociais que nos colocam os tltimos dos subde-
senvolvidos.

Nunca pafs algum do mundo assistiu em tao
pouco tempo & brutal concentragéo de rendas
como a que fomos vitimas no periodo da ditadura,
ao custo da pobreza, miséria, fome e morte de
milhdes de brasileiros. A realidade desse regime
af estd: 2/3 da populagdo vivem em indices alar-
mantes de pobreza.

E isso, Srs. Constituintes, deu-se sob uma or-
dem constitucional que consagra retoricamente
alguns avangos sociais, mas que na prética, limi-
tando o acesso e o controle do poder pela socie-
dade, impediu os avangos e estabeleceu um dos
mais cruéis regimes econdmicos e sociais que
se tem conhecimento.

E exatamente da constatacéo dessa realidade
que se faz necesséaria maior preocupagdo com
a forma de organizagéo do Estado, dos poderes
politicos e do sistema eleitoral e partidério.

Nao bastam declaragdes de direitos e garantias
sociais avangadas, pois é condigdo da liberdade

e de realizagdo de uma sociedade igualitéria, a
socializacéo da politica e do poder, num sistera
eleitoral de livre competicéo partidéria.

Democracia e pluralismo séo os lados da mes-
ma moeda e para que o poder seja exercido de
forma descentralizada, de baixo para cima, é ne-
cesséario um regime de governo permeével as de-
mandas e ao controle popular, como o é o parla-
mentarismo, com a disting&o das figuras de chefe
de Estado e chefe de Governo.

O governo deve ser organizado a partir do es-
pectro politico representado no parlamento, e po-
liticamente responsével frente a este e ao Chefe
de Estado, e a possibilidade sempre presente da
demisséo, é virtude que conspira em favor de
realizagdes em prol da sociedade, da qual retira
o apoio para sua manutengdo. Torna-se mais
transparente.

De outro lado, a superagao das crises politicas
se daré dentro das regras do jogo democrético,
evitando-se golpes de Estado e as ditaduras, e
a aparente instabilidade do governo ser4d em mui-
to compensada pela estabilidade do sistema poli-
tico. E quando as crises tornarem-se agudas, o
governo podera ser destituido, e em caréter ex-
cepcional, o Presidente poderé, ouvido o Conse-
lho de Estado, dissolver o préprio parlamento,
convocando novas eleicdes para que, através do
voto, a prépria sociedade supere a crise politica,
sem deixar que esta se transforme em crise de
Estado.

A superioridade dessa forma de governo, que
coloca a sociedade no centro da organizagéo, do
exercicio e do controle do poder, pode ser confir-
mada pela confrontagédo dos regimes politicos e
sociais dos paises da Europa com os da América
Latina. Enquanto toda a Europa é parlamentarista,
goza de estabilidade politica e apresenta as socie-
dades mais distributivas do planeta, a América
Latina presidencialista é o campo fértit dos golpes
de Estado e ditaduras militares, com sociedades
pobres, subdesenvolvidas e submetidas a mode-
los cruéis de concentragéo de rendas.

No entanto, para que este governo nao fique
submetido em demasia &s injungGes politico-par-
tidarias em um pais em que os partidos ainda
nao estéo consolidados, e seja submetido a pres-
sbes de grupos de interesses hegemonicos, é fun-
damental que seus poderes sejam limitados ex-
clusivamente as fungdes de chefia do Executivo,
como responsével pela administragao do progra-
ma aprovado com o orgamento.

Nesta linha, 6rgéos como o Tesouro Nacional,
agente arrecadador dos recursos repassados pela
sociedade ao Estado e executor financeiro do or-
¢amento, bem como o Banco Central, respon-
sével pela politica monetéria, devem ter autono-
mia constitucional em relagé@o ao governo, e limi-
tados em sua atuagdo de conformidade com as
nérmas elaboradas pelo Legislativo. Com isto evi-
tar-se-4 a manipulacéo orgamentéria, concesséo
de subsidios ndo previstos, e politica monetéria
que confrontem os interesses da sociedade.

De outro lado, para que o governo néo seja
caudatério de todas as demandas sociais é neces-
sério que o poder seja descentralizado, com a
instituigdo efetiva da federalizagdo e municipa-
lizagdo de atribuigdes e receitas.

As sociedades democréticas reconhecem a ne-
cessidade de controle e transferéncia no exercicio
do poder, e isto s6 se conseguiré se os centros
de decisoes forem préximos dos cidaddos, pois
o poder é tanto mais visivel quanto mais proxima-
mente for exercido.

Se na Federagéo existe uma correlagédo de po-
deres de controle da Uni&o e Estados, aquela nao
pode ser uma distribuidora de benesses e privilé-
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gios a estes, que deverdo organizar-se com auto-
nomia e serem administrados com recursos pro-
prios, sob pena de, por injungdes politicas de Uni-
dades mais poderosas, romper-se o equilibrio fe-
derativo. Mecanismos constitucionais devern cla-
ramente estabelecer e identificar os recursos dos
Estados e Municipios, ampliando de forma signifi-
cativa suas atribui¢ées e sua participagédo do bolo
tributério.

Normas cosntitucionais especificas devem re-
gulamentar os principios de organizagéo, limita-
¢Oes e execugdo dos orgamentos das unidades
federadas e municipios, unindo com a interven-
¢80 0s governos gue gastarem mais do que arre-
cadam.

Devern ser estabelecidas claramente as hip6-
teses de intervengao federal e estadual, que uma
vez caracterizadas, exijam obrigatoriamente, sob
pena de responsabilidade, a agéo tutelar e sanea-
dora em defesa da Federagao.

Igualmente devem ser estabelecidos controles
com relagéo aos instrumentos financeiros dos Es-
tados-membros, para que ndo se convertam em
agentes emissores e desestruturem a politica mo-
netéria de toda Unido, j& que o processo inflacio-
nério, ndo distingue entre a divida piblica federal
e estadual, nem entre o déficit orgamentério da
Unido, dos Estados e Municipios.

A organizagéo do sisterna eleitoral deve prever
a indicagd@o pelo voto universal, para todos os
cargos de representagdo, num processo de livre
competicdo entre partidos organizados a partir
da sociedade e que possa corresponder ao plura-
lismo da propria organizagéo social.

Entendo que deve ser mantido o sistema do
voto proporcional, pois enquanto este possibilita
o pluralismo partidério, amplia a representativi-
dade; o voto distrital deforma a representagéo e
forga o bipartidarismo, ambos desaconsethdveis
no regime de governo de gabinete.

O Poder Judiciério deve sofrer alteragdes, com
a criagdo de um Tribunal Constitucional, com a
extingdo do Conselho Superior da Magistratura,
e principalmente que sua fungéo jurisdicional seja
submetida ao interesse da sociedade e ndo do
poder.

As garantias do cidaddo contra as ingeréncias
indevidas do Estado, bem como a protegéo de
seus direitos, serdo ampliadas com a criagéo de
um Defensor do Povo, que, diferentemente dos
demais poderes, embora nascido com o Estado,
seja um instrumento de defesa da sociedade con-
tra suas omissdes ou excessos.

Este rol de instituigdes ndo esgotam os meios
de controle e exercicic do poder politico pela so-
ciedade, mas, juntamente com outras contribui-
¢Oes, certamente concorrerdo para o estabele-
cimento de uma sociedade democrética, plura-
lista e distributiva.

Séo essas, dentre outras, as sugestoes que tra-
go a reflexdo deste Plenério, para que nés, de
formalivre e aberta, possamos elaborar uma Carta
Constitucional que seja pelo menos mais dura-
doura do que as que a antecederam.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte José
Genofino.

O SR. JOSE GENOINO (PT — SP. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Srs. consti-
tuintes:

Considero da maior importancia registrar aqui,
na Constituinte, os acontecimentos que se estio
verificando hoje, no Pafs. E importante trazer esses
acontecimentos para este “pinga-fogo” da As-
sembléia Nacional Constituinte.

Refiro-me, Sr. Presidente, Srs. Constituintes, a
greve dos bancérios.

A pauta de reivindicagoes dos bancarios é legiti-
ma e justa. Quando os bancérios decidiram, em
assembléia, recorrer & greve, tomaram igualmen-
te uma deciséo legitima, e assim a consideramos
porque é de conhecimento piblico que esse setor,
ao longo dos tltimos anos, foi 0 que mais lucrou.
Mesmo apés a edigao do Plano Cruzado, foi o
setor que com a maior rapidez se ajustou aquelas
novas medidas, promovendo mais de cem mil
demissdes, e, a0 mesmo tempo, encarecendo os
servicos prestados a populagéo, para néo falar
das facilidades que os banqueiros conseguiram
do préprio Governo para continuar mantendo
uma taxa de lucro elevada

A categoria dos bancérios, hoje, é uma das
mais proletarizadas deste Pais. Algumas conquis-
tas, inclusive dos funcionéarios dos bancos oficiais,
foram aniquiladas, foram revogadas ao longo do
tempo, e, hoje,  uma categoria proletarizada, que
vive numa situagéo de quase miséria e de empo-
brecimento que chegam a assustar.

Por isso, quando os bancérios véo & greve, na-
cionalmente, tomam uma atitude politica de de-
fender o seu salério, defender melhores condigGes
de vida e, a0 mesmo tempo, enfrentar um dos
setores que tem feito todo tipo de traméia, todo
tipo de acordo para manter seus exorbitantes lu-
Cros.

Néo podemos discutir e apoiar a greve dos
bancérios, como fazemos aqui, sem levar em con-
ta, desconsiderar, o que significa os privilégios
e a margem de lucro dos banqueiros neste Pais
e a protegdo que eles tém, através das medidas
do Governo, através da prépria legislagdo em vi-
gor.

Neste momento em que os bancdrios vao a
luta para defender as suas reivindicagdes, os go-
vernos estaduais eleitos em 15 de novembro Glti-
mo, e o Governo Federal, ndo podem repetir nesta
greve o que fizeram com a greve dos petroleiros,
com a greve dos maritimos, ou seja, tratar a ques-
tio da greve ndo mais como questio de policia,
mas como questdo militar, isto &, através da re-
pressao, através da intervengao, através da intimi-
dag&o.

A greve € um direito legftimo que esta posto
como um fato concreto e politico, e esse direito
tem que ser respeitado.

Aqui, repudiamos e denunciamos qualquer me-
dida de repressdo, de intimidag&o contra a greve
dos bancérios. E necessario que esta greve force
os banqueiros a aceitar a pauta de negociagtes
dos bancérios. Quando os bancarios reivindicam
100% de aumento e os banqueiros chegam ao
ponto de propor 10%; isso mostra, Sr. Presidente,
a digparidade, a contradi¢fio que existe hoje entre
o grau de empobrecimento dos bancérios e a
margem de lucro dos banqueiros deste Pafs.

Por isso, queremos aqui, neste “pinga-fogo”,
expressar a nossa solidariedade e ¢ nosso apoio
a justa luta dos bancérios deste Pais, que vdo
a greve, nacionalmente e, ao mesmo tempo, fazer
urn apelo desta tribuna as Liderangas do Governo,
especialmente as Liderancas do PMDB, que em
outros momentos apoiaram as greves, que em
outros momentos estiveram em piquetes e as-
sembléias, que denunciem qualquer represalia,
qualquer medida repressiva contra essa greve jus-
ta e legitima dos bancérios.

Esta é a solidariedade e o apoio irrestritos que
prestamos & greve nacional dos bancérios, defla-
grada no dia de hoje

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) —
Concedo a palavra ao nobre constituinte Jonas
Pinheiro.

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL — MT. Sr.
Presidente, Srs. Constituintes:

O Brasil amanheceu sobressaltado pela deci-
sdo dos bancérios em promover greve geral rei-
vindicando melhores condi¢es salarial e de tra-
balho.

O momento € muito grave, por se tratar de
paralisacdo envolvendo também o Banco do Bra-
sil que € o sustentdculo da economia do Pais,
sobretudo no atendimente da politica voltada ao
meio de produgdo agropecudéria.

Conhecemos em profundidade o extraordinério
trabalho que esse agente financeiro faz por todo
rincdo do Brasil. Sabemos da dedicagéo, zelo e
patriotismo que seus servidores tratarn as coisas
do Banco e seus usudrios. Dificil se torna em
acreditar da real situagdo da instituicéo e de seus
funcionérios face uma realidade de extrema difi-
culdade e pentiria que vivem, pela defasada condi-
¢ao salarial.

Plagiando o Dr. Romeu Paditha a respeito do
sistema EMBRATER, gostaria de adptar ao Banco
do Brasil e seus funcionérios ao consideré-lo “co-
mo a cara do Governo no meio em que vivem".

Quando essa instituicdo de uma forma ou de
outra perde sua poténcia, estimulo e eficiéncia,
como conseqiiéncia, é o proprio Governo que
degenera suaimagem e sua prestacéo de servigos
ao piblico.

Estou retornando de uma viagem pelo interior
de Mato Grosso e trago como preocupagéo a
situac@o da sobrevivéncia dos funcionarios do
Banco do Brasil, influenciando decisivamente na
propria atividade dessa importante e insubstituivel
Casa de Crédito.

A situacéo é tdo grave, sobretudo nas éreas
de expansdo de fronteira agricola, que no caso
como no municipio de Juina néo ha servidor que
possa la sobreviver, tendo a agéncia local do Ban-
co do Brasil de continuar funcionando com servi-
dores emprestados de outras entidades como no
caso da cooperativa agropecudria.

Reconhecemos a preocupagéo e trabatho que
a Diregéo do Banco vem fazendo para solucionar
este angustiante problema.

Ha necessidade do Governo remunerar o Ban-
co do Brasil pelos servigos prestados e pagamen-
to do subsidio dado ao crédito rural e outras ativi-
dades.

A situagdo atual depende muito mais do que
isso. Nés, homens ptblicos, devemos ter a cons-
ciéncia de que a nossa omiss@o nesta ocasido,
com relagéo a este movimeto poderd, em conse-
quéncia, deteriorar a instituigdo e no futuro tere-
mos que reconhecer nossa culpa. O Banco do
Brasil, baseado nos seus valores humanos, cons-
ciéncia dos servidores, preparagéo para a fungéo,
seriedade na selecdo, recrutamento e ascensdo
funcional, tem sido sempre o esteio de sua eficién-
cia e organizagao.

Corre-se o risco deste patrimdnio vir a ser preju-
dicado pelo desestimulo e extrema dificuldade
que ocorre no seio da organizagao.

Orgéo como o Conselho Nacional de Politica
Salarial (CNPS), Conselho Interministerial de Sala-
rios de Empresas (CISE) e SEST, juntamente com
os Ministérios envolvidos, tais como Fazenda, Pla-
nejamento e Trabalho, ndo podem fazer de surdos
e mudos em relacao ao Banco do Brasil. O apelo
da sua Diretoria e servidores precisa receber a
solidariedade do Governo.

Srs. Constituinte, esta Assernbléia Nacional nao
pode e ndo deve omitir-se neste instante. Vamos
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somar ao reclamo daqueles servidores. As preten-
sbes sao justas, honestas e reconhecedidas pela
necessidade do Banco do Brasil continuar pres-
tando seus servigos a pétria brasileira. Néo seja-
mos omissos, pois a histéria podera nos julgar.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Iraja Ro-
drigues.

O SR. IRAJA RODRIGUES (PMDB — RS.
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente e Srs.
Constituintes:

Orquestrada, certamente, pelos banqueiros in-
ternacionais, insatisfeitos com a atitude brasileira
de suspender, ainda que parcialmente, o paga-
mento dos juros da divida externa, instala-se, den-
tro e fora do Brasil, uma violenta campanha contra
o Governo brasileiro, mais especialmente contra
o, Ministro da Fazenda. E os objetivos séo claros:
no instante em que alguém representa um Pafs
ou uma comunidade num processo de negocia-
¢ao, torna-se importante para a parte adverséria
enfraquecer a posigdo do negociador para, atra-
vés desse enfraquecimento, vulnerar as posicdes
daquela comunidade ou daquele pais que este
representante tem o dever de defender na mesa
de negociagdes.

O que se tem ouvido e o que se tem lido neste
Pais, nos Gltimos dias, ndo destoa do mesmo dia-
paséo: &, de um lado, o Citibank, através de seus
diretores, que, despudoradamente, exige a saida
do Ministro da Fazendo; é, de outro lado, o O
The New York Times, que, despudoradamente,
chega a ameagar o Brasil com a substituigéo dd
atual Presidente por alguém oriundo da area mili-
tar, num golpe de forca.

O que quer esta gente? Nao cansaram de sugar
o sangue dos brasileiros? O que querem os ban-
queiros internacionais? Nao thes chega durante

tantos anos serem, como tém sido, as aves de
rapina do Terceiro Mundo? A nés brasileiros, prin-
cipalmente a nés que, nesta Casa, participamos
do processo de transigéo da ditadura para a de-
mocracia, cabe abrir bem os othos: o que se pede
nao é apenas a substituigdo de um Ministro. Se
o Governo atender aos reclamos do capital inter-
nacional e disser que substitui esse Ministro da
Fazenda, que poderé ter os seus erros, como qual-
quer um de n6s, humanos que somos, certamen-
te, no dia seguinte, eles estaréo pretendendo im-
por um novo Ministro que hé de ser um preposto
dos interesses internacionais, como tantos Minis-
tros da Fazenda e Ministros do Planejamento t&m
sido impostos neste Pais, fazendo o jogo dos gran-
des interesses financeiros do mundo desenvol-
vido. E satisfeitos na mudang¢a do Ministro da
Fazenda, tanto aqueles que gritam do lado de
14, quanto aqueles que gritam aqui dentro, por
certo, passardo, af, a indicar os nomes dos prova-
veis Presidentes da Repiblica que lhes interessam
e interessam aos seus negécios. E preciso que
o Brasil diga a essa gente: o que se fez foi pouco,
a moratéria atual é timida, ¢ modesta. O que o
Brasil precisa é dizer a essa gente que ndo paga
mais nada, que j4 pagamos demais, que cansa-
mos de ser explorados. $6 assim eles entenderdo
apalavra e ouvirdo a voz do brasileiro e dos demais
povos submetidos ao seu tacdo. O que nés quere-
mos propor a esta Casa € que se tragaaqui &
discusséo — e estaremos fazendo isto hoje, ofi-
cialmente, a Lideranga do meu Partido — a raté-
ria em tramitagdo no Congresso que proproe a
suspensdo do pagamento integral dos juros e do
principal da divida externa por cinco anos e que
se faga uma auditoria completa sobre toda esta
divida, para ver o que tem embutido nela de rou-
balheira, de aprisionamento do Brasil, a fim de

que se diga, de uma vez por todas, que, de fato,
o Brasil levantou a cabega e néo aceita, ndo tolera
e nédo quer imposigdes de quem quer que seja.
Durante o discurso do Sr. Constituinte Irajd
Rodrigues o Sr. Secretdrio, Mauro Benevides,
deixa a cadeira da presidéncia, que é ocu-
pada pelo Sr. Secretdrio Arnaldo Faria de
Sa.

O SR. PRESIDENTE (Armaldo Faria de S&)
— Concedo a palavra ao nobre Constituinte Mau-
ro Miranda.

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB — GO.
Pronuncia o seguinte discruso.) — Sr. Presidente,
Srs. Constituintes.

Aos primeiros minutos da madrugada de on-
tem, o Governador Henrique Santillo reuniu a im-
prensa, no Palacio das Esmeraldas, para anunciar
a decretagéo de intervengéo estadual na Prefeitura
da Capital, por 180 dias, substituindo o Prefeito
Danie] Antonio pelo Vice-Governador do Estado,
Joaquim Domingos Roriz.

Na verdade, ndo hd quem ndo reconhega, em
Goiania, que a cidade mergulhara no caos, no
apogeu da acefalia. O lixo se amontoa nas ruas
do centro e dos bairros, a iluminagéo piblica qua-
se acabou, as obras pararam em todos os setores
e as greves viraram rotinas nas repartigbes e em-
presas municpais. O funcionalismo esta ha trés
meses sem receber. As passeatas e os piquetes,
as faixas de protesto e os pronunciamentos de
revolta se incorporaram terrivelmente ao cotidia-
no goianiense. O desgoverno levou uma das me-
trépoles mais modemas e bonitas do Brasil a uma
situagéo vexatdria sem precedentes.

Agravando esse quadro ruinoso, a Prefeitura
e a Camara Municpal entraram em crise insoltvel.
Uma comissdo de investigagao do Legislativo le-
vantou comprovados atos de corrupgéo na Admi-
nistragao. Trés vereadores denunciaram a tenta-
tiva de seus colegas, no sentido de extorquirem
do Prefeito elevada quantia para aprovagdo de
matérias de interesse do Executivo. Os desenten-
dimentos e acusagdes mutuas acabaram se trans-
formando em inquéritos policiais que agora o Ju-
diciério aprecia. No seio do povo, o desgate moral
da Prefeitura e da Camara Municipal atingiram
proporgdes alarmantes.

A Cémara Municipal preparou-se, entéo, para
cassar o mandato do Prefeito O Prefeito anunciou
que se licenciaria ou renunciaria antes disso. As
empreiteiras comegaram a receber, enquanto o
funcionalismo permanecia com seus salarios
atrasados.

Nao havia outra saida democrética e legal se-
n&o a intervengio do Estado. Imagino o quanto
deve ter relutado o Governador Henrique Santillo
em seguir o Gnico caminho aberto, ele que sem-
pre foi contra medidas dessa natureza. Mas era
preciso salvar Goiénia.

Corajosa e patrioticamente, depois de ouvir o
Conselho Politico do Governo goiano, com inteiro
apoio e co-participagédo do PMDB, o Governador
Henrique Santillo interveio no Municipio, pois,
com o licenciamento, a reninica ou a cassagéo
do Prefeito assumiria o Presidente da Camara Mu-
nicipal um poder a esta a altura subjudice e, por-
tanto, sob susepeicdo. Foi uma intervengéo sabia
e, no momento exato, uma intervengao aplaudida
pela totalidade da populagéo, porque restabele-
cedora da credibilidade e da dignidade adminis-
trativa no Municipio.

A escolha do Vice-Governador Joaquim Roriz
para interventor, também, ndo poderia ser mais
feliz. Trata-se de um homem puablico de passado
inatacavel e de posi¢des sempre claras e bem
defenidas. Empresério nacionalmente conhecido,

ex-Deputado Estadual e Federal, consagrado no-
vamente nas umas de 15 de novembro de 1986,
Joaauim Roriz é padréo de honestidade e de tra-
balho.

As primeiras providéncias para soerguimento
da Prefeitura de Goiania comegaram ainda na
manha de ontem. O novo Prefeito tranquilizou
os servidores municipais: ninguém seré demitido
a partir de agora. J4 se viabilizam recursos para
a normalidade administrativa que se inicia com
a quitacao das folhas do funcionalismo.

Toda a méaquina do Estado estd sendo acio-
nada para socorrer Goidnia, da periferia & drea
central, num ritmo de trabalho e de obras que
pretende, em 45 dias, fazer da cidade abandonada
a capital maravilhosa e linda que sempre foi. A
nova equipe municipal vai sendo montada com
valores os mais competentes. E hora de recuperar
o tempo perdido e, com ele, a confianga popular.
(Muito bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Amaldo Faria de S&)
— Srs. Constituintes, antes de conceder a palavra
ao préximo orador inscrito, gostaria de fazer um
agradecimento.

Com a promulgagéo, hoje, do Regimento defi-
nitivo, termina o periodo da Mesa proviséria e,
certamente, o meu Partido, ndo tendo represen-
tagéo, néo participarei mais da Mesa. Assim, apro-
veito a oportunidade para agradecer a colabo-
ragdo de todos os companheiros, pois em todas
as oportunidades que estive na Presidéncia pude
contar com a colaboragéo de todos.

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas,)

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Hélio
Costa.

O SR. HELIO COSTA (PMDB — MG. Sem
revis@o do orador.) — Sr. Presidente, Sras. e Srs.
Constituintes:

Volto a esta tribuna, uma vez mais, para defen-
der os pobres e aqueles necessitados que ajuda-
ram na minha elei¢do. E venho com uma pro-
posta de emergéncia para reforma na Previdéncia
Social. Fago isto porque as leis deste Pais dizem
que a Previdéncia Social é feita para o pecilio
e pensao daqueles que contribuem ou nao.

A salde, no Brasil ou em qualquer pafs civiliza-
do, deve ser um direito do povo. Lamentavelmen-
te, em nosso Pais, temos o regime tripartite; contri-
buem para a Previdéncia Social o Govemno, o tra-
balhador e o empregador, pelo menos alguns tra-
balhadores.

Mas, hé 23 anos, Sr. Presidente, o Governo ndo
paga a sua contribuicdo, ou seja, desde 1964 que
o Governo ndo paga a sua parte na Previdéncia
Social. A divida que o Governo tem para com
a Previdéncia Social chega a 1 quatrilhdo de cru-
zeiros; traduzindo pela tabela do préprio Governo,
179 trilhdes, 685 bilhdes e 40 milhdes de cruza-
dos, ou seja, em melhor tradugéo, mais intelegivel
ainda: 980 bilhdes de dblares, véarias vezes anossa
divida externa.

Em qualquer sociedade, se um dos sécios néo
participa com a sua contribuigao ele ndo tem o
direito, ele néo pode ser o administrador dos bens
que recolhe. Assim sendo, proponho esta inter-
vengdo, esta reforma de emergéncia na Previdén-
cia Social. Nés sabemos que, no regime anterior,
a verba da Previdéncia Social foi utilizada para
atender néo aos trabalhadores, néo aos aposen-
tados, ndo aos pensionistas, mas para fazer proje-
tos faradnicos.

O rmais Jamentavel ainda, Sr. Presidente, é que,
além de fazerem isso com o dinheiro do trabalha-
dor, este tem do seu salério retirada a contribuicéo
da Previdéncia Social. Agora, no ano passado,
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em 1986, dos 310 bilhdes de cruzados arreca-
dados pela Previdéncia Social, 44 bilhoes repre-
sentaram um superavit. E este dinheiro, 44 bi-
lhdes de cruzados, foi devolvido ao Governo Fede-
ral, foi devolvido ao caixa tinico do Governo para,
novamente, financiar projetos desnecessérios.
Assim, fago a minha proposta: primeiro, que
todos os recursos recolhidos pela Previdéncia So-
cial devem ser aplicados exclusivamente pela Pre-
vidéncia Social. Segundo, que o Govemo deveré
devolver os 44 bilhdes de superavit do ano pas-
sado. E, terceiro, o Governo Federal fica obrigado
a reconhecer a sua divida e a comegar a pagar
mensalmente a sua cota da Previdéncia Social.
S6 assim terfamos o bastante para que a Previ-
déncia seja moralizada e volte a ser uma priori-
dade neste Pafs. Assim, o dinheiro do trabalhador,
o dinheiro do aposentado e o dinheiro do pensio-
nista estara sendo bem aplicado. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Amaldo Faria de S&)
— Concedo a palavra ao nobre Constituinte José
Dutra.

O SR. JOSE DUTRA (PMDB — AM. Sem
reviséo do orador) — Sr. Presidente, Srs. Consti-
tuintes:

Venho hoje, pela primeira vez, & tribuna desta
Assembléia para abordar assunto por demais deli-
cado para a vida operéaria brasileira. Quero me
referir ao movimento paredista desencadeado ho-
je pelos bancérios brasileiros. E o fago, Sr. Presi-
dente, como homem que participou diretamente
desse movimento nos idos de 1963, que coman-
dou, no seu Estado, a categoria bancéaria no mo-
mento em que se fazia resisténcia contra o arbitrio,
contra a violéncia.

Homem que carrega as marcas do cércere, co-
mo conseqiléncia da defesa dos direitos, da defe-
sa dos interesses dos trabalhadores bancérios do
nosso Pais, ndo poderia faltar com uma palavra
nesta hora em que os bancarios brasileiros se
unem, se juntam na mesma fé, no mesmo entu-
siasmo e na mesma coragem para tentar, com
essa unido, vencer as barreiras que foram estabe-
lecidas pelos banqueiros que estéo levando a mi-
séria, estdo levando o sofrimento, estdo levando
a dor a quantos empregam as suas atividades
nos estabelecimentos bancérios do Pais.

E foi em razéo da intransigéncia dos emprega-
dores, foi em razédo da falta de sensibilidade da-
queles que comandam a politica bancéria brasi-
leira que os bancérios, j& ndo aguentando mais
o peso da vida dramética que experimentam,
amanheceram no dia de hoje em greve para rei-
vindicar 100% de reajustamento nos seus salé-
rios. Mas a classe patronal, insensivel sempre, em
todos os tempos, agora, mais uma vez, manifesta
esta insensibilidade e forga os bancérios brasi-
leiros a procurar o caminho da greve, especial-
mente os do Banco do Brasil, talvez os mais atingi-
dos nesta crise que domina a classe bancéria
do nosso Pafs, classe bancaria que foi violentada
pelo pacote econdmico do ano passado, classe
bancéria que teria um reajustamento no dia 1°
de margo de 1986, mas que, no dia 28 de feve-
reiro, o pacote econdémico do Governo, o pacote
do Cruzado retirou esta possibilidade, e com isto
levou menos leite, menos pao, menos alimentos,
de forma geral, para a mesa do bancério.

Portanto, Sr. Presidente, nesta hora dramética
por que passam os nossos bancéarios do Pais,
ndo poderia faltar a minha palavra de solidarie-
dade, a minha palavra de apoio, a minha palavra
de estimulo para que os bancérios possam coli-
mar os seus objetivos, os seus ideais. Mas também
ndo poderia faltar uma palavra ao Governo brasi-
leiro, para que ndo coloque os tanques, as metra-

lhadoras e os canhdes, para impedir que os ban-
cérios de nosso Pais possam alcangar uma vitéria
consagradora, com que estardo colimando tam-
bém o bem-estar da sua familia.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de S&)
— Concedo a palvra ao nobre Constituinte Juarez
Antunes.

O SR: JUAREZ ANTUNES (PDT —RJ. Sem
reviséo do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Consti-
tuintes: Como Presidente de Sindicato dos Traba-
lhadores, venho trazer meu apoio aos bancérios
que, em virtude da intransigéncia patronal, entra-
ram em greve, hoje, reivindicando reajuste salarial
de 100%.

Governo intransigente, Governo que massa-
crou a classe trabalhadora com a farsa do Plano
Cruzado; patrbes intransigentes, aqui mesmo
dentro desta Casa, alguns exemplares de ban-
queiros que se locupletaram durante a vigéncia
do falecido Plano Cruzado, enriqueceram enquan-
to os bancérios foram demitidos em mais de 100
mil e tiveram os seus salérios arrochados; Gover-
no Sarney que, se ndo foi cria da ditadura, convi-
veu com a ditadura e com ela verificou os méto-
dos errados de combater a inflagdo, achando que
o salario é que era o culpado pela inflagdo. A
ditadura malhou nesta tecla e a inflagao subiu
e Sarney, com o seu modelo econdmico, com
a sua politica econémica, com a sua politica sala-
rial, malhando na mesma tecla, leva os trabalha-
dores ao desespero.

Como Presidente do Sindicato dos Metaltrgi-
cos de Volta Redonda, também em campanha
salarial, ja& pressentimos a paralisacdo da Usina
Presidente Vargas, porque, infelizmente, neste
Pais, os trabalhadores agora s6 conseguem al-
gum tipo de reajuste salarial se entrarem em gre-
ve, ndo adianta o bla-bla-bl4 nas mesas de nego-
ciagéo, ndo se chega a nada, porque a ordem
de cima, a ordem do Governo que ai est4, é ndo
ceder.

Ainda mais, quando os trabalhadores reivindi-
cam o que é justo, o que acontece? O Exército,
que devia vigiar as fronteiras, que Ja devia colocar
um militar de metro em metro, distante um do
outro, para impedir o contrabando, o Exército sai
de suas funges e vai ocupar refinarias, sidertr-
gicas, quando ndo vai a policia do Governador
do Estado, com as patas de cavalo, como foi
feito recentemente na Siderargica COSIPA. Em
Volta Redonda, dentro de poucos dias, alertamos
a Presidéncia desta Casa, alertamos sobretudo
o Presidente da Constituinte, que durante a ditadu-
ra andava dizendo qualquer coisa a respeito dos
trabalhadores, na defesa dos trabalhadores, defe-
sa dos direitos dos trabalhadores, o Sr. Ulysses
Guimarées, que agora mudo como um peixe nédo
tem nada a dizer. Nao sei se mais mudo, se pode-
mos considerar alguém mais mudo ou menos
mudo, nao sei se mais mudo do que o Ministro
do Trabalho, que outrora também defendia traba-
thadores.

Sr. Presidente, Srs. Constituintes, atentemos pa-
ra uma coisa: ndo é possivel que o Exército agora,
como fez com os portudrios, va também para
as portas dos bancos reprimir trabalhadores que
no seu direito legitimo reivindicam salérios justos.

Vou terminar, Sr. Presidente. N&o é possivel
também que, em substituicdo ao Exército, os 22
Governadores do PMDB desloguem suas Policias
para fazerem o papel, este triste papel de reprimir
trabalhadores, quando Abi-Ackel esta tranqiiilo
por 1a, Mério Andreazza estd muito tranquilo, Del-
fim Netto muito trangiiilo, e ninguém perturba
esses homens. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de S&)
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Agassiz
Almeida.

O SR. AGASSIS ALMEIDA (PMDB — PB.
Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente,
Srs. constituintes, a Nagao brasileira se debate,
neste instante, diante de grave conjuntura. O Pla-
no Cruzado foi levado a Nagéo brasileira com
grandes esperangas, ¢ povo o recebeu e o aplau-
diu, mas poderosas forgas econdmicas, de gran-
des atravessadores, aliados a banqueiros interna-
cionais, conseguiram derrubé-lo. Os banqueiros
e as poderosas forgas do sistema nacional e inter-
nacional uniram-se e desestruturaram o Plano
Cruzado.

E hoje, como esté a Nagao, Sr. Presidente, Srs.
constituintes? Estamos sem rumo e sem cami-
nhos. Nao hé propostas que definam, aos diversos
segmentos da Nagéo, a sifuagéo em que nos en-
contramos. Procuramos, isto sim, definir propos-
tas que conduzam o Governo a caminhos e rumos
objetivos e certos.

O PMDB, que trouxe para esta Casa e para
a Nagéo brasileira grande contingente de espe-
ranga, se vé hoje num processo de desordenagéo,
porque lhe falta uma definigdo de rumos e de
programa. Enquanto os poderosos grupos de
banqueiros, enquanto as multinacionais perce-
bem ganhos astronomicos, nés assistimos, por
ai, a setores produtivos da Nagéo, a pequenos
e médios comerciantes, setores agrfcolas e deze-
nas de milhares de funcionérios ptblicos e operé-
rios se quedarem sem rumo e sem uma politica
definidora de suas aspiragdes. Urge a definigédo
de rumos.

Mas nés, constifuintes de 1987, nés, que inte-
gramos, com a responsabilidade de partido majo-
ritario, esta Casa, nos perguntamos: Onde esta
averdadeira politica de identificacdo da sociedade
em face da Assembléia Nacional Constituinte?

Enquanto a crise se agrava, enquanto o ilustre
Presidente da Repiblica vai a S&o Paulo, ao en-
contro de poderosos grupos do empresariado
brasileiro, aqui, em Brasilia, dezenas e dezenas
de pequenos comerciantes séo recebidos pela
policia. Enquanto dezenas e dezenas de servido-
res das instituigdes financeiras brasileiras rece-
bem aviltantes e minguados salérios, os banquei-
ros nacionais e internacionais estdo percebendo,
dia a dia, lucros fantésticos, fabulosos. Estas gra-
ves distorgdes nos estdo arrastando ao caos.

Sr. Presidente, nos nos perguntamos: Que poli-
tica é esta? Nao pregamos a subverséo, a anar-
quia, mas nédo aceitamos a inércia governamental;
ndo pregamos a sustentacdo de greves, mas de-
fendemos o direito do operério, do servidor pabli-
co de lutar por melhores condigdes de vida e
de salarios.

Sr. Presidente, transmito, neste instante, a preo-
cupagéo do PMDB diante desta situagéo que se
agrava dia a dia.

O SR. PRESIDENTE (Amaldo Faria de S&)
— Concedo a palavra ao nobre constituinte Edi-
valdo Motta.

O SR. EDIVALDO MOTTA — (PMDB—PB.)
— 8r. Presidente, Srs. constituintes:

Estou chegando de uma das regides mais po-
bres do Brasil e provavelmente do planeta. Estou
chegando do Nordeste, onde 0 homem, quando
tem semente, fica na dependéncia das condigbes
climéticas e da boa vontade dos homens para
colher o fruto do seu trabalho. Agora, quando
cafram as primeiras chuvas em toda a regiéo,
e as esperangas do homem do campo deveriarn
florescer junto com a sua lavoura, o problema
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maior passa a ser o Governo, que, antes de solu-
cionar os graves problemas daquela area, tem
contribuido para aumentar a crise, provocando
o desespero e o terror, ac permitir o aumento
dos juros e a volta da corregdo monetéria para
as atividades crediticias entre os bancos e os pro-
prietérios rurais. Nao entendemos esta posi¢éo
do Govemno, que volta a penalizar o homem do
campo, tao sofrido e espoliado durante a ditadura
militar. E eles também nédo entendem como o
Governo, que veio daquela regido, ndo se mostra
sensibilizado diante dos problemas existentes, que
sdo de seu conhecimento.

Estas providéncias do Governo s6 tém servido,
até o momento, para encher os bolsos dos multi-
bilionarios banqueiros, que segundo o DIEESE,
na sua tiltima pesquisa, mostrou um crescimento
dos bancos em 51,1 por cento em relagéo aos
recursos captados, e, em relagéo as cobrangas
de tarifas, cresceram em 104 por cento. Diante
deste quadro, eu pergunto: Qual a empresa, o
estabelecimento comercial ou o projeto agricola
que cresceu em largas proporgdes? E respondo,
nenhum. Ao contrario, a quebradeira é geral. Os
microempresérios estdo fechando as portas, ds

grandes inddstrias estdo ditando as normas, € -

os homens do campo, ja endividados, estéo insol-
ventes, prestes a perderem até suas terras para
os bancos.

Por tudo isto, s@o constantes as reclamagoes
dos representantes nordestinos a politica adotada
pelo Governo para a regiéo nordestina. A conde-
nag&o é unanime em relagdo ao corte de verbas
na SUDENE e o conseqiiente corte dos incentivos
fiscais. A pecuéria também sofre as mesmas con-
sequéncias desta politica mal dirigida, cheia de
incertezas em relagdo ao futuro.

Diante deste quadro faz-se necessério que o
Governo tome imediatamente a decis@o de sus-
pender a portaria que determinou a volta da corre-
¢ao monetéria para os empréstimos de custeio
e de pecuaria, bem como determinar a redugédo
dos juros para o setor agricola, porque, somente
assim, os homens do campo véo poder respirar
aliviados e preocupar-se apenas com as condi-
¢Oes climéticas que ja representa uma alta soma
de dificuldades.

Sr. Presidente, Sr's. e Srs Constituintes:

A penalizagdo do Nordeste nédo significara a
salvacéo desta politica econémica que, hd muito
tempo, hé mostrou sua ineficiéncia. Sendo o Pre-
sidente da Republica um nordestino, néo acredi-
tamos que ele pretenda aniquilar a agricultura
nordestina, por isso apelamos para que S. Ex revo-
gue imediatamente essa portaria {40 nociva aos
interesses do Nordeste. E ndo somente faga isto:
esperamos que S. Ex volte sua atengéo para os
problemas da regiao nordestina e passe a atender
os seus pleitos, comegando pela agricultura, que
&, atualmente, a atividade mais empobrecida da
regido. (Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE (Amaldo Faria de S4)
— Concedo a palavra ao nobre Constituinte As-
drubal Bentes.

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB — PA)
— 8r. Presidente, Srs. Constituintes:

“Qs Municipios pedem a palavra.’

Municipalista ferrenho, falo, neste momento co-
mo ex-prefeito, em nome dos Municipios do meu
Estado. E por que néo no de todos do Brasfl?

O municipio ¢ a célula mater da Federagao.

A satde do Pais depende da saudabilidade de
suas céluas. Se a Nag&o esta doente € que suas
células estéo contaminadas por bactérias ou virus
dos mais diversos tipos.

Lamentavelmente, é esta a triste verdade que
estamos constatando, hoje, aqui em Brasflia. Os
Municipios brasileiros est@o enfermos, morrendo
a mingua, de inanigéo, sem remédio eficaz que
possa, pelo menos, lhes servir de paliativo para
os males que afligem suas sofridas populagdes.

Centenas de prefeitos de todo o Pafs, do Oiapo-
que ao Chui, reunem-se hoje e amanha no Pla-
nalto Central. Cénscios de suas responsabilida-
des, sentindo na pele os sofrimentos do seu povo,
cansados de tanto esperar, esmagados pela infla-
¢éo, sufocados pela centralizacdo de recursos nas
maéos do Governo Federal, abandonaram os seus
municipios, e, em marcha civica e patridtica, ape-
sar de humithante e deprimente, ei-los aqui, no
coragao da Pétria, a estender, mais uma vez as
maos humildes e calejadas, & espera de que o
coragdo das autoridades méaximas se sensibilize
e os socorra, nesta hora dificil que atravessamos.

E urgente, Sr. Presidente e Srs. Constituintes,
que todos nos unamos a luta dos municipios.

imprescindivel que denunciemos ao Brasil
que a Federagdo ja ndo mais existe, a ndo ser
nas letras mortas da Constitui¢éo prestes a exalar
seus Ultimos suspiros. Mas antes que isso acon-
teca, antes que se restabeleca a Federagdo em
sua plenitude, na nova Carta Magna, o que fazer,
nobres Constituintes, para gue os municipios ndo
venham a morrer?

Evidentemente, cada um de V. Ex* bem o sabe.
Sei-o eu. Sabem-no as autoridades econdmicas.
Sabem-no os mais humildes de nossos compa-
tricios. A unanimidade em torno do que deve ser
feito, e com urgéncia, para ressuscitar 0s nossos
municipios é absoluta e total. Sabe o Presidente
da Repiiblica, como o sabe o atual Governador
de Séo Paulo que, prefaciando o livro de Antonio
Carlos Otoni Soares, exclama: “E necessario se
promover, incontinenti, uma Reforma Tributéaria
de Emergéncia’, (pag. V).

No Brasil, é assim. Quando todos sabem, fin-
gem nao saber as pessoas de cuja solugéo depen-
de o 6bvio ululante.

O AUTOR DO LIVRO “A Instituigo Municipal
no Brasil” acima citado, diz, 4 pagina 148; “En-
quanto a Sindrome da “Superioridade da Admi-
nistracdo Geral sobre a Administragéo Municipal
for mantida, os municipios sempre receberao mi-
galhas da Administragéo Geral”, porque o pressu-
posto da incapacidade permanente das liderangas
municipais ndo desaparece”. Essa desconfianga,
do Poder Central aos municipios é coisa antiga.
Foi sempre a tdnica da politica brasileira desde
olmpério. S6 rogamos a Deus que essa sindrome,
a que se refere o autor citado, ndo seja algum
tipo de AIDS politica, e tenha cura.

E tem cura sim, Srs. Constituintes. Mas s6 a
partir de uma mudanga de mentalidade do Gover-
no Federal. E esta mudanga s6 serd consubs-
tanciada com a implantagdo de uma Reforma
Tributéria, antes que seja tarde demais. Ndo ha
ameaga, nem hipérbole em minhas palavras. Elas
expressam pura e amarga realidade. O abandono
do Governo Federal aos municipios é de tal sorte
impiedoso que néo fora a agéo imediata do Sr.
Jéader Barbalho, quando Governador, o sul do Pa-
r4, que palmilhei e o conhego de ponta a ponta,
estaria hoje convulsionado por idéias separatistas.

E inacreditavel que capiaus daqueles longes,
provincianos caboclos daquelas paragens amazd-
nicas, pudessem perceber o desprezo a que estao
relegados e quisessem traduzir o sufoco que estéo
sentindo através de idéias radicais.

Queridos Prefeitos deste grande e amado Pais.
Falo ndo como Deputado, mas como um de vo-
cés. Os Constituintes, estamos solidérios com a

sua luta. Todavia, pego-the com alma a flor dos
labios: os Prefeitos do Brasil, vocés todos aqui
reunidos, t&ém que desmentir com a suareta inten-
¢&0, com sua honestidade, com o moral elevado,
aquele pressuposto de incapacidade permanente,
que, desde o Império, vem sendo imputado aos
municipios. No que tange a presenga de V. Ex*
aqui, nestes dois dias, cumpre demonstrar as au-
toridades supremas do Pais que vocés ndo vieram
apenas para reclamar, pedir ou reivindicar, mas
também com o objetivo alto de propor idéias e
até solugbes brasileiras para os complexos proble-
mas dos municipios brasileiros. Mas também para
pedir. Pedir que se lhes repassem, agora e ja,
recursos substanciais, do contrério eles fecharao
as portas de suas prefeituras e trardo as chaves,
depositando-as no Palacio do Planalto.

E inadiével restituir a satide aos nossos muni-
cipios.

E improcrastinavel acabar com essa condigdo
aviltante de mendigos.

Sr. Presidente e Srs. Constituintes, esta hastea-
da a bandeira da Reforma Agraria. Mas ha mister
fazer o Governo compreender, com toda circuns-
pecgdo, que a Reforma Agréria s6 serd consu-
mada, s6 sera eficaz, se for feita de baixo para
cima, a partir da participacdo dos municipios. Se
o Governo, na verdade, quiser uma Reforma Agra-
ria sem convulsées, 0 municipio devera ser convo-
cado, consultado e dar a palavra final. Ali4s, parece
que o Sr. Ministro Dante de Oliveira esta reconhe-
cendo esta verdade, ao procurar condividir com
os Estados e municipios, embora timidamente,
a responsabilidade do Plano Nacional de Reforma
Agréria.

Vimos de participar de um Simpésio dos Muni-
cipios da Amazonia, que se denominou: “Os Mu-
nicipios Pedem a Palavra”.

E nestes dois dias, todos os municipios do Bra-
sil estdo aqui, reunidos, presentes na pessoa de
cada um dos Prefeitos, dos quais estamos a ouvir
ecoar unissono da alma de cada qual, como o
estrondo da pororoca: “Os Municipios Pedem a
Palavra”. E desta vez, eles estdo pedindo a palavra
para valer. Para serem ouvidos e néo para serem
repelidos, como o foram da primeira vez que cé
vieram.

Queridos Prefeitos de minha Pétria, nédo esque-
¢am que vocés, hoje, aqui, em pleno Planalto Cen-
tral, encantados com a apoteose que é Brasilia,
vocés sdo os municipios € os municipios sé@o a
Nagéo. (Muito bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de S&)
— Concedo a palavra ao nobre Constituinte Os-
valdo Bender.

O SR. OSVALDO BENDER (PDS — RS)
<— 8r. Presidente e Srs. Constituintes:

Ocupo a tribuna, neste momento, para trazer
a minha solidariedade & greve dos bancérios.

Sr. Presidente, néo vejo por que razdes os res-
ponséveis ndo tomam providéncias, principal-
mente no que diz respeito aos colaboradores do
Bando do Brasil, uma vez que, outrora, todos
aqueles que buscavam trabalho no Banco do Bra-
sil eram bem remunerados, receberam étimos
salérios. Nao quero dizer que era o suficiente,
mas se analisarmos e voltarmos um pouquinho
para tras, veremos que na Velha Repiblica, ou
hé dez anos, quem procurava o Banco do Brasil
para se inscrever e se submeter a concurso, quem
lograva éxito, realmente, tinha étima profissao,
um bom meio de vida: no entanto, ultimamente,
o préprio Banco do Brasil se enconira esvaziado,
inclusive houve um movimento para que néo fos-
se mais o (nico a financiar a produgéo, ele que
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foi o pioneiro, o primeiro a se fazer presente em
todos os recantos de nosso Pais. E hoje o que
vemos? Vemos os seus colaboradores em greve
de forma unanime. E lamentével.

Refiro-me especialmente ao Banco do Brasil
porque, nos outros bancos, sabemos que os sala-
rios sempre foram minguados e pequenos e mui-
tos apenas os buscam para trabalho temporério.
Mas no Banco do Brasil é diferente: quem busca
emprego no Banco do Brasil submentendo-se
a concurso, faz carreira e, por isso, desta tribuna,
queremos fazer apelo as autoridades para que
venham ao encontro dos seus grandes colabora-
dores, pois, sem divida, & das instituicbes que
tém quadros mais competentes para atender, pa-
ra trabalhar em beneficio do proprio érgao. Por
isso mesmo, merecidamente, deve voltar o tempo
em que eles sejam novamente bem remunerados.

E nesse sentido, Sr. Presidente, Srs. Constituin-
tes, que nés apelamos. Muito obrigado, (Muito
bemf)

O SR. PRESIDENTE (Amaldo Faria de S&)
— Concedo a palavra ao nobre Constituinte Re-
nan Calheiros.

O SR. RONAN CALHEIROS — (PMDB —
AL. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisdo
do orador.) — Sr. Presidente, Sr's e Srs Consti-
tuintes:

Ocupo esta tribuna para falar de assunto que
constrange a opinido publica nacional. Falo, Sr.
Presidente, dos superfuncionérios do Estado de
Alagoas, os “marajas" sé@o homens e mulheres
que entraram no Servico Puablico pela janela do
apadrinhamento politico e que chegam a perce-
ber 500 mil cruzados por més, num Pais pobre
como o Brasil, onde 2/3 da populagdo economi-
camente ativa ganha menos do que 2 salérios,
e num Estado como Alagoas, onde o desem-
prego, o analfabetismo, a indigéncia, a morta-
lidade infaniil e a falta de vergonha atingem niveis
verdadeiramente comoventes.

Séo, Srs. Constituintes, como a Imprensa tem
fartamente denunciado; eles existem porque ha
leis constitucionais. Os Gltimos Governadores de
Alagoas, notadamente o Sr. Divaldo Suruagy com
assento nesta Assembléia Constituinte, tomaram
a iniciativa e aprovaram leis que séo verdadeiras
aberragbes legislativas. Eles, Sr. Presidente, se
amparam, portanto, nesse arcabougo legal. E nes-
te momento, pego a atengéo de V. Ex* e a atengéo
da Casa para exibir a relagédo nominal dos “mara-
jas' do Estado de Alagoas, nomes e vencimentos,
sem constar, Sr. Presidente, os triénios, os quin-
qiénios, os decénios, as vantagens e as diarias.
Essa imoralidade vai acabar. Essa iniqtidade vai
acabar. O Governador de Alagoas, o ex-Deputado
Fernando Collor de Melo, argiiiu, como cidadéo
ainda, a inconstitucionalidade dessas leis. Esta,
Sr. Presidente, € a esperanga do povo de Alagoas:
que os Poderes Federais, através da concessio
de uma liminar pelo Supremo Tribunal Federal,
nos déem condigdes e instrumentos para que
possamos extirpar esta imoralidade.

Alagoas, Srs. Constituintes, ndo pode conviver
com leis inescrupulosas. Os “marajas’ ndo podem
auferir sem investir, sem criar empregos, sem ris-
co nenhum e sem muitos deles irem sequer ao
trablho, 0 montante correspondente ao que arre-
cada uma empresa, enquanto, Sr. Presidente, ca-
rece o Estado de dinheiro para financiar a produ-
¢80. E necessério, portanto, Srs. Constituintes, por
fim a esta imoralidade. Precisamos que esta As-
sembléia Nacional Constituinte consagre de for-
ma explicita, de uma vez por todas, um parémetro
para limitar os salérios e vencimentos no Brasil.

Em Alagoas, Sr. Presidente, o PMDB nao coo-
nestar4 com isto e o Governador Collor acabara
com os “marajés’.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Amaldo Faria de S&)
— Concedo a palavra ao nobre Constituinte Joao
da Mata.

O SR. JOAO DA MATA (PFL — PB. Sem
revisao do orador.) — Sr. Presidente, Sr* e Srs.
Constituintes:

Mais uma vez volto a falar sobre juros bancérios,
pedindo, misericordiosamente, ao Governo que
atente para a situag@o econdmica que atravessa
o Pais antes que o caos venha realmente nos
colocar em situagao bastante dificil.

As empresas estdo entrando em faléncia e con- -

cordata diariamente. N&o temos mais condigcao
de produzir. Acredito que chegou a hora de uma
vez por todas ser solucionado o problema. A de-
missao do ex-Ministro Sayad pouco nos interessa,
porque ha muito tempo sablamos que esse ho-
mem héo tinha influéncia na area econdmica.
Interessa-nos, sim aquele que é o verdadeiro cul-
pado por esta situagdo que aqui se implantou.
O Sr. Dilson Funaro, Ministro da Fazenda, respon-
séavel pela situagao calamitosa em que se encontra
o Pais. Respondo por aqueles que em mim vota-
ram e que ndo tém mais condigbes de suportar
a atual situagdo. E, por cima, verificamos, ainda,
o grande descaso, quando nos parece que o afas-
tamento dessa equipe da area econdmica nao
ocorre, exatamente, por problemas afetuosos.
Acredito que ¢é a hora de se desvincular amizade
de qualquer outro tipo de interesse, principalmen-
te quando estd em jogo o interesse nacional.

Também, venho prestar a minha solidariedade
aos bancérios que, hoje, estdo em greve numa
causa muito justa.

Tive o cuidado de analisar os balangos dos
grandes bancos deste Pais e verifiquei que todos
tiveram, em 1986, lucratividade superior a todo
o seu capital. Em apenas um ano — um ano
em que nao houve corregdo monetéria, um ano
em que, naturalmente, a lucratividade representa,
exatamente, o efeito dos seus negécios — os ban-
cos dobraram, ou seja, tiveram uma lucratividade
superior a todo o seu capital. Portanto, mais uma
vez, venho, aqui, langar o meu repidio contra
essa situaga@o e dar apoio aos bancarios que vivem
miseravelmente, ganhando, sem condigdes de
sobreviver, trabalhando em empresas que estdo
usurpando o poder popular.

O meu apoio, a minha solidariedade, também,
aos nossos prefeitos, que, hoje, reinem-se em
Brasilia, trazendo suas propostas, postulando, evi-
dentemente, a reforma tributaria. Sabemos que
as prefeituras marcam exatamente o infcio da ad-
ministragdo publica, e devern receber o apoio do
Governo Federal, assim como uma estruturagdo
econdmico-financeira para solucionar os proble-
mas de suas comunidades.

Fica, portanto, também, registrada a minha soli-
dariedade a esses homens que aqui estdo trazen-
do as suas propostas-e procurando recursos para
fazer uma boa administragao.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Farias de S&)
—- Concedo a palavra 4 nobre Constituinte Raquel
Céndido.

A SRA. RAQUEL CANDIDO (PFL. — RO.
Sem revisédo do orador.) — Sr. Presidente, Sr's
e Constituintes:

Em primeiro lugar, a nossa solidariedade total
aos bancérios por entendermos que s6 desta for-

ma é que poderemos conseguir aquilo que esta-
mos a desejar: salarios justos.

Em segundo lugar, um cuidado especial e uma
andlise rapida com relagdo & moratéria, que deve
ser verdadeira, & moratoria que deve ser emprei-
tada com competéncia, & moratdria que nos leva-
ré e nos facilitar sobreviver com signidade num
pals que estd a aguarda-la ha muitos anos

E precisoc que a equipe econémica do PMDB,
ao propor a moratéria, tenha consciéncia do que
significa isto para um pais latino-americano que
empreita, consequentemente, a lideranga de véa-
rios paises que estdo nas nossas mesmas condi-
¢bes. E preciso que se tenha competéncia quando
se parte para uma politica internacional, ndo co-
mo aquela de uma luta individual. E preciso que
tenhamos responsabilidades ao propor esta mo-
ratoria para que ela seja, acima de tudo, feita com
consciéncia e para valer. Nao é possivel que ao
se propor uma moratéria, como o nosso Pais
propds, ela sirva tnica e exclusivamente para que
um pais, como o México e como a Argentina,
se aproveitem desta briga. Essa proposta de mo-
ratéria foi mal feita e ndo teve competéncia para
estabelecer o encaminhamento desta questdo, e
nos deixa hoje sem nenhuma solugéo. E preciso,
Sr. Presidente e Sr’s e Srs. Constituintes, que nés,
Parlamentares Constituintes, entendamos que a
moratéria para valer passe por um plebiscito e
por uma pregagdo popular, onde todos os brasi-
leiros saibam o que ela significa para este Pafs.
E preciso que possamos também descer as nos-
sas bases e conversar com todos os nossos conci-
dadaos para fazermos uma moratéria para valer.
Mas é preciso que esta equipe econdmica, que
fez um laboratério experimental desta fagéo, seja
questionada com coragem e com veeméncia.

E preciso estejamos atentos para que o Pais
— que nunca passou por uma profunda pronti-
d&o, com vive a sociedade brasileira, com a mobi-
lizagao desde as “Diretas J&' — tenha consciéncia
do momento que estamos a atravessar. As greves
virdo. E preciso que ndo se perpetuem os erros
onde as metralhadoras e as botinadas serviram
de freio para uma politica que néo serviu de mode-
lo. E preciso sim, neste momento da Assembléia
Nacional Constituinte, irmos a todos os rincées
da Nagao, para fazer uma moratéria, com a cons-
cientizagéo da populagéo brasileira.

Os sindicatos, as associagbes, todas as entida-
des e todas as nagGes do mundo estdo vivendo
momentos histéricos diferentes no planeta. O
Brasil deve ficar eqiiidistante com essa evolugéo
natural por que passa toda a humanidade.

Conclamo, aqui, todos 0s meus pares, para que
possamos ir as nossas bases dizer qual é a mora-
téria que o Brasil quer, mas questionamos, derra-
deiramente, aincompeténcia e o desservigo dessa
equipe-.econdmica que levou o Brasil & beira do
caos.

Fico, aqui, solidaria a todos os segumentos:
que continuemn mobilizados, para que possamos
fazer aquilo que queremos, que é uma Consti-
tuicdo duradoura e, acima de tudo, soberana, que
venha ao encontro de nossas aspiragdes.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de S&)
— Concedo a palavra ao nobre constituinte Her-
mes Zaneti.

O SR. HERMES ZANETI (PMDB — RS, Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revis&o do ore-
dor.) — Sr. Presidente, Sras. e Srs. constituintes:

Chegou a Brasflia, hoje pela manha, o Gover-
nador do Rio Grande do Sul, Pedro Simon. S.
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Ex* vem para, dentre outras tarefas, discutir a
questdo da divida do Estado do Rio Grande do
Sul. S. Ex* assumiu o Governo do Estado e herdou
a maior divida de uma unidade federada deste
Pais, no montante de 111 bilhdés de cruzados.

uma divida que extrapola absolutamente qual-
quer possibilidade de governar o Estado, de qual-
quer possibilidade de ser assumida individual-
mente, por aquela unidade federada.

Agora vem a indagag&o: Por que o Rio Grande
do Sul chegou a uma situagéo destas? Se la esta
um povo forte, um povo trabalhador, um povo
capaz, se temos uma grande produgdo e uma
grande produtividade, por rea; se temos indstria
forte, pujante. Uma das razdes, Sr. Presidente,
Sras. e Srs. constituintes, pelas quais o Rio Grande
chegou a este estado, a esta situagdo, é a resul-
tante da politica tributéria nacional. Por um lado,
a centralizagéo financeira em maos da Unido, e
por isso aqui trazemos 0 ROSso apoio ao movi-
mento pela reforma tributéria; por outro lado, a
politica de incentivo as exportagdes, através da
qual os governos, especialmente os governos do
autoritarismo militar, ao longo dos anos, penali-
zaram o Rio Grande do Sul, em algumas vezes,
por mais de 70% da sua receita.

Por isso, Sr. Presidente, Sras. e Srs. constituin-
tes, entendemos que a divida do Estado do Rio
Grande do Sul é também responsabilidade da
Unido, e que & medida em que avangamos no
tempo, e no passado questionavamos as adminis-
tragdes federais que fizeram aqueles empréstimos,
externos, vejo aqui neste plenério o eminente cole-
ga constituinte Delfim Netto.

Lembro-me quantas vezes nos palanques con-
denévamos S. Ex* e questiondvamos os emprés-
timos que fazia, e ouviamos aqui, através de uma
CPI, depoimentos incriminatérios aos emprésti-
mos que tomavam. No entanto, esta Casa, que
fez esta CPJ, est4 ainda assistindo de formaimpas-
sivel a ndo-apuragéo desses fatos.

Quero olhar para o colega Delfim Netto e outros
que compuseram o Governo com a mesma tran-
glilidade de quem néo pode ser suspeito, sem
que haja um esclarecimento, especialmente
quando se trata da coisa publica.

Estou aqui, Sr. Presidente, para dizer que o
constituinte Paulo Ramos e eu aprovamos por
unanimidade uma mogéo na bancada do PMDB,
pedindo uma auditoria da divida externa brasileira.
Néo é justo que continuemos engordando os ban-
queiros internacionais as custas da miséria e da
exploragdo do nosso povo, e ndo é justo que se
mantenha suspeigéo sobre homens pablicos des-
te Pais, sem que se apure suas responsabilidades;
para que, ou vao para a cadeia e devolvam o
que roubaram, se for o caso, ou que nés, com
O respeito que nos merecem, porque a suspeicdo
foi resolvida adequada e conceituadamente, pos-
samos dar-lhes e devolver-lhes o respeito da Na-
¢éo.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Amaldo Faria de S&)
— Concedo a palavra & nobre Constituinte Irma
Passoni.

A SRA. IRMA PASSONI (PT — SP. Pronun-
cia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente, Sras.
e Srs. Constituintes:

O processo de empobrecimento do povo brasi-
leiro se agrava, e é irreversivel neste sistema, mas
jamais, com o nosso consentimento, & muito me-
nos com o rendimento de forgas populares.

Registro hoje, e solicito a divulgagéo do docu-
mento do Partido dos Trabalhadores sobre: “O
PT e a situagdo dos constituintes”, porque esta

lei que agrava, que exige a contribuigdo desairosa,
oImposto de Renda, foi aprovada aqui nesta Casa,
em 1985, sob nosso protesto veemente.

Registro também aqui documento de comuni-
dades da regido de Itapecirica da Serra e suas
reivindicagdes sobre a Constituinte.

Registro meu total apoio e solidariedade aos
ocupantes de éreas ociosas de Sdo Paulo, em
busca do direito de morar na Zona Leste e que
denunciam, em toda a profundidade, a n&o poli-
tica governamental quanto & habitacéo popular,
& punicéo massiva das agbes de despejos sofrida
por milhares de pessoas nestes (ltimos dias. E
explosiva a situagéo habitacional brasileira.

A minha solidariedade também aos bancérios,
em greve no Pafs. Categoria que tem um nivel
de organizagéo e consciéncia, os bancérios foram
destituidos pelo pacote econdmico, arrocho sala-
rial, demisses em massa e sofrem também a
sobrecarga tributéria, reag&o legitima, justa e ne-
cessaria diante da dura politica salarial, do disparo
da inflagdo, do inicio da recesséo e desemprego,
da politica absurda desenfreada do custo de vida.

Nossa solidariedade, nosso apoio a todos que
exercem o seu direito de cidadania, dizendo basta
a esta politica nacional.

E terrivel o gesto do Presidente da Republica
que tenta ganhar o povo com um litro de leite
distribuido gragas a contribuigao tributéria de to-
dos os brasileiros, inclusive dos que recebem esse
leite, na manifestagéo ocorrida neste Gltimo do-
mingo no primeiro aniversério da distribuigdo do
leite em Séo Paulo.

Para os trabalhadores uma esmola de um litro
de leite, talvez até necesséria, mas uma forma
de uso da populagéo brasileira; para os empre-
sérios o churrasco com os que fazem e decidem
a politica nacional com os empresérios. Estes que
desafiaram, que determinaram o prego em janeiro
e fevereiro, aqueles que incentivaram a desobe-
diéncia civil, com esses se fazem os churrascos.

Questionamos profundamente a discriminagao
que o Presidente da Republica faz aos brasileiros
em relagéo as classes sociais; dedica um dia aos
empresérios e ouve suas queixas, de quem esta
na fartura, gragas & desgraca de milhdes de brasi-
leiros.

O Presidente nao age com a mesma disposigdo
de didlogo em relagéo aos trabalhadores que ha
um ano solicitam audiéncia ao Presidente que
néo os ouve e ndo os recebe. Atitude discrimi-
natéria injusta; ouve Michael Kelland, Presidente
do Citibank do Brasil, e se nega a ouvir brasileiros.
Governo assim nao se sustenta por muito tempo,
governo que nao aceita o rompimento definitivo
com o FMI e nédo aceita instalar uma auditoria
em relagédo a divida externa é um governo que
né&o se sustenta.

Questionamos os encaminhamentos dos em-
presérios neste Gltimo domingo, como, por exem-
plo, aqueles da indGstria farmacéutica, que dizem
que precisam ser liberados outros tantos tipos
de remédio, quando ja sabemos que hé uma ex-
ploragéo, hé algo inusitado neste Pais, ha mais
de 20 mil tipos de remédios, e simplesmente a
populagé@o nao é atendida, sdo remédios intteis.

Percebemos que a posi¢do dos empresérios, ,
hoje publicada na Gazeta Mercantil, de Séo
Paulo, que gostaria que fosse transcrita também,
porque realmente é um documento que mostra
a posicao do empresariado, a necessidade brasi-
leira, porque eles, jamais, em minuto algum, lem-
bram que existe uma Nagédo de 130 milhdes de
brasileiros que tém tudo para congquistar, tém a
vida para sobreviver e, lamentavelmente, tém sido
escorragados neste Pais. Portanto, néo aceitamos

a imposigao da politica governamental de apenas
ouvir quemn ja esta com todos os privilégios do
Pais, despreza e nao ouve os trabalhadores brasi-
leiros.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A
SRA. IRMA PASSONI EM SEU DISCURSO:

OS PEDIDOS E SUGESTOES
LEVADOS A SARNEY

Por Edson Beii, de Brasilia

No almogo oferecido por Matias Machline (do
grupo Sharp), no Gltimo sébado, o Presidente Jo-
sé Sarney anotou as principais reivindicagdes da
classe empresarial paulista. Ontem, o secretério
de Imprensa, Frota Neto, divulgou os principais
pontos ouvidos pelo Presidente no sitio de ltatiba.

Liberagdo dos pregos, reviséo na politica cam-
bial e uma definicdo na politica econémica do
Governo foram os pedidos que afinaram o coro
de reclamagdes, entoado de maneira “franca e
aberta”, como teria recomendado o préprio Presi-
dente.

O anfitrido, Matias Machline,.fechou o rosério
de criticas contra a indefinigéo da politica econd-
mica, o controle dos pregos, as dificuldades im-
postas pela Carteira de Comércio Exterior do Ban-
co do Brasil (Cacex), a falta de estocagem para
a safra recorde de 65 milhdes de toneladas e
a politica salarial. A sugestdo para o Pals recorrer
ao Fundo Monetério Internacional (FMI), feita por
Claudio Bardella, foi unanimemente rejeitada pe-
los demais. Houve também unanimidade dos em-
presérios no sentido de garantir integral apoio
a politica anti-recessiva pregada por Sarney.

De acordo com o secretério de Imprensa, o
Presidente da Repiblica conseguiu o que queria
no almogo: ouvir os problemas enfrentados pelo
empresariado nacional. Na ocasido, o Presidente
recebeu do Governador Oreste Quércia, de Séo
Paulo, todo o apoio politico para o Governo man-
ter as conquistas sociais promovidas pelo Plano
Cruzado.

O Presidente exorcizou o pessirismo exalado
por alguns setores, afirmando que o Governo néo
trabalha na “dimenséo da catéstrofe e pessimis-
mo"”. Segundo relato de Frota Neto, este foi o
resumo das reivindicagoes feitas pelos 25 empre-
séarios a Sarney.

@ Abflio Diniz (superintendente do grupo Pao
de Aglcar) — disse que o Governo perdeu o con-
trole da economia. Criticou a lentiddo da érea
econdmica para tomar decisdes, criando um des-
compasso com o setor comercial, que “age com
muita rapidez”. Manifestou receio de que a sobre-
carga do imposto de renda sobre a classe média
aumente o risco de uma recesséo. Pediu revisao
da aliquota do Imposto sobre Produtos Industria-
lizados (IPl) e do dep6sito compulsério. Na sua
opinido, 8% do Produto Intemno Bruto (PIB) seria
o nivel ideal das exportagdes brasileiras, para
compatibilizar as necessidades do Pais e preservar
o mercado interno.

@ Abram Szajman (presidente da Federagédo
do Comércio do Estado de Sao Paulo) — fez
uma abordagem critica da situagdo das micros
e pequenas empresas, inviabilizadas pelas taxas
de juros. Como muitas foram criadas hd menos
de um ano, lembrou que essas, sequer podem
pedir concordata, restando-thes apenas o cami-
nho da faléncia. O dirigente paulista indicou uma
queda de 25% nas vendas, em fevereiro deste
ano, em relagdo a igual periodo de 1986.

@ Adalmito Delape Baptista (presidente do
grupo Aché) — reclamou que, apds edigdo do
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Plano Cruzado, a industria farmacéutica sofreu
uma crise sem precedentes, pegando o setor no
“contrapé”, com os pregos defasados. Criticou
dificuldades impostas pela Carteira de Comércio
Exterior (CACEX) do Banco do Brasil (CACEX)
para importar insumos basicos. Rebateu as acusa-
¢des de que o setor é manipulado por interesses
multinacionais, afirmando que 75% das empresas
da industria farmacéutica instaladas no Pai sao
nacionais. Pediu a liberagéo para langamentos de
novos produtos, pois, segundo ele, o Governo
permitiu que a industria langasse apenas uma
nova marca no mercado, no ano passado.

@ Alain Belda (presidente da Alcoa Aluminio
S.A.) — queixou-se da falta de uma politica para
a Inddstria de Aluminio. Disse que o congela-
mento foi adotado, quando os pregos do setor
estavam abaixo da estrutura de custos. Reclamou
da falta de interlocutores a nivel ministerial, para
solucionar os problemas da 4rea.

@ Aldo Lorenzetti (presidente da Associagdo
Brasileira da Inddstria Elétrica e Eletrénica -— Abi-
nee) — pediu a definicéo de uma politica econé-
mica. A prética de “pacotinhos” néo soluciona
os problemas do Pais. Defendeu uma corregéo
cambial, a liberagéo dos pregos e considerou o
CIP “completamente desorganizado pelo Minis-
tério da Fazenda™. Segundo ele, o Conselho Inter-
ministerial de Pregos (CIP) controla mais de 300
itens dos 166 previstos. Reclamou que ¢ setor
que representa foi altamente penalizado pela poli-
tica de precos. Em 1986, conforme acentuou,
os pregos dos produtos elétricos e eletrdnicos
sofreram uma majoragdo de 25%, enquanto a
Obrigagédo do Tesouro Nacional (OTN) registrou
uma variacdo de 70,6%, no periodo de um ano.
Classificou a equipe econdmica do Governo de
muito tedrica e & margem da realidade do Pais.
Disse que o setor cresceu 27% no ano passado,
prevendo-se um indice de 15% para este ano,
com tendéncia para uma redugéo. Responsabi-
lizou as altas taxas de juro pelas dificuldades en-
frentadas pelas empresas associadas. A politica
de precos e as amarras burocréticas da CACEX,
segundo Aldo Lorenzetti, desestimularam a pro-
dug@o nacional, obrigando o Pais a importar itens
que antes faziam parte de sua pauta de exporta-
¢&o. Reconheceu uma queda no poder aquisitivo
dos trabalhadores, mas salientou que o meca-
nismo do gatilho salarial ndo resolvera o proble-
ma.

@ Amador Aguiar (presidente do Conselho de
Administrag@o do Banco Brasileiro de Descontos
— Bradesco) — criticou a falta de definigdo na
politica agricola. Essa indefinicéo, segundo ele,
impediu um acordo entre os agricultores e os
bancos, dificultando o crédito aos produtores. Ma-
nifestou-se contrario & fixacdo de taxas de juro.
Defendeu o subsidio para a agricultura e a manu-
tencéo dos pregos minimos. Alertou que a adogédo
repetitiva do gatilho salarial podera levar o setor
bancério & “uma situagao grave”. Demonstrou
preocupagio com a politizagcdo que, conforme
analisa, estd dominando a 4rea sindical. Antecipou
inteiro apoio ao Presidente José Sarney, que, ha
sua opinido, representa uma garantia para o Pais
vencer o periodo de transi¢do democrética inicia-
da com a Nova Republica.

@ Claudio Bardella (presidente do grupo Bar-
della) — pediu uma politica cambial mais realista.
Manifestou preocupagdo com as conseqiiéncias
pela adogfo da suspens@o do pagamento dos
juros da divida externa. “Quando e como isso
vai acabar” — teria indagado ele ao Presidente
da Repiiblica, admitiu a ida ao Fundo Monetério
Internacional (FMI), por considera-lo uma institui-
¢80 de simples “assessoramento técnico”. Foi

x
u

contestado pela maioria dos empresérios presen-
tes por isso.

Claudio Bardella sugeriu que o Governo pro-
movesse uma corregéo cambial, agilizasse as ex-
portagdes e conseguisse mais délares dos credo-
res, para solucionar a questdo da divida externa.

@ Flavio Telles de Menezes (presidente da So-
ciedade Rural Brasileira) — apesar da safra recor-
de de 65 milhées de toneladas, disse que a agri-
cultura est4 sendo pesadamente sacrificada pelas
mudangas repentinas, causadas pelo fim do Plano
Cruzado. Particularmente pelas elevadas taxas de
juro. Pediu uma reviséo na estrutura dos custos
financeiros, com pregos minimos mais realistas
para viabilizar a produgéo. Afirmou que a crise
do setor tem origem externa, lembrando a brusca
queda dos pregos de produtos como soja, milho,
feijéo, café e arroz no mercado internacional.
Reconheceu que o Presidente Sarney deu “grande
ajuda a produgé&o agricola”.

@ Hélio Smidt (presidente da Varig SA)) — pe-
diu aumento no prego das tarifas aéreas e obser-
vou que a questdo salarial esté deixando o setor
numa “situagao critica”.

@Jorge Wilson Jacob (presidente do grupo
Fenicia) — salientou a necessidade de comba-
ter-se a inflagao, para evitar a recesséo que, na
sua opinido, ja comegou. Pediu defini¢do de uma
politica econdmica. “A &rea econdmica caminha
em ziguezague, improvisando solugdes™ — criti-
cou ele. Defendeu a livre economia de mercado
e acdes e a criagdo de instrumentos eficazes para
coibir abusos dos empresarios. Ofereceu lealdade
ao Presidente da Republica. Criticou os partidos
politicos que, na sua opiniao, “s6 apbiam o Gover-
no quando a economia vai bem”.

@ José Ermicio de Moraes Filho (presidente
do grupo Votorantim) — defendeu a livre iniciativa
na economia, como condigéo bésica para o Pais
vencer a crise. Reconheceu que a prética da eco-
nomia de mercado estd sujeita a abusos. Contra
isso, pediu ao Governo a criagdo de “leis ferre-
nhas”. Disse que, a despeito da politica de conge-
lamento, o setor que representa cresceu mais que
em 1985. Enfatizou necessidade de o Pais evitar
a recessao, cujo prego € muito alto para a socie-
dade, conforme acentuou. Fez uma declaragéo
de apoio ao Presidente José Sarney, por optar
pela politica de crescimento econémico.

@ Keith Busch (presidente do grupo Alparga-
tas) — sugeriu a liberagéo dos pregos e a elimina-
¢éo de qualquer mecanismo de controle, referin-

_do-se ao CIP, particularmente.

@ Lizaro de Mello Brandao (presidente do
Banco Brasileiro de Descontos) — pediu a defini-
¢do de uma politica econdmica. Criticou a lenti-
dao do Governo, na adogéo de medidas na area
financeira. Reclamou da politica salarial vigente,
afirmando que o setor n&o suportara por muito
tempo a progressé&o do gatilho.

@ Luiz Bocalato (presidente da Copas) achou
que a economia corre um grande risco de entrar
na recessdo. Esse processo, no setor industrial,
segundo analisou, afetaria sobremaneira a agri-
cultura, via desemprego e redugéo de consumo
de géneros alimenticios. Criticou a morosidade
do CIP que, segundo ele, leva até cingiienta dias
para atender a um pedido de reviséo de pregos.
Cobrou a execugéo do Plano Nacional de Fertili-
zantes, mais financiamento para a agricultura. Pe-
diu uma atengéo especial para o café, sugerindo
que o Governo, que j& comprou 2 milhdes de
sacas do produto, compre mais 3 mithGes. Sarney
teria observado que o pedido de compra do res-
tante das sacas contradizia a proposta de nao-in-
terferéncia do Governo na economia, pregada pe-
los préprios empresarios.

@ Mério Amato — presidente da Federagédo
das Induastrias do Estado de Sao Paulo (FIESP)
— considerou a politica cambial falha. Propos
um cambio duplo, onde o Governo definiria uma
correcdo de 60%, deixando o restante livre. Suge-
riu a elaboragé@o de uma lista de produtos com
prioridades para importagédo, com corte de supér-
fluos. Defendeu a abertura para o capital estran-
geiro no Pais. Na sua opinido, a expansio mone-
téria é o principal fator responsével pela inflagéo.
Acha que o governo pode extinguir a inflagdo
em noventa dias, se forem adotadas medidas cor-
retas. Desaconselhou o confronto na questao da
divida externa, propondo sua renegociac&o sem
o preco da recess3o. Criticou os trabalhos da As-
sembléia Nacional Constituinte. Pediu que a clas-
se politica procurasse conciliar os interesses dos
empresérios e trabalhadores e apontou indicios
de uma exacerbada politizagéo nas centrais sindi-
cais. O presidente da FIESP, observando que fala-
va em nome de 130 mil empresas, finalizou pedin-
do do chefe do Governo mais paciéncia, num
momento em que o Pafs experimenta o exercicio
da democracia.

@ Mario Adler (presidente da Estrela SA) —
A sua maior reclamagéo foi dirigida contra a Ca-
cex. Lembrou que sua empresa exporta produtos
para 41 paises, necessitando de importar determi-
nados itens. Disse que o setor est4 sendo prejudi-
cado pela falta de matéria-prima, pois, segundo
ele, a Cacex retarda em até cinco meses a libera-
¢do de uma importagdo. O empresério afirmou
que os sindicatos estao promovendo “uma hébil
provocagéo de atritos entre patrbes e emprega-
dos”. Seguindo a tonica dos demais, exigiu uma
defini¢do das regras do jogo da economia, para
a industria planejar seus investimentos.

@ Max Feffer (presidente da Suzano) — O pri-
meiro empresério a falar no almogo de sabado,
em ltatiba (SP). Explicou ao Presidente Sarney
sobre a necessidade de o Governo definir sua
politica econdmica com urgéncia. Argumentou
que as industrias precisam trabalhar em cima de
planejamento de longo prazo, cujos investimentos
requerem tempo suficiente para maturagéo. Se-
gundo ele o Governo precisa preencher o vazio
deixado pelo fim do Plano Cruzado, definindo no-
vas diretrizes na condugio econdmica do Pafs.
Observou que o setor investiu (US$ 75 milhdes
em 1986, ante 45 mithdes no periodo 1983/84.

@ Michael Kelland (presidente do Citybanl no
Brasil) — Afirmou que os grandes bancos credo-
res dos Estados Unidos mantém absoluta con-
fianga no Brasil e seu Governo, mesmo apés a
decisdo de suspender o pagamento dos juros da
divida externa. Considerou esse “um problema
de curto prazo”, sugeriu a elaboragéo de um plano
de ajuste econdémico com ampla divulgagio. De-
fendeu mais facilidades para os investimentos es-
trangeiros.

O banqueiro norte-americano colocou-se & dis-
posi¢do do Governo brasileiro, para ajuda-lo na
solugdo da divida externa.

@ Ney Aragjo (presidente da Agroceres) —
Apresentou a falta de estocagem como o maior
problema da agricultura atualmente, com seus
65 milhdes de toneladas de safra recorde. Por
falta de armazenagem, pelo menos 20% da safra
seré perdida, de acordo com sua previsdo. Recla-
mou da lentidao do Governo em comprar a pro-
dugdo agricola. Chamou de “incompetentes” os
setores do Ggoverno responséveis pelas opera-
¢des de importagéo.

@ Octévio Lacombe (presidente da Paranapa-
nema S.A.) — Solicitou facilidades para importar
tecnologia para refino de metais nobres. Obser-
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vou que o Brasil exporta estanho a US$ 33 a
tonelada, importando-o refinado a US$ 1.500.

® Olacyr Francisco de Moraes (presidente do
Grupo ltamaraty) — Defendeu subsidio para a
agricultura. Disse que o Pais tem potencialidade
para dobrar a produgdo e pediu uma reviséo na
taxa cambial para beneficiar a exportagéo.

@ Paulo Villares (presidente do grupo Villa-
res) — também defendeu uma corregéo na poli-
tica cambial, segundo ele responséavel pelos pro-
blemas de curto prazo que o Pais enfrenta. Asse-
gurou que o setor siderdrgico registrou uma alta
no custo de produgéo de 80%, enquanto a OTN
variou 70,6% e o d6lar valorizou 43% em relagdo
ao cruzado. Enquanto isso, o prego do ago foi
reajustado em apenas 21%, criticou ele. Por causa
dessas divergéncias, o empresério afirma que “a
equagao econdmica néo fecha”. Ele pediu a libe-
ragdo dos pregos e reclamou a falta de pontua-
lidade dos pagamentos das estatais.

@ Romeu Chap Chap — presidente da Cons-
trutora Chap Chap e do Secovi — afirmou que
o setor de construgéo civil foi 0 que mais cresceu
com o Plano Cruzado e também o mais prejudi-
cado pelas corregdes de novembro Ultimo. Pede
regras novas para a atividade, lembrando que ha
mais de quatro anos a inddstria nao constréi uni-
dades para a populagdo de baixa renda, o que
seria imprescindivel para uma reducéo dos pregos
dos aluguéis, conforme analisou. Afirmou que a
reativagéo do setor representaria grandes bene-
ficios sociais.

@® Wolfang Franz Sauer — presidente da
Volkswagen do Brasil — defendeu a liberagéo de
precos. Se isso for feito, disse que o Brasil podera
ser o maior exportador de automéveis do mundo
daqui a dez anos. Relatou que os pregos dos forne-
cedores foram majorados em 89%, a mao-de-
obra em 49% e o prego dos automéveis em ape-
nas 30% no periodo de um ano.

Calculou uma defasagem superior a 20% entre
o valor real do délar e o cruzado. Pediu redugdo
do IPl e um reexame no dep6sito compulsério.

MEDO DE UM NOVO CONGELAMENTO

¢

por Severino Gées
de Sao Paulo

“QO que precisava ser dito foi dito. O presidente
esta ciente de toda a situagéo e cabe a ele tomar
as medidas necessérias.” Este foi o resumo feito
ontem pelo presidente da Associagio Brasileira
de Industria Elétrica e Eletrénica (Abinee), Aldo
Lorenzetti, do almogo do Presidente José Sarney
com 23 empresdrios, realizado no tltimo sébado,
num sitio em ltatiba de propriedade do presidente
do grupo Sharp, Mathias Machline.

Durante o encontro, que durou mais de oito
horas, Sarney mais ouviu do que falou, segundo
Lorenzetti, e inclusive fez anotagdes das reivindi-
cacoes dos empresdrios. De qualquer forma, Sar-
ney garantiu, de acordo com o relato do empre-
sario, que “o Governo néo recorreré ao FMI, ndo
adotara novo congelamento de pregos e impedira
a adogao de um processo recessivo”.

*Q que se critica € a politica econdmica e ndo
as pessoas”, disse Lorenzetti, ao negar que os
convidados de Machline tenham feito chegar a
Sarney um pedido para substituir o Ministro da
Fazenda, Dilson Funaro. De qualquer forma, ele
afirnou que a condugdo da politica econdmica
pode estar incorrendo em erros porque “o staff
econdmico € mais tedrico do que prético”.

Entre as coisas que Sarney ouviu durante a
reunido, estava um pedido feito pelos empresérios

para que o Governo apresente um plano econé-
mico que dé garantias aos credores de que a
economia esta-se dirigindo para “um rumo sau-
dével”, pelas palavras de Lorenzetti. Foi ai que
Sarney garantiu que néo havera queda na deman-
da, embora Lorenzetti, particularmente, apresente
dtvidas em relag&o a este ponto.

“Esté-se iniciando um processo recessivo e o
Governo deveria tomar medidas urgentes para
impedir. Na indGstria automobilistica, € mais do
que notdrio que esse processo jé comegou. Pode-
mos evitar a recessdo desde que o Governo tome
medidas urgentes”, disse o presidente da Abinee.

Entre os pedidos encaminhados a Sarney pelos
empreséarios, constam o corte das despesas do
Governo, a redugéo das taxas de juros e menor
ingeréncia do Governo na economia. Quando Lo-
renzetti afirmou que néo estd sendo feito esforgo
para reduzir o empreguismo no setor pablico, Sar-
ney respondeu, de acordo com o empresério, que
os gastos com o funcionalismo ndo constituem
um item importante nas despesas do Governo,
que prefere atacar o problema pelo Jado do corte
nos subsidios.

Segundo Lorenzetti, a equipe econdmica peca
ao atacar o problema da inflagéo pelo combate
a pressdo de demanda. A elevagéo das taxas de
juros decorrente desse processo, disse, “pode
provocar recesséo através de quebra das empre-
sas, que estdo muito endividadas e descapitali-
zadas”. Elevar as taxas de juro para reduzir a de-
manda, na opinido do empresério, “é apagar in-
céndio com gasolina”.

Os empresérios chegaram a sugerir a Sarney
que fosse a televisdo e, num pronunciamento,
declarasse que o Governo ndo cogita de recon-
gelar os pregos. Sarney, entretanto, recusou a su-
gestdo e pediu que os proprios empresérios se
encarregassem de espathar a noticia, autorizados
por ele.

O PARTIDO DOS TRABALHADORES E
A SITUACAO DOS CONTRIBUINTES

Em meados de 1985, a Lideranga do Partido
dos Trabalhadores, tao logo tomou conhecimen-
to, denunciou e repudiou, em plenério, as agbes
governamentais que na surdina estavam sendo
gestadas no interior dos ministérios da érea eco-
némica no sentido da elevagdo do imposto de
renda dos assalariados.

Posteriormente, em novembro de 1985, logo
apos as eleigoes, o Governo da “Nova Republica
enviou ao Poder Legislativo um projeto de lei que
altera a legislagéo tributéria federal e dava outras
providéncias. Era um verdadeiro pacote tributério.

O Partido dos Trabalhadores ~ PT, na oportu-
nidade, analisou profundamente este projeto, de-
nunciou o seu carater confiscador de renda
dos assalariados, alertou para o verdadeiro
assalto que ele realizava nos direitos dos tra-
balhadores de terem de volta o que Jhes tinha
sido indevidamente retido na fonte e cons-
tatou o conteiido de classe da proposigao
que praticamente deixava instactos as gran-
des empresas e os especuladores.

Visando evitar que a voracidade fiscal do Gover-
no prejudicasse aos assalariados e buscando
meios de corrigir distorgdes do sistema fiscal bra-
sileiro, o PT apresentou vérias emendas ao projeto
de lei governamental.

Entre as propostas do PT destacamos:

1. Acobranga de imposto de renda sobre todos
os ganhos dos parlamentares, oficiais militares
e magistrados;

2. A elevagéo dos impostos sobre os ganhos
das grandes empresas e sobre a especulagéo fi-
nanceira;

3. A redugéo das aliquotas devidas para cada
faixa de renda;

4. A garantia que os contribuintes que tivesse
imposto retido além do devido durante o exercicio
de 1985 receberiam a restituigdo ainda em 1986;

5. Aperfeicoamento e ampliagéo dos casosem
que haveria a obrigatoriedade das grandes empre-
sas declararem semestralmente.

Destas propostas, somente a quinta foi, em par-
te, aprovada. No entanto, posteriormente o Pacote
Cruzado alterou o dispositivo, acrescentando que
a declaragdo semestral somente ocorretia se a
empresa nao tivesse “praticado a politica de pre-
¢os nos critérios adotados pelos 6rgdos compe-
tentes do Ministério da Fazenda.

(Um substitutivo ao projeto inicial do Executivo
foi elaborado pela Alianga Democratica; para tan-
to membros do Executivo estiveram presentes
na elaboragéo do novo pacote nas liderangas dos
Partidos do Governo.

Apresentado em Plenério o substitutivo, o PT
denunciou o seu caréter contrério aos trabalha-
dores. Se posicionou contrario a0 mesmo. E na
sua anélise explicitou os artigos um a um.

Convém observar que um destes artigos afir-
mava ser vedada a concess&o de reajuste acima
de 100 por cento do IPCA. Apés a dentincia do
mesmo, o relator procurou-se justificar, afirman-
do que aquilo havia sido um erro de datilografia
que ele queria expressar a ndo admisséo de rea-
justes abaixo de 100 do IPCA.

As autoridades da Nova Reptblica afirmavam
que com a aprovagéo deste projeto, que se tran-
formou na Lei n° 7.450, de dezembro de 1985,
e as medidas complementares tomadas pelo Exe-
cutivo — seria instituido o sistema de “bases cor-
rentes”, isto &, os impostos retidos na fonte seriam
exatamente os devidos. Para dizer isto vieram a
piblico o Ministro Funaro e o Presidente Sarney.

Com o Plano Cruzado se considerou que a infla-
¢ao seria zero e, dentro desta légica, ndo haveria
para o exercicio de 1986 a corregdo do imposto
retido na fonte, quando da declaragéo de rendi-
mentos.

Além disto, a corregdo da tabela que deveria
ter sido com base na inflagdo de 130 foi de 110
por cento.

Hoje, até parlamentares que contestaram com
veeméncia os argumentos do PT sdo obrigados
a se dobrarem perante as evidéncias. Houve de
fato um aumento assustador do imposto de ren-
da, a tabela para este ano continua critica, nido
ha corregdo monetéria para os impostos retidos
na fonte, etc.

Por outro lado, o Partido dos Trabalhadores
se vé numa situagéo tranquila para propor altera-
¢Oes na drea fiscal.

Entre estas propostas sugerimos de imediato:

1. Corregdo monetéria do imposto retido na
fonte;

2. Alteragéo da tabela para 1986 e 1987, consi-
derando que a justificativa de sua elaboragéo par-
tiu de declaragdes que ndo coadunam com a
situagdo defrontada pelos assalariados;

3. Devolugdo no menor prazo possivel das re-
tengbes fiscais ocorridas durante o ano de 1986
e relativas ao exercicio de 1985.

Além destas medidas temos as propostas de:

Reforma tributéria que eleve substancialmente
oimposto de renda dos 5 mais ricos da populagéao
e diminua esse mesmo imposto sobre as pessoas
que ganham até 10 salédrios minimos.

Que reduza os impostos indiretos que incidem
sobre a maioria da populagéo;

Glue penalize, fortemente, os latifundiarios, em
especial os improdutivos, os ganhos de capital,



898 Quarta-feira 25

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE

Marco de 1987

os ganhos especulativos financeiros, comerciais
e imobilidrios e as grandes herangas;

E que beneficie os setores produtivos da econo-
mia, em especial os pequenos produtores, etc.

Plenarinho n° 7: Ordem Politica do Grupo da
Constituinte

1) Que este ou qualquer outro texto Constitu-
cional 56 possa ser aprovado apés referendum
popular, na forma de plebiscito.

2) Que o texto constitucional sofra reviséo a
cada 10 anos com ampla participagdo popular,
assegurando-se meios & populacéo de encami-
nharem suas propostas.

3) O poder s6 pode ser exercido em defesa
dos interesses e necessidades do povo.

4) Que o sistema econdmico seja reformulado
de modo que o coletivo se sobreponha ao parti-
cular .

5) O governo da nagéo serd exercido pelo regi-
me politico do parlamentarismo.

6) O presidente e o vice-presidente da Repi-
blica serdo eleitos pelo voto direto em 2 turnos.

7) Os deputados e senadores serdo eleitos so-
mente pelo voto direto com quatro anos de man-
dato, podendo ser reeleitos uma Unica vez

8) E livre a criagéo de partidos politicos, sua
organizagéo e expressao.

9) A criagéo de tribunais populares a nivel mu-
nicipal, estadual e federal que garantam a Cons-
tituigdo.

10) Que todos os eleitos a cargos publicos
prestem contas anualmente dos gastos e atos
referente ao seu mandato.

11) Que as grandes decisdes sejam passados
por referendum popular.

12) N&o poderé ser suspenso do direito de voto
nenhum brasileiro.

13) Ficam excluidos de cargos eletivos os mili-
tares.

14) Os meios de comunicagdo social devemn
ter como prioridade a educacéo e cultura do povo,
nao podendo fazer uso para beneficio préprio.

15) Os meios de comunicagéo social seréo fis-
calizados por organizagdes populares.

16) As Forgas Armadas tém como tnica tarefa
defender a Nagéo contra os ataques externos.
17) Fim da obrigatoriedade do servigo militar.

Observacio: A pergunta que se coloca para to-
dos os grupos nos plenarinhos é
esta:

“O que deve ser tirado ou o que
deve ser acrescentado nas pro-
postas de leis apresentadas?”

PAUTA DA ASSEMBLEIA DE CEBs — 21-9-86

8.00 — chegada, recepgao (crachas)
8.30 — abertura e apresentagéo do histérico das

Constituicdes (Past. da Juventude)

9.00 — apresentagao das propostas das diversas
pastorais:

— Terra, indio, violéncia (DH)

— Familia, educag@o, menor (Past. Familia e
Past. Menor)

—Sande (Past. da Satide)

— Situagdo do trabathador (Past. Operaria)
Intervalo

— Situagéo do negro (Past. dos Negros)

—Probl. da Mulher (Grupo das Mulheres)

— Ordem Politica (Grupo Constituinte)
11.20 — Plenarinhos (cada pessoa poderé esco-
lher o terna)

12.30 — almogo

13.30 — Plenéria grande

14.00 —-Voz do Povo

15.00 — Intervalo

15.30 — Eucaristia e conclusao final

ASSEMBLEIA DE COMUNIDADES ECLESIAIS
] DE BASE DA

REGIAO EPISCOPAL DE ITAPECERICA DA SER-
RA —21-9-86

Propostas de Leis para a Constituinte —
Constituicao Plenarinho n° 1: Terra Urbano
— Questao Indigena — Violéncia

— Principios: a) Terra Urbana

1) * A Constituicdo deve garantir a todos o
direito de ter uma moradia pessoal e familiar dig-
na.
2) * Deve reconhecer que a fungdo social seja
superior ao direito de propriedade individual,
combatendo a especulagéo imobiliaria, dando
prioridade & posse produtiva sobre a propriedade
improdutiva.

— Propostas:

3) * Desapropriagdo de iméveis urbanos me-
diante titulos da divida pablica, nac incluindo o
valor das obras pUblicas realizadas, dando prefe-
réncia a destinagéo para moradia e outros bene-
ficios sociais. A posse do imoével urbano, apés
cinco anos, devera ser transformada em proprie-
dade por setenga do juiz.

4) * Que a Constituigdo estabeleca o principio
de que hajam restrices & formacgédo de coope-
rativas para fins de habitagao, aquisicdo de mate-
rial de construgéo e outros.

5) * Familia alguma serd despejada enquanto
nao tiver garantido um lar.

b) Terra Rural

6) * As propriedades rurais ndo deverao ultra-
passar o tamanho méaximo de 500 hectares. Nao
serd permitido a um mesmo proprietério ser titular
de mais de uma propriedade, seja pessoalmente
ou através de outros.

7) * As terras rurais de mais de 500 hectares
desapropriadas pelo poder piblico em titulos da
divida pablica ser&o a base de uma auténtica Re-
forma Agréria. Que se garanta o acesso & proprie-
dade a quem nela trabalha. Seja completada num
prazo maximo de trés anos.

8) * O Estado deve assegurar e apoiar as formas
de propriedade coletiva e comunitdria da terra
rural. O Governo estabelecerd uma politica de
apoio técnico e financeiro ao trabathador rural.

c) Questao Indigena:

1) * Que o Brasil seja considerado uma repii-
blica federativa composta por Estados memnbros
e Nagdes Indigenas, com autonomia e territ6rio
para a se organizarem, nao podendo, portanto,
serem tutelados.

2) * Que as nagdes indigenas escolhem a sua
representacéo politica, que dialogue e decida so-
bre as diversas questbes de seu interesse, com
igual niimero de representantes, com a represen-
tacéo politica do Governo Federal.

3) * As terras indigenas serdo reconhecidas e
demarcadas no prazo méximo de um ano. As
comunidades indigenas, organizadas em nalGes
éticas, se tornardo proprietérias das terras a elas
destinadas, solo e subsolo.

4) * Sejam garantidos o apoio financeiro, o
atendimento & satide e educacéo dos povos indi-
genas a partir de sua cultura prépria e do modo
como eles o desejarem.

d) Violéncia

1) * Desmilitarizacéo das policias estaduais. Os
policiais sejam formados e aparelhados para pre-
venir e combater todo tipo de violéncia na defesa
dos direitos dos cidadées, o primeiro dos quais
€ a vida.

2)* Extingéo dos tribunais militares para crimes
comuns.

3) * Democratizagdo do poder judicirio.

4)* Manutengéo da cidadania do preso comum
mesmo apés a condenacédo. O preso tem direito
a tratamento digno e humanitéario. Tem também
direito a uma atividade produtiva, dignamente re-
munerada e ao desenvolvimento que vise sua re-
cuperacdo e integragdo na sociedade.

5) * Ninguém tem o direito de tirar a vida de
ninguém, salvo por legitima defesa, nem o Estado
através da pena de morte.

Plenarinho n° 2: Familia e Constituinte

1) Das condigbes vigentes da Instituicdo Fa-
miliar.

2) * Dos direitos da famflia:

* Que haja participag@o da familia em todas
as decisoes legais que a envolva, que tenha direito
a votar e seja representada por alguém que ela
determinar previamente.

3) * Da paternidade responsével.

Que a familia tenha o direito de exercer sua
paternidade responsével por meios de métodos
naturais, sem que haja intromisséo de terceiros,
através de controle de natalidade por meio de
métodos contraceptivos artificiais ou outros me-
canismos abominéveis pela Igreja, que venham
prejudicar a satide da mulher.

4) * Do aborto.

Que sejamantida absoluta penalidade contida
no Cédigo Penal para quem desrespeitar delibera-
damente a vida contida em seu seio sem uma
justificativa legal.

a) Que seja incluida na Constituicéo a penali-
dade contida no Cédigo Penal.

b) Que as decisdes, disponibilidade e liberdade
do préprio corpo sejam com reserva desde que
nao interrompa a vida de outrem.

() Jo— llegivel .......

Que seja declarado que um feto nao é simples
porgéao do corpo da gestante, mas, sim, um ser
auténomo com vida prépria.

d) Que o direito fundamental a vida deve ser
preservado no texto constitucional, sendo garan-
tido desde o primeiro instante da concepgao.

5) Do divércio

“A famflia tem o direito de existir e progredir
como familia. Portanto, o divércio fere a prépria
constituicdo do casamento e da familia.

a) Que os filhos de um divorciado tenham direi-
to na heranga dos pais.

b) Que a mée tenha autoridade suficiente para
declarar o nome do pai do seu filho no Cartério
de Registro Civil.

c) Que a crianga ndo seja mais discriminada
como filho, legitimo ou natural, mas que seja “le-
gitimo".

d) Que a mulher dona de casa receba do pré-
prio Estado, um salério para cuidar dos fithos.

Educagao e Constituinte

1) Parégrafo Gnico: A Educagéo é um direito
de fodos os cidadéos, & um dever do Estado de
propiciar as condi¢cdes e qualidades dignas.

2) I— Do sistema educacional vigente

1)— O sistema educacional como esta cola-
bora para perpetuar as disparidades entre rico
e pobre.

Tira a chance de um cidaddo proveniente de
familia de baixa renda a atingir a universidade,
em privilégios dos que sdo de familias mais abas-
tadas.

3) I— Das necessidades de tornar piblico o
ensino

1) — Objetivo: Dar, efetivamente, igual opor-
tunidade de educagéo a todos os cidadaos; asse-
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gurar plena liberdade de ensino a todos os grupos
sociais, confissGes religiosas e tendéncias filosé-
ficas.

4) Il— Principios basicos ordenadores da re-
forma:

1)— Que esta proposta traga uma substancial
modificagdo no sistema educacional estabelecido
ao longo de muitos anos.

2)— O Estado deverd assumir integralmente
essa atividade. Trata-se de um servigo piblico,
um servigo que por exceléncia ndo pode depender
das oscilagbes de um “mercado”, das perspec-
tivas do lucro e das manobras arbitrarias da acu-
mulagao do capital.

5) IV— Do exercicio da atividade educativa:

1) — Retirar a atividade educativa do mercado
capitalista ndo significa que necessariamente de-
ve ser exercida exclusivamente pela rede pablica
de ensino (federal, estadual e municipal) para as-
segurar o pluralismo ideolégico e religioso indis-
penséavel a uma Sociedade Democrética.

2)— Mas é indispensével que o Estado delegue
arealizacéo dessas atividades educativas acomu-
nidade de educadores idéneos (professores, fun-
cionérios, pois e na universidade, alunos) que sa-
tisfagam os requisitos estipulados em leis e indis-
penséveis para obtengdo da delegagéo e conse-
qlientemente também os provimentos necessa-
rios para manutengédo em geral através de convé-
nios fixados com o Estado.

3)— A entidade conveniada se proporia a reali-
zar as atividades educativas em regime de total
gratuidade, pois recebena do Estado prédio e to-
das as condigdes necessérias para um bom fun-
cionamento, para evitar o desvirtuamento dos ob-
jetivos gerais pré-determinados.

6) V—Das condigdes de funcionamento do
ensino educacional

1 —do custo da educagéo

2 —do sistema de méritos

3 —da gratuidade

4 — da organizagao do sisterna educacional

a—Q sistema de ensino estaria formado por
érgaos normativos e érgéos executores.

Menor e Constituinte

1) Adeterminagéo de urna norma geral a todos
os segmentos que atuam diretamente com os
menores na rua {Policia Militar, Policia Civil, Juiza-
dos de Menores e FEBEM's) de n&o recolhimento
de menores sendo pelo cometimento de infragdo
penal.

2) Que sejam implantados programas de aten-
dimento aos menores de rua, direcionados para
as necessidades basicas de alimentagéo, escolari-
zagdo e geragéo de renda.

3) Urgente reaparelhamento do sistema de
atendimento ao menor, em especial do Juizado
de Menores, que possibilitern o real cumprimento
da lei.

4) Garantir a apresentacio imediata do menor
apontado como autor de infragdo penal do Juiz
de Menores, sem passagem indevida por institui-
¢oes de segregagéo.

5) Garantir a realizago de audiéncia de apre-
sentagdo com a presenga do Juiz de Menores,
Curadores de Menores e Advogado para intervir
em defesa do menor, sem a possibilidade de dele-
gagao de fungdes.

6) Exigir naqueles casos de decisdo de interna-
¢80 proviséria para estudos que o despacho seja
fundamentado, devendo o Juiz apresentar as ra-
z6es para a segregacao, demonstrar a existéncia
da infragdo e os indicios suficientes de autoria
e a necessidade da medida, que deve ser admitida
somente naqueles casos onde a gravidade ficasse
evidente.

7) Criar um grupo de trabalho com o objetivo
de revisar o Cédigo de Menores e propor formas
adequadas de aplicag@o da lei especialmente no
que diz respeito aos processos de apuragéo de
Infragdo Penal.

Para efetivagéo das propostas anteriores, que
visam apenas o cumprimento da lei, recomen-
da-se que as autoridades estaduais, a curtissimo
prazo:

8) criem os cargos necessarios de Juizes e Cu-
radores de Menores. A nivel de exemplificacéo,
na Capital Paulista trés Juizes e dois Curadores
s8o responséveis pela distribuigéo da justica me-
norista relativa a infratores, enquanto que para
05 adultos existemn, s6 no Férum Central trinta
Varas Criminais mais as Varas dos onze Féruns
Regionais.

9) Designem Procuradores, Advogados do Es-
tado, para prestarem servigos junto as Varas de
Menores Infratores.

10) Mantenham em funcionamento, vinte e
quatro horas por dia, inclusive aos sabados, do-
mingos e feriados, um plantdo permanente da
Justica de Menores, com Juiz, Advogado e corpo
técnico, para possibilitar a apresentagéo imediata
do menor ao juiz tdo logo seja apreendido.

Propostas da Pastoral da Satde Plenarinho
3

Em defesa da Vida

1) E dever do poder pablico (Estado) promo-
ver e atender a satide, como estado de completo
bem-estar fisico, mental e social de todos, garan-
tindo-lhes as necessidades bésicas de alimenta-
¢éo, moradia, transporte € saneamento.

2) Todos tém direito & vida desde o momento
da concepeio § Paragrafo tinico: E vedado qual-
quer atentado contra a vida humana: o aborto
diretamente provocado, o genocidio, a eutanasia,
a tortura e a violéncia.

3) E dever do poder ptiblico (Estado) estabe-
lecer critérios para avaliagdo peridica da quali-
dade de vida, a nivel nacional, através de indices
de satide, e determinar medidas preventivas.

4) Séo deveres de todos e, prioritariamente,
do Estado, a protegdo do meio ambiente e a me-
Ihoria da qualidade de vida, ou seja:

a—a protegdo das florestas naturais, vegeta-
¢ao e espécies ameagadas de extingéo

b— o combate & poluicéo do ar, rios e mares,
e & eroséo

c—a
urbanas

d-—o combate ao trafico de téxicos e drogas

5) E vedada a instalagao de usinas nucleares
e a criagdo de depésitos de “lixo atdmico’ em
todo Territério Nacional.

criagdo de areas de lazer nas zonas

Em promocao a Saiide

6) O poder piblico (Estado) promoveré a cria-
¢do de um Plano Nacional de Sadde, cuja admi-
nistragéo seja unificada e cuja execugéo seja des-
centralizada, para prestacéo universal de seus be-
neficios.

Paragrafo tnico.
de constaré:

a— assisténcia médico-sanitéria preventiva
(postos de satde)

b - medicina curativa (hospitais, pronto-so-
coIros)

c— reabilitagdo (fisioterapia-recuperagéo de
viciados)

d — assisténcia odontolégica (preventiva e cu-
rativa)

e — fornecimento de remédios

Do Plano Nacionl de Sau-

f — desenvolvimento da formagéo e da organi-
zagao dos profissionais de satGde

8) Compete o poder publico (Estado) a organi-
zagdo de umna central de produgéo e distribuigdo
de medicamentos, tornando-os acessiveis a toda
apopulagao. Sera estimulada a produgéo no pafs,
e por empresas nacionais, de todos os compo-
nentes farmacéuticos bésicos.

9) Aleifacilitara o transplante érgéos, permitin-
do-se a sua remogéo de cadaveres humanas, in-
dependentemente da autorizagdo mesmo em vi-
da, desde que nao haja oposigéo da familia.

Paragrafo Gnico. Fica proibido o comércio
de 6rgaos

10) Seré separada do Ministério de Previdéncia
Social o Setor de Assisténcia Médica. Este setor
serd vinculado ao Ministério de Satde.

11) AUniao, os Estados e os Municipios aplica-
rao, anualmente, no minimo de 15% de seus re-
cursos na manutengéo e desenvolvimento da sad-
de piblica.

12) As empresas estatais e do setor privado
estardo obrigadas a aplicar um percentual em
prol da satde de seus empregados.

Plenarinho n° 4 Propostas da Pastoral Ope-
raria para a Constituinte:
1 — Salério Minimo Real de acordo com as neces-
sidades bésicas dos trabalhadores e suas famflias
2 —Estabilidade no emprego a partir da data da
admissao
3— Garantir o direito de greve. Revogagéo da
atual Lei de Greve
4 — Seguranga no trabalho — Salério de Insalu-
bridade baseado nos riscos, condigtes dignas de
trabatho, sob controle dos trabathadores.
5—Jornada de trabalho de 40 horas semanais;
fim das horas extras sem redugéo de salério

6 — Creche no local de trabalho

7 — Salério Profissional igual para todos
8 — O Salario da mulher seja igual ao do homem
na mesma fungéo
9 — Livre organizagdo dos trabalhadores, liber-
dade e autonomia sindical, das federagdes e con-
federagbes
10 — Particpacé@o do operéario na administragdo
e lucros das empresas
11 — Garantia de emprego para todos — Salario-
desemprego
12 —Fim do Servigco Temporério
13 — Garantir o domingo dia de descanso, na
produgéo

14 — Direitos Trabalhistas Iguais para caseiros.
Plenarinho n° 5 Propostas da Pastoral dos
Negros

1 —Que na formagao do policial, a pessoa do
Negro NAO seja transmitido como marginal

1.1. Todo policial que ferir este principio serd
punido.

2. Que oracismo passe a ser considerado crime
e néo so contravengao.

3. Punir pela lei todo tipo de racismo contra
0 negro.

3.1. Racismo no trabalho (conceito de boa apa-
réncia)

3.2. Livro didético

3.3 Funcionalismo Piblico

3.4. Demais formas

4. Cassa a concessa@o a empresas que tenham
propaganda e publicidades de cunho racista

4.1. Exemplo: (D Pascoal: O aleméo...)
(Caninha Tropicana: morana cor de pecado)

5. valorizagéo da cultura do Povo Negro

5.1. Cadeira de Histéria da Africa no Ensino

5.2. Cadeira de Histéria Afro-Brasileira no En-
sino

6. Rompimento de todo tipo de relagdes com
governos racistas,
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6.1. Exemplo: Africa do Sul

7. Extingao da Lei da Vadiagem

observacéo: o ponto “3” estd no Artigo 153
§ 1° da atual Constituigdo: “Seré punido pela Lei
o preconceito de raga”. Entretanto, descaracteriza
a raga negra, devido a sua péssima aplicagéo).

Plenarinho n°6 Propostas do Grupo das Mu-
lheres

1. Todos séo iguais perante a Lei, sem distingao
de sexo, de raga, cor, trabalho, classe social, credo
religioso e convicgbes politicas e nenhuma Lei,
decreto ou disposigao podera contrariar este pre-
ceito sob pena de anulagéo.

2. O Estado reconhece a maternidade como
um valor social, protegendo a mée nas exigéncias
especificas da sua condigéo reprodutora biolégica
e na sua agao, e responsabiliza também o pai
na educagdo do filho. Cabe ao Estado propor-
cionar & mulher gestante todas as garantias de
emprego e salério, assisténcia médica, creches,
escolas e assegurando sua realizagdo profissional
e particpagado na vida civica do Pafs.

3. Que o Estado crie uma Lei que assegure
a empregada doméstica todos os direitos garan-
tidos na Lei Trabalhista como qualquer trabalha-
dor.

4. Que o Estado garanta 4 muther trabalhadora
do campo, doméstica, diaristas, donas-de-casa
os direitos de toda assisténcia médica, Previdéncia
Sacial aposentadoria aos 50 anos.

5. Que o Estado crie uma Lei que garanta o
emprego registrado, para a mulher casada sem
interferéncia do marido.

6. Que a mulher tenha os mesmos direitos que
o marido na compra e venda nos bens de familia.

Plenarinho n° 7 Proposta do grupo da Consti-
tuinte: ORDEM POLITICA

1. Que este ou qualquer outro texto Constitu-
cional s6 passa ser aprovado apds referendum
popular, na forma de plebiscito

2. Que o texto Constitucional sofra revisdo a
cada dez anos com ampla particpagéo popular,
assegurando-se meios a populagdo de encami-
nharem suas propostas.

3. O poder s pode ser exercido em defesa
dos interesses e necessidade do povo

4. Que o sistema econdmico seja reformulado
de modo que o coletivo se sobreponha ao par-
ticular

5. O Governo da Nagédo serd exercido pelo regi-
me politico do parlamentarismo.

6. O presidente e o vice-presidente da Repuplica
serdo eleitos pelo voto direto em dois tumos.

7. Os deputados e senadores serao eleitos so-
mente pelo voto direto com mandato de quatro
anos, podendo ser reeleitos uma Gnica vez.

8. E livre a criagdo de partidos politicos, sua
organizagdo e expresséo.

9. A criagéo de tribunais populares a nivel muni-
cipal, estadual e federal que garantam a Cons-
tituicéo.

10. Que todos os eleitos a cargos pablicos pres-
tem contas, anualmente, dos gastos e atos refe-
fentes ao seu mandato.

11. Que as grandes decisdes sejam passadas
por referendum popular.

O SR. PRESIDENTE (Amaldo Faria de S&)
— Concedo a palavra ao nobre Constituinte Edme
Tavares.

O SR. EDME TAVARES (PFL — PB) — Sr.
Presidente e Srs. Constituintes:

O principio federativo que tem norteado a vida
deste Pais, embora nem sempre tenha sido consi-
derado pelos governantes, dispostos usualmente
a melhor aquinhoar os chamados grandes Esta-

dos em prejuizo dos menores, principalmente do
Norte e Nordeste, levou o legislador a determinar
na Constituicdo o nimero minimo e méaximo de
deputados para cada Unidade da Federagao. Bus-
cou-me assim evitar que o gigantismo dos Esta-
dos mais populosos venha a impor a sua vontade
de forma iniqua sobre aqueles menos populosos
e, igualmente, assegurar a estes uma represen-
tagdo quantitativamente significativa e capaz de
garantir a defesa dos interesses da unidade fede-
rativa que a elegeu.

Este principio tem assegurado ao Nordeste, e
principalmente ao Norte, onde se concentram os
Estados menos populosos, uma representativi-
dade senao compativel com o grau de caréncias
daquelas regides, pelo menos suficientemente
forte para lutar por seus interesses.

Como se néo bastassem todas as concessdes
com que os governos tém distinguido Séo Paulo,
sempre premidos pelo poder de presséo que ele
possui, muitas delas em detrimento dos Estados
mais pobres agora, pretende-se praticamente du-
plicar a sua representagao nesta Casa.

Para que isto ocorra é indispensével que outros
Estados tenham reduzida a sua representagéo na
Céamara dos Deputados ou que o atual nimero
de membros desta Casa seja ampliado. No pri-
meiro caso, fere-se frontalmente o principio fede-
rativo, privilegiando-se, ainda mais, quem ja é bas-
tante privilegiado, em detrimento dos Estados
menos populosos, sempre prejudicados na parti-
lha do bolo da arrecadagéo nacional. No segundo,
fortalece-se, ainda mais, um Estado cujo poder
de presséo € insuperével.

Nao basta ao Estado de Séo Paulo ter o Depu-
tado Ulysses Guimarées na Presidéncia da Cama-
ra dos Deputados, da Assembléia Constituinte e
do PMDB, além de ser o substituto eventual do
Presidente da Republica? N&o lhe basta ter ainda
o Lider do PMDB do Senado Federal e na Assem-
bléia Nacional Constituinte e também o Relator
da Comissdo de Ordem Econdmica? Nao lhe sa-
cia a gula ter paulistas & frente dos Ministérios
mais importantes do Brasil?

S&o Paulo quer mais, para néo dizer, quer tudo.

Mas a Federagéo pressupde o equilibrio entre
os Estados e as Regites. Apenas a representagéo
estadual no Senado Federal é insuficiente para
assegurar este equilibrio. Por isto hd os limites
minimo e méximo para o nimero de deputados
por Estado na Céamara dos Deputados. E preciso
preservar estes nimeros para evitar que os peque-
nos Estados e as regides subdesenvolvidas como
o Nordeste, a Amazénia e o Centro-Oeste, hoje
emergentes, sejam sistematicamente prejudica-
das nas decisbes de dmbito nacional.

Entre estas avulta, por exemplo, a definicdo do
novo sistema tributério. Pretende-se distribuir de
forma mais justa e equitativa a arrecadag&o nacio-
nal, de modo a permitir o crescimento homo-
géneo de todos os Municipios e Estados

Mesmo com o niimero de representantes que
atualmente possui ja é indisfarcavel o dominio
hegemdnico de um Gnico Estado na Constituinte,
na Cémara dos Deputados, nos Ministérios, no
maior partido politico do Brasil, o que ndo ocor-
rerd ampliando-se este niimero?

Vimos, neste momento, langar esta adverténcia
quando a mobilizacéo que se anuncia no sentido
de elevar a presenca do Estado de S&o Paulo
na Camara dos Deputados, através da nova Cons-
tituigao, e a resisténcia a mudangas na reparticao
da renda piblica entre as regides do Pafs.

Este & um movimento que atenta contra a Fe-
deragéo e contra a corregéo dos desequilibrios

regionais e que, por isto mesmo, merece o nOsso
mais veemente repudio e protesto.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. {Muito
bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Amaldo Faria de S4a)
— Concedo a palavra ao nobre constituinte Santi-
nho Furtado.

O SR. SANTINHO FURTADO (PMDB-PR.
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisdo do
orador.) — Sr. Presidente, Sras. e Srs. constituin-
tes:

Enquanto o Pais assiste, perplexo, & confusao
situaco econdmica em que foi colocado pelos
técnicos em economia, que, a partir do advento
do golpe de 64, passaram a formar uma casta

de privilegiado poder decisério sobreposto ao
préprio poder politico, ndo se vé& por parte dos
maiores responséveis pelo quadro dramético, os
banqueiros, a minima manifestagao de boa vonta-
de em colaborar na reversao dos perigosos rumos
a que o Brasil vai sendo celeremente arrastado.

Hoje, 700 mil bancérios entram em greve em
todo o Pafs, em justo movimento reivindicatério
por direitos e melhoria de salérios; também hoje,
Sr. Presidente, Sr®, e Srs. constituintes, recebe-
mos centenas de prefeitos, numa situagéo dificil
que, com o disparo do “traque”, nao estdo poden-
do pagar nem aos seus funcionarios.

Venho hoje do Parana, onde, em companhia
de diversos Deputados e do grande Governador
Alvaro Dias, fomos inaugurar uma exposigao-feira
de agropecuéria, na minha cidade, Santo Antonio
da Platina. L4, Sr. Presidente, Srs. constituintes,
num sabado de servico, num calor de 40 graus,
foi uma multiddo receber uma palavra de fé e
de esperanca do nosso Governador, como se 0
nosso grande Governador pudesse resolver os
problemas das altas taxas de juros que estamos
pagando. Vi o mais triste quadro de toda a minha
vida, onde o pecuarista de leite, o pecuarista de
corte ainda consegue sobreviver — néo vendia,
mas entregava as suas vacas, que valiam de 20
a 30 mil cruzados, ao prego de 6 a 8 mil cruzados;
vi pequenos empresarios, microempresas, huma
sutuagio da mais dificil jamais vista em toda
a histéria do Brasil, homens que tiraram o seu
dinheiro da Carderneta de Poupanga e abriram
frentes de trabalho, num convite ac entusiasmo
do Plano Cruzado, foram ao bancos, tiraram di-
nheiro a juros baixos, e hoje, Sr. Presidente, Srs.
constituintes, ndo conseguem vender nada; nada.
Nao existe comprador. A pessoa quer vender algu-
ma coisa, 0 seu carro, a sua casa, o seu gado,
a sua propriedade, mas nao existe comprador.

Isso me faz lembrar muito de um quadro do
Governo passado, quando o Sr. Delfim Netto era
Ministro da Fazenda, e a pecuaria foi jogada la
embaixo, entregaram seus rebanhos, e, depois
de um golpe do Govemno de entdo, o prego do
boi foi parar 14 em cima.

Serad que ndo estdo nos preparando o mesmo
golpe? Sera que os pequenos proprietarios, os
pequenos industriais ndo estdo entregando as
suas propriedades, para poderem saldar as suas
dividas, e amanha muda novamente a politica
do Governo, e essa gente vai continuar novamente
a falar sozinha?

Nés precisamos correr o campo.

Tenho ouvido aqui diversos discursos. Esses
dias ainda ouvia um caloroso discurso, do meu
companheiro de partido, do PMDB do Parans,
Waldir Pugliesi; do Nelson Aguiar, do Espirito San-
to; do Nelton Friedrich, do Parané; do Samir
Achba; do nosso nobre Senador Mério Covas. Sdo
discursos e mais discursos. Quero dizer aos no-
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bres constituintes que ndo adianta jantar com o
Presidente, a quem respeito, ndo adianta esses
encontros com grandes empresérios. Nés preci-
samos € unir forgas e mostrar a Sua Exceléncia
que alguma coisa esté errada. Isso ndo pode conti-
nuar. Hoje temos vergonha de sair na nossa re-
gido, no nosso Estado, e dizer que somos Depu-
tado Federal. Nos precisamos dizer isso ao Presi-
dente. Alguma coisa esté errada, estdo nos enga-
nando. Precisamos por os ladrdes e aqueles que
autorizaram a importar café, milho e arroz na ca-
deia. Até calcinha de mulher se importou neste
Pais. Precisamos levantar tudo isso e dizer ao Pre-
sidente que isso ndo pode continuar. Ou se muda
essa politica, ou entdo temnos que nos juntar, todos
os constituintes, e entregar o nosso mandato ao
Presidente. Renunciar; uma rentncia coletiva, e
fazermos uma nova eleigéo, porque esses discur-
sinhos nossos néo véo resolver nada se ndo nos
reunirmos com o Presidente e pedirmos para que
Sua Exceléncia solte os seus homens em campo
para levantar a situagéo do Pals; que € calamitosa.
Ja tem gente se suicidando, ja tem gente se ma-
tando. Estéao entregando tudo! S6 falta entregar
a mulher e os filhos, a fim de pagarem as suas
contas e, mesmo assim, sdo capazes de ndo achar
quem os queira.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de S&)
— Concedo a palavra ao nobre Constituinte Fer-
nando Santana.

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB — BA.
Sem revis@o do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Constituintes:

Renunciar néo adianta, a proposta da rentincia
coletiva é até simpética, mas o que viria depois?
Acho que o problema néo estd em renunciar,
mas em organizar, lutar e ver se ganha terreno
no sentido de que o povo brasileira consiga ter
o minimo de conforto, trabalho, salde e educa-
¢éo. Isso se conquista lutando, ndo renunciando.
Eu renunciaria cem vezes ao mandato sem ne-
nhuma preocupagéo, mas a proposta do nosso
Colega néo me parece seja aquela que venha
resolver a questdo brasileira no momento.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Constituintes, esta-
mos aqui simplesmente para dizer que a firmeza
e aincapacidade de negociagéo dos grandes ban-
queiros levaram os bancérios & greve que hoje
foi declarada.

Quando o Governo langou o Plano Cruzado,
0s bancos privados choraram como bezerros des-
mamados. Foi aquela agonia, nés vamos perder
dinheiro, ndo-sei-o-qué, etc. e tal. Entdo, o Conse-
lho Monetério permitiu que eles cobrassem uma
série de taxas. S faltaram colocar um tomiquete
na porta do banco para o cliente pagar ao entrar.

Cobravam tudo. Seis meses depois, a renda
dessas novas taxas em muitos desses bancos ja
cobriam a folha de pagamento total e sobrava
dinheiro. Os balangos finais de 1986, demons-
traram lucros extraordinérios em todos esses
grandes bancos. Entretanto, eles ndo querem divi-
dir coisa nenhuma com aqueles que realmente
fazem a grandeza e produzem, que s&o os ban-
cérios.

Sr. Presidente, ao declarar a nossa solidarie-
dade aqueles que estéo lutando por um pedago
de péo, queremos lembrar & Casa que toda essa
agonia por que passam os povos da América Lati-
na, esta diretamente ligada & espoliacéo perma-
nente a que estdo submetidos.

Chamo a atengéo da Casa para um dado: de
1982 até 1986, a América Latina remeteu 132

bilhdes e 600 milh6es de délares de juros — néo
remeteu nada do principal — e, nesse mesmo
perfodo, o que entrou na América Latina de capi-
tal, foi apenas 104 bilhdes. Isto é, nds fizemos
uma remessa liquida para o exterior, exportamos
dinheiro vivo do nosso trabalho, em 122 bilhtes
e 200 milh6es de délares. Isto comega explicar
toda essa ang(stia, toda essa ansiedade, toda essa
situagdo porque passa 0s nossos pobres paises
latino-americanos.

Por exemplo, o Grupo de Cartagena é consti-
tuido de 11 membros que estdo discutindo, per-
manentemente, a questéo da divida. Mas, a nosso
ver, hd um erro na formulagéo da politica do Gru-
po da Cartagena: é que eles se permitiram discutir,
individualmente, suas dividas, quanto a formagéo
do Grupo de Cartagena deveria ser para uma for-
magdo maciga, coletiva, de enfrentamento da divi-
da externa. Ora, esta maneira de cada qual discu-
tir, individualmente, sua divida, é justamente o
que os banqueiros internacionais querem. Por-
que, na medida em que eles dividem os pafses
da América Latina e do Terceiro Mundo, eles estao
adotando o velho principio milenar de que se do-
mina sempre dividindo; dividir para reinar. Eles
dividem os povos da América Latina, eles dividem
os povos do Continente africano, eles dividem
os povos da Asia e, assim, vao triturando um por
um, um por um, um por um; vdo machucando,
machucando, machucando e engolindo. O Grupo
de Cartagena pela sua maior importancia, quando
pretende estudar e formular uma politica concer-
nente & divida externa do nosso Continente, ne-
cessita mudar urgentemente a sua posigéo, isto
é, que as decisbes do grupo sejam coletivas. E,
af, a América Latina vai ter o poder de barganha
muito maior.

Pois bem, o Brasil, por exemplo, decretou a
suspenséo do pagamento dos juros. O México,
hé seis meses, vinha esperando o tal emprésti-
mo-ponte que o Fundo Monetério Internacional
ia fazer. Bastou o Brasil suspender o pagamento
para o México, rapidamente, ser atendido, a Vene-
zuela, idem: a Argentina, idem.

Ora, se houvesse por parte desses paises da
América Latina uma posi¢éo conjunta de enfren-
tamento dos credores, porque o Fundo Monetario
Internacional € o sindicato dos poderosos, apesar
de ele ter 160 nagdes ou mais. Mas quem coman-
da o Fundo sdo as grandes poténcias, s3o os
grandes paises capitalistas. Ninguém vai se iludir
com isso. Se hé o sindicato dos credores, por
que nao fazer o sindicato dos devedores?

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem! Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Constituinte Fer-
nando Santana o Sr. Secretédrio Arnaldo Faria
de Sé deixa a cadeira da Presidéncia, que
é ocupada pelo Sr. Ulysses Guimaraes, Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Siméao

Sessim.

O SR. SIMAO SESSIM (PFL — RJ. Pronun-
cia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente, Srs.
Constituintes:

A defini¢do das regras de funcionamento da
Constituinte, finalmente concluida, imp&e a todos
nés intensificarmos a discusséo e elaboragéo da
nova Carta Magna, em conformidade com as ex-
pectativas e os anseios do povo brasileiro.

De fato, estabelecidas as preliminares neces-
sarias, é tempo de dedicagdo integral & esséncia
da Constituicio, sem atropelos e acodamentos,

evidentemente, mas também sem tergiversagoes
e adiamentos.

O arcabougo juridico que iremos construir s6
alcancara legitimidade e condigGes de vigéncia
duradoura se refletir a realidade scio-econdmica
nacional, uma vinculagéo capaz de explicar o
quanto & premente dedicarmos nossos esforgos
aos temas de maior contetido, sem o que teremos
agravado o quadro de crise que caracteriza o atual
momento brasileiro.

Nao experimentamos iluséo de antever a Cons-
tituinte como solugédo para todos os problemas
nacionais.

No entanto, Sr. Presidente, é suficientemente
s6lida nossa convicgdo pessoal, de que outra
oportunidade néo houve, na histéria recente do
Brasil, e certamente ndo havera tdo cedo, para
que promovamos as mudangas estruturais que
se fazem necessérias & eliminagéo dos fatores
que tantas afligbes causam aos brasileiros.

A prépria estabilidade das instituigoes que sus-
tentam o regime democrético s6 estara assegu-
rada, a médio e longo prazo, se realmente conse-
guirmos efetivar solugdes para as nossas graves
distorgGes estruturais, origem das discriminagtes
e determinados grupos sociais, regioes e figuras
do direito pablico.

Dai a importéncia de atribuirmos prioridade &
questao bésica da distribuigao de renda no Brasil
entre pessoas, areas geogréficas e as diferentes
esferas da administragéo publica.

A ma distribuigdo de recursos constitui, sem
ddvida, a principal origem das profundas injus-
ticas sociais, e sobretudo dos crescentes desequi-
librios que levam ao nao atendimento das necessi-
dades bésicas da populagéo.

Impoe-se, por isso, Sr. Presidente, uma pro-
funda Reforma Tributéria, que consubstancie
concepgoes racionais e justas na composigao dos
tributos, quer quanto a sua incidéncia e fatos gera-
dores quer igualmente quanto & destinagéo das
respectivas receitas.

Os fundamentos da estrutura tributéria que vier-
mos a aprovar terdo decisiva importéncia para
se definir ndo apenas o futuro relacionamento
do Estado com a sociedade, mas sobretudo as
alternativas concretas a solugédo dos problemas
econdémicos e sociais e consequentes impasses
politicos, porque qualquer estratégia basica, no
campo rmacroecondmico, envolve uma adequada
distribuig¢éo de tributos, seja na competéncia para
instituir e arrecadar, seja pela responsabilidade
e prerrogativa em aplicar os recursos.

Consolidaremos a Democracia & medida que
instituirmos mecanismos que possibilitem as co-
munidades real capacidade de deciséo. Um cami-
nho somente factivel com a afirmagdo do prin-
cipio federativo, vale dizer, o fortalecimento de
Estados e Municipios.

Promover a descentralizagdo politico-adminis-
trativa em nosso pafs, envolvendo esferas do po-
der puablico, representa fungéo significativa da As-
sembléia Constituinte, tarefa que se viabilizara se
ela compreender a autonomia financeira.

Os Estados e notadamente os Municipios, hoje
sob completa dependéncia da Unido — a cuja
atual capacidade hegeménica de instituir e arreca-
dar tributos se acrescenta reduzida propensao pa-
ra repassar as receitas — acabaram reduzidos
a entidades pedintes, falidas, endividadas, sem
condigbes de realizar os servigos essenciais as
comunidades, estas, as maiores vitimas do lamen-
tavel e inverso processo de transferéncia de re-
Cursos.

As administragbes municipais, em razéo do
contato direto com os contribuintes e suas neces-
sidades, possuem as melhores perspectivas & de-
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finicdo de prioridades, ao enfrentamento, dos pro-
blemas e & aplicacdo de solugbes. Desde que
dispdem, é dbvio, de condigbes politicas e finan-
ceiras capazes de lhes assegurarem autonornia
suficiente para a gestdo dos seus interesses.

Esta é nossa posigo na Censtituingg, {unda-
mentada, alids, em corrpromissos firnados com
as comunidades fluminenses que ternos a honrg
de representar. A Reforma Tributéna ¢ prioridade
absoluta, e por ela estamos lutando durante oz
trabalhos das Comissces Tuméticas, quando, in-
clusive, apresentaremos inumetas propostas que
poderéo constituir para o fim das injusticas e das
causas que vém inviabilizando o importante e his-
térico papel do Municipio, na consecugédo do
bem-estar a todos os cidadaos.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaries) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Nilson
Gibson.

O SR. NILSON GIBSON (PMDB — PE.) —
Sr. Presidente, Sr* e Srs. Consttuintes: volto a
esta tribuna mais alta do Brasil, para fazer um
registro com a maior sensagdo de bem-estar e
satisfagdo: acabou a greve dos empregadores da
"Empresa Jornal do Commeércio, sediada na ci-
dade do Recife. A TV Canal 2 a a Radio Jornal
entrou ontem no ar e o jornal volta a circular
nesta semana. O fim da mais longa greve de jorna-
lismo e radialismo no Pais com a ocupagao do
predio onde funciona a empresa por mais de 34
dias, inclusive, com préstito flinebre do Dep. José
Mendonga, do usineiro Inaldo Guerra e Gilson
Silva. Fago essa comunicagdo, destacando na
oportunidade que realizou-se uma Assembléia no
auditério da tevé, no sdbado & noite, entre os
empregados e os novos donos do Jornal do
Commeércio, representados pelos empresérios
Jozo Florentino, da CONDIL, e Gustavo Queiroz,
da Usina Salgado e Fabrica Yolanda. A greve foi
declarada, em fevereiro, pelos érgaos de classe
dos radialistas e jornalistas, porque a Empresa
Jornal do Commércio ndo pagava os salérios
hé mais de quatro meses. Na paralisagéo, os tra-
bathadores terminaram ocupando os prédios da
empresa. Além dos saldrios retidos, os empre-
gados queriam uma defini¢do do futuro da em-
presa. Assembléia realizada, contou com a partici-
pagao também do Delegado Regional do Traba-
lho, Dr. Gentil Mendonga Filho, e ficou ajustado
que os trabalhadores receberao hoje, metade de
todos os débitos salariais e, de hoje a oito dias,
receberdo a outra metade. O usineiro Gustavo
Queiroz afirmou que os novos proprietarios: Paes
Mendonga, Edson Moura e Dep. José Mendonga,
“véo reestruturar o patriménio e a credibilidade
do Jornal do Commércio, porque é o desejo
de todo o povo pernambucano”. Ressalto, que
toda a transagé&o foi orientada pelo Ministro-Chefe
da Casa Civil, bem assim, pelo Ministro das Comu-
nicagées, homens politicos ligados ao Grupo Paes
Mendonga, Gustavo Queiroz ¢ Edson Moura.

Concluo Senhor Presidente, Senhoras e Senho-
res Constituintes, que a solugéo do “caso Jornal
do Commeércio” foi uma vitéria do radialista Ge-
ral Freire, empregado da Rédio Olinda, bem as-
sim, dos lideres sindicais dos jornalistas. O Presi-
dente do Sindicato dos Jornalista Carlos Caval-
canti, considerou a solugéo da crise, “um fato
histérico da maior relevancia que vai marcar a
gestdo da atual diretoria”, Realmente, a greve for-
taleceu a categoria profissional e trouxe uma gran-
de vitéria, além da solugdo do caso do Jomal
do Commeércio; trouxe também a aproximagéo

antre os 6rgéos de classe dos radialistas e dos
Jjomnalistas, e tratou-se de uma excelente mobili-
za¢do da classe dos empregados, servindo de
exernplo. A revista VEUJA, fala sobre o assunto,
@ zquisicdo do controle aciondrio da Empresa
Jeral do Commércio S/A pelo empresério Paes
*iendonga, o homem dos supermercados, que
recentemente foi acusado na Bahia das péssimas
cendigées de trabalho dos seus empregados, pa-
gamento de baixos salérios e, muitas vezes, a tra-
balhar fora do periodo sem o pagamento de horas
extras.

Fago votos de pleno éxito aos senhores Gustavo
Queiroz e Paes Mendonga pela nova investida em-
presarial: jornalismo e radialismo.

Oportunamente, voltarei ao assunto.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimardes) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Paes
de Andrade.

O SR. PAES DE ANDRADE (PMDB — CE.)
— 8r. Presidente, Srs. Constituintes:

No momento em que greves eclodem pelo Pais
a fora, configurando um quadro de crescente
preocupagéo com os destinos institucionais, de-
sejamos fazer um sereno, mas firme, exame da
situagéo de dificuldade em que se encontra a
categoria dos professores, a qual se traduz pelo
grave fato de que, até hoje, vérias universidades,
em diferentes Estados brasileiros, ndo deram ini-
cio ao ano letivo

A situagéo, Sr. Presidente, é grave nao apenas
em relagéo &s universidades federais. Tendo em
vista o quadro de dificuldades administrativas e
financeiras em que os novos Governadores de
Estado encontraram as respectivas unidades fe-
derativas, as greves comegam a alastrar-se pelo
Pais.

Essa reagéo justa & inevitavel porque a maioria
dos Governadores informou, publicamente, que
néo dispde de recursos financeiros para pagar
nem o piso salarial conquistado pelos professores
recentemente, os quais, contudo, ja estao enfren-
tando as conseqiiéncias da violenta alta de pregos
e dos elevados indices inflacionérios.

Todo esse panorama de caos no setor do ensi-
no se deve, sem dtvida, ao descumprimento da
obrigagéo constitucional que manda destinar tre-
ze por cento do Orcamento da Unido para a
Educagao, desatendimento esse que estd condu-
zindo, rapidamente, & destruicdo do sistema uni-
versitario brasileiro.

Esse descumprimento, Sr. Presidente, vem
ocorrendo ndo apenas em relagéo ao texto consti-
tucional, o qual afronta, também, as claras dispo-
sicdes da Lei n° 5.540, de 28 de novembro de
1968, dispondo sobre a organizagéo e o funciona-
mento do Ensino Superior e fixando autonomia
didatico-cientifica, financeira e administrativa nas
universidades brasileiras.

Parece que os governantes agem assim em
relagédo & universidade por temerem a forga do
conhecimento que ela propicia aos jovens. De
fato, Sr. Presidente, a Universidade detém, acima
do conhecimento, atecnologia e o saber— fontes
do poder, e os que acreditam na democracia sa-
bem que ali est4 a alternativa da cultura e da
humanizagzo.

Os saldrios iniquos pagos hoje aos professores
séo explicados néo apenas pelo descumprimento
da Constituicdo e da Lei, Sr. Presidente, mas prin-
cipalmente pelo fato de que o Ministério da Edu-
cacdo — é preciso que se diga — perdeu um
espago e uma autoridade essenciais ao longo dos
Gltimos anos, e precisa, com urgéncia, recuperar
a sua parte nas decisdes politicas e econdmicas.

Caso contrério, continuara sendo impossivel ao
sistema educacional brasileiro cumprir as suas
finalidades no contexto s6cio-econdmico, mesmo
porque entendemos que greve de professor é um
problema que deve, sobretudo, ser equacionado
no ambito do Ministério da Educagéo, e néo na
&rea do Ministério do Trabalho.

Até porque, Sr. Presidente, parece que a maldi-
G&o caiu sobre o setor educacional brasileiro, ja
que o projeto de Executivo aprovado ontem, igua-
lando os salérios de professores, de técnicos e
de servidores administrativos das mstituigdes fe-
derais de ensino superior, apesar de representar
um avango, nao resolve definitivamente o pro-
blema.

Isto porque foram colocados fora dos seus be-
neficios os servidores do Ministério da Educagéo
e Cultura, os quais, anteriormente, ndo tinham
sido incluidos na Gratificag@o de Apoio ao Ensino,
equivalente a oitenta por cento dos seus sala-
rios, ficando, portanto, mais uma vez, margina-
lizados, o que, além de representar flagrante injus-
tica, prova que, em mateéria de isonomia, uns con-
tinuam sendo rmais iguais do que outros em nosso
Pais.

Desejamos, por isso, Sr. Presidente, Srs. e Sr's
Constituintes, conclamar aos nossos Colegas na
Assembléia Nacional Constituinte a que nos una-
mos para salvar o sistema de ensino brasileiro,
dando, através da Constituingao de 1987, uma
resposta aos que hao querem que o nosso Pais
tenha um novo modelo sécio-econémico, no qual
se afirmem as liberdades publicas, a paz social
e a prevaléncia dos direitos humanos.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Mauro
Benevides.

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB — CE.)
—- Sr. Presidente, Srs. Constituintes:

Jative oportunidade de ocupar a Tribunal desta
Assembléia para me reportar ao esvaziamento e
até mesmo a desfiguracéo de um organismo que
sempre se conduziu com eficiéncia, seriedade e
dedicagéo a causa regional, prestando, inequivo-
camente, relevantes e inestimaveis servigos & ex-
tensa area onde atua. Refiro-me, especificamente,
ao Banco do Nordeste do Brasil, criado pela Lei
n° 1.649, de 19 de julho de 1952,

Através da Mensagem n° 363, de 23 de outubro
de 1951, o entdo Presidente Getdlio Vargas sub-
meteu ao Congresso Nacional o Projeto de Lei
para a Constituicado do Banco do Nordeste do
Brasil, ensejando debates elevados que, & época,
tanto movimentaram o Poder Legislativo. Surgia,
a partir de entdo, uma das mais inteligentes e
primorosas concepgoes de Instituigéo Financeira
de Desenvolvimento.

Com efeito, 0 Banco do Nordeste assim origi-
nado ndo é, em absoluto, um simples estabele-
cimento de crédito, Orgéo de operagdes e ativida-
des inovadoras na estrutura bancéria brasileira,
além do crédito, oferece, tarnbém, assisténcia téc-
nica, estudos, pesquisas, treinamento e promo-
¢Oes de toda ordem — econdmicas, cientificas
e culturais —, de modo a portar-se como verda-
deira Agéncia impulsionadora do desenvolvimen-
to regional, cuja clientela inclui tanto o setor priva-
do como os Governos estaduais € municipais da
Regiao.

Essas amplas e variadas caracteristicas podem
ser muito bem resumidas numa sé, justificando
mesmo a existéncia do Banco e inspirando, por-
tanto, a sua razdo de ser, a sua propria identidade.
Trata-se da garantia de que com ele “os recursos
especiais de financiamento para a politica de valo-
rizag&o econdmica do Nordeste ficardo distin-
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guidos (Mensagem 363, citada), e serdo rigorosa-
mente aplicados em programas e iniciativas que
atendam de fato as prioridades e &s peculiaridades
da Regiéo.

Mas, apés 33 anos de initerrupto funcionamen-
to, o que se tem observado com relagdo ao Banco
do Nordeste?

Néo héa como negar sua presenca e, mais que
isso, sua marca indelével nas grandes transfor-
magoes operadas na Regiéo, dos anos cinqienta
até os nossos dias. Mas nao héa igualmente como
esconder que, a exemplo do desenvolvimento do
Nordeste — e digo desenvolvimento, e ndo pura
e simples modernizagdo —, o Banco do Nordeste,
nos Oltimos vinte anos, defrontogse com sérios
obstaculos no cumprimento das suas atribuigdes
legais.

O periodo autoritario, com o exagerado centra-
lismo de que se revestiu, retirou da Instituigdo
0s recursos que a ela asseguravam autonomia
para definir e por em prética uma politica voltada
para as legitimas necessidades da economia nor-
destina, pois que n@o havia mais a garantia de
que os recursos da Regido fossem distinguidos
nem, muito menos, até por falta destes, de que
oBanco pudesse empreender agoes efetivamente
afinadas com as demandas e carencias da faixa
territorial de sua jurisdigdo bésica.

Ocorrey, por forga disso, e ainda inexplicavel-
mente isso ocorre, uma situagéo da maior gravi-
dade, inclusive porque atentatéria & unidade do
Pais: adotou-se, em detrimento da perspectiva re-
gional, a ética exclusivamente nacional para o
enfoque dos problemas econémicos brasileiros.

O Banco do Nordeste, hoje, reduz-se a mero
repassador de recursos dos Bancos de ambito
nacional, contribuindo, desse modo, seja para en-
carecer, seja para burocratizar desnecessariamen-
te o crédito que, por sua veg, fruto de programas
criados ao arrepio da realidade nordestina, pouco
contribui para o resgate da divida social do Gover-
Nno para com a regiao. 3

Recentemente — e portanto ja sob a Egide
da Nova Republica —, assistimos a mais uma
medida prejudicial ao Banco do Nordeste e as
instituicdes regionais: é que, consoante decisdo
recente do Govemno Federal, o BNB vai, junta-
mente com o Banco da Amazdnia, operar o Fun-
do Nacional de Desenvolvimento (FND), mas
tdo-somente na condigido de mero repassa-
dor de recursos.

Os funcionérios do Banco do Nordeste, cons-
cientes dos desvios a que tem sido relegada a
conceituada entidade na sua missdo desenvolvi-
mentista, acabam de encetar movimento pelo seu
fortalecimento, ja havendo recebido para isso o
apoio de todos os segmentos da sociedade civil
do chamado Poligono das Secas.

N&o podemos nés, parlamentares do Norte e
Nordeste, cruzar os bragos, acumpliciando-nos,
pela omissdo, com o desmantelamento dos orga-
nismos regionais! Precisamos congregar nossas
forgas para corrigir os rumos da economia brasi-
leira, cuja tendéncia atual aponta inapelavelmente,
para a ampliagdo do distanciamento que separa
os dois Brasis. Torna-se imprescindivel conjugar
energias a fim de regionalizar os recursos para
o desenvolvimento, devolvendo ao Banco do Nor-
deste e ao Banco da Amazénia a estrutura finan-
ceira a que anteriormente fizeram jus e que lhes
foi usurpada na longa noite do autoritarismo, sem
que pudéssemos ainda resgaté-la, apesar da
transparéncia da fase de transicdo democrética
que passamos a viver.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Mauro
Sampaio.

O SR. MAURO SAMPAIO (PMDB — CE))
— Sr. Presidente, Srs. Constituintes:

O Brasil encontra-se em fases de mudangas,
de renovagbes de esperangas, e a Assembléia Na-
cional Constituinte que se caracteriza como o
marco de um novo tempo para esta grande Na-
¢&o, néo pode deixar & margem da realidade, as-
suntos importantes, de fundamental interesse pa-
ra os brasileiros. Entre esses inGmeros assuntos
de maior relevancia para a nossa sociedade, des-
taco e chamo a atengéo para o problema do idoso.

E necessério que se dé concretamente melho-
res condigbes de assisténcia ao idoso, através de
leis que 0 amparem de forma segura, sem sermos
inversamente paternalistas, mas com a dignidade
de reconhecimento de uma faixa da idade do
ser humano que merece o aplauso, a guarida
de quem, na verdade, é responséavel por essa se-
guranga. Somos, sim, filhos de todos os idosos.
De todos eles viemos; de todos eles temos uma
porgéo de vida; de todos trazemos experiéncias;
e em todos eles nos espelhamos. E no idoso
que procuramos uma referéncia para nossa iden-
tidade como cidadao, como profissional, como
ser humano. E no idoso que encontramos o sen-
tido filoséfico que pode traduzir significados da
existéncia humana. Ndo podemos deixar de reco-
nhecer esse aspecto, aparentemente de feicdo
abstrata para o ritmo prético em que vive o ho-
mem moderno. Nés, brasileiros, que temos san-
gue de tantas ragas, temos, acima de tudo, a tradi-
¢do de saber exercitar o lado fraterno, ndo nos
deixando atrapalhar e confundir com a possivel
secura de novos tempos impostos por “natureza”
exata, excessivamente tecnoldgica desmerecida-
mente fria.

Dentro desse ponto de vista é que considero
de suma importéncia um alerta para que olhemos
ao nosso lado e nao desviemos esse olhar do
idoso. Toda atitude a ele direcionada é, conse-
qiientemente, direcionada ao nosso préprio futu-
ro, ao futuro de nossos filhos, ao futuro de socie-
dade como um todo. Existem itens que podem
ser enumerados e que passo ao questionamento
e apreciagfio de todos, no que diz respeito a me-
lhores condigGes de assisténcia ao idoso. Isengéo
do Imposto de Renda dos rendimentos prove-
nientes da aposentadoria € uma dessas preocu-
pagbes. E mais: todo e qualquer tipo de assis-
téncia médica gratuita; transportes urbanos gra-
tuitos; salario na aposentadoria igual ao da ativida-
de; e tantos outros itens que podem ser apresen-
tados. O que € urgente é uma mobilizagédo em
prol dessas melhorias. Mobilizagdo até mesmo
suprapartidaria que tragam contribuigdes e resul-
tados & Constituinte. A nova Carta deve expressar
principios referentes a obrigagdo do Estado de
garantir melhores condigdes de vida ao idoso.

Era o que tinhamos a dizer, Sr. Presidente. (Mui-
to bem!)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimnarées) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Jorge
Arbage.

O SR. JORGE ARBAGE (PDS — PA.) —
Sr. Presidente, Srs. Constituintes: “A politica que
néo cuida de ganhar amizade do povo e nao para
de sobrecarrega-lo de novos impostos e taxas
é injusta e ineficaz. E ser4d milagre se, mais cedo
ou mais tarde, ela néo acaba provocando distiir-
bios que joguem o Estado hum imenso perigo".
(Pensamento de VAUBAN).

O Estado brasileiro estd muito préximo de “um
imenso perigo’. A sucesséo de erros na condugéo
do processo econdmico, destruiu a credibilidade
do Governo e néo aponta alternativas de que ela

possa ser restabelecida sem uma corajosa e ime-
diata reforma no escaldo Ministerial, com a substi-
tuicdo dos titulares que gerenciam a érea finan-
ceira do Pafs.

Nao é possivel admitir que o Presidente Sarney
desconhega a realidade que o seu Governo en-
frenta em conseqiéncia do desastre econdmico
que produziu nos Gltimos meses a hiperinflagao,
a recesséo e o esvaziamento do ja esqudlido po-
tencial de reservas armazenadas no Banco Cen-
tral.

Sente-se em cada impeto da falacia Presiden-
cial, a presenga de inusitado esforgo para manter
estavel o otimismo de que o Plano Cruzado ainda
n@o tera exaurido o Gltimo suspiro, embora dele
nao exista mais que a frustragdo precoce a marti-
rizar os coragdes, como por exemplo a sadica
mordida do rei do animais na debilitada bolsa
do contribuinte do Imposto de Renda.

Néo é facil chegar ao conhecimento do Presi-
dente da Repiiblica, todo o volumoso clamor le-
vando a mensagem da insatisfagdo e do deses-
pero de urna nagé&o indisposta a permanecer sub-
jugada ao sacrificio cruel e indeterminado.

Ocorre que o Presidente da Republica possui
interlocutores hébeis e integros como Mario Co-
vas na Assembléia Nacional Constituinte; Luiz
Henrique na Cémara dos Deputados e Carlos San-
tAnna na Lideranga do Governo e da Maioria. Ca-
beré a cada um desses Lideres, ainda que suas
revelagdes constrajam o Chefe da Nagéo pelo
grau de verdades com que se disponham fazé-lo
— dizerem ao Presidente que os legados ofere-
cidos pela Nova Republica ao povo brasileiro, se
comparados com os 20 anos de autoritarismo,
aqui tdo radicalmente combatido, fortalecem a
certeza de que a Revolugdo de 1964 é a verdadeira
€ Unica responsavel pelo extraordinério processo
de desenvolvimento que colocou o Brasil em posi-
¢éo relevante entre os maiores paises civilizados
no mundo contemporaneo.

Numa ilustragéo despretensiosa, porém de sin-
tese irrecusavel, seria importante que o Presidente
da Repiblica refletisse sobre os feitos de alguns
Ministros da 4rea econdmica, examinando casos
como os que adiante alinhamos:

1 — exterminio da nossa reserva cambial,
a partir do teto de 9,5 bilhdes de ddlares,
para a queda vertical onde se encontra;

2-—duas (2) hiperinflagées em apenas
dois anos;

3—quebra na linha de organizagéo do
abastecimento;

4 —importagao de alimentos sem qual-
quer cautela com o estado sanitério, inclusive
coco ralado, arroz, café e carne;

5 —reduziu as exportagdes a niveis nada
desejéveis para a conjuntura;

6 — aumento na Divida Externa e Interna;

7 — provocou abalo sismico no sistema
financeiro, levando-o ao fosso da absoluta
incredibilidade;

8 — aviltamento dos salérios em relagéo
as categorias que deles dependam;

9 —zerou a Bolsa de Valores;

10 —redugédo da capacidade de sobrevi-
véncia da iniciativa privada;

11 —triplicidade dos casos de Concorda-
tas e Faléncias em 1986/87, comparados
com os exercicios anteriores;

12 —sistema de hipertrofia na produgao
agropecudria-industrial;
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13 — o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mica Federal atravessam fases dificeis de se-
rem superadas a curto e médio prazos;

14 — industria automobilistica atrofiada no
mecanismo de produgéo por excesso de carga
tributéria, além do empréstimo compulsério;

15 — aumento desmensurado do déficit pG-
blico em cerca de 90 bilhdes de cruzados;

16 —taxas de juros em indices jarnais co-
nhecidos na Histéria deste Pais;

17 — orgia nas importag&es de produtos su-
pérfluos em detrimento de outros essenciais
ao desenvolvimento nacional;

Eis o perfil de uma nagéo angustiada, que peleja
com raro espirito de resignagao e tolerancia, para
libertar-se de males que ja transparecem cronicos,
porque a eles se superpdem a inércia Ministerial
de um lado, e o excessivo e obstinado otimismo
do Presidente da Republica, de outro.

Nossa concluséo, Senhor Presidente, se nao
peca pelo exagero — é a de que, ou o Presidente
da Republica parece mal informado da realidade
dos nossos problemas, hipétese um tanto duvido-
sa, ou coloca o ilustre Ministro Dilson Funaro na
posigdo do Abade Polignac, possuidor de um ad-
mirdvel tato politico que o Papa Alexandre VIl
dizia a seu respeito: “Néo sei como ele faz. Nunca
me contradiz. Concorda sempre comigo. Contu-
do, é invariavelmente seu ponto de vista que pre-
valece’.

Era o que tinhamos a dizer.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, 24 de marco de 1987.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Siqueira
Campos.

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (PDC — GO.)
~— 8. Presidente, Srs. Constituintes:

SUGESTOES DE NORMAS CONSTITUCIONAIS

Na forma do que dispde o § 2° do art. 14 do
Regimento Interno, acrescente-se, onde couber,
nas Disposi¢oes Transitdrias e Finais do Projeto
de Constituigéo:

“Art. — Da receita tributéria da Unido, serdo
aplicados, em cada exercicio financeiro, pelo me-
nos 3% (irés por cento) na Regido Nordeste e
3% (trés por cento) na Amazdnia Legal, com
obras e servigos de assisténcia econémica e so-
cial”.

Justificacdo

Sem embargo de suas extraordindrias poten-
cialidades econémicas, o Nordeste e a Amazdnia
Legal ainda continuam ferreamente atrelados ao
subdesenvolvimento, & miséria e ao sofrimento
que sdo infligidos as respectivas populagées.

Essa vasta porgéo do territério nacional é trata-
da como érea de segunda classe, e, por conse-
guinte, ao contrério de ter atendimento prioritério,
€ relegada, sistematicamente, a um segundo pla-
no.
Em verdade, os sofridos e corajosos habitantes
do Nordeste e da Amazdnia recusam-se a receber
esmolas, migalhas. O que querem é que se faga
justi¢a. Que o Poder Central dedique a essas 4reas
a atencdo de que hé muito estdo a merecer, a
fim de que suas enormes potencialidades tornem-
se uma realidade efetiva.

E para que o flagelo das secas, na Regigio Nor-
deste e o subdesenvolvimento da Amazénia Legal
sejam superados, ficando essas areas néo apenas

auto-suficientes, mas tomnando-se grandes gera-
doras de riquezas para a Nag&o, é preciso que
merecam maior atencdo, assisténcia e apoio.

Pois bem, a Constituigdo Federal de 1946, em
seus artigos 198 e 199, previa que determinados
percentuais minimos da renda tributéria da Unido
seriam aplicados no Nordeste e na Amazénia Le-
gal, para a valorizagéo econémica desta e a assis-
téncia econémica e social daquele.

Referidas disposicoes, lamentavelmente, foram
omitidas da Carta Politica em vigor.

A medida que ora restabelecemos contribuira
decisivamente para a superagao das enormes difi-
culdades vividas por essas regides, motivo pelo
qual esperamos que a emenda merecera acolhi-
mento.

SUGESTOES DE NORMAS CONSTITUCIONAIS

Na forma do disposto no § 2° do artigo 14
do Regimento Interno, acrescente-se onde cou-
ber, nas disposigbes transitérias e finais do projeto
de Constituicao:

"Art. — Apbs a promulgagédo da Constitui-
¢éo e observado o prazo de sessenta dias,
o Congresso Nacional criard Comissao Inter-
partidéria e integrada por Deputados e Sena-
dores, destinada a, por delegagdo legislativa,
promover a consolidagéo da legislagao brasi-
leira.”

Justificacdo

E de todos sabido que a legislagao brasileira
é das mais abundantes do mundo, chegando,
segundo alguns, a mais de cem mil textos legais
em vigor, num verdadeiro cipoal legislativo que
entrava e dificulta a prépria aplicagéo das normas
vigentes, principalmente em matéria de previdén-
cia social e direito do trabalho, legislagdo, que
como se sabe, interessa de perto a grande maioria
da populagdo economicamente ativa do Pais.

Dai a presente iniciativa que possibilitara a con-
solidac&@o da nossa legislagéo tributéria, previden-
ciéria e trabalhista, além de outras, em curto prazo
de tempo, mediante a instalagdo de Comissdes
Especiais do Congresso Nacional com essa finali-
dade especifica.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimardes) —
Concedo a palavra ao nobre constituinte José Luiz
de Sa.

O SR. JOSE LUIZ DE SA (PL —RJ — Sr.
Presidente, Srs. constituintes:

Estamos vivendo importante momento de rees-
truturagéo nacional e, por isso mesmo, cabe a
cada um de nés, escolhidos para elaborar uma
nova Constitui¢do, que desejamos tdo perfeita
quanto possivel, oferecer as contribuigbes a seu
alcance para discussoes que levem ao aprimora-
mento da estrutura legal do Pais.

Evidentemente, uma nagdo bem organizada do
ponto de vista da legislagdao também teré, como
consequiéncia ébvia, estabilidade monetéria, so-
cial, politica, econdmica e em tudo o mais que
implica o bem-estar da sociedade.

Existem, entre os vérios temas que deverdo ser
tratados por esta Constituinte, matérias de grande
significagéo, entre as quais gostaria de destacar,
neste momento, a questdo que envolve as empre-
sa nacionais e o capital estrangeiro.

Os investimentos externos parecem que ten-
dem, preferencialmente, para as éreas de servigo
publico, embora néo se possa negar que estéo,

pouco a pouco, invadindo as demais éreas de
atividade produtiva.

Para impedir os abusos e a falta de disciplina
que grassa no ambito da remuneragéo desse ca-
pital alienigena e no que diz respeito & remessa
de lucros e pagamento de royalties é que se nos
impde o dever de examinar detidamente o assun-
to, com profundidade e bom senso, de forma
a estabelecer regras justas e estaveis.

Acredito que ninguém se opde a participacdo
de capital externo na formacé&o da riqueza nacio-
nal, desde que preservados certos direitos e esta-
belecidos setores e areas que néo afetem a segu-
ranga e autonomia do Pais.

A cooperagdo internacional esté fundamentada
sobre dois pontos béasicos: a ajuda econdmica
a paises menos desenvolvidos e, acima disso, a
inteng@o de proporcionar oportunidades .de de-
senvolvimento social para aqueles que se acham
impossibilitados de promové-los por seus pré-
prios meios, por falta de capacidade de formagao
de capitais préprios ou de tecnologia apropriada.

Surge, contudo, o problema da remessa de lu-
cros. Muitas empresas estrangeiras, diante das
restrigdes impostas & saida de numerario, prefe-
riram adotar o sistema de empréstimos, feito da
seguinte forma: a matriz obtém, em seu Pafs de
origem, um empréstimo, através de uma agéncia
internacional, repassando-o, em seguida & sua
subsidiéria no Brasil, cobrando uma diferenga de
juros que, em outras palavras, nada mais € do
que a remessa de lucros, disfargada e com outro
nome.

Acrescente-se a isso um esquema de tarifas
irreais e a incontrolavel inflagdo para estarmos
diante de uma situacdo extremamente critica.

Como, porém, modificar esse estado de coisas?
Lutando para impor nosso ponto de vista, mesmo
numa luta desigual, com paises mais ricos. Nao
somos um Pafs de fracos e, portanto, ndo nos
devemos intimidar.

Com firmeza politica, certamente chegaremos
4 estabilidade econdmica. Mas, essa estabilidade
impde uma estratégia de incentivo & poupanga
e aos investimentos nacionais.

A empresa brasileira precisa receber mais esti-
mulos e garantias. E necessério restabelecer a
confianga e o entusiasmo de nossos empresérios,
sem, contudo, abrir-lhes todas as portas para a
manipulagédo de precos e outras manobras escu-
sas, cComo a sonegagao ou mascaramento de pro-
dutos, que hoje convulsiona toda nossa vida eco-
nomica.

Certamente, existem maneiras — e bastante
eficientes — de recompor a vida econdmico-fi-
nanceira do Brasil.

E cabe a nés, Constituintes, oferecer ao Gover-
no o respaldo e a coragem para a adogéo de
medidas saneadoras, especialmente as do tipo
“doa a quem doer”.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Arthur
da Tévola.

O SR. ARTHUR DA TAVOLA (PMDB — RJ.
Pronuncia o seguinte discurso). Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

OPMDB no Congresso transformou-se em Par-
tido hegeménico antes de obter condigdes inter-
nas de coesdo e unidade para tal. Foi acidente,
ocorreu “malgré lui”. Ao empossar-se, a atual
bancada do PMDB encontrou transmutado no
oposto, o clima de entusiasmo e aceitagéo dentro
do qual se fez hegemdnica. E mais: as causas
do sucesso ja se haviam deteriorado, conside-
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radas, agora, expediente eleitoral traicoero e ndo
a sincera esperanga vivida por povo, governo e
partido majoritario. Perversa situagdo: o partido
que chegou a gléria ap6s merecé-la, viu-se obri-
gado a descrer das causas da sua vitéria uma
semana apds conquistd-la por luta e mérito.

O PMDB na condigédo de hegemonico passou
a viver a disjuntiva de ser o partido principal do
Governo, cuja politica econdmica ampliou-lhe a
vitéria e — ao mesmo tempo — o pontal das
reivindicagdes populares postas para segundo
plano pelo menos na impresséo do mesmo povo
que o consagrara. Tal divisdo, se nédo compreen-
dida e enfrentada, politica e lucidamente, podera
derroté-lo ou dividi-lo gravemente.

QOutro foco critico decorreu de indefinicdo em
relagao ao apoio ao Presidente Samey como, de
publico, o partido alardeou durante a campanha
eleitoral. A reciproca também né&o foi posta pelo
Executivo com nitidez: € o Presidente Samey o
representante do PMDB devendo seguir a politica
(qual?) deste como partido majoritario/hegemo-
nico? Para a solugéo de tais impasses é necessario
que a bancada do PMDB, se autocompreenda
para ultrapassar a divisdo em que se autolimita:
ser o partido do Presidente Sarney e, como tal,
acompanhé-lo em glérias e vicissitudes e ser o
partido do povo brasileiro, agora com condigdes
de dar os passos sociais, econdmicos e politicos
necessarios e com os quais publicamente se com-
prometeram.

Para unir estes dois pontos (contraditérios ape-
nas na aparéncia), serd, desde logo, fundamental,
definir o contorno ideolégico do PMDB no Con-
gresso. A questdo, aqui, deixa de ser politica: é
ideolégica.

Interessa aos segmentos mais conservadores
do Congresso nédo permitir a unidade do PMDB
em torno de um programa minimo e comum.
Como tanto seus segmentos de vanguarda quan-
to os conservadores néo tém, isoladamente, a
maioria na bancada, mais fécil se torna, para os
adversérios, ampliar o fosso politico que camufla
o ideolégico: agravar as relagdes do PMDB com
o Governo; dividir o gigante e dele retirar pujanca.
MNéo encontre a bancada do PMDB sabedoria para
elaborar um programa de agdo consensual na
Constituinte tanto quanto nas relagdes com o Go-
verno e resultara dividida ou destruida por contra-
di¢Ges internas inevitéveis. E a divisdo da bancada
do PMDB §, hoje o objetivo dos que, por razdes
variadas, ndo querem o progresso brasileiro em
bases democréticas.

Esta € grave questdo cuja enfrentamento, cabe
tanto ao comando partidario e liderangas das ban-
cadas quanto aos seus membros. Sem discusséo
ampla entre liderangas e bancada e sem a oportu-
nidade de esta, representar-se do modo mais am-
plo e efetivo naquela, o partido no Congresso,
tender4 & desagregagao.

A escolha de Mério Covas, mais que vitéria pes-
soal ou desconsideragédo as qualidades do Lider
Luiz Henrique, representou a vontade profunda
do PMDB de lutar contra todos essas dificuldades,
ao mesmo tempo com independéncia e unidade.

Na prética, integragao intrabancada e entreban-
cada e lideranga s6 advird do exercicio regular
de participacdo de representantes da bancada
num conselho politico. Em organismos partida-
rios extensos e variegados (como a atual banca-
da), é fundamental organizar um conselho repre-
sentante das bancadas estaduais para a perma-
nente discusséo politica e levantamento de temas
e assuntos referentes & dindmica interna de fun-
cionamento do gigantesco e complexo organis-
mo. Este conselho, funcionaria junto ao lider, sem

qualquer fungio executiva: apenas reflexiva. A for-
ma atual do conselho de vice-lideres é importante
ser mantida para a agéo, porém ndo absorve o
dinamismo interno da notavel bancada e sua an-
sia de participagéo.

Né&o estao, porém, na organizagéo a dinamica
interna da bancada hegeménica, os tnicos pro-
blemas do PMDB.

Independente de causas pessoais e qualidades
de ambos os concorrentes a lider do PMDB na
Constituinte, para se interpretar politicamente o
resultado que deu a vitéria a Mério Covas hé que
compreender a conjuntura e sua tela de inter-re-
lagbes. O Congresso Constituinte tomou posse
envolvido pelas seguintes questdes:

* — AEmenda Constitucional que convocou
a Assembléia Nacional Constituinte, possui defini-
tivas zonas de sombra, pois remeteu a discusséo
para o terreno da subjetividade no tocante & sobe-
rania da Assembléia e ao caso dos senadores
eleitos em 1982 sem mandato popular especifico
para elaborar a Constitui¢do Federal. Tais ques-
tes foram enfrentadas pela Assembléia e resol-
vidas, porém, & custa de crises, temores, divisdes,
complexidades e cicatrizes.

* — Apé6s mais de cinquenta anos de Poder
Executivo forte, centralizador e autoritério, por pri-
meira vez suscitou-se novo pdlo do Poder, como
cabe as democracias, no legislativo: O Poder
Constituinte. O infimo exercicio deste Poder ou
tao-somente a possibilidade de ser acionado, de
imediato gerou reagéo parandide, tomado que
foi como ameaga. Desregulou-se o equilibrio de
poder que inércia e desuso habituaram a nagéo
a té-lo no amanho exclusivo do Presidente da
Republica e do Poder Executivo.

* — ARenovagao de cerca de 62% do Parla-
mento gerou inseguranga decorrente do desco-
nhecimento (que ainda perdura) da sua verda-
deira feigdo politico-ideoldgica. Os agrupamentos
de poder em exercicio no Congresso e no Poder
Executivo comportam-se, ainda, de modo inse-
guro diante do desconhecimento da tessitura in-
terna do novo Parlamento, em particular da ban-
cada do PMDB, a de mais complexa composig&o.

* O PMDB preparou-se para obter a posicéo
de partido majoritario, jamais para a hegemonia
que por acidente Ihe coube. Sua vocagéo libertaria
choca-se com as injungdes hegem®dnicas e o par-
tido no Congresso ainda néo encontrou os meca-
nismos internos de autoconhecimento e da me-
lhor e mais democrética forma de funcioname-
mento. A hegemonia partidéria, indesejavel em
qualquer parlamento embora inevitdvel na atual
conjuntura, precisa ser estudada, compreendida
em suas implicagbes e superada pelo PMDB atra-
vés do sadio funcionamento intrabancada. E forga
superior que, ignorada ou mal utilizada, voltar-se-a
contra o partido.

* — A pletora de liderancas, todas, escolhi-
das ao inicio dos trabalhos de uma bancada de
maioria novata, confundiu o PMDB, engendrando
perigosas divisdes em seu interior.

* — O conflito profundo e a luta por espago
politico junto ao Poder Executivo entre PFL e
PMDB que séo sdcios na formagéo do Governo,
ao mesmo tempo que adversérios no campo poli-
tico e ideolégico, é fator de perturbacéo e divisdo
tanto do bloco governista na Assembléia, Cmara
e Senado como no seio do Governo. A Alianga
PMDB-PFL, fundamental para a estabilidade do
regime recém implantado alimenta-se, contudo,
de uma diabdlica dialética interna de matua ne-
cessidade e mitua repuls&o. Sao razdes, a0 mes-
mo tempo complementares e coniraditbrios, mais

um dos paradoxos inerentes ao fato politico. Para-
doxal, mas real...

* — Atradi¢do de Congresso Fraco, alimen-
tada por anos de tantativa de desmoralizagao de
agao politica, levou os primeiros cinquenta dias
da Assembléia Nacional Constituinte, proficuos
embora, a ser considerados, prematura e injusta-
mente, como fator de desiluséo no cortejo das
demais frustagdes vividas pelo povo com o que
se convencionou chamar de fracasso do Plano
Cruzado. Alguns segmentos internos do Parla-
mento, desabituados as suas formas de funciona-
mento, somaram suas vozes as que de fora e
pelas extremas, buscavam a desmoralizagéo e o
enfraquecimento tanto do Poder Constituinte ho-
je, quanto do Poder Legislativo, amanha.

* Quando a Assembléia Nacional Constituinte
empossou-se, o Governo ja havia avangado na
institucionalizagéo da democracia e estruturagdo
de uma base social — liberal — responsével por
prioridades na direg@o de segmentos oprimidos.
Vivia um momento de consolidagéo do avango
quando sobreveio a crise decorrente de pertur-
bagées cambiais, do Plano Cruzado e da impopu-
laridade. O Govemno pois, vivia momento de con-
solidagéo, enquanto o Congresso empossado
sentia-se no dever de realizar novos avangos para
cumprir de modo cabal e insofismével os compro-
missos de praga publica. A bancada do PMDB,
espremida entre sua vocagao de renovagéo e a
compreensao da momentanea—mas paralisante
— dificuldade de avangar do Governo, tem proble-
mas para encontrar formas de convivéncia com
este. O Governo que, prestigiado e forte estava,
ao eleger-se a Assembléia Nacional Constituinte
em novembro, ndo se encontrava, jé, em igual
situagdo quando da posse da mesma, vendo-se
obrigado, inclusive, a improvisar mecanismos
precérios e sedicos de relacionamento com o
Congresso.

* — Diante desta conjuntura de dificuldades,
o PMDB passou a viver desconcertante alternativa:
afastar-se do Governo, langando-o nos bragos de
correlagéo de forgas conservadoras ou ampara-lo
através de apoio critico, contudo obrigando-se
a compreender-lhe limitages e as da conjuntura,
transformando-se em partido consolidador do
avango conseguido no Pais e a — ao mesmo
tempo — e sem tio graves conflitos, no partido
das bandeiras progressistas e democréticas, cre-
denciado, por isso, a merecer o voto popular. A
contradi¢do em que vive, 0 PMDB no Congresso,
néo é — contudo — parlisante. Fazer politica é
operar com enigmas fazendo constantemente
evoluir o processo.

— Cabe para finalizar, a reflexdo de Victor Hu-
go:
*Nada ha mais forte, que uma idéia cuja hora
soou”.

~— Ahora é daimplantagéo, solidificagdo e ma-
nutengdo de uma democracia estavel no Pafs,
juridica, social, econdémica e existencial. Nessa
perspectiva PMDB e Governo podem e devern
entrar em formas dindmicas e criticas de integra-
¢ao em torno de programas comuns oriundos
daquele. Estabelecida a democracia no Brasil e
garantida a evolugé&o do processo social, este, em
graus e ritmos ditados pelo real se encarregara
de prover no Pais a necesséria justica social para
a qual a Constituigdo deve se constituir em roteiro.
Tal desiderato, ideal no plano politico, ndo deve
ocorrer, porém, na elaboragdo da nova Consti-
tuicéo. Nesta, a Assembléia Nacional Constituinte
deve viver um clima de completa independéncia
sem quaisquer vinculagGes de conjuntura. Saber
separar a hatureza diversa da duplice tarefa é o
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desafio posto diante da bancada do PMDB na
Constituinte e como partido base do governo da
Nova Republica.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Jorge
{Uequed.

O SR. JORGE UEQUED (PMDB — RS.) —
8r. Presidente, Sras. e Srs. Constituintes, quem
chegar, hoje, a Porto Alegre e conversar com poli-
ticos e intelectuajs e pessoas ligadas a comuni-
cagdo social e aos interesses do Rio Grande ouvird
infalivelmente a manifestagéo de pesar ou de sau-
dade pelo periodo de um ano da morte do funda-
dor da Rede Brasil Sul de comunicagdes, jorna-
lista Mauricio Sirotsky Sobrinho.

A Cémara de Veredores de Porto Alegre em
reconhecimento e em homenagem ao trabalho
daquele ilustre rio-grandense transformou a de-
nominagéo do Parque da Harmonia para seu no-
me.

O grupo empresarial e o grupo familiar de Mau-
ricio Sobrinho fez nascer a fundagéo com seu
nome na expectativa de transformar a entidade
num brago social do grupo empresarial, atenden-
do assim aquilo que os rio grandenses entendem
como uma das grandes vocagdes do empresério
falecido.

O Rio Grande presta a homenagem a quem
muito o amou e participou decisivamente para
o seu desenvolvimento. Ao conversar com os ami-
gos de Mauricio, vocé sentird neles a saudade,
e ao conversar com os rio-grandenses que conhe-
ciam o seu trabalho, vocé sentira neles a admira-
¢@0 e o respeito pelo trabalho desenvolvido, e
em todos sentird que frutificou o exemplo plan-
tado pelo homem de comunicacéo.

Aoregistrar a passagem do primeiro aniversario
do falecimento do jornalista e empresério Mau-
ricio Sirotsky Sobrinho quero ressaltar a impor-
tincia da presenga daquele ilustre rio-grandense
no desenvolvimento dos meios de comunicacéo
no nosso Estado e a sua participacdo permanente
no campo da defesa dos interesses do Rio Grande
e de seu povo.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —
Concedo a palavra ao nobre Constifuinte Assis
Canuto.

O SR. ASSIS CANUTO (PFL —RO. Pronun-
cia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente, Srs.
Constituintes:

A situagdo econdmico-financeira deste Pafs &
do conhecimento de todos, e deveras preocu-
pante, principalmente no que se refere & érea in-
terna e, em particular, & 4rea externa, mais recen-
temente com a possibilidade da sustencdo dos
pagamentos de juros ao exterior.

O que pretendemos nesta oportunidade nao
é discorrer sobre todos os efeitos perversos 4 eco-
ndmia brasileira, decorrentes das medidas econd-
micas do Governo Sarney, mas sim dar um alerta
fundamental no que diz respeito a atual proble-
mitica do setor agricola, procurando deixar claro
as reagbes de causa e efeito do recente “Pacote
Agricola” no sistema econdmico como um todo.

Qualquer pessoa que nem mesmo técnica seja
sobre os assuntos ligados as atividades do campo,
por questdo de bom senso, chega a uma conclu-
sdo ébvia: o "Pacote Agricola” foi absolutamente
insatisfat6rio, e pior do que isso, langou um tu-
multo total na cabega do empresério, deixando-o
sern nenhurna condig&o de poder programar seus

investimentos, portanto, sem poder também ter
uma idéia nem que aproximada do que fosse
do nivel de produgéo que possa vir a ser compa-
tivel com as expectativas dos custos financeiros
decorrentes dessa nova situagéo.

Sem levar aqui, ainda, & discussoes mais pro-
fundas os aspectos ligados ao custeio e a comer-
cializagdo, pois que corresponde a uma segunda
etapa de influéncia para decisdo empresarial, nos
concentraremos nesse nosso alerta, aos proble-
mas de prioridade um, ou seja: as taxas de juros
a serem cobradas para o crédito de investimento
na agropecudria.

Como se sabe, pelo recente “Pacote Agricola”,
em fung&o da criagdo da “Caderneta Verde™ os
juros para essa modalidade foram fixados em 3%
ao ano mais a variagdo da LBC. Af esté efetiva-
mente o efeito demagbgico da medida, porque
a taxa maravilhosa e até mesmo patemnalista de
3% ao ano, ndo viabilizaré jamais o aumento da
canalizag@o de recursos para essa atividade, eis
que na verdade, estd em jogo ¢ a tal da variagéo
da LBC.

ALBC, como todo mundo sabe, sera na prética
e, sem divida alguma, o nimero mégico que
alguém, no comando direto do Sr. Presidente da
Reptblica, e por interesses politicos, puxara do
“bolso do colete” este nGmero mégico.

Senhor Presidente, perguntamos nesta oportu-
nidade a V. Ex®, e em particular aqueles que tam-
bém tem seus recursos aplicados na agropecuéria
se estdo dispostos a obter financiamentos sujeitos
a um nimero puxado do bolso do colete, sujeitos
& chuvas e trovoadas decorrentes dos altos e bai-
xos advindos de conclaves politicos!

O agricultor, também néo podemos deixar de
acreditar em principio, que apenas por ser um
ser vivente comurn, também pensa, e apenas por
questdo de bom senso, como acreditamos, nao
esta disposto a assumir riscos ndo dimensiona-
vels.

A LBC ao ser em (ltima anélise fixada em ter-
mos alienatérios podera levar & faléncia um sem
ndmero de pessoas que honestamente apenas
desejam trabalhar e com isso produzir, produgéo
esta que viabilizard a oferta interna de alimentos,
a geragéo de excedentes exportéveis e, em Gltima
anélise, colaboraré para a tdo esperada redugéo
nos ritmos de crescimento dos pregos.

Finalmente, Sr. Presidente, na forma como o
“Pacote Agricola” foi langado, na prética, o que
temos é justamente a inviabilidade total, pois que
desmotivou este tipo de atividade, o que irard
— a menos que Deus seja realmente brasileiro
— a redugéo de oferta agricola, o aumento da
inflagéo, o aumento da divida externa e quica,
até mesmo um desequilibrio social para o nosso
Pais, com conseqiiéncias imprevisiveis. Cabe,
portanto, a esta Casa e a nés os Constituintes,
procurar viabilizar, independente de paixbes parti-
dérias, a forma ideal e correta que fixe o homem
ao campo, remunerando adequadamente aque-
les que enfim sdo os responsdveis pela existéncla
dos alimentos na mesa dos brasileiros.

Voltarei ao assunto.

O SR. PRESIDENTE (dlysses Guimarges) —

Concedo a palavra a0 nobre Constituinte Max Ro-
senmann.

O SR. MAX ROSENMANN (PMDB — PR.)
~ 8r. Presidente, Srs. Constituintes:

Ano passado, logo apés ser anunciado o Plano
Cruzado I que tantas esperangas acendeu em
nosso Pais, os responséveis pela condugio da
politica econémica brasileira langaram uma cam-

panha através dos meios de comunicagéo, no
sentido de alertar o povo quanto & necessidade
de todos efetuarem uma poupanga para enfrentar,
no exercicio seguinte, ou seja, 1987, uma possivel
complementagéo do imposto de renda retido na
fonte. .

Nessa campanha publicitéria, ac mesmo tem-
po em que se anunciava que néo haveria aumento
da carga tributéria para os contribuintes, principal-
mente para os assalariados, nossas autoridades
financeiras informavam que o Governo tinha opta-
do por um sistema de bases correntes, isto €,
cada contribuinte teria seu desconto na fonte limi-
tado ao que efetivamente teria de pagar no exer-
cicio seguinte, mas haveria muitos casos em que
esse desconto poderia ser insuficiente. E exempli-
ficavam com os casos de pessoas que tinham
mais de uma fonte de rendimentos, nas quais,
isoladamente, teriam pouco desconto na fonte,
mas que, somados, esses ganhos seriam atingi-
dos por uma aliquota maior. Daf a recomendagéo
da campanha para que tais contribuintes se preve-
nissem, abrindo cadernetas de poupanga, com
cujos rendimentos pudessem fazer face ao paga-
mento desse imposto a maior.

E gue o Governo apontava, entdo, como uma
das causas do crescimento do déficit de caixa
as volumosas devolugdes do imposto de renda.
Segundo as autoridades monetérias, era frequen-
te ocorrer que, no periodo em que deveriam se
realizar tais devolugbes, o caixa do Tesouro estava
em situac@o deficitaria em virtude de ter tido de
atender, anteriormente, por exemplo, a financia-
mentos de safras, financiamentos de custeio,
compra de safras, além de diversos outros impre-
vistos. Face a tais circunstancias, umas previsiveis
e, portanto, injustificéveis, outras fora de qualquer
previsdo mesmo, o Governo se via obrigado a
lancar mao de emissoras de titulos pablicos no
mercado, para cuja colocagao era obrigado a pa-
gar agios muito altos, encarecendo, assim, seu
custo, o que, mais adiante, iria agravar ainda mais
a sua posicdo de caixa.

Por essas e outras razbes da politica ecynomi-
co-financeira em execugéo, preferiu o Governo
arrecadar o imposto de renda num sistema de
bases correntes, a fim de que, este ano, além
de praticamente nao ter devolugdes a fazer, ainda
teria a receber complementagées do imposto,
mormente daquele tipo de contribuintes com
mais de uma fonte pagadora.

Sucede, porém, Sr. Presidente, Srs. Constituin-
tes, que essas autoridades monetérias nao atenta-
ram para um pequeno, mas importante, detalhe,
ao estabelecer, para este ano, o pagamento da
primeira parcela e das subsequentes no Gltimo
dia Gtil de cada més, a partir da entrega da declara-
¢&o, inclusive, o que significa que quem tiver im-
posto a pagar deveré fazé-lo, se parcelar esse pa-
gamento, nos dias 31 de margo, 30 de abril, 29
de mato, 30 de junho, 31 de jutho e 31 de agosto.

Ora, como o Plano Cruzado [ foi langado a
28 de fevereiro do ano passado, ¢ a campanha
preconizando a abertura de cademetas de pou-
panga para o pagamento do excesso de imposto
de renda s6 comegou depois disso, ou seja, nos
dez primeiros dias do més de marco de 86, acon-
teceu, a todos os que tomaram a providéncia
acautelatéria, que essas cadernetas sé comega-
ram a ser abertas a partir dai, isto é, na melhor
das hipéteses, nesses dez dias iniciais dessa pro-
mogao em favor das cadernetas.

Nessas condigbes, esses poupadores, agora,
se tiverem de sacar no dltimo dia do més para
fazer face &quele pagamento do imposto a maior,
perderéo, em cada més, os rendimentos das ca-
dernetas, porque tais poupangas, tendo sido fei-
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tas, em sua maioria, entre 1¢ e 10 de margo, “ani-
versariam’' nesse periodo e sé terdo rendimentos
de juros e corregdo creditados apés aquele aniver-
sario.

Por isso, a nossa sugest@o é no sentido de que
o Governo reveja imediatamente a determinagéo
das datas em que se vencerdo as parcelas do
imposto, prorrogando esses vencimentos para o
dia 10 do més seguinte ou tolerando o recebi-

mento delas, sem multa ou juros, até o dia 10 *

posterior ao vencimento.

Com essa providéncia, os contribuintes que
atenderam & adverténcia das autoridades mone-
térias no ano passado e que, através de seus depé-
sitos, possibilitaram uma notével recuperagéo dos
seus niveis de captagéo, poderiam fazer o levanta-
mento do numeréario indispenséavel & complemen-
tacdo do imposto, sem perder, mensalmente, os
rendimentos desses trinta dias.

E a oportunidade parece-nos propicia a essa
reformulagéo, visto que o Governo parece ter-se
sensibilizado com o protesto geral dos contribuin-
tes de toda a nagéo contra a sistemética adotada
pela Secretaria da Receita Federal par ao imposto
de renda deste ano, que fard com que os contri-
buintes, principalmente os assalariados, venham
a pagar mais imposto do que no ano passado.
Assim, as autoridades monetérias poderdo, numa
s6 providéncia, corrigir as tabelas do desconto
na fonte para este ano, evitando injusti¢as fiscais,
e, NO mesmo passo, alterar as datas de recebi-
mento das parcelas do imposto a maior que tém
a pagar este ano.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Pedro
Canedo.

O SR. PEDRO CANEDO (PFL-GO.) — Sr.
Presidente, Srs. Constituintes;

Inicialmente, aproveito minha presenca nesta
tribuna da Assembléia Nacional Constituinte para
solidarizar-me com toda a classe bancéria brasi-
leira que hoje se encontra em mobilizagio nacio-
nal numa reinvidicagéo justa e legitima por condi-
¢oes dignas de vida. Enquanto os banqueiros bra-
sileiros se beneficiaram ao longo dos Gltimos anos
num enriquecimento sermn dimensdes, vé-se a
classe bancéria numa situagéo de pentria, empo-
brecida e desvalorizada.

Néo poderia, como ex-funcionério de banco
privado, deixar de estar ao lado dos setecentos
mil bancérios brasileiros que lutam, democratica-
mente, nesta data por minimas condigées huma-
nas para si e suas familias.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Cons-
tituintes:

A partir deste momento, quando entra em vigor
o Regimento Interno, estaremos iniciando os tra-
balhos de redagéo de uma nova Constituigao, vol-
tada para a realidade nacional, responsabilidade
que nos foi delegada quando tivemos nossos no-
mes consagrados nas urnas do Gltimo dia 15 de
novembro.

Espero, sinceramente, que tal atividade se de-
senvolva bem menos lentamente do que a do
Regimento Interno, documento que a nortear4,
eis que a populagao e o momento nacional i&m
urgéncia no ordenamento juridico da Patria, livre
de tudo que possa prejudicar sua marcha para
a completa e responsével liberdade, bem como
para o bem-estar geral.

Isso, entretanto, ndo significa que devamos es-
crevé-la apressadamente, até porque se trata de
nossa Lei Maior, que determinara o roteiro de
todas as outras.

Entendo que a nova Constituigdo, ndo obstante
dever tratar dos problemas fundamentais da co-
munidade nacional e séo eles muitos, devera ser
sucinta, mais precisa, de tal clareza que seja de
facil compreenséo por parte de quantos a leiam.
Tao sucinta e, a0 mesmo tempo, téo clara que
possa ser distribuida, em forma de cartitha, & po-
pulagao, inclusive aos alunos do 1° Grau, a partir
da 5° série. E necessario que todos a tenham
como livro de cabeceira, para conhecé-la em sua
plenitude, respeitando-a e se fazendo conhece-
dores de seus direitos e deveres.

De nada nos adiantaré redigirmos uma Consti-
tuicdo em que predominem os detalhes, se tiver-
mos de a eles ficar presos, mesmo quando indis-
penséavel altera-los ou extingui-los, porque estare-
mos ha dependéncia de quorum qualificado de
dois tergos, dificil de alcangar. Que seja nossa
Constituicdo o mais substantiva possivel, ficando
os detalhes, isto é, a fungdo adjetiva, por conta
da Jei ordinéria, mais fécil de alterar.

E de nossa responsabilidade redigir uma Cons-
tituicdo que nos assegure paz, liberdade e justica
social, direitos de que ficamos privados, em maior
ou menor intensidade, conforme as circunstan-
cias, a partir da Revolucdo de 1964, que pouca
ou nenhuma importéncia deu a homem, reduzin-
do-o ainexpressiva pe¢a da engrenagem do Esta-
do, quando, na verdade, é o primeiro a razdo da
existéncia do segundo.

.Outros pontos importantes, que devem carac-
terizar a nova Constituigdo, séo as prerrogativas
do Poder Legislativo e dos parlamentares, bem
como a dinamizagéo do Poder Judiciério.

Com efeito, ndo existe democracia se o Poder
Legislativo e seus membros néo dispdem das
prerrogativas indispenséveis as atividades legife-
rantes, até porque se trata de um Poder desar-
mado, que ndo possui meios para reagir, quando
ameagado ou ferido pelo Executivo, ou quando
o povo, de quem somos seus legitimos porta-
vozes, se V& em situagdo tao cadtica como agora
com a atual politica dos Ministros da area econo-
mica, com os juros de rede bancéria subindo a
patamares nunca antes alcangados na nossa his-
toria. O Poder Legislativo hd que ter liberdade
para iniciativas em matérias financeiras e néo per-
manecer restrito a apenas indignar, denunciar e
debater sem poder solucionar. Nossa histéria re-
publicana é farta em exemplos que comprovam
a afirmativa e o préprio momento nacional é uma
conseqiiéncia disso. A primeira vitima do Poder
Executivo discricionério tem sido sempre o Legis-
lativo, por que caixa de ressonéncia das aspira-
¢des e do pensamento do povo. Sem prerroga-
tivas para o Legislativo e seus membros, jamais
chegaremos & verdadeira democracia. Esse é um
ponto da mais alta importéncia, sendo necessério
que o respeito ao Parlamento pelos demais Pode-
res fique expresso, de maneira inequivoca, na Car-
ta a ser redigida.

A dinamizagao do Poder Judiciério e sua total
independéncia relativamente aos outros Poderes
sdo indispenséveis para a aplicagao répida e cor-
reta da Justica, a fim de que n@o continuem as
atuais condigbes, com dezenas de milhares de
processos, as vezes simples, & espera de sua vegz,
na fila interminével da pauta. A Justiga tem de
ser rapida, para que os efeitos de sua agéo néo
caiam no vazio.

Vamos, portanto, Sr. Presidente, Sras. e Srs.
Constituintes, redigir nossa Carta Maior com a
perfeita compreensd@o da responsabilidade que
nos cabe e com a certeza de que seré ela tanto
mais importante para a gente brasileira quanto
mais fécil de ser entendida. Compreendendo-a,

todos a defenderdo com mais consciéncia e se
engajardo, com mais ardor, no trabalho de en-
grandecimento desta grande Pétria, cujo brilhante
futuro j& antevemos, apesar dos angustiosos pro-
blemas que ora enfrentamos.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarées) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Feres
Nader.

O SR. FERES NADER (PDT — RJ.) — Sr.
Presidente, Srs. Constituintes:

As nossas primeiras palavras sdo de solidarie-
dade para com os bancérios brasileiros, especial-
mente para com os funcionérios do Banco do
Brasil, que no momento transmitem a todo o Pais
a angustia dos que sofrem verdadeiramente com
o achatamento salarial.

Entre as grandes migragdes que a historia re-
gistra, talvez nenhuma exceda, em nossos dias,
a das populagdes rurais para os centros urbanos,
cujo crescimento, em muitos casos, vertiginoso,
acarreta, nas grandes metrépoles, os mais tor-
mentosos problemas, agravados, paradoxalmen-
te, pelo progresso técnico, notadamente dos
meios de transportes.

Expandindo-se horizontal e verticalmente, con-
centrando no seu &mbito populagdes inurneré-
veis, com incontéveis vefculos automotores para
lhes servir a necessidade da locomogao, a cidade
modermna, a partir de certo ponto, ameaga entrar
em colapso, pelo estrangulamento das suas vias
de circulagao.

A esse grave problema, que preocupa a admi-
nistrag@o publica em quase todos os quadrantes
da terra, cumpre que se procure, também, entre
nés, remédio imediatista, sob pena de chegarmos,
brevemente, pelo congestionamento das vias pa-
blicas, em nossas maiores cidades, as raias do
intoleravel.

Para atender, pois, a esse inadiavel imperativo,
precisamos procurar solucdes imaginosas, se-
gundo as circunsténcias de cada regido, que terdo
por fim desafogar o trdfego nas zonas urbanas
mediante sistema que conjugue a rede viéria das
cidades e a rede rodoviéria nacional, facilitando,
entre uma e outra, o fluxo dos transportes.

Na Regido Sul do Estado do Rio de Janeiro,
mais exatamente nos municipios de Volta Redon-
da e Barra Mansa, lidimos propulsores da econo-
mia nacional, o problema atingiu a niveis insupor-
taveis. O trajeto da Rodovia Liicio Meira, quicé
por um descuido dos seus projetistas, transfor-
mou o centro de Volta Redonda, principalmente,
num prosseguimento do seu curso, nurna espécie
de atalho para as carretas e caminhdes proce-
dentes de Minas, Norte e Nordeste, e que se desti-
nam ao Sul do Pais. Esta irregularidade sobre-
carrega excessivamente o trédfego no perimetro
urbano, resultando congestionamentos sistema-
ticos e quilométricos, tumultuando a vida da cida-
de, destruindo o piso asféltico das pistas de rola-
mento e, ndo raras vezes, provocando acidentes
fatais. Volta Redonda e Barra Mansa ja estao per-
dendo sua prérpia identidade de vida. Por tudo
isso, n@o podemos ficar indiferentes. O quadro
€ dos mais graves e exige providéncias imediatas.

Hé pelo menos duas solugdes perfeitamente
vidveis, a partir do momento em que o Ministério
dos Transportes decidir socorrer, através do re-
passo de recursos, os municipios atingindos pelo
problema. A primeira impde a abertura de uma
estrada hgando a Rodovia Liicio Meira — partindo
do Distrito Industrial de Volta Redonda — a Via
Dutra. A segunda, talvez um pouco mais onerosa,
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seria a construgéo de urna via expressa, através
de um elevado, com inicio na confluéncia da Ro-
dovia Licio Meira com a Av. Getlio Vargas e
estendendo-se até o Viaduto que liga a Variante
207 a Via Dutra. Junte-se a isso a misséo preciosa
que teria, auxiliando no escoamento da produgdo
da Companbhia Siderirgica Nacional.

No que pese a aparéncia de regionalizagao exi-
bida pelo problema, entendemos que a sua abran-
géncia é de caréter nacional e deve merecer a
atengao de todos os ilustres membros desta casa
e, particularmente, do Ministério dos Transportes.

Precisamos responder, com nitidez, objetivida-
de e coragem, as imposicoes de uma nagéo que
toma consciéncia de sua grandeza. A democracia
cumpre fielmente a misséo histérica, que assu-
miu, de abrir novos horizontes ao nosso universo
econdmico, social e politico.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte José
Santana.

O SR. JOSE SANTANA (PFL — MG.) —
Sr. Presidente, Srs. Constituintes:

O angustiante movimento da sociedade entre
autoridade e liberdade tem despertado nas Glti-
mas décadas o chamado Estado do Bem Estar
Social ou Estado Prestador de Servicos.

Em nosso momento — Constituinte — vérios
desafios se nos apresentam na medida em que
o pacto que vird com a Nova Constituigdo tem
que estar acima dos homens e das instituigbes.

A imperiosa necessidade de toda a sociedade
participar desse momento evitaré certamente de
enganos ou omissfes. Néo podemos frustar a
sociedade que tanto espera do Constituinte

QO Poder deve fazer uma, ou melhor ?A CONS-
TITUICAO” que o povo quer. A vontade do povo
deve ser buscada, ndo se permitindo o volunta-
rismo, porque o resultado da vontade popular é
sempre legitimo.

Ja com propriedade adverte o Prof. Paulo Bene-
vides: que todo o problema da Nova Constituicdo
serd o de por termo a esse abismo entre a lei
e a realidade, entre a forma e o contetido.

Estou convencido que, dos Poderes da Repu-
blica, o que verdadeiramente precisa ser repen-
sado é exatamente o Executivo. Nele se instalou
a impunidade com mais vigor.

A propbsito:

"E claro que os Estados néo séo palco
isolado de escandalos na Republica. Os trens
de alegria e a auto-atribuigéo de beneficios
pela aprovacao de resolugdes internas torna-
ram-se tdnica do Poder Legislativo, afetando
em muito o respeito com que deveriam ser
encarados Senado e Camara. Ha, portanto,
uma necessidade de restaurar padrdes de
moralidade e comportamento dos politicos,
0s quais ndo devem se mirar nos precedentes
histéricos da corrupgdo que lavrou outrora
em democracia como é atual, urgente e deci-
sivo para a consolidagdo das instituigoes”.
— Coluna do Castelo — Jornal do Brasil
— 18-3-87 — P4g. 2, 2° caderno.

Jé se afirmou que a Lei na verdade ndo muda
a mentalidade, mas a Sociedade participante sim.
Portanto, a primeira observagao é no sentido de
tornar a Administragéo Participativa e instituir me-
canismos de controles democréticos tendo como
co-gestor o préprio povo, destinatario dos Servi-
¢os Piblicos.

Assim, vislumbro o art. 9° do Anteprojeto Cons-
titucional como inafastavel da Nova Constituigao:

“Art. & Todos tém direito a participar das
decises do Estado e ao aperfeigoamento de
suas instituigdes”.

Nesta linha sou, portanto, francamente favora-
vel a estender a utilizagdo do mandato de segu-
ranga para defesa dos direitos difusos, bem como
permitir aos partidos politicos, entidades de classe
a postularem pela Agdo Popular. Outrossim, o
direito de petigéo e representagdo — verdadeiro
instrumento de controle — néo pode ficar como
af estd: uma dolorosa frustagéo.

Somente com o pleno exercicio da cidadania
ter-se-4 uma administragéo verdadeiramente
aberta e dialogante. Estas palavras precisam dei-
xar de ser Slogan para tornar uma realidade.

A grande verdade é que quem detém o poder
deve saber ser censurado. O voto néo deve encer-
rar o processo de participagéo. Neste aspecto,
vislumbro a imperiosa necessidade de fazer uma
proposta corajosa, sobretudo a nivel do servidor
publico.

A primeira observagdo é tornar o sistema do
mérito ndo uma panacéia mas um Poder-Dever.

Na realidade, apesar de todas as constituigdes
referirem-se a obrigatoriedade de admissé@o no
servico publico através de concurso, o sistema
de mérito ndo passou de um esteredtipo. Foi e
estd sendo um engodo, embora tratar-se de um
principio insito no regime republicano.

Os terriveis e insuprtaveis ajustamentos da
triangulacdo or¢amentaria, tabelistas e avulsos
mascararam e contornaram a obrigatoriedade do
concurso publico.

Lamentavelmente — em todos niveis de admi-
nistragdo nestes (ltimos trinta anos — abusou-se
solenemente de contratagoes sob o regime da
CLT.

O regime celetista é de todo impréprio na me-
dida em que sua utilizagéo é até mesmo inconsti-
tucional. Nao é compativel com o regime republi-
cano a existéncia de servidores instaveis, porque
o contingente de agentes publicos serve ao ?Esta-
do” e nao a eventuais govemos que se sucedem.

E preciso um basta aos trens da alegria, admis-
sdes ilegais e a verdadeiros espetaculos de terro-
rismos que se instalam na alternancia de Gover-
nos.

O servidor piblico e o préprio Estado nédo po-
dem perder a dignidade social.

Vislumbro no artigo 53 da Constituicéo de Por-
tugal um ponto que deve ser inserido em nossa
Constituigdo:

“E garantida aos trabalhadores a seguran-
¢a no emprego, sendo proibidos os despedi-
mentos sem justa causa ou por motivo poli-
tico ou ideolégico”.

Calha trazer a cita literal do Editorial do Jornal
do Brasil de 19-3-87: “Opgoes do Dever".

"Os usos e costumes do empreguismo,
da corrupgéo, das contratagdes irregulares,
das nomeagdes desnecessérias, dos privilé-
gios funcionais, dos gastos supérfluos, das
mordidas fiscais, do mau uso do dinehiro
publico tragaram durante muito tempo um
retrato indesejével do pafs, e com o qual a
sociedade brasileira nunca aceitou conviver”.

A impessoalidade e a imparcialidade nédo
encontram suporte no regime da CLT.

A situagéo existente é abundantemente
anérquica e tem que ser corrigida.

Neste ponto, louvo o Presidente José Sar-
ney, na medida em que a Nova Republica

pioneiramente enfrentou este problema de
maneira objetiva, quando explicitou esta sis-
tematica via Decreto-Lei n° 2.280/85, elimi-
nado-se a triangulagéo e os tabelistas, evitan-
do-se a Celetizagdo. Por outro lado, a expe-
riencia de 1946, com adogéo do interino e
extraordinério ndo se apresentou apropriada.
Na verdade, serviu para burlar o sistema do
mérito.

Entretanto, a experiéncia nos mostra que
o concurso piblico, apesar de ser a solugéo
ideal tendo em vista a aferi¢do do mérito,
é um instrumento moroso.

Assim, entendo factivel a admissao do ser-
vidor temporério, pelo prazo méximo de um
ano, pelo regime especial. Nao poderia
haver prorrogagao e a admitido estaria ins-
crito ex-officio no conruso puablico que seria
no méximo bianual.

Vejo também como insdispensével a ex-
pressa proibigdo de contratagéo pelo regime
da CLT, préprio e especifico do trabalhador
pertecente a empresas que exploram a ativi-
dade econdmica. O Estado ndo poder ser
empresério. Na esséncia é prestador de ser-
vigos.

Sugere-se a seguinte redagéo para as lti-
mas afirmagoes:

Art. A lei definira os casos excepcio-
nais em que se admitira o servidor pelo regi-
me especial, pelo prazo méximo de 01 (um)
ano.

Art. Evedadaa contratagéo de servidor pelo
regime CLT.

Apesar de advogar o fortalecimento do
municipalismo e como prova de reconquista
da federagdo, entendo como indispensével
extender estas diretrizes a todas as Pessoas
Politicas e demais Poderes da Republica. As-
sim como, para tornar estas idéias néo ape-
nas letra morta, deve o Ministério Pablico ser
o grande responsavel por velar pelos princi-
pios da boa administrag@o. Esta expressao
deveria estar inserida como principio de todo
administrador publico. E uma garantia do
cumprimento dos principios constitucionais.

Anivel, ainda, de ponderagdes entendo co-
mo indispensével que o reescrever do Capi-
tulo do servidor pablico, contenha sucinta-
mente o seguinte:

1°) A administragéo deve atuar para aten-
der o interesse publico, respeitando os direi-
tos e interesses dos individuos.

2°) A Administracdo submissa a lei, deve
primar pela imparcialidade e pelo principio
da boa administragéo.

3°) A administragéo deve ser estruturada
para aproximar os administrados do uso dos
servicos publicos, assegurando a participa-
¢do e o referendum popular.

4°) O Individuo tem direito a ser informado
dos fatos e atos, sempre que requeiram, asse-
gurandc o direito de representagao.

5°) O individuo tem direito piblico subje-
tivo a motivagéo do ato administrativo, & sua
publicagao no 6rgao oficial e ao exame intrin-
seco do mérito do ato administrativo pelo
Judiciério.

6°) Os servidores sé podem atuar em no-
me do interesse piblico, ndo podendo ser
prejudicados no exercicio de qualquer direito
previsto na Constituigdo por razéo politico-
partidéria.

7°) O servidor deve ter assegurado em
qualquer processo, inclusive sindicéncia, o
direito & ampla defesa, devendo o processo
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ser pablico, contraditério, contando com a
publicidade dos atos.

A Constituigao deve autorizar a instituir, por
lei federal, um Cédigo de Etica do Servigo
Puablico. Esta Lei Nacional fixaria diretrizes
para o restabelecimento de maior credibi-
lidade da Administragéo.

Paralelamente a estas idéias, vislumbro na re-
formulagao do préprio Tribunal de Contas um
extraordinério mecanismo de fiscalizagdo do bom
e regular emprego do dinheiro piblico. Entre-
tanto, & inaceitével a atual sistemética de nomea-
¢oes dos Conselheiros.

Deve ser reformulada a sistematica de investi-
dura, e poupar ao Tribunal esta triste e inoperante
presenga s6 em fatos consumados.

Outra sugestéo posta para os Tribunais de Con-
tas, se daria na expressa possibilidade de descen-
tralizé-los. A grande verdade: os Tribunais de Con-
tas Estaduais ndo conseguem atender & demanda
minima das entidades paraestatais e dos muni-
cipios.

Adverte com propriedade o Ministro Seabra Fa-
gundes que o controle das contas pablicas, como
hoje se exerce, é puramente formal. E finaliza
aquele notével administrativista: “Os grandes ne-
gécios puablicos duvidosos escapam ao Tribunal
de Contas”,

Ainda em 1826, ponderava o Visconde de Bae-
pendi que se o Tribunal de Contas se dedicasse
ao exame de despesas, antes de serem feitas,
néo teria sentido de fiscalizag&o.

A excessiva intervenc@o do Estado na ordem
econdmica poderé ser minimizada, condicionan-
do-se a prévio do Tribunal de Contas a criagdo
de entidades paraestatais, antes, é claro, da mani-
festacdo dos representantes do povo.

Ainda, recentemente, ao ler o Jornal do Brasil,
desta semana, deparei-me com um vigoroso arti-
go do emérito Villas-Bdas Corréa, intitulado: “A
Democracia estd Doente” — Jornal do Brasil
de 19-3-87, pag. 11:

“Néo ha mais como esconder uma evidén-
cia que estarrece e envergonha o Pais A safra
de governadores eleitos pelo voto direto em
82, depois de um intervalo de 16 anos, foi,
talvez, a pior de todos os tempos, até mesmo
se comparada com a dos governadores indi-
retos. A desordem administrativa alcangou
niveis inimaginéveis, os Estados estao fali-
dos, com os cofres raspados pelas levas de
nomeacdes de funcionarios absolutamente
inGteis, que ndo tém o que fazer nem desejam
fazer nada, e enlameados pelos escéndalos
mais escabrosos.”

E finaliza:

“A democracia estd doente. Gravemente
enferma. Necessita de intervengao urgente
eradical. Ela ndo suportard mais quatro anos
de roubalheira. A Presidéncia da Republica,
os governadores, os partidos, especialmente
o PMDB majoritéario, a Constituinte estao con-
vocados para um esforgo sério e inadiavel
de salvagdo da democracia, a crise moral
pode liquidar com a Nova Reptblica, soter-
rando-a na lama da corrupgéo, no atoleiro
da incompeténcia.”

Ainda, dentro do Capitulo da Administragéo Pa-
blica ndo advogo a instituigdo do chamado Con-
tencioso Administrativo.

Néo temos tradigdo da chamada Justica Admi-
nistrativa, além do grande movimento nacional

que surgiu quando se pretendeu alterar a Emenda
n° 1/69 para instala-lo.

Tudo leva a crer que a populagdo brasileira
ainda ndo confia em que a Administragéo Piblica
se julgue a si prépria, com imparcialidade.

O monopdlio do Poder Judiciério, sob ser insito
ao Regime Republicano, revela-se, entretanto,
pouco alentador, na medida em que a impuni-
dade esta instalada.

As custas inviabilizam-no, dai entender que o
funcionamento do Poder Judiciério, no sentido
de atendimento da demanda daqueles que procu-
ram Justiga, deve ser gratuito e rapido. Neste pon-
to, também o Anteprojeto Constitucional, presi-
dido pelo notével Senador Afonso Arinos, madru-
gou no tempo e foi exemplar porque aboliu as
custas judiciais.

A chamada autonomia do Judiciério seria sim-
ples de ser alcangada na medida em que nédo
se adotassem modelos alienigenas, mas se agili-
zasse o funcionamento do Judiciério.

Esta autonomia seria concretizével através da
fixagdo de percentual orgamentéario para o Poder
Judiciério. Com isso serd afastada toda e qualquer
ingeréncia do Poder Executivo, inclusive ao nivel
administrativo: remogdes, promogdes dos magis-
trados.

Também, como nos Tribunais de Contas, deve
o Poder Judiciério ser descentralizado para ndo
frustrar o jurisdicionado a rapida e pronta justica,
restante a todos que desejem restabelecer alegali-
dade democrética.

Qutro ponto a considerar, refere-se & continui-
dade dos servigos plblicos.

E sabido que o artigo 162 da atual Emenda
n° 1/69, revelou-se imprdprio, ilegitimo e sobre-
tudo afrontoso &s conquistas de um novo tempo.

Vislumbro no artigo 58, I da Constitui¢do portu-
guesa, bem como no artigo 40 da Constituigao
italiana uma solugéo exemplar de se consagrar
o direito de greve, exercido no &mbito da legisla-
¢éo especifica. Por justica, ficaria, também, em
boa companhia do artigo 158 da Constituigdo
de 1946, reconhecido o direito de greve nos ter-
mos da lei, evitando-se, assim, o colapso dos ser-
vigos plblicos, porque deve ser oferecido, man-
tido e cumprido sem interrupgéo a todo admi-
nistrado.

Gostaria de externar aos eminentes constituin-
tes uma preocupacgao que carrego comigo nestes
quase 20 (vinte) anos de vida parlamentar.

Urge que haja na Constituicao mecanismos efi-
cazes de controle democrético do Executivo.

Registro, apenas a titulo de ilustragéo, as se-
guintes e recentes manifesta¢des sob o tema aqui
lembrado:

“Uma das mais importantes coniribuicoes
que a Administragéo Sarney pode dar ao pais
nesta fase de transigdo é acelerar o controle
demnocrético.” — “Controle Democratico” —
Juarez Bahia — Jornal do Brasil —
27-8-85.

E mais;

“Donde, uma tarefa da transicdo demo-
crética é impedir a tendéncia histérica do
Executivo da Administragéo Piblica de que-
rer ser autdnomo, impune e expansionista,
neutralizando o Legislativo e o Judiciario, a
expensas da liberdade dos cidadaos.”

“Quem controla a Administragéo Piblica™
— Joaquim Falcéo — Jornal do Brasil —
2-9-86.

Em solene e extraordinério discurso de sauda-
¢éo ao Presidente Samey, o notével jurista e entdo

Presidente do Instituto dos Advogados Brasileiros,
Prof. Sérgio Ferraz, aduzia as seguintes ponde-
ragbes quanto a institucionalizagdo de canais de
efetiva participagéo e de controle:

“...a criagdo de eficientes mecanismos de
responsabilizaggo do mau administrador, a
consagragéo de novos direitos individuais e
garantias fundamentais, com os instrumen-
tos de sua real concretizagéo afinados com
0s novos tempos.”

Noto que o exercicio do processo de fiscali-
zacao do Legislativo é acanhado, diria, mesmo,
frustrante. As CP], alardeadas na sua constituigéo,
t8m em muitas ocasides se revelado, mediante
relatérios longos e exaustivos, de pouco ou quase
nenhuma utilidade.

Quso mesmo dizer que, apesar da Lei Federal
n° 7.295, de 19 de dezembro de 1984, ter sido
promulgada pelo entdo Vice-Presidente do Sena-
do Federal, essa Lei foi muito pouco aplicada.
Entretanto, o Parlamento, que n&o investiga ou
néo fiscaliza, vive no limbo de suas abstragtes
juridicas.

Aqui lembraria as notéveis ligdes do Prof. Raul
Machado Horta, “Limitagées Constitucionais
dos Poderes de Investigacao” — R.D.P.: 5/34;
do Ministro Paulo Brossard, “Da Obrigacao de
Depor perante Comissoes Parlamentares de
Inquérito” — R.D.P.: 66/126; do Prof. Geraldo
Ataliba, “Comisséao Parlamentar de Inquérito
e o Poder Legislativo” — R.D.P.: 35,36/283.

A grande questéo no capitulo do Executivo cer-
tamente seré tornar a criar mecanismos de con-
troles eficazes da Administragao Piblica.

O descumprimento das leis ai estd como um
dos maiores problemas da atualidade. Existem
leis em excesso, em um “direito de papel”, confor-
me expressao de Aliomar Baleeiro. O divércio en-
tre a sociedade e a norma nao pode ocorrer comn
tanta fregliéncia. As leis tém que antecipar a re-
volta dos fatos contra estruturas rigidas.

Portanto, é chegado o momento de repensar
o Executivo, eliminando o caréter autoritario com
o aperfeicoamento dos mecanismos de controle,

Quanto ao servidor piblico, deve realmente
possuir um elenco de principios que possa resga-
tar esta categoria, tonificando o regime estatutario
para assegurar verdadeiramente a dignidade da
fungao pablica, que é sobretudo servir ao povo.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimardes) —
Concedo a palavra ac nobre Constituinte Davi
Alves Silva.

O SR. DAVI ALVES SILVA (PDS — MA.)
—- Sr. Presidente, Srs. Constituintes:

Na regido Tocantina, precisamente as cidades
de Imperatriz, Jodo Lisboa, Agailandia, Amarante
e Santa Luzia, agravam-se cada vez mais os con-
flitos de terra entre os pequenos lavradores daque-
la regi@o, pois desinformados por alguns agita-
dores de sindicatos existentes na regido, procu-
ram tumultuar as propriedades privadas; o que
podera atingir o andamento da tdo bem condu-
zida reforma agréria.

Mas, Sr. Presidente, Srs. Constituintes, como
representante da bancada do Maranhéo na As-
sembléia Nacional Constituinte tenho aqui procu-
rado com a maior responsabilidade defender os
interesses dos pequenos lavradores do meu Es-
tado.

Acontece Sr. Presidente, que é preciso que se
assuma uma posigao diante do Governo Federal
pedindo a ele providéncias imediatas, pois o so-
nho de toda a nagéo brasileira é a implantacéo
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da reforma agréria, sendo que nos representantes
do povo aqui nesta casa, temos queter a coragem
de dizer aos nossos pequenos lavradores que a
propriedade privada tem que ser respeitada, pois
ela é assegurada pelo parégrafo 22 do artigo 153
da Constitui¢do Federal.

E o apelo que fago, & que o Presidente daRep(-
blica, José Sarney, que jurou cumprir & fazer cum-
prir a Constituicdo Federal, determine imediata-
mente que seja apurada a irregularidade dos con-
flitos existentes na regido, pois sem uma solugéo
a curto prazo, ndo podemos tomar providéncias
sérias, que garantam o estabelecimento da ordem
publica e social, conforme determinou Sua Exce-
léncia quando da sua dltima visita a cidade de
Imperatriz, que disse publicamente ndo aceitar
turnultos provocados por quem quer que seja,
na implantacéo da reforma agréria, pois esta &
a meta prioritaria no seu govemo. A confirmagéo
desse fato Sr. Presidente, verifica-se na afirmagéo
feita pelo Ministro da Reforma e Desenvolvimento
Agrério, Dante de Oliveira, que respondendo o
projeto econdmico rural que encaminhei ao Presi-
dente da Repiblica no dia 07 de janeiro pedindo
recursos para os pequenos e médios produtores
rurais do Pais, tenho hoje assegurado pelo Minis-
tério da Reforma Agréria, hum bilhdo e trezentos
milhdes de cruzados (Cz$ 1.300.000,00), para a
implantagdo da reforma agraria em 1987, o que
é preciso agilizar esse programa com 0s recursos
acima mencionados.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Dionisio
Hage.

O SR. DIONISIO HAGE (PFL — PA.) — Sr.
Presidente, Srs. Constituintes:

Sr. Presidente, em reunido da C4mara do Depu-
tados, vemn de ser aprovado pelo Plenério da Casa
Projeto de lei de isonomia salarial que se procurou
dar um salério mais justo e equanime a todos
os servidores federais que integram suas ativida-
des no 3° grau de ensino.

Sr. Presidente, entretanto outras cormregées de
carater salarial devem ser feitas no 4mbito do
Ministério da Educagéo, querendo chamar a aten-
¢do desta Casa para a gratificagdo de Apoio a
Atividade do Ensino, j institulda pelo Decreto-lei
n° 2.123, de 5 de junho de 1984.

E bom salientar nesta oportunidade que em
justificativa apresentada pelo Sr. Ministro Chefe
da Secretaria da Administragé@o Dr. Aluizio Alves,
para pagamento da Gratificagdo que ora focaliza-
mos, aludiu a gratificacdo de Desempenho de
Atividade Previdenciaria, que néo foi apenas defe-
rida aos servidores do SINPAS, mas a todos os
funcionérios do Ministério da Previdéncia Social.

Desse, diz o Ministro Aluizio Alves, ndo se justi-
fica a restricdo do pagamento da primeira gratifi-
cagéo aos servidores do Ministério da Educagao,
tornanado-se necessério estender-lhes a aplica-
¢do do Decreto-lei n? 2.121.

Nestas condigdes, Senhor Presidente e Senho-
res Constituintes este parlamentar, que foi Dele-
gado do MEC, sente de perto o problema do fun-
cionalismo puablico, que continua sendo o pro-
fessor.

Nestas condigbes, Senhor Presidente e Senho-
res Constituintes, este Parlamentar solicita que
oPoder Executivo envie a esta Casa, com aurgén-
cia que o caso requer, anteprojeto de lei, com
a mensagem respectiva, estendendo a todos os
servidores efetivos, técnicos e administradores
do Ministério da Educagé@o os beneficios da Grati-
ficagdo de Apoio as Atividades de Ensino estabe-
lecida pelo Decreto-lei n° 2.121 de 16 de maio

de 1984, com a alteragéo feita pelo Decreto-lei
n® 2.123, de 5 de junho de 1884.

Sr. Presidente, Srs. Constituintes:

Poderia, Senhor Presidente, intitular este nosso
pronunciamento de “Aberragdes da Nova Rept-
blica” - Vejamos:

O Governo sob o pretexto de combater aimora-
lidade do agio, instituiu empréstimo compulsério.

O 4gio desapareceu, mas o Governo continua
cobrando o empréstimo compulsério, que assim
passou a ser o 4gio oficializado. Entretanto, Se-
nhor Presidente, ndo param ai as aberragdes da
Nova Repiiblica, surgindo agora no cendério brasi-
leiro, um caso inédito, o recente aumento de 30%
do veiculo automotor pelo CIP. E repudiado pelos
interessados, que pediram ao Governo que tor-
nasse esse empréstimo sem efeito, mas o Gover-
no na voracidade de mais arrecadar com seus
impostos mantém o aumento mesmo conira a
vontade dos responséveis pela industria automo-
bilistica.

Vejam Senhores Constituintes, até que ponto
chega o Governo. Se jé ndo bastasse o aumento
do recolhimento do Imposto de Renda, os juros
de agiotagem que se praticam no Pafs, de até
700% ao ano, suspensdo de congelamento de
pregos de dois produtos basicos de maior impor-
tancia: arroz e feijéo, sufocando a classe pobre.

Este Govermno, que propala aos quatro cantos
que fez a opgdo pelos pobres, sendo bom que
este Parlamentar destaque que no caso dos veicu-
los automotores, em menos de seis meses, se
instituiu um compulsério de 30%, um aumento
de 80% no valor do carro e agora mais 30%
de aumento totalizando 140%, e néo seria irbnico
se disséssemos nesta hora, que ja estamos até
mesmo com saudades do agio.

O Presidente Sarney precisa, urgentemente,
afastar o Ministro Funaro, pois além de néo en-
contrar solugéo para o caos em que vivemos per-
deu a credibilidade do povo brasileiro.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Stélio
Dias.

O SR. STELIO DIAS (PFL— ES) — Sr. Presi-
dente, Srs. Constituintes:

Por um Projeto de Decreto Legislativo n° 1/87,
a Camara Municipal de Cariacica, impugnou ato
do Governador do Espirito Santo, objeto do De-
creto n° 3.480, de margo de 1987, impondo a
prorrogagdo da intervengdo do Estado naquele
Municipio, em conseqiiéncia do Decreto n°
3.227-E, de 12 de fevereiro de 1986. O ato esta-
dual se limita a declarar desocupado o cargo ine-
rente a Chefia do Poder Executivo Municipal em
Cariacica, culminando por recomendar ou esta-
belecer competéncia ao Vice-Prefeito, para que
assuma imediatamente a Prefeitura, por estar li-
cenciado o titular, nos termos do art. 85, da Lei
n® 2.760, de 1973.

Ora, o Decreto n° 3.480-E incorre numa imper-
feicdo descornunal, em flagrante inconstituciona-
lidade, quando inova a regra da Lei Maior, inven-
tando um preceito prorrogacionista que termina
por descaracterizar o art. 2° do primitivo decreto
intervencionista, onde esta dito que a intervengdo
seré por um prazo que nédo excederd o mandato
do Governador. Assim, faz vista grossa a requisitos
constitutivos da norma preceituada no item I do
art. 140 da Constitui¢do do Estado.

Norma incompleta e inacabada, nao pode pro-
duzir efeito positivo, tanto mais quanto se reveste
de nulidade, inexistente portanto.

Se aos Estados cabe intervir nos municipios,
essa intervengdo se faz por decreto do Gover-
nador, designando o interventor, com prazo e limi-
tes da medida. Esse decreto ndo apresenia esse
limite e, s6 por isso, é juridicamente insustentével.

Pelo nosso sistema federativo, ndo pode o Esta-
do-membro, ultrapassando os limites de sua
competéncia, invadir a érbita da administracdo
municipal. Essa a ligao do municipalista e consti-
tucionalista Hely Lopes de Meireles.

O instituto da intervengao & para ser usado as
claras, ndo por processos “prorrogacionistas”,
além do mais quando prenhe de nulidade por
indisfarcavel inconstitucionalidade.

Diante disso, a Comissao de Justiga da Camara
Municipal de Cariacica concluiu pela constitucio-
nalidade do Projeto de Decreto Legislativo, que
procura anular o arbitrio governamental.

Finalmente solicitamos ao Presidente da Rep(-
blica que determine aos Ministros de Estado, es-
pecialmente do Planejamento e da Fazenda que
suspenda a transferéncia de recursos até que a
Céamara Municipal de Cariacica comunique que
o cargo de Prefeito esté legalmente preenchido.

Era o que tinhamos a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimardes) —
Concedo a palavra ac nobre Constituinte Luiz
Soyer.

O SR. LUIZ SOYER (PMDB — GO.) — Sr.
Presidente, Srs. Constituintes:

Enquanto a inflagéo supera os dezesseis por
cento, que foi a maior marca do ano passado,
0s juros seguem a curva ascensional estatistica,
chegando a niveis nunca antes superados.

Lembra-se, a propésito, que o Plano Austral,
na Argentina, e seu similar, em Israel, quando
a inflagdo corria célere para os quatro digitos,
teve, também, altos e baixos, temperando o inter-
vencionismo econdmico por algumas conces-
sbes sazonais aos juros e & subida de pregos.

“Roma néo se fez num dia” — diz um velho
brocardo, assinalando a importancia do tempo
em todos os fendmenos, principalmente no cam-
po da economia.

Com uma desregrada inflagéo, no fim do Go-
verno anterior, tivemos um superévit comercial
da ordem de onze bilhdes de délares, enquanto
agora, a renovagao do surto inflacionério nos en-
contra com luros, nessa balanga em dois meses,
inferiores a quinhentos mil délares.

Paralelamente, nao se identifica o ponto em
que a taxa de juros se confunde com agiotagem,
levando o Presidente do Banco do Brasil, Sr. Ca-
milo Calazans, a defender a fixagao de tetos para
os spreeds bancérios, quando alguns estabeleci-
mentos praticam uma taxa de frinta e oito por
cento ao ano, além da corregéo das LBCs, impos-
sibilitande uma eficiente coordenagéo da politica
econdmica, e, provocando, simultaneamente, as
minidesvalorizagbes cambiais.

Senhor Presidente e Srs. Constituintes, neste
final de semana préximo passado, visitei varias
cidades de portes variados, no interior de meu
Goiés.

Visitel, ouvindo principalmente os companhei-
ros do PMDB. A ténica principal do povo, nos
dias de hoje, € a altissima e por isto escorchante
taxa de juros.

E a pequena, a média e principalmente a mi-
croempresa, em situagdes aflitivas. E o estado
pré-falimentar e que se concretizaré se ndo houver
uma medida eficaz do Governo, no sentido de
baixar as taxas de juros.
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Néo ha divida de que a alta taxa de juros provo-
ca a inflagdo. E preciso que os banqueiros, que
nunca se sacrificaram, o facam agora, porque
sendo eles poderdo ser vitimas de sua prépria
avidez. S&o inimeros os casos de pequenos co-
merciantes quebrando, inGmeras pequenas em-
presas fechando, e, conseqiientemente, dispen-
sando empregados e dai gerando um descontrole
total.

Sou do partido do governo e tem estas nossas
palavras o objetivo principal de alerté-lo. E preciso
ter coragem de tomar atitudes contra os suga-
dores do sangue, suor e lagrimas dos nossos tra-
bathadores dos campos e das cidades.

Nao é possivel continuarmos assim. O 8r. Presi-
dente José Sarney, que jé tomou medidas louva-
veis no campo institucional precisa, com urgéncia
urgentissima toma-las no campo econdmico-fi-
nanceiro.

Sempre que um governante toma uma atitude
corajosa e profunda, tem o apoio da sociedade.
Pedimos e esperamos que o governo tudo faga
para criar mecanismos que proporcionem a que-
da das taxas de juros. Mas que estas medidas
sejam tomadas j, antes que seja tarde. Muito
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Nivaldo
Machado.

O SR.NIVALDO MACHADO (PFL— l;E.)—
Sr. Presidente, Srs. Constituintes:

Pela terceira vez nos dltimos trés anos, o Con-
gresso Nacional é solicitado a se pronunicar sobre
a questdo da Informética no Brasil. Desta vez,
trata-se do projeto de lei do Executivo que “dispde
quanto a protecdo da propriedade intelectual so-
bre programas de computadores e sua comercia-
lizagdo no Pafs e dé outras providéncias”.

O projeto de lei é decorrente dos inimeros
problemas que a area de Informética vem experi-
mentando no que se relaciona & produgéo e &
comercializagdo do “software”, e procura atender
as prescirgdes da Lei n° 7.232, de 21 de outubro
de 1984 (Lei de Informética) e da Lei n° 7.463,
de 27 de abril de 1986 Plano Nacional de Informa-
tica e Automagéo — PLANIN).

Nao penso ser necessério reenfatizar a impor-
tancia, a necessidade e o interesse que deve ser
demonstrado pelo Congresso Nacional sobre es-
sa questdo. Isto é verdadeiro néo sé pelo fato
de que a lei do “software™ necessariamente con-
trariar4 interesses de grupos econémicos minori-
tarios, mas principalmente pelo fato de que a au-
séncia de um instrumento legal, nesses setor, for-
talece a penetragdo clandestina de programas de
computador, alimenta o lucro abusivo, impede
aarrecadagéo criteriosa de impostos, néo permite
a estimulagéo intelectual de produgéo de progra-
mas, favorece a pirataria, desestimula o desenvol-
vimento de recursos humanos para a érea e, aci-
ma de tudo, deixa a reserva de mercado de com-
putadores extremamente vulneravel a desvios in-
desejéveis, pois os programas, como inteligéncia
de comando das operagtes de computador, tém
implicagbes sécio-comportamentais muito mais
profundas do que a simples operagéo eletrdnica
que este é capaz de efetuar.

E, portanto, & luz dos condicionamentos geren-
ciais e organizacionais que o “software” e seu
computador podem determinar que devemos
olhar para o projeto de lei de protegao da proprie-
dade intelectual de seu autor.

Néo devemos permitir que nossas discussoes
retornem ao ja surrado refrdo de que o projeto

de lei é xendfobo e busca atrasar nosso desenvol-
vimento no setor. Esse tipo de posicionamento
ja foi superado inclusive pelos fatos.

O mercado brasieliro reservado tem propor-
cionado um grande avango tecnolégico & nossa
produgéo, que a cada dia se aperfeicoa mais, e
tem fortalecido uma economia nacional no setor.
Esses dois fatores tém ampliado nossas perspec-
tivas de investimento na érea de Informética e
tém, concomitantemente, estimulado o aumento
dos recursos humanos especializados, inclusive
no setor especifico do “software”.

Apenas a titulo de ilustragéo, verifica-se que
num conjunto de quarenta empresas pesquisa-
das, os gastos com o desenvolvimento de “soft-
ware” atingiram Cr$ 30, 3 bilhes em 1984 e
em 1985 a previsao era de Cr$ 90,2 bilhées. Como
se v&, de um ano para outro, houve um aumento
de 197%. Do mesmo modo, observa-se que a
particpacéo relativa do desenvolviemnto de “soft-
ware” nas universidades brasileiras foi de 7,7%
do total do Pafs, em 1984, contra 3,7% no ano
anterior. Quer dizer, nao é s6 aumento no volume
de recursos aplicados nos setor, é também cresci-
mento da capacidade tecnolégica de produzir e
multiplicar os recursos humanos para a produgéo
de “software” nacional. Esses niimeros vém cres-
cendo progressivamente, apesar dos problemas
econdmicos que temos enfrentado.

E de ressaltar que as empresas que desen-
volvem “software” através de equipes préprias
t&m conseguido um nivel de eficiéncia extrema-
mente elevado, dado revelado pelo indice de satis-
fagdo do usuario em pesquisa da Secretaria Espe-
cial de Informética.

Assim, argumentos pessimistas ou mesmo der-
rotistas em relagéo ao que temos feito nesse setor
ndo encontram sustentagdo nos fatos. Sdo meras
especulagdes ou sdo oriundas de desejos e neces-
sidades inconfesséaveis.

Dentro desse quadro de referéncias é que surge
o projeto de lei do Executivo, que vem completar
o arcabougo legal da éarea de Informaética e que,
certamente, permitird que os avangos jé alcan-
¢ados possam ser ampliados. Ao mesmo tempo,
0s mecanismos estabelecidos no projeto como
o cadastramento de programas e a sua catego-
rizag&@o véo permitir o ordenamento da comercia-
lizagdo, o controle do financiamento e dos incen-
tivos fiscais previstos em lei, além de regularizar
os aspectos da remessa de lucros e proteger o
pagamento dos direitos de autores de programas
residentes no exterior. Mais do que isso, o projeto
de lei prevé, de forma inteligente, a maneira pela
qual podem ser identificadas empresas nacionais
que comercializam programas de origem estran-
geira, para que cumpram a determinagéo de apli-
car em pesquisa e desenvolvimento tecnolégicos.

Nota-se, portanto, que o projeto tem a preocu-
pacdo de aperfeicoar e fazer crescer a tecnologia
do setor e ndo servir como instrumento de coer-
¢ao, como podem os seus inimigos vir a pre-
tender.

De forma licida, o projeto de lei estabelece
o prazo de 25 anos para tutela dos direitos, no
caso brasileiro, contados a partir do langamento
no mercado, e, no caso estrangeiro, a partir do
langamento no pais de origem.

Essa media previne contra o langamento, no
mercado brasileiro, de programas estrangeiros
em fase de obsolescéncia, o que lhes confere
uma longa duragéo lucrativa sem beneficios para
o Brasil.

De grande relevancia, também incluido no pro-
jeto de lei, € o principio da reciprocidade. Prevé-se
que “os direitos atribuidos aos estrangeiros, domi-

ciliados no exterior, s&o assegurados desde que
o pais de origem do programa conceda aos brasi-
leiros e estrangeiros domiciliados no Brasil direi-
tos equivalentes .".

Desnecessario se torna enumerar todos os as-
pectos de lucidez do projeto de lei. E, indiscuti-
velmente, um elenco de medidas legais, pelas
quais 36 devemos louvar o Governo. A iniciativa,
que nao é apenas patri6tica, é de extrema neces-
sidade para que possamos continuar progredindo
no setor de Informaética e, conseqiientemente,
dando novos passos na diregéo de uma sociedade
mais bem estruturada, mais justa, mais livre e
soberana.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarées) —
Srs. Constituintes:

Nos termos do § 13, do art. 32, da Resolugédo
n° 1, de 1987, promulgo o Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constituinte.

O Regimento registra circunstancias especiais
quanto a elaboragéo constitucional, que merecem
ser sintetizadas.

Foi elaborado por 559 Constituintes represen-
tativos da soberania popular, 487 Deputados e
72 Senadores, expressiva e diretamente conferida
por §9.003.963 eleitores, o segundo colégio eleti-
vo entre as nagdes democréticas. Vale ressaltar,
ainda, a efetiva prética da universidade do sufré-
gio, pois os analfabetos, com o voto recuperaram
a dignidade de cidadéos.

A marca da autenticidade se patenteia que o
compromisso de mudanga foi cumprido com 69,
65% de renovag@o no colegiado legislativo, nele
seincorporando 26 mulheres, participagéo inédita
na Histéria Parlamentar brasileira.

Qutro ineditismo, em termos internos, é que
na proporgdo de 67, 57% demograficamente o
Brasil é hoje um pais urbano e n&o rural, caracte-
ristica populacional das constituintes predeces-
soras.

A convizinhanga, os veiculos de comunicagao
de massa, a acessibilidade de Brasilia, a conse-
quente organizacdo da sociedade em milhares
de sindicatos, entidades e associagbes, que nesse
volume inexistia anteriormente, asseguram, atra-
vés da efetividade da participagéo e da presséo
legitima, o exercicio de salutar democracia direta.

A engenharia da produgéo do texto magno dis-
crepou da adotada desde 1824, principalmente
no que tange primeiro & exclusividade de uma
comissdo constitucional, depois porque trabalha-
ram sobre projeto, em geral emanado do Exe-
cutivo.

A renovagédo do Congresso atuou decisivamen-
te para inovar na espécie.

Sem texto preexistente, repito, a Constituicéo
sera constituinte e societéria. Sua feitura transitara
por cinco crivos e cadinhos: 24 subcornissdes,
8 comissdes tematicas, uma comissao de siste-
matizagéo, discussdo e votagao plenérias em dois
turnos.

Semelhantes e sucessivas instancias de medita-
¢éo e reforma séo janelas abertas para a socie-
dade, para receber os ventos, sendo a ventania,
da oxigenagéo, das mudangas e da interag&o.

A mecénica é boa e nova. Os artesdos, que
a inventaram, saberdo manejé-la com pericia, sa-
bedoria e coragem.

Informo que as salas das comissoes, tanto no
Senado como na Camara, foram preparadas, in-
clusive com ampliagéo, aparelhagem de som e
funcionérios foram recrutados nas duas Casas.
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Como manda o Regimento, a Presidéncia man-
teve frequientes entendimentos com o pessoal da
Secretaria de Divulgacao e Relagdes Publicas do
Senado e da Assessoria de Divulgagéo e Relagdes
Pablicas da Camara dos Deputados para, através
do rédio e da televisao, fazer ampla e diaria infor-
magao dos trabalhos constituintes.

Reitero agradecimento ao Ministro das Comu-
nicagbes, Antdnio Carlos Magalhaes, que, sem
onus, cedeu linhas de transmisségo da EMBRA-
TEL, e ao Ministro Ronaldo Costa Couto, do Inte-
rior, que também graciosamente proporcionou
ilha de televisao e camara de filmagem.

Satido o Senado, na pessoca de seu preclaro
Presidente, por haver-se associado 4 Camara dos
Deputados, na deciséo indispensével de expressa-
mente compatibilizar os respectivos funciona-
mentos com o da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, este de caréter prioritario.

E de justica reconhecer a atuagéo talentosa,
flexivel e criativa do Relator, Constituinte Fernando
Henrique Cardoso.

O Regimento da Assembléia Nacional Consti-
tuinte é obra condominial dos Lideres dos Parti-
dos com representagéo nesta Casa, resultante de
reunides, de que participou a Presidéncia. Esta
salutar pratica, em que vou preserverar, ensejou
desmanchar equivocos, enriquecer a matéria com
sugestées ou retificacoes, logrando consensos,
com o que se tornou exequivel a tramitagéo em
plenério.

Inscrevo seus nomes na fala da promulgagéo,
como testemunho da competéncia e abrangéncia
com que desempenham seu dificil oficio:

— Luiz Henrique, atualmente substituido por
Mario Covas, PMDB;

—José Lourengo, PFL;

— Amaral Netto, PDS;

— Brandéo Monteiro, PDT;

~— Gastoni Righi, PTB;

— Luiz Inécio Lula da Silva, PT;

— Adolfho QOliveira, PL;

— Mauro Borges, PDG;

— Haroldo Lima, PC do B;

— Roberto Freire, PCB;

—Jamil Haddad, PSB;

— Antonio Farias, PMB.

Em nome de nossos Pares, avulta aqui o depoi-
mento sobre os componentes da Mesa Provisoria,
que foram exemplares no desempenho de suas
fungoes:

~Senador Mauro Benevides;

— Deputado Humberto Souto;

— Deputado Bonifécio de Andrada;

— Deputado Amaldo Faria de S§;

— Deputado Vivaldo Barbosa.

A eleicdo da Mesa da Assembléia Nacional
Constituinte sera no dia 26 préximo, quinta-feira,
as 15 horas. Pelo art. 13, § 4¢, os Srs. Lideres
indicardo a Mesa os respectivos integrantes das
Comissbes, no dia 30 de margo, segunda-feira.

No dia 31 de margo, terga-feira, a Presidéncia
ler4 os nomes indicados e designara as Comis~
sdes. No dia 1° de abril, as Comissoes se reunido
para eleger os Presidentes e dois vices-Presiden-
tes, cabendo aos Presidentes designar os Rela-
tores.

Apartir do dia 26, como decorréncia dos prazos
regimentais, surgindo a oportunidade para con-
clamar sua estrita observéncia, a Constituicdo tera
233 dias para ser elaborada.

Srs. Constituintes: Temos o Regimento, que é
um método de trabalho. Método & caminho.

Vamos, todos, andar por esse caminho, sem
precipitagdo, mas também sem indoléncia, para
chegar ao fim com a serenidade, e a esperanga
do semeador, que plantou e aguarda confiante

a colheita da identidade do povo com o servico
que nos mandou fazer.

Est4 promulgado o Regimento Interno da
Constituinte. (Muito bem! Palmas prolongadas).

V— O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guima-
raes) — Esté findo o tempo destinado as Comu-
nicagdes.

Vai-se passar ao Horério da Lideranga.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Ricardo
Izar, como Lider do PFL.

O SR. RICARDO IZAR (PFL — SP. Sem revi-
sdo do orador) — Sr. Presidente, Srs. Constituin-
tes:

O Presidente Ulysses Guimarées acaba de pro-
mulgar o Regimento da nossa Assembléia Nacio-
nal Constituinte. Iniciamos praticamente hoje, efe-
tivamente, o nosso trabalho rumo & nova Consti-
tuigao do nosso Pais, e o Presidente Ulysses Gui-
maraes marcou para quinta-feira a eleicédo dos
Membros da Mesa da Assembléia Nacional Cons-
tituinte.

Os jornais de todo o Brasil, hoje, falam da parti-
cipag&o do PFL na Mesa desta Assembléia Nacio-
nal Constituinte. Muito se fala, mas, a bem da
verdade, &€ bom que se diga que, se o PMDB,
hoje, ndo quer a participagdo do PFL na 1*-Vice-
Presidéncia, ontem o mesmo PMDB, num acordo,
aceitava a participagcdo do PFL na 1*-Vice-Pre-
sidéncia e na 1*-Secretaria.

E abem daverdade também, Srs. Constituintes,
€ bom que se diga que houve um acordo do
PFL com o PMDB, do qual participaram o nosso
Lider José Lourengo, o Lider do PMDB na Cama-
ra, Luiz Henrique, e o Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte, como provam muitos ou-
tros Srs. Constituintes do PMDB, e hoje esse mes-
mo PMDB nao quer cumprir o acordo.

QO PFL fez um acordo com o PMDB e néo com
apessoa fisica do Lider do PMDB ou do Presidente
do PMDB. Néo sei o que aconteceu. Serd que
esses homens ndo mandam mais no PMDB, ou
néo orientam mais o PMDB, ou ndo podem mais
cumprir esse acordo?

Logo depois desse acordo, o nosso Partido,
o PFL, se reuniu e escolheu os dois homens que
deveriam participar desta Mesa. E hoje nadda
mais foi feito. O PMDB nao quer cumprir o pacto.

Em relagdo a este assunto, Srs. Constituintes,
lerei o editorial do jornal O Globo, com o titulo
“Respeito pelos pactos™.

Esta por demais recente, para ser esque-
cido: foi a Alianga Democrética que viabilizou
a transigdo do regime autoritario para a pra-
tica democrética de que desfrutamos hoje;
foi ela que avalizou a mudanga sem traumas
¢ sem aventuras; e sem ela néo se teria de-
sencadeado o processo a desaguar agora
na Constituinte.

Nao foi o PMDB, isolado e com a s6 forca
de seu apelo especifico, que assumiu o po-
der, em marg¢o de 1985. Foi a Alianga Demo-
cratica, em cuja criagéo teve um papel im-
prescindivel a dissidéncia que hoje forma o
PFL.

Ignorar, pois, a Alianga Democrética, seria
inadmissivel, no PMDB: seria um ato de felo-
nia; seria a ruptura de um pacto, provocada
pela parte majoritaria € promovida pela forga.
Ora, sabemos todos gue a democracia, qua-
dro maior de referéncia do processo politico
ora em curso, é, ela mesma, um pacto: pacto
que, se atribui &8 maioria 0 comando, exige

dela, como postulado e qualificacéo prévia,
o respeito aos parceiros, o acatamento dos
direitos da minoria.

E seria ainda incompativel com a proposta
do PMDB: a menos que o “movimento de-
mocratico™ sob que se registrou o PMDB seja
mero rétulo, jamais se poderd interpretar a
vitéria nacional de novembro Gltimo como
transito livre para um rolo compressor, como
se criasse direito a uma ditadura da maioria.
Nao se faz democracia a golpes de forga.

Ora, nem bem empalmada a lideranga do
PMDB na Assembléia Constituinte, proclama
o Senador Mério Covas perempto o acordo
firmado com o PFL em torno da 1* Vice-Pre-
sidéncia da Constituinte pelo Presidente do
PMDB e da Constituinte, Deputado Ulysses
Guimaraes. Por qué? Porque o Presidente do
PMDB néo teria autoridade para negociar
acordos com outros partidos, especialmente
com o PFL, sécio necessério na origem e
evolugéo da Alianga Democrética? Ou por
que seria por natureza viciado um acordo
com o PFL?

Nenhuma das alternativas é cabivel. Como
néo tem cabimento o PMDB zerar compro-
missos e inovar de maneira a reduzir a tibua
rasa tudo que se fez antes: além de pretenséo
desvairada, seria violagao do que hé de mais
comezinho na convivéncia partiddria, a con-
fianga mutua, para equilibrio do sistema de
seguranca das democracias, o sistema parti-
dério.

Burla-se o sistema partidério, quando uma
maioria ocasional — até mesmo uma maio-
ria tal como a conseguida pelo PMDB nas
eleicdes de novembro — comporta-se e age
como partido Gnico. Mas néo se burla impu-
nemente o sistema partidério; com ele sogo-
bra a sociedade de opinides e o incentivo
a critica, que sdo o préprio pluralismo em
exercicio; com ele se apeguena a democracia

em ritual eleitoral que se repete, mas sem
capacidade de transformacgéo, evolugéo,
aprimoramento.

A Alianga Demaocrética nao foi uma uniao
espuria. E seria hoje inominével farisaismo
do PMDB (ele préprio um leque de tendén-
cias) assim proclamé-la e rejeita-la. Ela foi
a saida, encontrada pela sabedoria politica
de Tancredo Neves. A libertagédo da socie-
dade brasileira do confronto de radicalismos
em cujo meio ela se viu colhida. Colhida e
presa por muito tempo.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem!)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —
Concedo a palavra ao nobre Lider do PDT. Bran-
dao Monteiro.

O SR. BRANDAO MONTEIRO (PDT —RJ.
Como Lider. Sem revis&o do orador.) — Sr. Presi-
dente, Srs. Constituintes.

A Bancada federal do PDT, neste momento
se regozija comtoda a Assembléia Nacional Cons-
tituinte pela promulgacéo do Regimento Interno,
hé pouco conferida pelo ilustre Presidente da As-
sembléia Nacional Constituinte.

Todos séo testemunhas da Juta que travamos
em defesa de principios que julgamos corretos
para o funcionamento da Assembléia Nacional
Constituinte. Talvez o Regimento ndo seja aquele
dos nossos sonhos, mas neste momento nos as-
sociamos a todos os Constituintes, por termos
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vencido uma etapa dificil, que marca, na verdade,
o trabatho substantivo da Assembléia Nacional
Constituinte.

Sr. Presidente, além do nosso regozijo pela pro-
mulgagéo do Regimento, trazemos as nossas
preocupagdes diante de um conjunto de proble-
mas que assolam o Pals, e pedina a atengdo da
Assembléia Nacional Constituinte.

Enquanto nés, Constituintes, estamos neste
plenério discutindo assuntos importantes, é ver-
dade, o povo brasileiro passa, neste momento,
por um conjunto de dificuldades que esta Casa
tem obrigagdo de debater. Refiro-me, por exem-
plo, & questdo insélita do Governo Federal em
relagédo, ao problema do Imposto de Renda.

Ha que ressoar nesta Casa todo o conjunto
de problemas que assolam o Pafs, passando pelos
trabalhadores, pela classe média e pela burguesia
nacional.

Neste momento, Sr. Presidente, vemos com
profunda preocupacéo uma politica tributaria no
Pafs que ndo tem a menor sistemética ou sistema-
tizagdo. A classe média est4, neste momento, pro-
fundamente esmagada. E bom que se diga isto,
porque neste Pais quem paga Imposto de Renda,
na verdade, séo os assalariados e a classe média.
Néo h& um principio tributério justo. E agora o
Governo —— e dizem os Representantes do PFL
que foram ao Presidente da Repiblica e Sua Exce-
léncia atendeu as solicitagdes desse Partido —
agora o Governo faz modificages que, na sua
esséncia, sao do prazo da declaragéo do Imposto
de Renda e a elasticidade do pagamento, em vez
de 6 meses, passou para 8 meses, como, aliés,
j4 era, e o Governo modificou através de decreto.

Sr. Presidente, é bom que raciocinemos por
que o Pafs estéd em crise. Os bancérios estdo em
greve, e a greve € um sucesso hacional dos traba-
lhadores bancérios. Esmagados neste Pais pelo
Plano Cruzado, e € bom que se verifique esta
categoria, que tinha a sua data-base em margo
de 1986, nao teve direito a reposigéo salarial &
que fazia jus. Ao contrario, os grandes benefi-
cidrios foram os banqueiros, representantes da
burguesia financeira nacional e internacional, a
mais parasitéria do Pais, porque, inclusive, ndo
traz e nao desenvolve a produgao nacional. Mais
de 150 mil bancérios foram demitidos depois da
existéncia do Plano Cruzado. As benesses para
os banqueiros se acumularam, taxas e mais taxas
e cobrangas foram deferidas aos banqueiros, e
hoje néo estdo sensibilizades para a luta salarial
dos bancérios brasileiros.

Anuncia-se amanha a greve geral dos funcio-
nérics pablicos, € o Ministro de Administragéo,
Dr. Aluizio Alves, afirma que cortaréd o ponto dos
funcionarios e demitira todos aqueles que tenham
cargo de confianga. Parece que estamos reviven-
do os velhos tempos do militarismo. Em compen-
sagdo, o Presidente da Repiblica retine-se no sitio
ou numa fazenda de mais de 400 hectares, em
Séo Paulo, com o Sr. Mathias Macheline, para
ouvir as reivindicagbes dos empresdrios, sempre
surdo & reivindicagdo dos trabalhadores. E ali o
que que se verifica? O Sr. Mathias Macheline, ami-
go intimo do Presidente da Repablica, reivindica
n&o s6 a queda do Ministro da Fazenda — alias,
uma reivindicagdo que néo é s6 do Sr. Mathias
Macheline — e mais, propde que o Brasil volte
ao Fundo Monetério Internacional.

Sr. Presidente, o meu tempo estéd acabando.
A Assembléia Nacional Constituinte tem que de-
bater os problemas do Pafs. Vivemos uma crise
econdmica, uma crise politica e uma crise social,
e hoje, o Presidente da Repiblica, e o seu Governo
vemn normalmente buscando planos implemen-

tes, para ganhar credibilidade popular, porque ndo
tem legitimidade.

Neste momento entendemos que o Pais ndo
precisa de planos implementes. O Pafs precisa
de um projeto econdmico que possa encaminhar
as graves solugbes do Pafs, e chamo a atengéo
dos meus Pares, o Governo néo tem o apoio dos
trabalhadores, da classe média, dos mini e mi-
croempresarios nem da burguesia nacional nao
dependente do capitalismo internacional, e hoje
o Governo esta buscando apoio exatamente nos
setores militares. Alids, o Presidente da Republica
disse que ndo tem problemas com os militares,
estamos observando que Sua Exceléncia os esta
trazendo para o centro da crise brasileira.

Fago esta adverténcia a Assembléia Nacional
Constituinte, que preferiu sobrestar quaisquer
problemas & sua soberania do que afirmar a sua
soberania. {(Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —
Concedo a palavra ac nobre Lider do PT, Consti-
tuinte Eduardo Jorge.

O SR. EBUARDO JORGE (PT — SP. Como
Lider.) — Sr. Presidente, Srs. Constituintes:

Em nome da Lideranga do Partido dos Traba-
Ihadores trago um assunto da maior importancia
que tem sofrido um bloqueio sisternético dos ér-
géos de imprensa, principalmente da televisdo.

Dos 9 milhdes de habitantes da cidade de Séo
Paulo, 1 milh&o, aproximadamente, mora em fa-
velas, e 2 milhdes, em cortigos. Ha um tergo da
populagéo da cidade de Sao Paulo morando em
condigdes subumanas.

Neste ano, 1987, a alta absurda dos aluguéis,
despejos em ntimeros nunca visto, o desemprego
voltando a afetar a regido metropolitana, e, por
fim, grandes enchentes na regido metropolitana
de S&@o Paulo ocasionaram um problema, uma
movimentagéo de massa ha questdo da habitagao
em proporgéo nunca vista no Brasil.

E uma adverténcia importante, porque isso po-
de ocorrer a qualquer momento em qualquer
grande Capital do nosso Pafs.

Srs. Constituintes, cerca de 20 mil famflias de
trabalhadores que moram em S&o Paulo em 15
dias, praticamente, ocuparam areas imensas na
regido metropolitana, principalmente na Capital,
mas j& alcangamos algumas cidades, como Fer-
raz de Vasconcelos e Itaquaquecetuba. Sdo 20
mil familias, que correspondem a uma cidade
de 100 mil habitantes, pelo menos, porque essas
familias, em média, séo de mais de 5 pessoas.

Vejam bem, esse fato ocorreu em um pequeno
prazo e o que se vé na periferia da cidade séo
cercas sendo rompidas, acampamentos levanta-
dos, ocupando areas de quildmetros; & noite fo-
gueiras pipocam em todos aqueles motrros, barra-
cos de plastico de papel e algumas casas de bloco
ja comegaram a ser construidas, num movimento
que afeta toda a periferia. E a populagdo carre-
gando porta, tijolos, méveis, ocupando terrenos
vazios que estavam guardados pela especulacdo
imobiliaria para serem valorizados com os investi-
mentos pablicos. .

Esse movimento de massa na cidade de Sao
Paulo, pode acontecer, a qualquer momento, em
outras cidades do Brasil, e é importante que os
Constituintes dele tomem conhecimento e procu-
rem entrar em contato com essa realidade.

Na regido de Sao Miguel e Itaquera existe um
movimento que, de longa data, vem organizando
os trabalhadores para conseguirem uma habita-
¢do. Ha trés anos que eles negociavam com o
Governo Montoro uma politica habitacional ba-

seada em cinco principios: fornecimento de lotes
urbanizados, trabalho em mutirdo da comunidade
para erguer suas casas, subsidio ao prego do ter-
reno e, do material, fixagdo de um percentual da
renda como pagamento, e orientacgo técnica do
Estado, para o levantamento das casas.

Pois bem, essa politica habitacional, gerada pe-
la prépria populagdo, encontrou uma resposta
muito lenta no Governo Montoro. No final do Go-
verno, estavam prometidos milhares de lotes, que
néo safram, e agora, com essa exploséo, essa
politica néo implementada foi completamente
atropelada. Estamos diante de um fato, de uma
realidade a que o Governo atual de Sao Paulo
e, possivelmente, outros governos vao ter que dar
uma resposta muito mais rapida.

Ontem, segunda-feira, milhares de trabathado-
res concentraram-se diante do Palacio Bandei-
rantes, foi a primeira manifestacdo publica que
o Governo Quércia enfrentou desde a sua posse,
e, a bem da verdade, é importante dizer que a
comissé@o de moradores foi recebida pelo Gover-
nador e pelo Secretério de Habitagédo. O Gover-
nador determinou ao Secretério da Habitagdo que
em dez dias elaborasse um plano. Vamos esperar,
para ver se alguma coisa com mais agilidade é
feita no Governo.

Para concluir, Sr. Presidente, esta questdo para
nés, Constituintes, aqui, em Brasflia, exige, além
da deniincia e da preocupagéo, uma agdo enér-
gica sobre o Ministério do Desenvolvimento Urba-
no, que tem que se preocupar, porque isto ndo
& apenas um problema da cidade de Séo Paulo.
E preciso que aquela Lei do Solo Urbano n°
775/83, que estd mofando no Senado e na Cama-
ra, seja relancada & discusséo. Finalmente nés,
na Constituinte, precisamos ter coragem de apre-
sentar solugdes para a reforma urbana com o
mesmo vigor com que devemos implementar a
questdo da reforma agréria.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.)

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR.
EDUARDO JORGE EM SEU DISCURSO:

Sao Paulo, 23 de margo de 1987

DOCUMENTO DO MOVIMENTO DOS
SEM TERRA AO

fime Governador do Estado de S&o Paulo Sr. Ores-
tes Quércia

Im° Secretéario de Habitagdo do Estado de Séo
Paulo

Sr. Adriano Branco

lIme Sr. Presidente da CDH (Companhia de Desen-
volvimento Habitacional.)

Estamios fazendo esta Caravana, hoje, pelos se-
guintes motivos:

—Alto custo do aluguel...

— Despejos a cada dia aumenta e até na base
da violéncia. S6 no Férum de Itaquera temos 30
agdes de despejos por dia...

—Os salérios estdo bem abaixo do custo de
vida... .

Esta situagéo é explosiva e insustentavel sendo
dermos um passo urgente na solugdo deste grave
problema. Estamos aqui hoje para uma saida e
com muita urgéncia.

A Regido Leste é uma Regiéo de trabalhadores,
migrantes, pobres, e € uma realidade de muitos
abandonos, como por exemplo, na satide, no
transporte, na educagdo e de maneira especial
a Moradia é de extrema miséria.
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Sr. Governador:

ARegido de Sao Miguel significa 10% da popu-
lag@o de todo Estado e por isso temos que exigir
uma maior atengéo para a Zona Leste.

Deixamos aqui os pontos que queremos uma
solugdo e um prazo para a execugdo de cada
ponto:

Primeiro Ponto: A posse da terra para 19.429
famflias que aguardam uma solugéo. As 19.429
famflias estdo assim distribuidas:

Itaim Paulista: 9.740 famflias

Setor de Guaianazes: 4.200 familias

Setor de Ermelino Matarazo: 3.000 familias

Setor de Séo Miguel: 689 familias

taquaquecetuba; 1.800 familias

Que a Secretaria de Habitagdo do Estado provi-
dencie com urgéncia a regularizagdo destas terras
para moradia: “Projeto de Habitagao popular” pa-
ra cada &rea, para cada loteamento. Que os técni-
cos da CDH (Companhia de Desenvolvimento Ha-
bitacional) estejam com urgéncia em todas as
éreas para uma solugéo urgente.

1.2...... Sr. Governador com a palavra: Qual

Segundo Ponto: Queremos uma garantia do
Governador que nao haja “repressdo” e nenhuma
forma de “violéncia” contra o povo. Chega de
tantas violéncias do dia-a-dia: no transporte, na
fome, na falta de satGde. com a palavra o Gover-
nador....

Terceiro Ponto: Sobre a Situagdo das 19.429
familias queremos, com urgéncia, a solugéo para:

3.1....Imediata urbanizagdo das areas das
19.429 familias com agua (SABESP), lluminagéo
(ELETROPAULO), esgoto, transporte para as
areas mais distantes...

3.2......Nas areas particulares que sejam “Desa-
propriadas” para que as familias tenham uma so-
lugé@o urgente.

3.3..... Que a forma de pagamento seja possivel
para que todas as familias possam pagar. Que
o prazo néo seja tdo grande para o pagamento.

34. A solugéo para as 19.429 familias seja na
“posse da terra”, no material de construgéo. Que
a Secretaria faca um Projeto para todas as éreas.

Com a Palavra o Governador: Qual o prazo
do Governador para uma solugao?

Quarto Ponto — Nés temos 4.500 familias
cadastradas desde 1986 e 1987, sendo assim a
distribuicao:

_ * 1.200 familias em AE Carvalho, Avenida
Aguia de Haia.

* 750 famflias em AE Carvalho, Ipesp

* 2550 familias que também estdo “Cadas-
tradas” na Secretaria de Habitagdo do Estado e
na CDH.

** Total + 4.500 famflias

4.1, Sr. Governador:

Estas 4.500 famtlias ja estdo cadastradas pelo
Governo do Estado e estao aguardando com ur-
géncia a solugéo. Os recursos financeiros ja exis-
tem desde o Governo passado.

Que o mutirdo para as 4.500 famflias possa
comecar o mais breve possivel, pois ndo da para
continuar a situagdo como esta.

Desde 20 de abril de 1985, quando o Governo
do Estado prometeu a solugédo para estas 4.500
familias e nés ja estamos cansados de tanto espe-
rar. Temos ja toda a documentagdo das 4.500
familias na Secretaria Estadual de Habitagéo e
na CDH, assim como cada uma das 4.500 fami-
lias.

Com a palavra o Governador para uma so-
lugdo: Prazo para a solugéo...

Quinto Ponto: Queremos a soluc@o para
7.971 familias que estdo sem casa, sem terra.

Hoje viemos aqui para ver esta solugéo. As 7.971
familias est&o assim distribuidas:

* Em S&o Miguel s&o 2.515 familias

* Em Guaianazes sdo 600 familias

* Em Ermelino Matarazo sdo 1.738 familias

* Em Vila Esperanga séo 109 familias

* Em Cangaiba s&o 78 familias

* Em Cidade Lider sdo 50 famflias

* Em ltaim sao 2.074 familias.

* EM V. Cerrao sé@o 400 familias.

Sr. Governador esperamos, hoje, uma resposta
positiva.

Existe muita terra na Regido de Séo Miguel.

— Queremos com urgéncia o cadastramento
destas 7.971 familias.

Com a palavra o Governador para uma so-
luc@o. Prazo para a solugéo.

Sexto Ponto: Queremos, hoje, marcar com
o Governador Sr. Orestes Quércia uma visita na
Regiéo de Sdo Miguel. Deixamos a proposta que
sefa o mais breve possfvel. Esperamos marcar
hoje o dia e a hora.

Também queremos deixar marcado hoje uma
audiéncia do Movimento dos Sem Terra da Re-
gido de Sdo Miguel com o Secretério Estadual
de Habitagao. Dia...Horério. ...

Movimento dos Sem Terra da Regido de Séo
Miguel 23 de margo de 1987.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —
Concedo a palavra ao nobre Lider do PDS, Consti-
tuinte Amaral Netto.

O SR. AMARAL NETTO (PDS — RJ. Como
Lider. Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente,
Sras. e SRs. Constituintes:

Parece-me que, as vezes, os ouvidos de certas
pessoas tém uma sensibilidade espantosa para
determinadas coisas. Os ouvidos do Sr. CArlos
Sant‘Anna, por exemplo, ficaram chocadissimos
guando ontem usei um adjetivo pesado, violento,
com relagéo ao Sr. Dilson Funaro e 8. Ex* agre-
diu-me violentamente por causa disto. No entan-
to, o Sr. Carlos Sant'Anna, como todos os Mem-
bros desta Casa, no ano passado e neste ano,
ouviram desse Ministro, o Sr. Dilson Funaro, a
seguinte afirmag@o a respeito deste Deputado:
“Ao Deputado Amaral Netto ndo respondo, por-
que S. Ex* ndo é um homem sério.”

Na época comuniquei a V. Ex, Sr. Presidente,
tentei responder ou obter dele uma resposta desta
tribuna, quando S. Ex* aqui veio com a euforia
do Plano Cruzado. Hoje, quando S. Ex* se esconde
e se agasalha debaixo das asas do PMDB para
fugir do povo e dos Parlamentares, quando S.
Ex* ndo tem coragem de vir a esta Casa, tenho
que dizer a verdade sobre ele. E af repito, Sr.
Presidente, infelizmente, desgragadamente, ha
adjetivos pesados e violentos que sdo mais subs-

.tantivos do que adjetivos, quando se referem a

determinadas pessoas.

Por exemplo: quando foi dito por S. Ex* que
eu néo era um homem sério, procurei no Aurélio
e no Aulete, e ambos dizem que: “sério é quem
age com honradez, quem é honrado, quem é
correto, quem € honesto”, portanto, hao é sério
quem é desonrado, quem é desonesto e quem
néo age com honradez. Foi o que o Sr. Funaro
disse a meu respeito e eu exerci, no minimo, o
direito de retaliagdo, que me tira o crime praticado
pela palavra, da qual ndo recuo. Néo recuo, Sr.
Presidente, porque o que este homem est4 fazen-
do a este Pafs faz crer até que o Presidente da
Republica enlouquecey, e, ai ndo me vao acusar
de ser violento, porque ja chega a ser inadmissivel
o que esta ocorrendo com este povo, sem uma

reagao, sem uma mudanga, sem uma modifi-
cagao.

Neste momento, sou obrigado a relembrar a
palavra do Sr. Carlos Sant’/Anna que disse: “por
tras das palavras do Sr. Amaral Netto, dessas acu-
sagOes, ha algo mais, é a intengdo de atingir a
credibilidade do homem (Dilson Funaro) — em-
bora diga homem — que dirige a economia da
Nagéo e desestabiliza o Governo™.

Ora, Sr. Presidente, quando se fala no Sr. Dilson
Funaro, ja se esta desestabilizando o Governo;
um governo que mantém um Funaro como Minis-
tro € um governo que ja se desestabilizou. E como
neste Pais o prémio do fracasso é uma embaixada,
ndo sei qual embaixada espera por ele.

O Sr. Sayad fracassou, o que se faz com ele?
Manda para uma embaixada na Austria e o [tama-
rati que se dane e os quadros das embaixadas
que ndo sejam obedecidos. Qual serd a embai-
xada do Sr. Funaro, depois do crime que praticou?
No minimo, a ONU, porque quem fez tanto mal
ao Brasil deve ser grandemente premiado e, ai,
eu diria ao Sr. Carlos Sant'Anna, continuando a
resposta que tao bem ele deu ao meu 1°-Vice-
Lider na Cémara, Deputado Bonifacio de Andra-
da, quando disse que ele era um trénsfuga da
ARENA, porque ele foi um dos que participaram
dos crimes praticados pela ARENA; mas eu diria
a ele que aqueles que dizem a verdade, hoje, séo
sempre acusados de servirem aos banqueiros in-
ternacionais. Mas como? Quem é que liquidou
as divisas brasileiras® Quem liquidou a economia
brasileira? Quem estd — perdoem-me a expres-
s&o — roubando a carteira de cada contribuinte
no Imposto de Renda, no empréstimo compul-
sério? Quem levou os bancérios a essa reagéo
que desgraga o Brasil, hoje? Quem levou todas
as classes & miséria a que estdo sendo levadvs
os brasileiros?

Hoje, ouvi, Sr. Presidente, no Posto Médico —
estou me despedindo da minha infeccao — e
néo houve uma pessoa que ndo me dissesse no
caminho do Posto Médico ao meu gabinete de
Lideranga do PDS — “Amaral, aquele seu “la-
drao” de hoje lavou minha alma e pagou um
pedago do Imposto de Renda com que me rou-
bam".

Esta € a verdade nacional, o povo ficou feliz
porque eu disse um adjetivo com cara de substan-
tivo. Esta € a verdade.

Mas, finalizando, porque néo quero mais tomar
o tempo desta Casa, fago sentir a V. Ex* aquilo
que quase todos nds do PDS fizemos sentir; em
quase trés meses de funcionamento da Camara,
do Senado e do Congresso Constituinte, em cen-
tenas de horas de trabalho, em nenhuma vez se
travou um debate. Sr. Presidente, foi proibido de-
bater. Imagine V. Ex* que eu posso atingir o Sr.
Ministro Dflson Funaro, mas ninguém pode de-
fendé-lo; podem defendé-lo, mas ninguém pode
acuséa-lo, porque ndo houve nenhum tempo de
debate, ndo houve nada. Houve uma “escolinha
Walita" de cada um dizer o que quer sem ouvir
aresposta.

Mas, quando o Sr. Carlos Sant'Anna, ilustre lider
de ouvidos sensiveis, diz que nds desbaratamos
o Brasil e que o levamos & desgraga, ele poe
principalmente na berlinda dois companheiros
meus de Bancada, o Ministro Roberto Campos,
que aqui estd, e o Ministro Delfim Netto, que esta
ausente. Mas, por exemplo, o Ministro Delfim Net-
to poderia, quando se fala na divida externa, com
todos os seus crimes e defeitos — eu vou encerrar
nesta palavra, Sr. Presidente — dizendo o seguin-
te: dar umna fotografia a cada um dos membros
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da lideranga do MDB, uma delas de Tucurui, outra
de Itaipu, outra de dezenas de hidroelétricas, ou-
tras da maior rede de comunicagao do Brasil.
Af véo dizer: *“Perderam o dinheiro ou roubaram
o dinheiro”. Néo seil No entanto, quando o Sr.
Sant'Anna, de ouvidos sensiveis, fala no que fize-
ram pelo Brasil € neste homem que esté 14 fora
de chapéu na méo, esmolando aquilo que desgra-
¢ou neste Pafs para obter niqueis e pagar os juros
que ndo sabe pagar, eles tém uma obra — que
gragas a Deus V. Ex* esta infenso a ela, V. Ex*
nada tem a ver com ela—, que est4 nesta fotogra-
fia. E o que fizeram com o nosso dinheiro. Leia
isso, Sr. Presidente, isto é a Casa Lidador, no Rio
de Janeiro, e tem hoje uma grande placa que
é a obra da Nova Republica nas maos do Sr.
Dilson Funaro: “Festival Internacional da Cerveja™;
a obra deste Governo é a lata de cerveja, é a
tampinha de cerveja, € o coco ralado de Angola,
é tudo aquilo que levou 10 bithes de divisas
para fora. E néo querem que eu dé adjetivo, que
é substantivo, ao Sr. Dflson Funaro.

Aqui esté: cerveja alemn3, cerveja dinamarquesa,
cerveja portuguesa, cerveja francesa, cerveja para-
guaia, cerveja holandesa e cerveja mexicana...

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes)
(Fazendo soar a campainha) — A Mesa pede...

O SR. AMARAL NETTO — Aqui esta o di-
nheiro dos brasileiros que agora se rouba com
o Imposto de Renda e com o Imposto Compul-
sorio. Esta é a Nova Repiiblica, este é o Governo
do Sr. Dilson Funaro: Festival Internacional da
Cerveja, no Rio de Janeiro. Esta é a verdade.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —
Concedo a palavra ao nobre Lider do PCB Roberto
Freire.

O SR. ROBERTO FEIRE (PCB — PE. Como
Lider.) ~ Sr. Presidente, Sr*s e Srs. Constituintes:

Em nome do Partido Comunista Brasileiro eu
viria aqui trazer @ nossa saudagdo & Assembléia
Nacional Constituinte por promulgar, hoje, o seu
Regimento Interno. A partir dai poderemos, real-
mente, discutir as graves questdes nacionais, vin-
culando-as, inclusive, & nossa formulagéo de con-
cepgéo da nova Carta Constitucional.

la também solidarizar-me com o movimento
dos bancérios deste Pafs, que pacificamente rei-
vindicam melhores salérios, que pacificamente
paralisam o sistema financeiro, e que pacifica-
mente serdo vitoriosos, em fungao, inclusive, da
unidade de luta que estdo demonstrando, neste
momento. Tenho indormagées, através do nosso
companheiro de bancada, Augusto Carvalho, lider
bancério aqui de Brasflia, de que a greve se desen-
volve pacificamente e com eficacia, na maioria
das cidades brasileiras.

la estender-me sobre isso mas, a pariir do pro-
nunciamento do Lider do PDS, embora nao sendo
mais do PMDB, nem tendo procuragéo para de-
fendé-lo lembraria apenas que, hoje, uma noticia
no Jornal do Brasil, é muito interessante. O
Presidente do Citybank tenta articular nacional-
mente uma campanha para derrubada do Minis-
tro Dilson Funaro; provalvelmente o Deputado
Amaral Netto faz parte dessa articulagdo. Néo ape-
nas ele, aqueles que foram derrotados com a elei-
¢do de Tancredo Neves e Sarney, os setores rea-
ciondrios, testas de ferro de interesses imperia-
listas no Brasil, aqueles que querem a retaliagéo,
por este Pafs ter adotado uma posigéo soberana,
politica, de suspender o pagamento dos juros.
Esses setores, exatamente esses setores derrota-
dos, representantes do grande capital internacio-

nal, é que, articulados, tentam exatamente isso,
aumentar a insatisfagdo que é real, aumentar a
falta de credibilidade, que é verdade, que existe,
por vacilagdes do Governo, mas sabendo de ante-
méo que ndo é para aprofundar a democracia,
ndo é para atender interesses da nacionalidade,
nao é para defender interesses dos trabalhadores,
mas exatamente para defender os interesses da-
quelas for¢as que foram derrotadas, das forgas
retrégradas, reacionarias, e defensoras do que hé
de antinacional em nosso Pais.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —
Concedo a palavra ao nobre Lider do PSB Jamil
Haddad.

O SR. JAMIL HADDAD (PSB — RJ. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Consti-
tuintes:

Em nome do Partido Socialista Brasileiro, que
tenho a honra de representar nesta Casa, justa-
mente com a nobre Deputada Beth Azize, congra-
tulo-me com os nobres Pares, no momento em
que o nobre Presidente promulgou o nosso Regi-
mento.

Nobres Constituintes, iniciei minha vida politica
no Partido Socialista Brasileiro; posteriormente,
com a cassagéo do mesmo pelo Al-2, fui fundador
do MDB, partido onde tive os meus direitos politi-
cos cassados. reconhego a trajetdria de lutas do
MDB e, posteriormente, do Partido do Movimento
Democrético Brasileiro, para a retomada do pro-
cesso dernocrético em nosso Pals. E neste mo-
mento em que passamos a fase primacial, que
nos foi concedida pela populagao, pelo eleitorado
brasileiro, que ¢ a feitura da nova Carta Magna,
néo temos divida de que se ha de formar, nesta
Casa, uma frente do Partido do Movimento Demo-
crético Brasileiro, com os partidos progressistas
com assento nesta Casa, para podermos dar uma
Carta digna de orgulho por parte da populagio
brasileira, por estarmos confeccionando uma
Carta que representa o seu anseio sua vontade.

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, todos sabemn
que até o presente momento todas as Consti-
tuicdes deste Pais foram acordos de elite. Este
é o momento da participagéo popular, este é o
momento dos representantes dos partidos pro-
gressistas irem de encontro & populagéo, sentirem
os seus sentimentos e, apenas, aqui, represen-
ta-los nas suas solicitagbes.

Esta é a colocagéo do Partido Socialista Brasi-
leiro. Queremos, aqui, ser intérpretes do pensa-
mento da populagao brasileira, para ndo vermos
mais uma vez o engodo e a mistificagéo levarem
ao atrazo e & falta de justica social que impera
neste Pafs.

Eram essas, Sr. Presidente, as consideragdes
que eu queria fazer, neste momento, em que V.
Ex? promulga o nosso Regimento. E, a partir deste
momento, com a eleicao das Comissdes, em que
esperamos que aqui compare¢am representantes
da populagéo brasileira, para dizer o que desejam,
para dizer das suas necessidades e das suas afli-
¢oes, para que nés possamos, entio, responder-
Ihes que nada mais aqui faremos do que sermos
seus fiéis intérpretes.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —
Concedo a palavra ao nobre Lider do PC do B,
Constituinte Haroldo Lima.

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B — BA.
Sem revis@o do orador.) — Sr. Presidente e Srs.
Constituintes:

O Partido Comunista do Brasil, nestatarde, quer
comunicar aos Srs. Constituintes e realgar a im-

portincia de que, no dia de hoje, entregou ao
Presidente da Republica suas credenciais o Em-
baixador da Reptiblica Popular Socialista da Alba-
nia, o Sr. Piro Andoni.

Queremos ressaltar 0 que o estabelecimento
das relagées diplométicas do Brasil com a Albania
se fez quando era 1°-Ministro da nossa Repablica
o Sr. Tancredo Neves; depois que houve o golpe
militar de 1964, as relagdes da Albania com o
Brasil foram desativadas, nao foram rompidas.
E agora, logo apds, no dia em que seria a posse
do Presidente Tancredo Neves, a Albania redina-
miza as suas relagdes com o Brasil, que agora
chega a um nivel destacado.

Sr. Presidente, queremos também, nesta comu-
nicagao, informar que nesta cidade se realiza, no
dia de hoje, uma reuniéo de prefeitos de todos
os municipios do Brasil, ou de uma grande parte
desses municipios.

Da mesma maneira, em Fortaleza, ha poucos
dias os prefeitos das capitais do Brasil se reuniram
para examinar a situagdo cadtica que eles estio
enfrentando.

Chamo a atengédo dos senhores que o Prefeito
da cidade de Camagcari, na Bahia, Sr. Luis Caeta-
no, acaba de apresentar na tarde de hoje, nesta
reuniao, aqui em Brasilia, uma proposta que esta
sendo discutida, de que todos os prefeitos entre-
gariam as chaves das suas prefeituras ao Presi-
dente Sarney caso, a curto prazo, ndo haja uma
reforma tributéria de emergéncia em nosso Pais,

O terceiro fato, que eu gostaria de comunicar
aos nobres Constituintes, diz respeito a greve dos
bancarios. Os bancérios de todo o Pafs entram
em greve nacional, greve gue pleiteia um reajuste
salarial de 100% . Essa greve néo é isolada, diver-
sos setores de trabalhadores brasileiros também
estdo em greve; agricultores, pequenos proprie-
tarios, médios proprietarios, para ndo dizer aque-
les que n&o tém nenhuma propriedade, estéo plei-
teando melhorias urgentes para as suas condi-
¢oes de trabalho, para que consigam continuar
produzindo em nosso Pais.

Os trabalhadores s@o os maiores prejudicados
num regime em que o capital financeiro esta reto-
mando o controle da situag@o econdmica do nos-
so Pafs. Na verdade, o nosso Pafs esté sendo entre-
gue ao capital internacional, hoje, pela via do siste-
ma financeiro brasileiro e internacional. Os bancé-
rios se rebelam contra essa situagdo. Em uma
de suas palavras de ordem vé-se inscrito: "Nés
manipulamos com milhdes e s6 recebemos tos-
toes”. Os bancérios, como os demais trabalha-
dores do Brasil, hoje, se véem diante de um arro-
cho salarial como hé& muito tempc nao viamos,
diante de uma caristia, de uma escalada de pregos
extraordinéria, e dificuldades de toda aordem e
o Governo mostra-se perplexo diante dessa situa-
¢8o e toma meias medidas. O capital estrangeiro
e a divida externa s8o, sem divida nenhuma, o
pomo central das nossas maiores dificuldades.
O Brasil continua saqueado pelo capital estran-
geiro e o Governo brasileiro, diante dessa ameaga
enorme, o que faz é decretar a suspensao de
parte dos juros da divida externa e, ao mesmo
tempo, declara, sobre diversas formas, que essa
suspensdo néo significa atitude antagénica com
o capital estrangeiro, mas sim uma atitude para
retomar a negociagéo no momento seguinte. Em
outras palavras, suspende-se o pagamento da di-
vida externa e anuncia-se aos credores interna-
cionais que essa suspensdo é apenas para reto-
mar félego, para retomar o pagamento franguilo
da divida.

Sr. Presidente, discordamos dessa suspenséo.
O PC do B, junto aos demais setores democré-
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ticos do Brasil, tem, durante muito tempo, bata-
Ihado pela suspenséo do pagamento da divida,
mas uma suspensao de fato e de verdade. Pleitea-
mos a suspensao do pagamento da divida, aber-
tura imediata de auditoria politica para questionar
a veracidade e para examinar a histéria dessa
divida, para demonstrar que, longe de termos que
a curto prazo retomar o pagamento da divida,
a suspensao provisria devera abrir caminho para
a suspenséo definitiva dessa divida.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarges) —
Como Lider, do PMDB concedo a palavra ao no-
bre Constituinte Gastone Righi.

O SR. GASTONE RIGHI (PTB — SP. Como
lider. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

Alideranga do PTB se solidariza com os demais
lideres de Partidos, neste plenério, no sentido de
se regozijar com a aprovagéo final e promulgagéo
do Regimento Interno desta Assembléia Nacional
Constituinte.

Aproveito esta oportunidade da comunicagio
da lideranga, Sr. Presidente, para tecer algumas
consideragoes sobre pontos deste Regimento. Es-
te regimento, através do § 11° do art. 13, diz:

“$ 11. As Assembléias Legislativas, Ca-
maras de Vereadores e aos Tribunais, bem
como as entidades representativas de seg-
mentos da sociedade fica facultada a apre-
sentagdo de sugestdes contendo matéria
constitucional, que serdo remetidas pelo Pre-
sidente da Assembléia &s respectivas Comis-
soes.

Fala o Regimento, portanto, na possibi-
lidade da apresentagdo de sugestées, mas
ndo d4 a essas sugestdes o carater de pro-
posta efetiva de emenda concreta, de projeto
eficaz para que venha a ser submetida & di-
cussao e & votagéo pelo Plenério da Assem-
biéia Nacional Constituinte.

Por outro lado, Sr. Presidente, em uma ma-
nifestagdo em que vislumbramos apenas de-
magodgia, no art. 24:

“Art. 24. Fica assegurada, no prazo esta-
belecido no § 1° do artigo anterior, a apresen-
tagdo de proposta de emenda ao Projeto de
Constituigao, desde que subscrita por 30.000
(trinta mil) ou mais eleitores brasileiros em
listas organizadas por, no minimo, 3 (trés)
entidades associativas, legalmente constitui-
das, que se responsabilizar@o pela idoneida-
de das assinaturas, obedecidas as seguintes
condigbes:

| — aassinatura de cada eleitor de-
verd ser acompanhada de seu nome com-
pleto e legivel, enderego e dados identifica-
dores de seu titulo eleitoral;

—a proposta serd protocolizada perante
a Comisséo de Sistematizagéo, que verificara
se foram cumpridas as exigéncias estabele-
cidas neste artigo para sua apresentagao;

Il — a Comisséo se manifestard sobre o re-
cebimento da proposta, dentro de 48 {quarenta
e oito) horas da sua apresentagdo, cabendo
da decisdo denegatéria, recurso ao Plendrio,
se interposto por 56 (cinqlienta e seis) Consti-
tuintes, no prazo de 3 (irés) sessdes, contado
da comunicacéo da decis@o a Assembléia;

IV — a proposta apresentada na
forma deste artigo ter4 a mesma tramitagéo
das demais emendas, integrando sua nume-
racd@o geral, ressalvado o disposto no inciso
V deste artigo.”

Sr. Presidente, tais dispositivos contrariari-a le-

gitima participagdo do povo brasileiro nesta As-" -

sembléia Nacional Constituinte.

Recebi do servigo do PRODASEN cerca de 60
sugestbes até agora, que me foram encaminha-
das por eleitores. Sou perquirido, na rua, por cen-
tenas e centenas de pessoas interessadas em su-
gerir, em dar idéias, enfim, em trazer ac Plenério
desta augusta Assembléia a colaboragdo do seu
pensamento, da sua vivéncia, da sua experiéncia
pessoal. Isto me levou a profunda meditagdo da
qual resultou, Sr. Presidente, um compromisso
que assumo, como lider nacional do PTB, com-
promisso que fiz publicar nos maiores jornais do
Pais, neste domingo, e que continuaré a ser publi-
cada durante as duas préximas semanas. Nao
é preciso 30 mil assinaturas; néo é preciso 3 enti-
dades legalizadas; né&o é preciso que seja Assem-
bléia; néo é preciso que seja partido politico. Qual-
quer um do povo, que ame este Pais e queira
dar-lhe melhor destino, que tenha uma idéia, seja
ele um lenhador do interior de Mato Grosso, seja
ele um pescador do litoral de Santa Catarina, ou
um operério do ABC de Séo Paulo, mande a sua
idéia ou sugestdo para mim e eu assumo o com-
promisso solene de transformé-a em uma pro-
posta concreta, subcrevé-la, apresentar a4 Assem-
bléia Nacional Constituinte, para que seja subme-
tida a discusséo e votagéo e, dessa forma, nin-
guém neste Pais podera se declarar ausente ou
abolido da participagdo efetiva neste Congresso.

Claro, n&o vinculo, ndo me obrigo com o meu
voto. Posso até discordar da proposta, mas o com-
promisso aqui fica inscrito e registrado. Apresen-
tarei, subscreverei e submeterei & discussao e vo-
tagéo neste Plenério toda e qualquer idéia ou su-
gestdo e a transformarei em proposta efetiva na
Constituinte.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte, Lider
do PL, Adolpho de Oliveira.

O SR. ADOLPHO OLIVEIRA (PL.—RJ Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Consti-
tuintes:

O Partido Liberal ndo poderia deixar de, pela
terceira vez, trazer a sua solidariedade a uma das
greves mais humanas e mais justas que este Pais
ja assistiu, que & a greve dos bancérios.

Nés, ha vérios dias, comparecemos a esta tribu-
na, para dizer que a reivindicagéo dos bancérios
€ humana, justa e até modesta, se considerarmos
os sacrificios que lhe sdo impostos, se pensarmos
nos 45 mil bancérios que foram postos nas ruas
pela ganéncia dos banqueiros. Se pensarmos, Sr.
Presidente, que os niveis dos salarios estdo avilta-
dos nos bancos particulares e, incrivelmente, es-
tdo aviltados também no Banco do Brasil.

Sr. Presidente, ainda eu gostaria de servir-me
do ensejo para um adendo ao pronunciamento
por nés feito na tarde de ontem, no plenério da
Camara dos Deputados. Diz respeito ao deses-
pero coletivo dos pequenos e médios empresérios
e trabalhadores, com o fantasma do desemprego,
da faléncia, do prejuizo irrecuperével, em face da
total auséncia de sensibilidade e de competéncia
por parte da equipe econdmica que esta traindo
o Presidente José Sarney e estd enganando a
populagéo brasileira.

Estas, Sr. Presidente, s@o noticias que trago
de todo o Brasil e especialmente da minha terra
de Petrépolis, onde, no dia primeiro, no préximo
dia 1% o comércio e a industria vio fechar as
suas portas. Centenas de pequenos e médios em-
presérios véo ingressar na Justica com um man-

dado de seguranga, pleiteando moratéria de 180
dias para os titulos vencidos e de 90 dias para
os titulos a vencer. Os bancos estdo cobrando
Jjuros astrondémicos, a tal ponto, Sr. Presidente,
que se torna impossivel saldar as dividas feitas
por aqueles que, de boa fé, acreditaram no Plano
Cruzado e procuraram melhorar ou aumentar a
sua produgdo, a sua pequena empresa de fundo
de quintal, a sua micro-empresa, enfim, Sr. Presi-
dente, é uma situagdo intolerével e que néo pode
mais continuar.
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Constituinte
Adolfo de Oliveira o Sr. Presidente (ysses
Guimardes deixa a cadeira da presidéncia,
que é ocupada pelo Sr. Secretdrio Amaldo
Faria de S4.

O SR. PRESIDENTE (Amaldo Faria de S&)
— Concedo a palavra ao nobre Constituinte Gon-
zaga Patriota, dentro do horério da Lideranga do
PMDB. ,

O SR. GONZAGA PATRIOTA (PMDB -—PE.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente e Srs.
Constituintes:

Queremos trazer, nesta tarde, a nossa solidarie~
dade aos setecentos e cinglenta mil bancérios
que entraram em greve.

A Nagéo brasileira assiste neste momento o
deflagrar de uma greve. A greve dos bancérios
que reivindicam reajuste salarial de cem por cen-
to, estabilidade no emprego e piso salarial de Cz%
5.65347.

Urma greve fabricada pela ganéncia, pela avidez
e pela incompeténcia dos banqueiros deste Pafs.

Digo incompeténcia, porque, nos tltimos anos,
notadamente apés 0 golpe militar de 1964, os
banqueiros foram aqueles que mais ganharam,
aqueles que mais conseguiram engordar os seus
cofres, a custa do frabalho, do sacrificio e do sofri-
mento dos pequenos produtores, dos empresé-
rios, dos industriais e dos trabalhadores do Brasil.

A insensibilidade dos banqueiros iré fazer com
que eles matem a galinha dos ovos de ouro que
sdo os marginalizados e desprezados trabalha-
dores.

Para que se tenha uma idéia precisa dos enor-
mes lucros dos bancos, basta que se analisem
os balancos, cinicamente publicados, impune-
mente aceitos. S&o lucros incompativeis com a
miséria dos que derramam suor e lagrimas, dos
que dedicam as suas vidas ao fausto desses privi-
legiados, sem ter sequer direito ao pao, &s necessi-
dades minimas exigidas para uma vida digna e
honesta.

Séo os banqueiros, Sr. Presidente, Srs. Consti-
tuintes, esses adoradores do Deus ouro, que tei-
mam e insistern na manuteng&o de uma situacgéo
de descalabro, de desatino, de humilhagéo cons-
tante por que, Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Consti-
tuintes, ndo se revela & Nagéio, ndo se diz clara-
mente o motivo principal da nossa desgraga, do
nosso sofrimento? Sdo os bancos que financiam
tudo, que aplicam taxas de juros extorsivas, fo-
mentam e estimulam uma atividade produtiva em
que o (nico objetivo & o lucro facll, a qualquer
custo e a qualquer prego. Oprimem o empre-
sariado com dinheiro caro, com os prazos exi-
guos, com a cobranga indevida, e o pior, com
0s juros acima, e muito acima das tabelas oficiais.
Fornecem o dinheiro com a idéia fixa na apropria-
¢&o dos bens financiados e de outros bens dados
em garantia, com o plano pré-fabricado no alcan-
ced de compromissos impossiveis de serem resga-
tados.
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Os banqueiros arrazam a economia com 0s
juros extorsivos e os-salérios baixos, fabricando
uma classe de desesperados sem direito a voz,
que sdo os manipulados pelos seus interesses
e pelas suas imposigdes, os indefesos trabalha-
dores. E esse o sistema capitalista que preten-
demos levar a diante, sem nenhuma contestag&o.

esse o tipo de sociedade que devemnos aceitar
passivamente, onde todos séo iguais”, mas al-
guns sdo mais iguais do que os outros. E possivel
que a contestag@o de um modelo injusto e iniquo
como o nosso deva ser sempre refutado com
argumentos simplistas dos oportunistas de sem-
pre. A nagéo inteira, nesta hora de grave crise,
deseja uma resposta dos seus governantes. Mas
uma resposta baseada em uma reflexao justa e
profunda, para que nao venhamos todos a su-
cumbir no sofisma e nas alegacdes espirias dos
seus dilapidadores e dos seus exterminadores.

Os banqueiros e os seus bancos crescem e
nao respeitam, sequer a propria lei que dé o direito
ao empregado participar dos lucros das empre-
sas.

Portanto, queremos, nesta oportunidade, ren-
der a nossa homenagem e trazer o nosso apoio
aos bancarios que estdo em greve. (Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de S4)
— Concedo a palavra ao nobre Constituinte José
Maria Eymael, pela Lideranga do PDC.

O SR. JOSE MARIA EYMAEL (PDC — SP.
Como Lider. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presi-~
dente, Srs. Constituintes de 1987:

Ocupamos, neste momento, a tribuna da As-
sembléia Nacional Constituinte para, em nome
dos Constituintes da Democracia Crista, render-
mos uma homenagem a nossa Lideranga maior,
Senador Mauro Borges. Por decisdo unénime da
Bancada, o Senador Mauro Borges foi indicado
Lider do PDC, Lider da Democracia Crist, na
Assembléia Nacional Constituinte. E o creden-
ciam a essa insigne atividade o seu passado cora-
joso e livre de homem publico e suas qualidades
intrinsecas de democrata e de um.politico voltado
intensamente para as aspiragGes e preocupagoes
sociais de nosso povo.

O Deputado Siqueira Campos e este Consti-
tuinte que neste momento usa a tribuna, ao longo
das sessdes preliminares que desaguaram no Re-
gimento Interno, dedicaram seus melhores esfor-
¢os para contribuir, durante profundas e miiltiplas
reunides, para o bom encaminhamento da As-
sembléia Nacional Constituinte, embasado em
um Regimento Interno que, se néo foi o melhor
que poderiamos esperar, refletiu, pelo menos,
uma média de consenso. Este Constituinte que
Ihes fala, Sr. Presidente, que ocupar4 a 1* Vice-Pre-
sidéncia da Democracia Cristd na Assembléia Na-
cional Constituinte, e o Deputado Siqueira Cam-
pos, instituido na 2* Vice-Lideranga, continuardo
a dedicar os seus melhores esforgos para honrar
0s compromissos com esta Casa e com a Nagdo
brasileira. De outro lado, Sr. Presidente, deseja-
mos fazer um registro e um apelo. Mais um dia
passa e ndo temos ainda a Mesa da Assembléia
Nacional Constituinte eleita ¢ empossada. Se até
ha alguns dias era absolutamente compreensivel
e louvével o aprofundamento das questdes para
que emergir-se um Regimento Interno consisten-
te e abrangente, néo se justifica mais agora essa
demora, essa protelagéo. A Nacéo espera que
os Constituintes iniciem imediatamente, superada
a fase do Regimento Interno, o trabalho propria-
mente dito dentro das Comissoes. E néo pode-
mos, Sr. Presidente, Srs. Constituintes de 1987,

permitir que um mero e vazio jogo de interesses,
que um mero e vazio jogo de poder, continue
a protelar os trabalhos da Comissoes da Assem-
bléia Nacional Constituinte. N&o se trata, a Mesa
da Constituinte, Sr. Presidente, de um érgéo politi-
co, ao contrério é um drgéo de coordenagéo e
que, pela sua natureza intrinseca, deveria contem-
plar todas as correntes politicas presentes na As-
sembléia Nacional Constituinte. Esse teria sido
o melhor, esse teria sido o caminho correto. Infe-
lizmente, a tese n&o prosperou. Entretanto pelo
menos, Sr. Presidente, seja ultimado esse pro-
cesso doloroso, moroso, de fazer com que a so-
ciedade brasileira imediatamente assista seus
Constituintes trabalhando.

Concluindo, Sr. Presidente, gostaria de deixar
um pensamento de profunda evocagéo cristéo,
inclusive: Ha dois mil anos, Sr. Presidente, quando
se aproximava, como agora, a Semana Santa,
quando teriamos o sacrificio de Cristo, depois de
Sua crucificagado, vimos ali, ao pé da Cruz, os
soldados romanos, insolentes, jogando os dados
da sorte em cima do Manto Sagrado. E o que
hoje assistimos, Sr. Presidente? Assistimos serem
jogados os dados do interesse, meramente de
poder politico em cima do Manto Sagrado, tecido
com a melhor esperanga de todos os brasileiros.

Solicito, Sr. Presidente, Srs. Constituintes de
1987, que seja ultimado este processo, e que,
realmente a Constituinte passe, imediatamente
vencida a fase do Regimento Interno, a trabalhar
conforme a grande aspiragdo de toda a sociedade
e Nagéo brasileira. (Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE (Amadlo Faria de S4)
— A Mesa gostaria de informar ao nobre Consti-
tuinte José Maria Eymael que a eleigdo da Mesa
ja esté designada para o dia 26 préximo, quinta-
feira, as 15 horas. E pelo art. 13, § 4°, os Lideres
terdo até o dia 30 para indicar os componentes
das Comissoes.

Ja esté definido e foi lido hoje, no ato de promul-
gagdo do Regimento.

O SR. JOSE MARIA EYMAEL — Sinto-me
lisonjeado e enaltecido pela informagéo da Mesa.
Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Amaldo Faria de S&)
- Concedo a palavra, pela Lideranga do PMDB,
ao nobre Constituinte Paulo Macarini.

O SR . PAULO MACARINI (PMDB — SC.
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente, Sr's
e Srs. Constituintes:

Ao ensejo da promulgagéo da Resolugéo n°
2 a Lideranga do PMDB quer se congratular com
o Presidente Ulysses Guimarées e com todos os
Constituintes pelo ato que ora se efetiva, dando
um passo extraordinério na elaborag@o da nova
Carta Magna, e dizer que entendo que o novo
Regimento, embora possa néo atender a todas
as camadas de opinies desta Casa, sem davida
alguma representa uma grande conquista eis que
néo foi uma cépia do de 1934 e nem do de 1946,
mas pautou-se na esperanga de que represente
uma efetiva participagéo do povo brasileiro na
elaboragéo de sua Carta Magna.

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, gostaria de
dizer que os temas, hoje, aqui discutidos, tais co-
mo: a elei¢do direta, a discriminagio de renda
aos estados e Municipios e a incidéncia do Impos-
to de Renda sobre o trabalho do rendimento assa-
lariado, a greve bancéria em decorréncia dos juros

altos e dos baixos salarios, a luta por uma socie-
dade justa democritica e distributiva a suspenséo
dos pagamentos dos juros e da divida externa,
a intervengdo na Prefeitura de Goiénia, a Previ-
déncia Social, os problemas do Nordeste, e outros
tantos aqui debatidos, foram apenas deslustrados
pela intempestiva intervengdo do Constituinte
Amaral Netto que, infelizmente néo se encontra
aqui presente. Mas, eu quero dizer, Sr. Presidente,
que conheci o Deputado Amaral Netto em 1963,
¢ ele j& era um conspirador. L4, no passado, cons-
pirou contra o Presidente Constituido, Jodo Bel-
chior Marques Goulart e acabou, entéo, no golpe
de estado de 1° de abril de 1964, neste passado
de 20 anos de violagao dos direitos humanos,
de violagéo dos direitos dos trabalhadores, numa
pégina que a Histéria deste Pais ndo quer mais
ver. Reencontro agora, Amaral Netto, 24 anos de-
pois, 0 mesmo conspirador de sempre. Agora,
aliado aos banqueiros interancionais para deses-
tabilizar o Ministro da Fazenda, que é o negociador
da nossa divida externa que e o negociador da
suspensdo do pagamento dos juros para, mais
uma vez, tentar— mas esta aqui em vao — defen-
der a aplicagéo de um golpe de estado para que-
bra da legalidade e a imposigdo ao Pais de um
regime que é incompativel com a nossa digni-
dade, com as nossas tradigdes politicas e com
a nossa vocagdo democrética. Tenho certeza de
que o povo brasileiro, vinte e tanto anos depois,
mais maduro, mais consciente, dos seus direitos,
dos seus deveres e das suas obrigagdes, ndo dara
ouvido ao Deputado Amaral Netto que, ontem
quanto hoje, continua como conspirador, como
pregador de golpes na tentativa de desestabilizar
o Governo e, com isso permitir que este Pais mer-
guthe numa ditadura.

Creio que é nosso devera— Deputados e Sena-
dores, Constituintes deste Pais — ajudar a escre-
ver uma Carta Magna, uma Constitui¢do que re-
presente a nossa realidade, mas acima de tudo
que diga também das esperangas e das opgoes
do povo brasileiro. Por isso, creio firmemente que
haveremos de discutir ¢ escrever uma carta qua
abranja todos esses temas que aqui foram discu-
tidos, como an&o incidéncia do Imposto de Renda
sobre os rendimentos do trabatho assalariado,
uma Previdéncia que garanta uma entidade de
seguridade social e de certeza de um tratamento
médico-hospitalar compativel com a dignidade
humana, a erradicagéo da miséria do Nordeste,
com o crédito rural aos pequenos e médios pro-
dutores, ndo como um instrumento de promogédo
de usuras e de enriquecimento ilicito, mas como
um instrumento de promog&o de riquezas e de
bem-estar social. Vamos devolver ao Banco do
Brasil o que a Velha Republica tirou, porque em
1964 o Banco do Brasil detinha 35% do mercado
financeiro deste Pais e foi reduzido, em 1984,
para apenas 8% e que gragas as novas medidas
adotadas j& recuperou mais 6%, contando hoje
com 14% do movimento financeiro deste Pais.
Mas nés queremos que, ao lado das medidas
ja adotadas pelo Presidente José Sarney, atribuin-
do ao Banco do Brasil a caderneta verde de pou-
panga, dando-the uma corretora de seguro, de
cambio, de valores, dé ao Banco do Brasil a mes-
ma quantidade de empresas que a rede bancéria
particular tem, para que este banco recupere, em
definitivo, todo o lugar de destaque que lhe esta
reservado no mercado financeiro deste Pafs, e
que, acima de tudo, venha a ser ndo apenas o
agente financeiro do Governo Federal, mas o
grande promotor de riqueza e de bem-estar social.

Quero entéo, Sr. Presidente, ao registrar que,
por delegagdo do Senador Mério Covas, Lider do
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PMDB na Assembléia Nacional Constituinte, pas-
so a figurar aqui como Vicelider do PMDB no
plenério da Assembléia Nacional Constituinte. Pe-
o, néo apenas, a colaboragdo dos meus compa-
nheiros de Partido, mas a compreenséo de todos
os membros desta Assembléia, para que nds pos-
samos efetivamente escrever a Carta Magna que
o Brasil espera e que todos os brasileircs desejam.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Amaldo Faria de S4)
— Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a
sessao.

DEIXAM DE COMPARECER OS SENHORES:

Aécio Neves — PMDB; Afif Domingos — PL;
Airton Sandoval — PMDB; Alfredo Campos —
PMDB; Aloysio Teixeira— PMDB; Alvaro Valle —
PL; Amilcar Moreira — PMDB; Caio Ponpeu —
PMDB; Carlos Alberto — PTB; Carlos Vigilio —
PDS; Cristina Tavares — PMDB; Dirceu Carneiro
— PMDB; Eraldo Trindade — PFL; Farabulini Ja-
nior — PTB; Fernando Gasparian — PMDB; Fer-
nando Velasco — PMDB; Francisco Coelho —
PFL; Francisco Dornelles — PFL; Francisco Kus-
ter — PMDB; Gandi Jamil — PFL; Genebaldo
Correia—PMDB; Geraldo Bulhes — PMDB; Ger-
son Camata — PMDB; Gerson Marcondes —
PMDB; Gil César — PMDB; Gumercindo Mitho-
mem - PT; Gustavo de Faria — PMDB; Itamar
Franco — PL; Jessé Freire — PFL; Jodo Castelo
— PDS; Joao Rezek — PMDB; Jorge Leite —
PMDB; José Camargo — PFL; José Maranhdo
— PMDB; José Mendonga de Morais — PMDB;
José Richa — PMDB; José Teixeira — PFL; Jilio
Campos — PFL; Levy Dias — PFL; Ldcia Braga
- PFL; Lacia Vania — PMDB; Licio Alcantara
— PFL; Luiz Viana Neto — PMDB; Maluly Neto
— PFL; Mério Assad — PFL; Mario Bouchardet
— PMDB; Mério de Oliveira — PMDB; Mauro Bor-
ges — PDC; Mendes Ribeiro — PMDB; Milton
Lima — PMDB; Myrian Portella — PDS; Clivio
Dufra — PT; Paulo Delgado — PT; Paulo Paim
— PT; Raul Belém — PMDB; Renato Vianna —
PMDB; Rita Camata — PMDB; Rita Furtado —
PFL; Roberto Jefferson — PTB; Ronaldo Carvalho
— PMDB; Ronaldo Cezar Coelho — PMDB; Rose
de Freitas — PMDB; Rubem Medina — PFL; Sér-
gio Nava — PMDB; Severo Gomes — PMDB; S6-
lon Borges dos Reis — PTB; Telmo Kirst— PDS;
Teotdnio Vilela Filho — PMDB; Victor Trovdo —
PFL; Vieira da Silva — PDS; Virgilio Guimaraes
—PT;

O SR. PRESIDENTE (Amaldo Faria de S&)
— Encerro a sess&o, convocando outra para ama-
nha as 14:30 horas.

Encerra-se a Sessdo as 17 horas e 45 minutos.

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR.
FERNANDO SANTANA NA SESSAO DE
20-3-87 E QUE, ENTREGUEAREVISAODO
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR-
MENTE.

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB — BA.
Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente,
Sr*s e Srs. Constituintes,

Preocupa-nos muito a atual situagéo que o Pais
atravessa. Preocupa-nos, sobretudo, a dependén-
cia externa a que chegamos, ameagados, retalha-
dos e endividados. Sobretudo, Sr. Presidente,
preocupa-nos mais ainda, porque as crises exis-
tem para serem resolvidas pelos homens, mas,
n&o estamos sentindo uma vontade deliberada,
firme, dos Partidos, e conseqilentemente, tam-
bém do Governo.

O PMDB é, a nosso ver, um Partido hegemé-
nico, tal a sua representagéo nas duas Casas do
Congresso Nacional, mas essa hegemonia do
PMDB néo estd, deniro da nossa interpretagéo,
atendendo &s esperangas do povo brasileiro, e
mais ainda, o PMDB parece que esqueceu o seu
préprio programa.

Estamos aqui, Sr. Presidente, para dizer que
temos a maior admiragdo pelo PMDB, inclusive
porque ele, na época mais dura dos dltimos 20
anos, abriu as suas portas de par em par para
que todos os homens, qualquer que fosse a sua
convicgéo, tivessem espacgo para préatica politica
neste Pafs.

Mas agora, Sr. Presidente, depois de 15 de no-
vembro, quando o Pafs, forgado pela crise cam-
bial, decide suspender o pagamento dos juros
da divida externa, o que é que assistimos? Assisti-
mos nesta Casa a um debate absolutamente im-
procedente, improcedente, na medida em que
otal § 7° ndo garantia de modo algum a chamada
soberania desta Casa. Em torno disso a Imprensa,
o réadio, as televisOes, 0s comentaristas politicos
ficaram presos, exclusivamente, a esta discussdo
bizantina, que ndo garante, absolutamente, ne-
nhuma soberania desta Casa. E as questdes basi-
cas, as questdes fundamentais, a questdo subs-
tantiva, como a questédo da divida externa, ficou
langada ao siléncio, ninguém falava, ninguém co-
mentava. Enquanto a prépria Imprensa brasileira
dava ao fato da suspensdo do pagamento dos
juros uma conotagao realmente antinacional, jor-
nais estrangeiros, dos centros que dominam o
sistema financeiro internacional, tinham uma po-
si¢do muito mais compreensiva, tinham uma po-
sicdo muito mais conseqilente. Enquanto nés
aqui tinhamos receio de falar em coisas como

moratéria, o Parlamento Europeu, que se retine
em Estrasburgo ao examinar a divida da América
Latina propunha em largos termos uma discussdo
ampla reunindo devedores e credores para esta-
belecer-se uma nova ordem econdmica interna-
cional. Enquanto isso, o préprio Parlamento ltalia-
no, em 1986, apresentava uma mogéo pedindo,
primeiro, que fosse cancelada a divida dos paises
realmente pobres, a exemplo da Bolivia, que, ndo
tendo outros recursos, produz cocaina, paises co-
mo o Peru, como o Gabéo, como a Abissinia.
E, em segundo patamar, para aqueles pafses co-
mo Brasil e outros, nesta mogéo pediam clara-
mente a redugdo dos juros, que é a parte substan-
cial da questédo da divida externa, e, mais do que
isso, pediam que os prazos fossem alongados,
de tal modo que esses paises pudessem sair da
sua divida sem o sacrificio da fome e da estagna-
¢éo. E ha poucos dias o préprio Vaticano também
se manifestou em documento cuja transcri¢édo
pedimos nesta Casa e que foi publicado na fnte-
gra, na edigdo do dia 19 de fevereiro, no Diério
da Assembléia Nacional Constituinte, nas paginas
341 a 347. Este documento, da Pontifica Comis-
sao Paz e Justiga, discute também, de maneira
clara: primeiro, o cancelamento da divida dos pai-
ses pobres; segundo, a redugao das taxas de juros;
terceiro, uma nova ordem internacional. E nés
aqui, amendrontados, amesquinhados, ndo que-
remos nem falar em moratéria, porque isto é uma
palavra terrorista.

Nao. A moratéria é uma figura de Direito Inter-
nacional que vérios paises ja requereram e jé prati-
caram. O Brasil mesmo jé praticou a moratéria
quatro vezes. Neste momento, estamos absoluta-
mente convencidos que se o PMDB, como Partido
hegem®&nico nesta Casa, n@o assumnir, néo levan-
tar as bandeiras das reformas necessarias ao de-
senvolvimento de nossa Pétria, nés estaremos ca-
vando a sepultura do povo brasileiro.

Reclamamos ao PMDB de hoje uma nova pos-
tura frente aos problemas deste Pais, porque sem
esta postura nova nés ficaremos enganando o
povo e colonizando definitivamente a nossa Pétria.

Sr. Presidente e Srs. Constituintes, pagando 20
bilhdes para os banqueiros internacionais e nacio-
nais. Isto representa mais de 9% do Produto Inter-
no Bruto. Mandamos 5% de juros para o exterior,
e pagamos internamente aos nossos queridos
banqueiros, que jogam na inflagdo 4% do produto
do trabalho do pobo brasileiro.

Sr. Presidente e Srs. Constituintes, estamos as-
sistindo que o grande transatlantico chamado
Brasil estd fazendo 4gua por todos os lados e
vai terminar afundando se nés néo respondermos
imediatamente a este desafio histérico, pois este
Pais tem as condi¢des necessérias e suficientes
para ser uma Nagéo livre e soberana.
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